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APRESENTAÇÃO 

 

 

 
Historicamente, o processo de formação docente alicerçou-se em uma busca pela 

aproximação entre diferentes saberes que permeiam o ensino, a pesquisa e a extensão. A prática 

da investigação em cursos de formação de professores, em especial, no curso de Pedagogia, 

atende ao aprimoramento profissional que toma a construção do conhecimento a partir da 

compreensão da pesquisa como um dos princípios pedagógicos essenciais para a formação e 

atuação de um professor pesquisador, crítico e reflexivo. 

Para Paulo Freire (1992), o patrono da educação brasileira, não há docência verdadeira 

em cujo processo não se encontre a pesquisa como pergunta, como indagação, curiosidade, 

criatividade”1 (FREIRE, 1992, p. 192). Assim, a pesquisa deve ser compreendida como 

indissociável à docência, por ser primordial na constituição do saber docente. 

Outrossim, Tardif (2002) considera que a pesquisa constitui uma nova identidade do 

professor, porque, além de qualificar o status da profissão de magistério na sociedade, provoca 

mudanças na cultura e na produtividade das escolas2 . 

É nesse sentido e ratificando a importância da pesquisa no processo de formação de 

professores, que a Faculdade São Luís de França, desde a sua fundação no ano de 1997, tem 

como visão de educação, o conceito de aluno que participa ativamente do processo, que assume 

e dirige a própria transformação, através de uma série de atividades, dentre as quais se destaca 

a pesquisa (PDI, 2015)3. Em seu curso de Pedagogia, a pesquisa se concretiza como eixo de 

formação que se fundamenta em uma proposta de produção do conhecimento plural, diverso, 

dinâmico, criativo e interdisciplinar, e alicerçado na cientificidade da produção acadêmica. 

Desse modo, o presente Caderno de Trabalho de Conclusão de Curso de Pedagogia 

apresenta os artigos oriundos das pesquisas realizadas pelos alunos da turma 2020.2 como 

requisito parcial para a obtenção do título de licenciado em Pedagogia. Os trabalhos enfeixados 

neste caderno foram produzidos com base em uma pesquisa bibliográfica sobre diversos objetos 

de investigação que permeiam a orbe da pesquisa educacional. Neles os alunos, em um processo 

de iniciação científica, realizaram pesquisas na Biblioteca Alonso José dos Santos e no Sistema 

 

1 FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança: um encontro com a pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e 

Terra, 1992. 
2 TARDIF, Maurice. Saberes Docentes e Formação Profissional. Rio de Janeiro: Vozes, 2002. 
3 FACULDADE SÃO LUÍS DE FRANÇA. Plano de Desenvolvimento Institucional. Aracaju, 2015. Disponível 

em: https://portal.fslf.edu.br/ Acesso em: 15 dez. 2020. 
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Integrado de Bibliotecas, ambos da FSFL, em sites de revistas científicas e em bancos de dados 

da CAPES. 

Os objetos de investigação dos trabalhos, aqui apesentados, atendem as temáticas da 

educação inclusiva, da história da educação, da formação de professoras, da tecnologia da 

educação, da literatura, das disciplinas e currículos escolares e do processo de ensino - 

aprendizagem. 

Por fim, é com satisfação que apresentamos o Caderno de Trabalho de Conclusão de 

Curso de Pedagogia da Turma 2020.2, composto por 35 artigos científicos que versam sobre o 

universo da educação brasileira. 

 

 
Faculdade São Luís de França, dezembro de 2020. 

 

Orientadora de Trabalho de Conclusão de Curso de Pedagogia 

 

 
Profa. Dra. Simone Paixão Rodrigues 
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A IMPORTÂNCIA DA LUDICIDADE PARA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA 

APRENDIZAGEM 

Beth Samara Santos Amorim4 

Profa. Dra. Simone Rodrigues Paixão5 

 
 

RESUMO: O tema da presente pesquisa é influenciar a Importância do Lúdico Através dos 

Jogos e Brincadeiras na Educação Inclusiva Infantil no cotidiano escolar, identificar e analisar 

atividades lúdicas, como jogos e brincadeiras enquanto estímulo ao desenvolvimento social da 

criança em classe regular. A Educação Infantil é considerada fundamental para o 

desenvolvimento da criança, por isso deve oferecer momentos prazerosos que venham 

satisfazer as necessidades básicas de cada um em sala de aula. Pensando nisso este trabalho 

mostra a importância das atividades lúdicas e incentiva a prática para os educadores. E desta 

maneira, incentivando professores, pais e alunos, todos em conjunto, conseguem evoluir, pois 

não se trabalha sozinho, é preciso da ajuda de todos. 

Palavras-chave: Ludicidade. Inclusão. Educação Infantil. 

 

INTRODUÇÃO 

 
 

Este trabalho tem como objetivo chamar a atenção para importância das atividades 

lúdicas na inclusão da criança no ensino regular seja ela especial ou não, é de suma importância 

destacar os aspectos biológicos, psicológicos e sociais e suas aplicações para o processo de 

aprendizagem da criança. 

 

 
 

4 Discente do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França.  
5 Orientadora e regente da disciplina Trabalho de Conclusão de Curso. 

ABSTRACT: The theme of the present research is to influence the Importance of Playfulness 

Through Games and Play in Inclusive Child Education in everyday school life, to identify and 

analyze playful activities, such as games and games while stimulating the social development 

of children in regular classes. Early childhood education is considered fundamental for the 

development of the child, so it must offer pleasant moments that will meet the basic needs of 

each one in the classroom. With this in mind, this work shows the importance of recreational 

activities and encourages practice for educators. And in this way, by encouraging teachers, 

parents and students, all together, they are able to evolve, because one does not work alone, 

everyone needs help. 

 
Keywords: Playfulness. Inclusion. Child education. 
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Promover ações didáticas pedagógicas junto com a criança, utilizando metodologias 

lúdicas para estimular a aprendizagem. Portanto, o texto traz observações, lançando um olhar 

sobre a importância da ludicidade e chama a uma reflexão sobre políticas de inclusão. 

Para realização deste trabalho a metodologia utilizada foi à pesquisa bibliográfica 

mediante o método descritivo, desenvolvido através de pesquisas feitas em livros, resvistas 

pedagógicas, artigo, sites e materiais acessivésis ao público em geral afim de adquirir 

embasamento teórico para dissertação do tema proposto, que abordam de maneira clara e 

específica o tema descrito no trabalho. A escolha deste tema justifica-se pelo fato de ser de 

grande importância para a educção inclusiva e pouco abordado na sociedade escolar e familiar. 

Ao longo do trabalho, será observado o quanto é importante todo esse conjunto de 

informações sobre a importância do lúdico para o desenvolvimento infantil. O lúdico promove 

na educação infantil uma prática educacional de conhecimento de mundo, oralidade, 

pensamento e sentido. 

Os jogos ensinam os conteúdos através de regras, pois possibilita a exploração do 

ambiente a sua volta, proporcionam aprendizagem de maneira prazerosa e significativa e agrega 

conhecimentos. Assim, os jogos e as brincadeiras são de suma importância para o 

desenvolvimento da criança na educação infantil, pois através dos mesmos a criança aprende a 

respeitar regras e favorece a autonomia da criança. O lúdico é uma metodologia pedagógica 

que ensina brincando e não tem cobranças, tornando a aprendizagem significativa e de 

qualidade. Tanto os jogos como as brincadeiras proporcionam na educação infantil 

desenvolvimento físico, mental e intelectual. 

O brincar permite aprender a lidar com as emoções. Através das brincadeiras, a criança 

equilibra os conflitos gerados de seu mundo cultural, formando sua subjetividade, sua marca 

pessoal e sua individualidade. “Ao atender necessidades infantis, o jogo torna-se forma 

adequada para a aprendizagem (...)” (KISHIMOTO, 2011, p.10). 

A partir dos estudos realizados acerca do tema Importância da ludicidade para Educação 

Inclusiva na Aprendizagem Infantil, mostra que muitos avanços ocorreram na trajetória da 

Educação Infantil e que sua importância só aconteceu nas últimas décadas, em função dos 

movimentos sociais de luta e reivindicação pelos direitos humanos, dentre eles, o direito de 

todas as pessoas terem uma educação de qualidade desde a mais tenra idade. 

Cairu em Revista. Jan 2013, Ano 02, n° 02, p. 133-142, ISSN 22377719 141. Muitos 

são os desafios a serem enfrentados nessa área, mas reconhecer que os profissionais da 
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educação infantil devem ser muito mais qualificados e que a sala de aula é um ambiente que 

precisa proporcionar a vivência da emoção e desenvolver a sensibilidade, considerando a 

curiosidade e a investigação dos pequenos é um grande passo para termos uma educação de 

qualidade. 

O profissional em Educação Infantil deverá planejar a sua metodologia destacando a 

identidade particular de cada um, que com certeza encontrará em sala de aula, e com isso 

desenvolver seu trabalho voltado para o desenvolvimento intelectual dos alunos. Tudo isto, 

usando situações de jogos, experiência e manipulação de objetos diversos, adequados ao nível 

intelectual de cada um, sem esquecer a colaboração da família nessa etapa tão importante da 

vida da criança. De maneira efetiva, o lúdico no contexto da formação do professor que atua 

com crianças pequenas, representa uma grande mudança na atuação desse professor em sala de 

aula. Onde ele será o mediador para a construção do conhecimento, transformando sua sala de 

aula em um ambiente acolhedor e prazeroso. 

O importante é que a educação de qualidade da criança pequena possa ser reconhecida 

não só no plano legislativo e nos documentos oficiais, mas pela sociedade como um todo. 

Afinal, essa modalidade educacional é de responsabilidade pública e, como tal, deve ser 

assumida por todos. 

Os estudos sobre o assunto descrito neste trabalho apontam que as metodologias lúdicas 

promovem aprendizagem de modo significativo e estimulam a criatividade, o raciocínio, a 

imaginação e autonomia das crianças com necessidades especiais. Práticas pedagógicas devem 

priorizar as atividades lúdicas, oferecendo um ambiente inclusivo e propício ao acolhimento e 

socialização das crianças com necessidades especiais. Para tanto, torna-se necessário também 

que o professor saiba lidar com as diferenças e as necessidades específicas de cada criança. 

 

 

2.  IMPORTÂNCIA DA LUDICIDADE PARA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA 

APRENDIZAGEM. 

 
Hoje em dia fala-se muito sobre inclusão das crianças com necessidades especiais, mas 

a realidade é que o poder público não oferece condições suficientes para as escolas, e menos 

ainda para os professores para fazer o processo de inclusão, de modo que o aluno sinta-se de 

fato integrado ao ambiente escolar. 
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As instituições escolares, na qualidade de responsável pela formação do cidadão, são 

indispensáveis no acompanhamento e participação das mudanças da sociedade. Trabalhar com 

o lúdico é muito importante e faz toda diferença, por ser uma metodologia pedagógica que 

ensina brincando e não tem cobranças, tornando o processo de aprendizagem de cada criança 

significativo e de qualidade, pois promove na educação infantil uma prática educacional, 

conhecimento de mundo, oralidade, pensamento e sentido. As brincadeiras e jogos devem ser 

uma base de formação essencial no desenvolvimento da criança, em seus aspectos motor, 

afetivo e psicológico, oferecendo possibilidades para que a criança se conscientize sobre o 

próprio corpo e suas emoções. Tanto os jogos como as brincadeiras proporcionam na educação 

infantil desenvolvimento físico, mental e intelectual. 

É através dessas atividades lúdicas, como jogos e brincadeiras que elas desenvolvem 

habilidades e aptidões observadoras com o meio social em que vive. A escola inclusiva baseia- 

se na defesa de princípios e valores éticos, nos ideais de cidadania e justiça para todos, em 

contraposição aos sistemas hierarquizados de inferioridade e desigualdade. 

Segundo Staimback (1999, XII- apud GIL) a escola "é um lugar dos quais todos fazem 

parte, em que todos são aceitos, onde todos ajudam e são ajudados por seus colegas", por isso 

é importante perceber que não será apenas a lei que fará com que o processo inclusivo realmente 

aconteça em uma classe regular de ensino, é preciso mais, então a ludicidade seria um meio de 

contribuir para que o processo de inclusão aconteça com mais eficácia e resultados positivos. 

Para Sassaki (1997, p. 41), inclusão é um processo pelo qual a sociedade se adapta para 

poder incluir em seus sistemas sociais gerais pessoas com necessidades especiais, e, 

simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade (...). Incluir é trocar, 

entender, respeitar, valorizar, lutar contra exclusão, transpor barreiras que a sociedade criou 

para as pessoas. É oferecer o desenvolvimento da autonomia, por meio da colaboração de 

pensamentos e formulação de juízo e valor, de modo a poder decidir, por si mesmo, como agir 

nas diferentes circunstâncias da vida. 

 
3. IMPORTÂNCIA DA LUDICIDADE NO DESENVOLVIMENTO DO ALUNO 

COM NECESSIDADE ESPECIAL. 

 
Estudos feitos pela UFRS, descrito na bibliografia deste trabalho, Saúde mental é um 

estado da mente que permite que a pessoa experimente emoções, pensamentos, 
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comportamentos e relacionamentos na vida com equilíbrio. A saúde mental é tão importante 

quanto à saúde física para se ter uma vida com qualidade, pois estão inter-relacionadas. Para o 

professor é imprescindível reconhecer os potenciais problemas de saúde mental na infância e 

na adolescência, identificando as habilidades dos alunos e reforçando os aspectos positivos do 

seu funcionamento. 

Por muitos anos a sociedade em geral observou a completa marginalização das pessoas 

com necessidades especiais, elas viviam nas ruas, foram aprisionadas em asilos, em suas casas 

por não serem aceitas pela própria família, já estiveram em escolas especiais, onde a 

convivência em sociedade estava muito distante para ser considerada uma convivência social 

igualitária. Hoje, muita coisa mudou, graças as grandes lutas e manifestações de pessoas com 

deficiência, familiares e organizações a cada dia esse cenário vem sendo modificado, visto que 

é um direito de todos garantido pela lei e Diretrizes e Bases da educação nacional (Lei n° 

9.934/96), que afirma a oferta da educação especial que se inicia na Educação infantil até o 

fundamental. 

Segundo Sassaki (1997); a igualdade entre as pessoas é o valor fundamental quando 

tratamos de escolas para todos. Podemos encará-los de vários ângulos, mas em todo o sentido 

da igualdade não se esgota no indivíduo, expandindo as considerações para aspectos da natureza 

política, social, econômica. (P, 167). Observando esta colocação, as instituições escolares 

necessitam se reinventar para que sejam capazes de confirmar que todas as crianças possam ter 

acesso ás oportunidades educacionais e sociais ofertadas pelo âmbito escolar, proibindo à 

marginalização dessas crianças na área educacional. Atualmente a sociedade de um modo geral 

está vivenciando um novo tempo onde as escolas são capazes de apresentar momentos de 

transformação, abrindo suas portas com oportunidades educativas para atender a todos sem 

distinção, com o objetivo de satisfazer as necessidades básicas da aprendizagem de todas as 

crianças, jovens e adultos. 

Muitas vezes, para intensificar o desenvolvimento saudável e lidar com problemas de 

saúde mental é importante focar nas habilidades e talentos dos alunos, no entanto, é importante 

também identificar problemas e dificuldades que acontecem no âmbito escolar. Existem vários 

tipos de problemas de saúde mental nas escolas, entre eles, temos alguns muito comuns no dia 

a dia do professor e aluno com, por exemplo: preocupações excessivas, medos, timidez 

excessiva, tristeza, desânimo, irritabilidade e os problemas externos, como desatenção, 

hiperatividade, impulsividade, lesão autoprovocada, uso de álcool, drogas, Bullying e outros. 
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Para que o profissional possa ajudar essas crianças e adolescentes, é necessário ter total 

equilíbrio de suas emoções e demonstrar segurança em tudo que faz e fala. É importante saber 

escutar e prestar atenção como se fosse algo muito importante para você (pois é para a criança), 

ajudar a criança a interagir entre elas, elaborando métodos de trabalhos que proporcionem 

diálogos e compartilhamento de materiais como: trabalhos em grupos, jogos em duplas, rodas 

de conversa, atividades físicas e culturais e etc. 

 

4. JOGOS E BRINCADEIRAS NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 
 

A brincadeira não deveria ser entendida como uma atividade secundária ou como um “mero 

passatempo” das crianças. Pelo contrário, deveria ser valorizada e estimulada, já que tem uma 

importante função pedagógica. Para que as brincadeiras tenham lugar garantido no cotidiano 

das instituições educativas é de fundamental a atuação do professor/mediador. Ele exerce papel 

de mediador na dinâmica das interações interpessoais e na interação das crianças com os objetos 

de conhecimento. Ao brincar a criança não tem o objetivo de adquirir conhecimento, mas sim 

de tratar o jogo como diversão. Ao utilizar o jogo em sala de aula o professor deve ter o cuidado 

para entender as limitações de seus alunos. A partir das experiências com os brinquedos e 

brincadeiras, a criança desenvolve seu comportamento, assim como aprende em termos 

cognitivos (VYGOTSKY, 1998). 

Os jogos e as brincadeiras na educação inclusiva se referem a um momento de 

socialização, aprendizagem e conhecimento, fornecendo às crianças componentes simbólicos, 

bem como materiais, que contribuem para a construção dos processos cognitivos, motores, 

estéticos, éticos e socioafetivos. 

Os jogos, historicamente, são de grande valor, não apenas pelo interesse que universalmente 

despertam nas crianças, mas também pela alegria que manifestam ao jogar. Partindo dos jogos 

e brincadeiras, as atividades lúdicas podem contribuir para o desenvolvimento intelectual da 

criança, até mesmo as que apresentam dificuldade de aprendizagem. Um dos propósitos 

prioritários da educação inclusiva deve ser um ensino de conceitos, o qual levará ao aluno a ter 

mais eficiência na construção do conhecimento e a aprender a responder diferencialmente a 

estímulos pertencentes a variadas dificuldades. 

A importância do jogo no desenvolvimento da educação inclusiva também é focada na 

perspectiva sócio histórica. Vygotsky (1989) diz que é enorme a influência do brincar no 

desenvolvimento da criança. No jogo, a criança cria e expressa uma situação imaginária. 
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Vygotsky situa o começo da imaginação humana na idade de 3 anos, afirmando que ela surge 

originalmente da ação. 

O professor como mediador deve utilizar como uma metodologia na educação inclusiva. 

Podem ser utilizados jogos, brincadeiras, leitura, música. O professor nesse momento é o 

influenciador do desenvolvimento do aluno, e suas atitudes vão interferir diretamente no 

estabelecimento do conhecimento. Como exemplos de jogos pedagógicos que podem ser 

utilizados tanto na educação de alunos com deficiência quanto dos demais alunos. O professor 

pode lançar mão desse recurso para trabalhar os conteúdos indicados junto a cada sala de 

atendimento educacional especializado, onde um professor especialista em Educação Inclusiva 

atende alunos com deficiências de forma individual ou em grupos no contra turno ao que os 

alunos estudam. 

 

 

Figura 1: Alfabeto Móvel 
 

Fonte: Google (2020) 

 

 

 
O Alfabeto Móvel pode ser utilizado com crianças a partir de 5 anos. Sugere-se que esse 

recurso seja utilizado em sala de aula com o objetivo de reconhecer as letras, diferenciar letra 

cursiva de letra bastão, coordenação motora e raciocínio lógico, o professor pode desenvolver 

outras atividades com o jogo, utilizando de outra forma, é mais adequado para grupos pequenos. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Da necessidade vista nas escolas, nas praças e em casa, o espaço físico para utilizar o 
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lúdico na aprendizagem inclusiva infantil é amplo e esperamos atrair a atenção para o tema e 

contribuir para melhorias no âmbito escolar. O espaço físico está diretamente ligado ao 

ambiente em que a criança vive, assim é indispensável para aprendizagem, pois através dele é 

possível estabelecer relações entre o ensino e a aprendizagem do aluno que se tornam 

significativas e de qualidade. O papel da escola é o de promover a saúde dentro do ambiente 

escolar, prevenir a ocorrência de violência (incluindo bullying), ser um espaço de proteção para 

a criança com abertura para que ela possa compartilhar sentimentos e pensamentos, assim como 

um espaço de estimulo de ajuda entre os alunos. 

O espaço para se utilizar o lúdico está no cotidiano da criança, ou seja, na escola, em 

casa, nas praças, na rua e torna a aprendizagem algo natural, pois está inserido no seu dia-a-dia. 

Sabemos ainda que a inclusão desses alunos esteja prevista em lei e precisa ser respeitada, para 

que os alunos portadores de necessidades especiais sejam incluídos no âmbito educacional. É 

fundamental destacar que não é só garantir e cumprir o direito dos alunos especiais de serem 

incluídos, mas proporcionar condições para que esse processo inclusivo aconteça e não seja 

somente mais uma ordem que tem que ser executada. 

A escola junto às unidades de saúde e contato direto com os pais e responsáveis tem o 

dever de identificar e tratar os problemas mais comuns na infância e adolescência. De modo 

geral, toda sociedade é responsável pelo bem-estar das crianças e adolescentes. No entanto, 

para que isso ocorra da melhor forma possível, é importante saber o papel de cada um em casa, 

na escola, nas entidades de saúde e na sociedade. Práticas pedagógicas devem priorizar as 

atividades lúdicas, oferecendo um ambiente inclusivo e propicio ao acolhimento e socialização 

das crianças com necessidades especiais. Para tanto, torna-se necessário também que o 

professor saiba lidar com as diferenças e necessidades específicas de cada criança. 
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A IMPORTÂNCIA DO MATERIAL ADAPTADO NA EDUCAÇÃO COM CRIANÇAS 

NEUROATÍPICAS 

 

 
Camila Santos do Nascimento6 

Profa. Dra. Simone Paixão Rodrigues7 

RESUMO: A valorização de um ensino de qualidade de todos e para todos deve ser a mola 

mestra da educação brasileira. Assim, alunos neuroatípicos devem ter possibilidades adequadas 

de aprendizagem que sejam válidas. Isso pode ocorrer com o material adaptado. Sua utilidade 

é importante e viável tanto no tocante ao custo quanto ao grau de ludicidade que ele desenvolve. 

Dessa maneira, este trabalho tem como objetivo geral discorrer sobre a importância do material 

adaptado para o ensino com crianças neuroatípicas. Trata-se, portanto, de uma pesquisa de 

cunho bibliográfico, tendo como fundamentação teórica importantes autores como: Figueira 

(2012), Veltrone & Mendes (2007), , entre outros. Tais estudos nos permetiu compreender que 

os docentes podem melhorar sua prática usando como ferramenta pedagógica o material 

adaptado, pois é um instrumento prático, fácil de fazer e lúdico, o que ajuda bastante aos alunos 

neuroatípicos a aprenderem significativamente, valorizando o ensino inclusivo e que busca 

vencer os obstáculos que impedem que os alunos neuroatípicos aprendam. 

Palavras-chave: Aprendizagem. Material Adaptado. Neuroatípicas. 

 
ABSTRACT: The valorization of a quality education for all and for all should be the 

mainspring of Brazilian education. Thus, neuroatypic students must have adequate learning 

possibilities that are valid. This can occur with the adapted material. Its usefulness is important 

and viable both in terms of cost and the degree of playfulness it develops. Thus, this work has 

as a general objective to discuss the importance of the adapted material for teaching 

neuroatypic children. It is, therefore, a bibliographic research, with important authors such as 

Figueira (2012), Veltrone & Mendes (2007), among others. Such studies have allowed us to 

understand that teachers can improve their practice by using the adapted material as a 

pedagogical tool, since it is a practical, easy to do and playful tool, which helps neuroatypical 

students to learn significantly, valuing inclusive teaching and seeking to overcome the obstacles 

that prevent neuroatypical students from learning. 

Keywords: Learning. Adapted Material. Neuroatypics. 
 

 

 

 
 

6Graduanda de Pedagogia da Faculdade São Luis de França. 

 
7Trabalho orientado pela professora Dra.Simone Paixão Rodrigues, regente da disciplina TCC. 
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INTRODUÇÃO 

 
O processo de ensino-aprendizagem para crianças neuroatípicas sempre foi composto 

por necessidades de o docente procurar formas lúdicas de vencer os empecilhos qeu dificultam 

a aquisição do conteúdo e o desenvolvimentointelectual das crianças. Assim, os professores 

buscam muitas formas de criar; buscam ideiam nosvas para fazer materiais pedagógicos que 

ajudem no processo de ensinagem. Nesse universo docente, o material adaptado é um 

instrumento valioso e significativo. No caso de crianças neuroatípicas, que se refere a crianças 

ou pessoas cuja estrutura ou função neurológica não se encaixa no que a comunidade médica 

define como "normal", como é os autistas, o material adaptado serve bastante para o processo 

de ensini-aprendizagem. As gostam do lúdico e assim tendem a desenvolver melhor a 

capacidade intelectual quando o docente usa o lúdico. 

Também vale compreender que o material adaptado tem baixo custo. Par fazer um 

brinquedo pedagógico, por exemplo, não é preciso gastar muito. Material reciclável já serve. 

Pode ser copos descartáveis, garrafas pet, tampinhas de garrafa, tudo pode servir para compor 

os kits pedagógicos que os docentes utilizam para estimular a aprendizagem dos educandos 

neuroatipicos. Portanto, diante desse contexto, o objeto de estudo desta produção é a viabilidade 

do material adaptado para o ensino de crianças neuroatípicas. O objetivo geral é discorrer sobre 

a importância do material adaptado para o ensino com crianças neuroatípicas. Como objetivos 

específicos são elencados: argumentar a partir de fontes bibliográficas a viabilidade do material 

adaptado no processo de ensino-aprendizagem de crianças neuroatípicas; apresentar situações 

de como pode a escola possibilitar que os alunos neuroatípios continuem aprendendo com 

material adaptado de baixo custo; e analisar as possibilidades de o aluno neuroatípico ser 

beneficiado com o material adaptado. 

Essa pesquisa justifica-se pela signifiância que tem o material adaptado para a 

aprendizagem da criança neuroatípica. É salutar compreender como pode ser viável gastar 

pouco e possibilitar bom rendimento na aquisição dos alunos neuroatípicos. Tendo estes 

difuldades de aprender, é possível que o professor ajude a minimizar os obstáculos neurais e 

cognitivos para uma aprendizagem otimizada. Portanto, lançar luz sobre o viés de ajuda aos 

alunos a partir de objetos cotidianos de fácil acesso e configuração faz resultar de um apanhado 

de informações norteadoras do segmento estudado. Com essa abordagem, o problema 

estabelecido é: qual a viabilidade de criar um material adapatado para o ensino de crianças 

neuroatípicas? Já a hipótese segue: não é preciso investir em material de custo elevado para 
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criar objetos educativos, pois muitos objetos reciclados podem se tornar um ótimo instrumento 

de ensino. 

Esta é uma pesquisa bibliográfica qualitativa com uma abordagem metodológica 

empregada neste trabalho científico de cunho bibliográfico partiu, primeiramente, de uma 

necessidade de lançar luz ao material adaptado na educação de crianças neuroatípicas como 

ferramenta pedagógica e inclusiva. A presente pesquisa configura-se como básica, pois buscou 

a produção de conhecimento acerca da temática aqui levantada. Quanto à sua natureza, é 

qualitativa, por buscar compreender a problemática da pesquisa. Ela também é descritiva, 

porque realiza a descrição do fenômeno estudado. Vale ressaltar que, no contexto 

metodológico, para atingir os objetivos da pesquisa parte das abordagens exploratória e 

descritiva. O estudo se fundamenta em análise considerações de estudos já publicados. Nesse 

contexto, a pesquisa bibliográfica abrange toda bibliografia já tornada pública. 

O texto apresenta-se em três seções que discorrem sobre o assunto: crianças 

neuroatípicas e o material adaptado; o material adaptado e a proposta inclusiva; e a viabilidade 

do material adaptado. Trata-se, portanto de uma pesquisa diante das possibilidades que o 

material adaptado pode servir para o ensino de crianças neuroatípicas. 

2 CRIANÇAS NEUROATÍPICAS E O MATERIAL ADAPTADO 
 

A proposta pedagógica para alunos neuroatípicos sempre é carregada de um olhar 

inclusivo norteado por estratégias de ensino a partir do lúdico. Essa ludicidade utilizada na sala 

de aula de neurodivergentes ajuda muito a vencer obstáculos no desenvolvimento da 

aprendizagem desses educandos. Dessa maneira, preparar, formar e desenvolver o cognitivo 

dos escolares é a maior pretensão do professor mediador quando propicia um contato com os 

materiais adaptados que servem como instrumento pedagógico efetivo. Nesse contexto, é 

possível compreender que: 

A criação de materiais adaptados e sua utilização pelos professores 

tornam-se uma necessidade na medida em que amplia as condições dos 

estudantes com deficiência de acompanharem os conteúdos e 

desenvolverem suas potencialidades individuais. Entretanto, percebe- 

se que nem todos os professores conseguem desenvolver esse tipo de 

material, sentindo-se muitas vezes, despreparados e necessitando de 

auxílio no que se refere a estas adaptações de materiais e recursos. 

(MACHADO, et. al., 2018, p. 98). 
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Diversos são os fatores que podem levar ao fracasso escolar. Uma escola nunca carrega 

sozinha a culpa de o aluno não aprender, nem pode. O professor também não é, nem pode ser 

o único culpado. Isso porque não se sabe exatamente o motivo de o estudante não conseguir 

efetuar significativamente a aquisição. Mas pode a escola possibilitar a inclusão social. Se de 

um lado está o aluno, do outro está o professor com suas metodologias, jeitos e maneiras 

estratégicas de ensinar para fazer valer o processo de instrução dentro da escola, isso resulta 

num trabalho didático para todos e por todos. Porém, não é certeza de que, de fato, todos os 

educandos vão aprender. Consoante a isso, é possível compreender que: 

Os sistemas de ensino devem organizar as condições de acesso aos 

espaços, aos recursos pedagógicos e à comunicação que favoreçam a 

promoção da aprendizagem e a valorização das diferenças, de forma a 

atender as necessidades educacionais de todos os estudantes. (BRASIL, 

2008, p. 13). 

Não se saber por que exatamente, mas é possível arrolar os fatores que 

consequentemente desencadeiam o indesejado fracasso: família, escola, emocional, 

metodologia pedagógica, entre outros. A escola é lugar de aprender, de ficar para construir-se 

e ser construído. Não é lugar de exclusão, nem de cultivá-la ou reforçá-la. Portanto, é preciso 

desenvolver um processo pedagógico que possibilite um ensino de qualidade. Dessa maneira, 

o atendimento à necessidade individual requer cuidados e estratégias para que os educandos 

desenvolvam a capacidade de aprender e tenham um ensino com base nas suas necessidades e 

limitações individuais. Para isso é importante o uso de atividades mais lúdicas menos 

complexas e objetivas, uma vez que assim, 

 

 

Teremos nas adaptações curriculares um conjunto de modificações que 

se realiza nos objetivos, conteúdos, critérios e procedimentos de 

avaliação, atividades e metodologias para atender às diferenças 

individuais dos estudantes. (FIGUEIRA, 2012, p. 86). 

Especialmente, quanto à organização de materiais e recursos que colaboram com os 

processos de formação dos educandos, a necessidade de criar um novo olhar sobre a efetivação 

de uma política de respeito aos alunos neuroatípicos é uma das temáticas mais abordadas na 

sociedade contemporânea. A acessibilidade ao conhecimento e funcionalidade pedagógica se 

efetiva a partir de possibilitar uma material mais acessível e objetivo aos alunos. Quando se 
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pensa em erroneamente distinguir um aluno normal de um aluno neuroatípico, se estabelecem 

paradigmas que ainda são arcaicos e intensamente preconceituosos. E isso não se deve 

prevalecer no processo pedagógico também. Diante desse contexto, é necessário compreender 

que: 

Assim, para o professor que tem em sua sala um aluno com 

necessidades educacionais especiais, não deve haver limite para a 

criatividade e para a utilização de recursos pedagógicos, mobiliário 

adaptado e estratégias adequadas que motivam sua vontade de 

aprender. (OLIVEIRA, 2017, p. 4). 

A necessidade especial dos alunos não se apresenta em uma ilha isolada. Pode sim o 

aluno ser neuroatípico, porém as necessidades de atendimento devem ser diferentes diante das 

orientações que são postas; mas de forma coerente com sua necessidade. Já o acesso à escola, 

este deve ser para todos nas mesmas possibilidades, ao ponto de garantir uma educação 

significativa e emancipadora. Em linhas gerais, a escola, os agentes escolares, deve se adaptar 

ao aluno especial, e não ao contrário. Mas a maior necessidade é vencer os obstáculos junto 

com o educando. Com o material adaptado, é possível desenvolver processos pedagógicos 

válidos para essa problemática, uma vez que: 

Os recursos pedagógicos adaptados contribuem para o 

desenvolvimento da aprendizagem dos estudantes com paralisia 

cerebral, para confecção desses materiais será preciso que seja 

compreendido o grau de deficiência de cada alunos somente uma 

avaliação detalhada das competências de aprendizagem, é capaz de 

coletar dados sobre as dificuldades do aluno no que tange aos processos 

cognitivos subjacentes aos diferentes conteúdos, bem como aos 

aspectos sociais, familiares, emocionais e escolares é que permite, de 

fato, planejar estratégias pedagógicas individualizadas, para promover 

o seu desenvolvimento. (BARBOSA, 2019, p. 6). 

 

 

No contexto escolar, o aluno neuroatípico, na maioria das vezes, é tratado por um modo 

de diferenciar e excluir alunos. O professor sente dificuldades de trabalhar com esses alunos 

porque exige mais dele no tocante ao processo de ensinagem mais lúdico e de melhor 

compreensão; isso porque as possibilidades de aprendizagem são diversas, e a sala de aula não 

é uniforme. Assim, é importante a utilização do material adaptado mais lúdico para ajudar no 
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ensino. As vantagens de trabalhar com esse recurso pedagógico é que ele é mais barato, 

reutilizável, atrativo e lúdico. 

 

 

 

 
 

3 O MATERIAL ADAPTADO E A PROPOSTA INCLUSIVA 

 
É inegável que a prática da inclusão educacional contribui para a formação e 

desenvolvimento cognitivo das crianças a partir do modo de tomada do processo pedagógico. 

O atendimento especial e a política inclusiva juntos fazem o coerente despertar da visão de 

mundo dos alunos mesmo na Educação Infantil; e mesmo sendo eles alunos neuroatípico, ou 

neurodivergentes. Portanto, desenvolver o processo inclusivo para alunos especiais a partir de 

material adaptado significa possibilitar uma criação de modos diferentes de atuar sobre o objeto 

de aprendizagem para cada criança a partir do alcance ao lúdico. Dessa forma, 

A necessidade coletiva aliada às necessidades individuais da 

comunidade escolar pode somar motivações para o desenvolvimento de 

estratégias que permitam a todos a apropriação de saberes e a criação 

de novos significados para os aprendizados mínimos exigidos em 

função de uma estrutura curricular criada por todos. (MACHADO et. 

al., 2018, p. 89). 

Assim, não se deve permanecer com ideias que ficaram, e devem ficar, no pretérito em 

um contexto educacional de uma nação como o Brasil, em subdesenvolvimento. A escola é 

mais um local de socialização, onde o aluno está fora do ambiente familiar. Nesse contexto, em 

contato com o outro, com os colegas, são realizadas descobertas que marcam a memória e o 

modo de ele ver o mundo e de se ver no mundo. Uma criança que se ver diferente e sendo 

tratada diferente só compromete o seu direito constitucional de usufruir de uma educação digna, 

além de qualificada (CF, 1988). Trata-se de estabelecer uma educação para todos e por todos, 

de tal modo que garanta direitos coerentes com os vieses constitucionais e básicos estabelecidos 

nos documentos educacionais. Isso começa pelos instrumentos de aprendizagem. É advogando 

essa temática que Veltrone e Mendes asseveram que: 

As escolas com propostas inclusivas devem reconhecer e responder às 

diversas dificuldades de seus alunos, acomodando os diferentes estilos 

e ritmos de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade 
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para todos mediante currículos apropriados, modificações organizações, 

estratégias de ensino, recursos e parcerias com as comunidades. A 

inclusão exige da escola novos posicionamentos que implicam num 

esforço de atualização e reestruturação das condições atuais, para que o 

ensino se modernize e para que os professores se aperfeiçoem, 

adequando as ações pedagógicas à diversidade dos aprendizes. 

(VELTRONE; MENDES, 2007, p. 2). 

Mas qual o seu protagonismo diante do sistema educacional contemporâneo em escolas 

com classes heterogêneas? Trata-se de um aluno com problemas de aprendizagem que são 

modos de ser. Um aluno neuroatípico diante de alunos considerados normais leva mais tempo 

para aprender diante do modo de aprendizagem que lhe for propiciado. É, na verdade, uma 

condição de saúde caracterizada por ter dificuldades em comunicação, socialização e 

comportamento que é posto em foco. Assim, 

Há um emergente consenso de que as crianças e jovens com 

necessidades educacionais especiais devem ser incluídas nos planos 

educativos feitos para a maioria das crianças. Isto levou ao conceito de 

escola inclusiva. O desafio para uma escola inclusiva é o de desenvolver 

uma pedagogia capaz de educar com sucesso todos os alunos, incluindo 

aqueles com deficiência e desvantagens severas. (SALAMANCA, 

1994, p. 6). 

Paradigmas equivocados devem ser desfeitos com orientações e medidas voltadas para 

desenvolver um novo olhar sobre problemas que afetam os educandos neuroatípicos na 

sociedade, para que dessa maneira sejam vencidos o preconceito e a exclusão. Sabe-se que pelo 

lado social, muito se pensa erroneamente sobre o aluno especial. A escola deve compreender 

que esses alunos precisam ser inseridos no processo de ensinagem como qualquer outra criança, 

mas com condições que lhes sirvam de processo rentável diante das possibilidades de 

aprendizagem. Por isso: 

A necessidade coletiva aliada às necessidades individuais da 

comunidade escolar pode somar motivações para o desenvolvimento de 

estratégias que permitam a todos a apropriação de saberes e a criação 

de novos significados para os aprendizados mínimos exigidos em 

função de uma estrutura curricular criada por todos. (MACHADO, et, 

al., 2018, p. 89). 
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O material adaptado para crianças neuroatípicas faz compreender que ensinar é 

desenvolver possibilidades diante da motivação de conhecimento. Dessa forma, vencer 

obstáculos que atrapalham a aprendizagem a partir de um material simples e objetivo de 

praticidade no ensino e na aquisição. Isso também ativa o protagonismo do aluno que vai, pega 

o material que quiser e aprende com ele. Consoante a isso, Arruda & Almeida discorrem que: 

As habilidades de autonomia pessoal e social proporcionam melhor 

qualidade de vida, pois favorecem a relação, a independência, 

interação, satisfação pessoal e atitudes positivas. Alunos com 

necessidades educacionais especiais devem ter a oportunidade de 

participar de forma significativa e integral nas atividades escolares 

regulares. (ARRUDA; ALMEIDA, 2004, p. 16). 

O olhar do professor sobre o aluno neuroatípico se dissolve quando se fala nessa questão 

como problema na sala de aula. Isso não pode ser cultuado, porque distancia o próprio aluno da 

sociedade e de sua interação, além de privá-lo de seu direito de aprender. É mais que necessário 

chamar essa temática para o processo pedagógico e para todo o contexto escolar. Se todos os 

agentes escolares giram em torno da aprendizagem significativa, então socializar, respeitar e 

incluir na escola é uma missão de todos. Trata-se de um processo perene, frágil, que não dilapida 

nem engoda o processo de inclusão social para alunos neuroatípicos. Uma bandeira que deve ser 

hasteada em prol da inclusão de todos e para todos. 

4 A VIABILIDADE DO MATERIAL ADAPTADO 

 
A busca por um processo de ensinagem significativo, de todos e para todos, valoroso e 

emancipador requer a atuação pedagógica como possibilidade de descobertas e muito daí 

retirado para compor a glosa da ética na formação de indivíduos críticos e reflexivos. Nesse 

sentido, fazer do processo de ensino um todo coletivo em prol da aprendizagem se tornou uma 

necessidade do sistema educacional como um todo. Para que, de fato, a educação deve culminar 

de forma significativa em classes onde há alunos neuroatípicos. Com a utilização de material 

adaptável é possível desenvolver uma prática pedagógica objetiva e fácil de planejar. Isso 

viabiliza a aprendizagem dos alunos no tocante ao modo de fazer um ensino para todos. Esse 

modo de ensinar denota inclusão. Assim é possível asseverar que: 
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O processo de inclusão demanda uma mudança significativa, 

sobretudo, na forma do pensar escolar, de visualizar o estudante com 

deficiências, na compreensão de que o seu ingresso não é um favor, mas 

um direito que deve ser resguardado e garantido. (BARBOSA; 

FERREIRA, 2019, p. 2). 

Para o ensino significativo, a escola deve possibilitar experiências e protagonismos. O 

professor precisa promover os estímulos propícios para a aquisição, uma vez que é fácil 

compreender também que a aprendizagem ocorre por associações neurais (processo de 

associação neural). Destarte, os professores, mediadores, devem buscar jeitos e maneiras de 

despertar no aluno neuroatípico a aquisição de uma aprendizagem mais eficiente e reflexiva, 

bem como um estudo rentável, prático, significativo. Com isso, o material adaptável serve de 

ferramenta pedagógica, uma vez que é um produto atrativo e interessante para trabalhar na sala 

de aula. Colorido, palpável e dinâmico, o material lúdico contribui com um ensino estimulador, 

uma vez que: 

A sociedade estabelece um padrão de indivíduo e tenta enquadrá-los 

nesse padrão. Cada pessoa é um ser único dotado de singularidades e 

potencialidades a serem descobertas. Assim, a aprendizagem deve ser 

também diferenciada, configurada em um ambiente estimulador, de 

interação com outros colegas, tornando-os todos participativos. 

(MENDES, 2015, p. 44). 

 

 

Crianças neuroatípicas possuem dificuldades no processo de aprendizagem. E isso tem 

consequências, pois elas ficam desanimadas, com a autoestima baixa, se sentido inferiores, 

tímidas e inseguras; muitas até resistem em ir à escola. Portanto, tudo isso causa problemas na 

aquisição. Para isso, as atividades lúdicas no método de ensino chegam para despertar 

sabedoria, facilitar o processo de aprendizagem, bem como de contato pleno com o universo da 

fantasia solta e do saber, abrindo o caminho para a inclusão e para o desenvolvimento intergral. 

Assim, são muitas outras questões que são descobertas na sala de aula, habilidades e 

dificuldades dos alunos. A criatividade é intensificada e cada dia mais os discentes se envolvem 

com a leitura e com a escrita, bem como com a socialização. O problema neuroatípico das 

crianças não tem cura, mas não devem ser deixados de lado seus portadores. A escola tem 

obrigação de cuidar de todos, todos têm direito de estar na escola e de ter acesso a um ensino 

que ajude a vencer os obstáculos que dificultam a aquisição. Outra verdade é que quem deve se 
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adaptar aos alunos é a escola, e não o contrário. Portanto, o uso de material adaptável deve ser 

entendido como um instrumento imprescindível para assegurar um ensino de qualidade para 

todos. Consoante a isso, vale advogar que: 

Desenvolver trabalho com criança especial não é fácil, até por conta de 

toda uma problemática da educação brasileira, que emprega vários 

alunos dentro de uma mesma sala e o professor fica com sua atenção 

bastante distribuída para atender tanto os muito neurotípicos quanto os 

neuroatípicos, o que pode tornar o trabalho sobrecarregado. (REIS, 

2018, p. 37). 

Todos num mesmo espaço, compartilhando do mesmo material lúdico adaptável, 

coerentemente, reforçam a atividade pedagógica, gerando acolhimento e desenvolvimento da 

criança neuroatípica e neurotípica. Portanto, para um ensino significativo, é preciso pôr em 

prática o recurso pedagógico como uma ferramenta de construção social do ser e de melhorias 

para fazer da criança um sujeito sem limitação, participativo e atuante sobre o lúdico. O material 

adaptável pode um servir para brincar, emprestar, montar, desmontar, enfim são atividades 

interacionistas práticas que desenvolvem as habilidades dos próprios educandos. São baratos e 

fáceis de o professor fazer e dão bons resultados pedagógicos. 

CONCLUSÃO 

 
O docente precisa promover os estímulos propícios para a aquisição, uma vez que é fácil 

compreender também que a aprendizagem ocorre por associações neurais (processo de 

associação neural, as sinapses neurais). Destarte, fazer da ensinagem com material adaptado 

uma estratégia de possibilitar que a aprendizagem de crianças neuroatípicas se efetive é mais 

que uma missão, bem como uma incumbência que se realiza de forma fácil, e com baixo custo 

se viabilizada com materiais adaptados feitos pelos proprios docentes. 

Vale compreender que os professores, mediadores, devem buscar jeitos e maneiras de 

despertar nos alunos neuroatípicos a aquisição eficiente e reflexiva, com uma aprendizagem 

rentável, prática, significativa, num campo de experiências que devem ser oferecidas pela 

escola, mas com um apoio coletivo. Nesse contexto, o material adaptado pode servir como 

intrumento pedagógico importante, pela ludicidade, a viabilidade de uso e o baixo custo de 

montagem. 

A palavra que rege, e deve reger, o processo pedagógico para os educandos 

neuroatípicos é a coletividade e a prática do ensino com o uso intensino dos materiais adaptados 
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que ajudem as crianças a aprenderem e a vencerem os obstáculos que atrapalham a aquisição 

do conteúdo, embora o docente tenha seu conhecimento específico para o estudo do processo 

de aprendizagem. Todos juntos: gestor, professores e diversos outros atores do ensino que 

compõem a comunidade escolar, devem se dispor para edificar a construção significativa da 

unidade da escola diante do seu papel crucial de escolarizar e formar cidadãos emancipados e 

conscientes e de estarem e continuarem aprendendo, vencendo os obstáculos que emperram a 

aprendizagem. 

Nesse contexto, o uso de material adaptado para o ensino de crianças neuroatípicas tem 

um papel imprescindível diante da orientação para um processo pedagógico livre de obstáculos 

para alfabetizandos neuroatípicos. Portanto, os agentes educacionais devem reconhecer a 

importância desse material adapatado a fim de assegurar a aprendizagem ou de possibilitá-la 

melhormente. Dessa maneira, a focalização na coletividade educacional é imprescindível como 

apoio e incentivo da configuração desse tipo de material. Saber como estão ou é trabalhado o 

ensino e os fatores que o favorecem garante melhoramentos para este no tocante à 

aprendizagem auxiliada por materiais pedagógicos válidos. 
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo geral analisar, à luz da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), a inter-relação entre os direitos de aprendizagem e desenvolvimento da 

criação e a promoção de ações que ampliem a capacidade psicomotora das crianças. E como 

objetivos específicos identificar as fases de desenvolvimento psicomotor de crianças de 4 e 5 

anos e 11 meses, caracterizando cada uma delas; compreender os direitos da aprendizagem e 

desenvolvimento da criança definidos pela BNCC e descrever como a base relaciona os direitos 

na educação infantil com o desenvolvimento psicomotor da criança. Tratou-se de uma 

investigação de cunho teórico, com uso das pesquisas bibliográfica e qualitativa, a partir de 

referenciais delimitados a exemplo de Borges e Rubio (2013), Gibelli (2014) e Santos (2016), 

além dos documentos que abrangem os direitos da aprendizagem e desenvolvimento das 

crianças, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional (LDB/1996), as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação infantil (2010) e a BNCC (2017). Conclui-se que a 

aprendizagem e o desenvolvimento das crianças de até 5 anos de idade devem estar articuladas 

ao estímulo psicomotor, sendo necessário por parte da escola a compreensão sobre essa fase de 

desenvolvimento e sobre estratégias de estímulo à psicomotricidade e, sobretudo, ao professor 

uma formação que possibilite garantir a articulação desses elementos. 

Palavras-chave: Direitos de aprendizagem; Desenvolvimento psicomotor, BNCC. 

 

 

ABSTRACT: 
 

This article aimed to analyze, in the light of the National Common Curricular Base (BNCC), 

the interrelationship between the rights of learning and development of creation and the 

promotion of actions that expand the psychomotor capacity of children. And as specific 

objectives to identify the phases of psychomotor development of children aged 4 and 5 years 

and 11 months, characterizing each one of them; understand the child's learning and 

development rights defined by the BNCC and describe how the basis relates rights in early 

childhood education to the child's psychomotor development. This was a theoretical 

investigation, using bibliographic and qualitative research, based on references delimited, for 
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example, by Borges and Rubio (2013), Gibelli (2014) and Santos (2016), in addition to the 

documents covering children's learning and development rights, the National Education 

Guidelines and Bases Act (LDB / 1996), the National Curriculum Guidelines for Early 

Childhood Education (2010) and the BNCC (2017). It is concluded that the learning and 

development of children up to 5 years of age must be linked to the psychomotor stimulus, being 

necessary for the school to understand this phase of development and about strategies to 

stimulate psychomotricity and, above all, the teacher training that makes it possible to guarantee 

the articulation of these elements. 

Keywords: Learning rights; Psychomotor development, BNCC. 

 

 
 

INTRODUÇÃO 

 
O presente artigo se insere na área de Pedagogia, em particular, no campo da Educação 

Infantil. Tomou como objeto a relação entre os direitos de aprendizagem e desenvolvimento da 

criança e o estímulo de ações psicomotoras na etapa da educação infantil. Nessa direção, buscou 

analisar essa relação a partir da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento 

aprovado em dezembro de 2017 e de caráter normativo quanto aos currículos a serem 

construídos pelas redes públicas de ensino. 

O objetivo geral do estudo foi analisar, à luz da BNCC, a inter-relação entre os direitos 

de aprendizagem e desenvolvimento da criação e a promoção de ações que ampliem a 

capacidade psicomotora das crianças. Os objetivos específicos foram: identificar as fases de 

desenvolvimento psicomotor de crianças de 4 e 5 anos e 11 meses, caracterizando cada uma 

delas; compreender os direitos da aprendizagem e desenvolvimento da criança definidos pela 

BNCC; e descrever como a base relaciona os direitos na educação infantil com o 

desenvolvimento psicomotor da criança. 

Defende-se que, a partir da aprovação da BNCC, passa a ser necessário que o pedagogo 

compreenda como serão assegurados os direitos da aprendizagem e o desenvolver da criança 

na educação infantil por meio da sua atuação. 

A experiência vivida com crianças na etapa de ensino em estudo foi um motivador para 

pesquisar sobre a psicomotricidade. Acredita-se que como ação pedagógica e psicológica, a 

psicomotricidade precisa ser desenvolvida em uma fase da vida da criança na qual ela aprende 

com muita rapidez e, nesse sentido, o pedagogo deve saber promover ações para esse fim. 
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Entende-se que ao desenvolver os aspectos psicomotores da criança, estão sendo 

estimulados a interação entre o movimento muscular e o sistema nervoso, o que possibilita a 

ela um controle sobre seu corpo e propicia aprendizagens relacionadas ao desenvolvimento da 

inteligência, da comunicação, da afetividade e da sociabilidade. Os argumentos expostos 

justificam, portanto, o interesse na pesquisa que visa contribuir com as discussões no campo da 

educação infantil. 

Essa investigação é de cunho teórico e foi desenvolvida por meio do procedimento da 

pesquisa bibliográfica. Esse tipo de pesquisa busca informações teóricas e seleciona, a partir 

dos referenciais delimitados, materiais que se relacionam ao problema de pesquisa (livros, 

verbetes de enciclopédia, artigos de revistas, trabalhos de congresso, teses etc.) a fim de que 

sejam, posteriormente, utilizados. (MACEDO, 1994). Assim, as principais fontes foram dados 

de natureza qualitativa. 

Nos referenciais considerou-se as concepções de Felix e Melo (2019) quanto as 

concepções sobre psicomotricidade na educação infantil, Borges e Rubio (2013) e Gibelli 

(2014) quanto a relação da psicomotricidade e o desenvolvimento da aprendizagem da criança, 

e Santos (2016) sobre a importância de brincar, Gallahue. Ozmun; Goodway (2013) 

compreendendo o desenvolvimento motor de bebês, crianças, adolescentes e adultos, além de 

documentos legais que regulam a educação básica e etapa da educação infantil. 

 

 
1 CARACTERIZAÇÃO DAS FASES DE DESENVOLVIMENTO PSICOMOTOR DE 

CRIANÇAS DE 4 E 5 ANOS E 11 MESES 

Todo indivíduo passa pelas fases de desenvolvimento da aprendizagem na vida, é 

através delas que ele adquire o amadurecimento para algumas habilidades e pode partilhar de 

experiências que o insere no meio social. 

O movimento motor é um fator muito importante no desenvolvimento infantil, pois 

segundo Gallahue, Ozmun e Goodway (2013) é por meio da adaptação que ocorre os estágios 

do desenvolvimento. Esse movimento se organiza em quatro estágios: sensório-motor, pré- 

operatório, operações concretas e operatório formal. Caracterizados como segue: 

1º estágio - sensório motor: o bebê de aproximadamente 0 a 2 anos constrói o 

significado de seu mundo, coordena as experiências motoras e o movimento, adquirindo 

assimilação básica e formação do esquema através dos movimentos. A atividade da criança é 
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sensorial e motora, ela não representa mentalmente os objetos, “ [...] mas sua ação é direta sobre 

eles. Essa é a fase em que a criança não fica parada, ela mexe em tudo, explora e é muito curiosa, 

a inteligência é prática (SANTOS ,2016, p. 25). 

2º estágio - pré-operatório: inicia o desenvolvimento do pensamento, levando a 

criança de aproximadamente de 2 a 7 anos a ter maior pensamento simbólico, associando seu 

mundo com palavras e imagens tendo uma assimilação, mais avançada pelo uso de atividade 

física na prática dos processos cognitivos. Essa é a fase dos porquês e da imitação, sendo assim 

os responsáveis devem ter muito cuidado em suas ações, pois tornam-se modelo de conduta 

para a criança. 

3º estágio – operações concretas: a criança de aproximadamente 7 a 11 anos apresenta 

um raciocínio lógico a respeito de eventos concretos, classifica objetos de seu mundo em vários 

conjuntos e apresentam a reversibilidade com experimentação e jogos ativos. 

4º estágio - operatório formal: apresenta-se na fase da adolescência, a partir dos 11 

anos em diante, nela o indivíduo é capaz de realizar raciocínio lógico e dedutivo pela 

formulação de hipóteses abstratas e modos idealistas. 

Diante do exposto, a faixa-etária dos 4 a 5 anos e 11 meses, em estudo, diz respeito ao 

2º estágio – pré-operatório, sendo sua relevância atrelada à necessidade de estimulação no 

desenvolvimento psicomotor da criança no âmbito escolar, no convívio social e cultural com a 

comunidade escolar. 

 

Segundo Santos (2016) a criança na educação infantil está no estágio pré-operatório, no 

qual se realiza a transição entre a inteligência sensório-motora e a inteligência representativa. 

Essa transformação é gradativa e sucessiva, ou seja, é nessa fase em que a criança adquire 

experiências que contribuem para o desenvolvimento do caráter da mesma, quando estiver na 

fase adulta. 

 

Nessa fase a criança passa a desenvolver a capacidade de classificar objetos separando- 

os por cores, tamanho, formas podendo nesse estágio iniciar a contagem dos números de forma 

lúdica e atrativa através de jogos simbólicos e trabalhar também o imaginário, fazendo um 

paralelo com a realidade para melhor aprendizagem em relação ao desenvolvimento cognitivo 

e estímulo da imaginação da criança. Assim, ela é preparada para um futuro no qual seja 

trabalhada sua visão de mundo por meio da criatividade e relação com o meio social. 
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Para Borges e Rubio (2013) a ação motora é um fator muito importante no 

desenvolvimento infantil, pois é nessa fase da vida que o sujeito passa a interagir com meio e 

o movimento a impulsiona para a interação, passando a ter apropriação da cultura na 

participação de atividades lúdicas e no desenvolver de habilidades motoras ao decorrer da 

infância. 

A escola, considerada um espaço harmonioso no qual se dá a interação no estágio pré- 

operatório, deve estar preparada para desenvolver metodologias que despertem o interesse dos 

alunos com as didáticas e outros meios para o desenvolvimento psicomotor e a construção de 

um ser crítico-social. 

Portanto, os educadores devem estar se especializando de forma continuada para que 

possam, por meio, inclusive de pesquisa, desenvolver atividades visuais concretas, com 

conceitos práticos vinculados ao cotidiano da criança. A partir de cada descoberta, o aluno irá 

amadurecendo sua visão de mundo, por isso, essa etapa na infância é fundamental na vida adulta 

pois, é nela que é desenvolvida seu raciocínio e intelecto, a partir de atividade lúdicas que 

estimulem a curiosidade, o imaginário, o senso crítico e a movimentação. Sendo importante 

para essa dinâmica o uso de jogos, brincadeiras, esporte, pinturas, colagem, entre outros. 

Assim, compreende-se que o professor é um personagem chave no estímulo e 

desenvolvimento da criança nesse estágio. Assim é preciso que ele esteja consciente 

[...] de que a educação pelo movimento é um instrumento e é uma peça 

importante e fundamental do edifício pedagógico, que permite à criança 

resolver mais finalmente os problemas atuais de sua escolaridade e a 

prepara, por outro lado, para a sua existência futura no mundo adulto, 

essa atividade não ficará mais relegada ao segundo plano, sobretudo 

porque o professor constata que esse material educativo não verbal, 

constituído pelo movimento é, por vezes, um meio insubstituível para 

afirmar certas percepções, desenvolver certas formas de atenção, por 

em jogo certos aspectos de inteligência (BORGES; RUBIO, 2013, p. 

11). 

 

 

Nessa direção, com foco nos direitos à aprendizagem e ao desenvolvimento das 

crianças, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento de caráter normativo que 

define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens, orienta sobre como desenvolver a 

aprendizagem na idade  de quatro e  cinco anos e 11 meses, indicando  as competências, 
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habilidades e os eixos estruturantes das práticas pedagógicas na educação infantil. Esses 

elementos estão articulados ao art. 9º da Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, que 

instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil e orienta sobre as práticas 

pedagógicas que compõem a proposta curricular desta etapa, incluindo as interações e as 

brincadeiras, que devem garantir as experiências das crianças. 

Assim, compreende-se que os direitos de aprendizagem e o desenvolvimento das 

crianças, propostos pela BNCC, direcionam-se à essas experiências e aos desafios relativos à 

construção de cidadãos sociais e capazes de resolver os problemas que ocorrerão durante a sua 

vida. 

 

 
2 DIREITOS DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL: O QUE DEFINE A BNCC? 

A BNCC é um documento que direciona o currículo comum nacional da educação 

básica, nela estão contidos conteúdos relevantes para auxiliar na construção dos currículos das 

redes de ensino e Projetos Políticos Pedagógicos das escolas. No tocante a educação infantil, a 

base define seis direitos da aprendizagem, os campos de experiência, conceitos de 

aprendizagem relativos à etapa, formação continuada do docente e as competências e 

habilidades que devem ser construídas por estímulos. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. º 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, na Seção II, define no art. 29 que a educação infantil é a primeira etapa do ensino básico, 

tendo como “[...] finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos em  

seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a sua ação da família e 

da comunidade. ” (BRASIL, 1996, sem paginação). Os artigos 30 e 31 definem a faixa etária e 

carga-horária mínima a ser cumprida pelos estabelecimentos de ensino no trabalho desta etapa. 

Assim, a pré-escola destina-se a crianças de quatro a cinco anos e a carga horária mínima anual 

a ser cumprida é de 800 horas, distribuída por um mínimo de 200 dias letivos de trabalho 

escolar. 

Os direitos da aprendizagem e desenvolvimento da criança definidos pela BNCC são: 

conviver, brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-se. Cada um desses direitos tem 

características específicas, como segue: 
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Conviver: A troca de experiências com outras crianças e adultos dentro de pequenos ou 

grandes grupos, respeitando a cultura e as diferenças entre todos, garantindo situações onde as 

mesmas possam brincar e interagir com os colegas através de jogos, que são exemplos para 

crianças conviverem respeitando regras e o seu próximo. 

Brincar: Deve estar incluso no cotidiano da criança de várias formas, vários espaços e 

tempos, mudando sempre seus parceiros (crianças e adultos), dando liberdade as produções 

culturais, seus conhecimentos, imaginação, criatividade, experiências emocionais, corporais, 

sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais. Esse direito é fundamental para a 

rotina da criança, por isso, o professor deve planejar e variar atividades lúdicas que permitam 

observar as crianças disponibilizando materiais, desenvolvendo brincadeiras e conduzindo-as a 

outras experiências. Assim, “[o] ato de brincar é a principal atividade desenvolvida e 

significativa para a criança, pois é através da brincadeira que ela constrói seu próprio mundo” 

(SANTOS, 2016, p. 24). 

Participar: É relevante a participação ativa das crianças e adultos nas várias atividades 

da instituição bem como as propostas dadas pelo educador no dia a dia, exemplo: escolha de 

brincadeiras e materiais que desenvolvam o poder de escolha, organização e trabalho coletivo. 

Explorar: Nesse momento é importante que as crianças explorem sozinhas   os 

diferentes materiais, espaços e atividades propostos pelo professor no cotidiano escolar, 

garantindo o direito de explorar elementos concretos e simbólicos como por exemplo: a música 

e a história reproduzindo momentos de reflexão sobre a atividade proposta pelo educador. 

Expressar: A partir de rodas de conversas com as crianças o expressar sentimentos, 

emoções, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, garantirão o direito de expressão como 

sujeitos dialógicos, sensíveis e criativos. 

Conhecer-se: Nesse direito da aprendizagem, o professor deve desenvolver atividades 

que ajudam a garantir a criança construir sua identidade pessoal, social e cultural, a partir de 

estratégias para pensar em si, levando-a a descobrir do que gosta, de como cuidar do corpo e o 

quanto é importante. 

Segundo o artigo 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), aprovado pela Lei 

n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, as crianças e os adolescentes gozam de direitos essenciais 

referente à pessoa humana, como proteção integral, oportunidades e facilidades para o melhor 

desenvolvimento físico, mental, espiritual e social, além do direito à liberdade e dignidade. 

(BRASIL, 1990). 
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O Capítulo II do Estatuto trata do direito à liberdade, ao respeito e à dignidade. Em 

particular, o art. 16, inciso IV, expressa como um dos aspectos do direito à liberdade a garantia 

que a criança deve ter de brincar, praticar esportes e divertir-se. E o art. 71 define que “[a] 

criança e o adolescente têm direito à informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos 

e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento ” 

(BRASIL, 1990, p. 47), por isso a escola deve promover atividades que estimulem o ato de 

aprender de forma natural e sistemática para a construção da identidade de cada indivíduo por 

meio também, do estímulo psicomotor, compreendendo este como um movimento agregador 

de diversos elementos que contribuem para o desenvolvimento das crianças. 

No Ensino Fundamental, a duração dessa fase é de 9 (nove) anos, sendo a duração mais 

longa da Educação Básica, dos 6 aos 14 anos. Nesse período, essas crianças passam por uma 

série de mudanças relacionadas a aspectos físicos, cognitivos, afetivos, sociais, emocionais, 

entre outros. Nessa nova etapa a BNCC deve ser valorizada as situações lúdicas de 

aprendizagem e uma articulação com as experiências vivenciadas na Educação Infantil de 

forma progressiva para que os educandos se desenvolvam diante de novas formas de relação 

com mundo e a aprendizagem. 

 

 
3 RELAÇÃO DOS DIREITOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL E O 

DESENVOLVIMENTO PSICOMOTOR DA CRIANÇA 

Considerado a psicomotricidade como “[...] a ciência que estuda o homem através do 

seu corpo em movimento. Ela busca compreender as relações do homem em seu mundo externo 

e interno, sustentada por três conhecimentos básicos: o movimento, o intelecto e o afeto” 

(OLIVEIRA, 2012, p. 8), defende-se que o educador deve conhecer os fundamentos dessa 

ciência de forma a compreender a articulação com estímulo psicomotor e a garantia dos direitos 

de aprendizagem na educação infantil. Assim, ele precisa buscar observar, por meio do trabalho 

pedagógico, o que cada criança aprende e como se desenvolve no ambiente escolar. Tendo em 

vista que “[a] psicomotricidade aplicada na educação infantil, contribui qualitativamente para 

o desenvolvimento das crianças” (GIBELLI, 2014, p. 27). 

É preciso que essa compreensão parta da premissa de que toda a criança tem o direito a 

educação gratuita e de qualidade, devendo ser desenvolvida a partir de planejamento que 

envolva, entre outros aspectos, atividades lúdicas. Nesse sentido, defende-se que o profissional 
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da educação infantil tenha formação inicial e continuada para essa etapa, pois assim, estarão 

aptos a melhor desenvolver a aprendizagem com a incorporação da psicomotricidade. 

Com base na legislação referenciada verifica-se a articulação entre as diretrizes da 

educação nacional e as específicas da educação infantil, com o ECA e as orientações emanadas 

pela BNCC no que se refere a aprendizagem e desenvolvimento das crianças, o que se considera 

um avanço na construção de um currículo que possa garantir os direitos desse público. No 

entanto, destaca-se que as redes de ensino e as escolas têm um papel fundamental em efetivar 

essa garantia, pois são as instituições que orientam e monitoram o trabalho pedagógico, no caso 

das redes, e as que planejam e executam, no caso das escolas. 

Em especial, na execução pela escola, se faz necessário compreender a importância de 

considerar o meio no qual as crianças estão inseridas. Conforme Gibelli (2014) que os 

movimentos expressam a vida, o sentimento e os pensamentos do sujeito. Assim, “[o] contato 

que o indivíduo tem com o meio é também muito importante para que ele desenvolva sua 

aprendizagem “ (GIBELLI, 2014, p.28). A criança que tem uma interação na comunicação por 

meio de palavras ou ações com o professor e seus colegas, tem um desenvolvimento 

significativo na aprendizagem de um cidadão capaz de raciocínio lógico e que não tem medo 

de expressar-se. 

O trabalho com a psicomotricidade no contexto escolar também deve considerar o 

ambiente no qual será desenvolvido. O ambiente deve proporcionar a ela sentir-se segura, para 

que possa arriscar-se em movimentos com outros que estão ao seu lado (GIBELLI, 2014). Para 

passar essa segurança ao aluno, o professor deve preparar um ambiente agradável, seguro, com 

jogos pedagógicos e brincadeiras que chamem sua atenção e que trabalhem todo o movimento 

do seu corpo. 

A psicomotricidade aplicada na infância, estimula e reeduca os movimentos dos alunos 

em idade pré-escolar (GIBELLI, 2014). Desta forma, a contribuição da psicomotricidade para 

a aprendizagem é efetiva para a formação do sujeito e a estruturação dele. Sendo objetivo 

principal da psicomotricidade a prática de movimentos em todas as etapas da vida do ser 

humano (GIBELLI, 2014). 

No cotidiano escolar, o educador deve buscar garantir nas atividades realizadas os 

direitos da aprendizagem e o desenvolvimento psicomotor da criança. Nesse sentido, o 

professor pode realizar jogos de locomoção como por exemplo: Coelhinho sai da toca, onde 

duas crianças ficam de mãos dadas para o alto e as demais crianças trocam de toca ao sinal do 
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educador, com essa brincadeira a criança aprenderá a ter noção de espaço e respeito com o 

próximo. Essa é uma perspectiva na qual “[...] as crianças constroem o conhecimento a partir 

das interações que estabelecem com as outras pessoas e com o meio em que vivem” (BRASIL, 

1998, p.21). 

Em vista do exposto, defende-se que o brincar é muito importante na educação infantil, 

pois a criança aprende mais rápido quando o professor trabalha a ludicidade, a criatividade, o 

movimento, formando seu caráter através das experiências. “Brincar é a principal 

atividade desenvolvida e significativa para a criança, pois é através da brincadeira que ela 

constrói seu próprio mundo” (SANTOS, 2016, p.24). 

No desenvolvimento das brincadeiras o educador deve observar se todos os alunos estão 

participando da atividade proposta e ao detectar alguma criança afastada conversar com a 

mesma e buscar estratégias para a participação dela, como por exemplo: Dando o poder de 

escolha e organização da dinâmica para interação dela com o coletivo. 

O novo também é um aspecto importante, pois ao explorar algo novo a criança estimula 

o psicomotor por meio das experiências ao tocar em diferentes texturas, espaços e movimentos 

sempre na observação do educador. “Ao brincar, jogar, imitar e criar ritmos e movimentos, as 

crianças também se apropriam do repertório da cultura corporal na qual estão inseridas” 

(BRASIL, 1998, p. 15). 

Trabalhar o direito de se expressar em sala de aula é muito importante pois ela poderá 

precisar demonstrar seus sentimentos em algum outro momento em seu cotidiano, dentro ou 

fora do âmbito escolar. O professor deve trabalhar de forma lúdica a roda de conversa ou um 

teatro infantil, envolvendo todos os alunos como personagens, numa brincadeira de faz-de- 

conta. 

O brincar de faz-de-conta, por sua vez, possibilita que as crianças 

reflitam sobre o mundo. Ao brincar, as crianças podem reconstruir 

elementos do mundo que as cerca com novos significados, tecer novas 

relações, desvincular-se dos significados imediatamente perceptíveis e 

materiais para atribuir-lhes novas significações, imprimir-lhes suas 

ideias e os conhecimentos que têm sobre si mesma, sobre as outras 

pessoas, sobre o mundo adulto, sobre lugares distantes e/ou conhecidos. 

(BRASIL, 1998, p. 171). 
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O teatro infantil, pode promover a brincadeira do faz-de-conta, contribuindo para que 

as crianças reconstruam o que vivenciam, no mundo que as cerca, possibilitando dar novos 

significados às suas vivências e se conhecerem melhor, bem como aos outros, o que também 

contribui para a próxima etapa escolar que irão vivenciar, o ensino fundamental, que está 

ancorado nesse conhecimento, sobre o “Eu”, o “Outro” e o “Nós”. 

Nessa direção, destaca-se que o direito a se conhecer é fundamental para o 

desenvolvimento da criança, pois oportuniza atividades e exercícios nos quais elas conhecerão 

cada parte do seu corpo e a importância de cada uma dessas partes, bem como o cuidado que 

devem ter. Conhecer seu corpo é também uma possibilidade da criança, além de, iniciar a 

construção da compreensão do que seu corpo pode realizar em termos de movimento, sendo 

essa uma construção que envolve aspectos psicomotores. 

Na etapa da educação infantil a criança encontra-se numa fase de curiosidade, estando 

aberta a aprendizagem, assim, o educador deve estar preparado para oportunizar as novas 

descobertas, a fim de potencializar da melhor forma possível o desenvolver dela. É por meio 

das atividades que planeja e se executa com as crianças, incluindo aquelas voltados a 

psicomotricidade que será buscada a garantia do direito a aprendizagem e ao seu 

desenvolvimento. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Nos estudos referentes à relação entre os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento e sobre a psicomotricidade entendeu-se a importância da inter-relação entre 

ambos, para que por meio das experiências vividas pelas crianças, na etapa da educação infantil 

e por intermédio do trabalho pedagógico seja desenvolvida a aprendizagem bem como o 

estímulo motor dos pequenos e, ainda promovida a interação entre os alunos. 

O indivíduo ao passar pelas diversas fases de vida, transita por estágios importantes e 

com características distintas. Verificou-se que no estágio pré-operatório, fase na qual a criança 

passa pela educação infantil, ela desenvolve o pensamento associando palavras e imagens a 

partir de atividades desenvolvidas em sala pelo professor e a colaboração dos pais, responsáveis 

ou familiares, o estímulo e as interações que se estabelecem são primordiais para o 

desenvolvimento cognitivo e físico. 
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No que tange a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a escola e seus agentes têm 

nesse documento orientações que direcionam os direitos de aprendizagem – conviver, brincar, 

participar, explorar, expressar e conhecer-se, para que a criança até 5 anos desenvolva-se nos 

aspectos físico, motor, intelectual e social. Destacou-se a importância quanto as aprendizagens 

e desenvolvimento nessa etapa da educação e a importância do trabalho pedagógico, realizado 

pelo professor capacitado. Como também a necessidade em observar se essas aprendizagens 

estão sendo atingidas por todas as crianças. 

Conclui-se que a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças de até 5 anos de idade 

mantêm uma articulação com o estímulo psicomotor, sendo necessário por parte dos agentes 

educacionais a compreensão sobre essa fase de desenvolvimento da criança e sobre estratégias 

de estímulo à psicomotricidade, bem como, sobretudo, ao professor formação docente que 

possibilite garantir a articulação mencionada. 
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A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
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RESUMO: A brincadeira no contexto da Educação Infantil é de suma importância, pois o 

brincar como estratégia pedagógica lúdica proporciona vários benefícios na aprendizagem da 

criança. O brincar desempenha um papel essencial na educação e na constituição do 

pensamento infantil, assim, a utilização das brincadeiras e jogos educacionais, a prática escolar, 

além de ficar mais criativa proporciona uma aprendizagem mais significativa, possibilitando a 

criança aprender de forma mais prazerosa e naturalmente lúdica. Nesse sentido, este artigo tem 

como objetivo conhecer a importância do brincar na Educação Infantil, como uma forma eficaz 

de desenvolver na criança suas múltiplas capacidades, potencialidades e criatividades, 

valorizando as brincadeiras educacionais como estratégias indispensáveis no seu processo de 

ensino e aprendizagem. Sendo assim, é possível entender que o brincar auxilia de maneira 

positiva no desempenho cognitivo, físico, afetivo e social da criança no seu contexto 

educacional. O artigo está baseado na revisão bibliográfica com uma abordagem qualitativa 

segundo Richardson (2012). 
 

Palavras-Chave: Brincar; Educação Infantil; Aprendizagem. 
 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

O brincar na Educação Infantil é fundamental no desenvolvimento da criança nos 

aspectos físico, cognitivo, afetivo, social e cultural. O ato de brincar é a própria essência da 
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12 Orientadora e regente da disciplina Trabalho de Conclusão de Curso. 

ABSTRACT: Play in the context of Early Childhood Education is of paramount importance, 

as playing as a ludic pedagogical strategy provides several benefits in the child's learning. 

Playing plays an essential role in education and in the constitution of children's thinking, thus, 

the use of educational games and games, in school practice, in addition to getting more creative 

provides a more meaningful learning, allowing the child to learn in a more pleasant and 

naturally playful way. In this sense, this article aims to understand the importance of playing 

in Early Childhood Education, as an effective way to develop in children their multiple 

capacities, potentials and creativity, valuing educational games as indispensable strategies in 

their teaching and learning process. Therefore, it is possible to understand that playing helps 

in a positive way in cognitive, physical, affective and social performance in the child's 

educational context. The article is based on the literature review with a qualitative approach 

according to Richardson (2012). 
 

Key words: Play; Child education; Learning. 
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criatividade que se torna a base para a formação do senso crítico, criativo e afetivo da criança 

relacionado no processo de aprendizagem. Tendo em vista que, o ato de aprender brincando a 

criança está se relacionando e interagindo com a sociedade. Nesse contexto, a brincadeira como 

uma forma lúdica de aprender é de extrema importância, pois é por meio do brincar que a 

criança aprende regras, valores e boas atitudes, de forma que a mesma possa desenvolver 

capacidades fundamentais e significativas no que concerne do próprio conhecimento. 

Segundo Oliveira (2000) o brincar não significa apenas recrear, é muito mais, 

caracterizando-se como uma das formas mais complexas que a criança tem de se comunicar 

consigo mesma e com o mundo, ou seja, o desenvolvimento acontece através de trocas 

recíprocas que se estabelecem durante toda sua vida. Assim, através do brincar a criança pode 

desenvolver capacidades importantes como a atenção, a memória, a imitação, a imaginação, 

ainda propiciando à criança o desenvolvimento de áreas da personalidade como afetividade, 

motricidade, inteligência, sociabilidade e criatividade. 

Neste sentido, o objetivo central deste trabalho é analisar a importância do brincar na 

Educação Infantil, tendo como objetivo específico desenvolver na criança suas múltiplas 

capacidades, potencialidades e criatividades, valorizando as brincadeiras educacionais como 

estratégias lúdicas indispensáveis no que diz respeito ao seu desenvolvimento integral e seu 

processo de aprendizagem significativa. 

A justificativa que motivou este tema, a importância do brincar na Educação Infantil, é 

demonstrar que o brincar é importante não apenas para o divertimento da criança, mas também 

para torna-la mais criativa, e que desenvolva o seu lado crítico, cognitivo e afetivo para um 

bom convívio no âmbito socioeducacional. 

Para este estudo, foi realizado uma pesquisa bibliográfica do tema através de livros, 

artigos científicos, revistas online, internet entre outros. Assim, foi realizado um levantamento 

teórico cujo os autores defendem ideias sobre a importância da utilização das brincadeiras, 

procurando diagnosticar como as mesmas podem auxiliar no desenvolvimento integral e na 

aprendizagem das crianças da educação infantil. 

 
CONSIDERAÇÕES SOBRE O BRINCAR E A LUDICIDADE 

 

A ludicidade pode ser entendida como qualquer atividade de brincar que trabalhe a 

expressão de emoção, imaginação e fantasia, que está relacionada a espontaneidade, liberdade 

e autonomia da criança. Dessa forma, as atividades lúdicas educacionais, sejam brincadeiras, 
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jogos, danças entre outras, se tornam estratégias pedagógicas essenciais no educar contínuo da 

criança em qualquer nível de formação, e que está presente com frequência na Educação 

infantil. Isso porque, na infância a forma como a criança conhece e interpreta o mundo é 

naturalmente lúdica. 

Nesse contexto, segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil- 

RCNEI (1998), deve ser garantido o direito das crianças a brincar, como forma particular de 

expressão, pensamento, interação e comunicação infantil. Entende-se, então, que por meio da 

atividade lúdica, na Educação Infantil, a criança pode produzir conhecimento. 

Portanto, ainda de acordo com RCNEI, Brasil, (1998), afirma que: 

 
 

Brincar constitui-se, dessa forma, em uma atividade interna das 

crianças, baseada no desenvolvimento da imaginação e na interpretação 

da realidade, sem ser ilusão ou mentira. Também se tornam autoras de 

seus papéis, escolhendo, elaborando e  colocando em práticas suas 

fantasias e conhecimentos, sem a intervenção direta do adulto, podendo 

pensar e solucionar problemas de forma livre das pressões situacionais 

da realidade imediata (RCNEI BRASIL, 1998, p.23). 

 
 

Nessa visão, o brincar desempenha um papel fundamental na Educação básica e na 

constituição do pensamento infantil. É por meio da brincadeira que se inicia uma relação 

cognitiva da criança com o mundo externo. Essa acaba sendo a linguagem simbólica infantil, à 

qual a criança reproduz, internaliza, interpreta e constrói seu próprio conhecimento 

significativo. 

A ludicidade como metodologia pedagógico considera de forma significativa a 

interpretação da criança sobre o mundo e o lugar que ela ocupa. É por meio do lúdico que o 

processo educativo acontece de forma natural, afetiva e plural construindo conhecimento 

expressivo. Através do brincar, a criança desenvolve uma relação socioafetiva com o mundo, 

com os objetos e, principalmente, com as pessoas ao seu redor, isso faz com que ela se depare 

com desafios, limites, vontades e interpretações diferentes das suas, havendo, então, uma troca 

valiosa que constrói suas habilidades cognitivas, psicomotoras e socioemocionais, 

proporcionando assim uma educação de qualidade. Nesse sentido, Almeida (2014), esclarece 

que: 

O lúdico é tão importante para o desenvolvimento da criança, que 

merece atenção por parte de todos os educadores. Cada criança é um 

ser único, com anseios, experiências e dificuldades diferentes. 
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Portanto nem sempre um método de ensino atinge a todos com a mesma 

eficácia. Para garantir o sucesso do processo   ensino e aprendizagem 

os professores devem utilizar-se dos mais variados mecanismos de 

ensino, entre eles as atividades lúdicas. Tais atividades devem   

estimular   o   interesse, a   criatividade, a interação, a capacidade de 

observar, experimentar, inventar e relacionar conteúdos e conceitos. O 

professor deve-se limitar apenas a sugerir, estimular e explicar, sem 

impor, a sua forma de agir, para que a criança aprenda descobrindo 

e compreendendo e não   por simples imitação. O espaço para a 

realização das atividades, deve ser um ambiente agradável, e que as 

crianças possam se sentirem descontraídas e confiantes (ALMEIDA, 

2014, p. 3). 

 
Desse modo, o brincar no contexto pedagógico possui liberdade de trabalhar a 

expressão, a emoção e a comunicação das crianças, pois é uma metodologia pedagógica mais 

prazerosa para se aprender. Através da brincadeira a criança desenvolve integralmente suas 

capacidades de explorar, experimentar, imaginar, inventar, relacionar os conteúdos e adquirir 

conhecimento necessário para uma aprendizagem significativa, assim, enriquecendo o seu 

desenvolvimento infantil. 

 

 

A IMPORTÂNCIA DA UTILIZAÇÃO DAS BRINCADEIRAS E JOGOS NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
Segundo Dias (2013), existem diversas razões importantes para destacar o brincar, 

desde o prazer até a importância do desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo e social da 

criança. Assim, o momento da brincadeira é uma oportunidade de desenvolvimento para a 

criança, onde ela aprende, experimenta o mundo, possibilidades, relações sociais e desenvolve 

sua autonomia no processo de construção do seu próprio conhecimento. 

De acordo com essa concepção, a brincadeira é importante para o desenvolvimento 

cognitivo, físico, afetivo, cultural e social da criança. É através do brincar que a criança regula 

suas próprias ações e emoções desenvolvendo assim sua autonomia de conhecimento. Segundo 

Cunha (2001), a brincadeira pode ser considerada um instrumento de aprendizagem dos 

conteúdos escolares, pois ao brincar a criança aprende sem medo de errar e se se socializa 

através da convivência com o outro. Brincando, a criança aprende com toda riqueza do aprender 

fazendo, espontaneamente, sem estresse ou medo de errar, mas com prazer pela aquisição do 
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conhecimento, porque brincando a criança desenvolve a sociabilidade, faz amigos e aprende a 

conviver respeitando os direitos dos outros e as normas estabelecidas pelo grupo e, também 

porque brincando, prepara-se para o futuro, experimentando o mundo ao seu redor dentro dos 

limites que a sua condição atual permite. 

A brincadeira e o jogo são recursos educacionais que podem facilitar o desenvolvimento 

de novas aquisições de conhecimento, pois aguçam a curiosidade, as relações sociais que 

possibilitam atitudes e valores para uma aprendizagem significativa. 

Peres (2004) explica que as brincadeiras e os jogos, emergem valores que dizem respeito 

à curiosidade e à coragem, levando à auto aceitação, ao otimismo, à alegria e aos contatos 

sociais, e com eles, a criança amplia seu campo de atuação, vivenciando atitudes diferentes e 

avaliando suas possibilidades como participante de um grupo. 

O brincar e o jogar, auxiliam no processo de aprendizagem infantil, pois ao brincar as 

crianças se divertem através da interação e socialização umas com as outras. Quando a criança 

brinca, ela é espontânea e livre, e na Educação Infantil encontramos um papel social que é 

valorizar os conhecimentos que as crianças possuem e garantir a aquisição de novos 

conhecimentos, ampliando sua capacidade de percepção sobre si mesma e sobre o mundo. Por 

isso, Souza (2015), enfatiza que: 

 
Ao brincar, as crianças repetem, através de imitações, aquilo que já 

conhecem. Ativando sua memória, transformam os seus conhecimentos 

por meio da criação de uma situação imaginária nova. Na brincadeira, 

a criança amadurece algumas competências para a vida coletiva, através 

da interação e da utilização e experimento das regras e papéis sociais 

(SOUZA 2015, p.1). 

 

A brincadeira, a criança desenvolve habilidades de forma natural e aprende a socializar- 

se com as outras crianças, em que brincando ela desenvolve a mente, a criatividade e a 

motricidade através da interação e experimentação de papéis sociais de uma forma mais 

coletiva, espontânea e prazerosa. Assim, de acordo com Kishimoto (1996), complementa que a 

utilização do brincar do jogo potencializa a exploração e a construção do conhecimento, por 

contar com a motivação interna típica do lúdico. Através de jogos simbólicos é possível que a 

criança tenha uma dimensão de espaço e tempo, equilíbrio e compreensão de tudo que está em 

sua volta, portanto, o jogo nas suas diversas formas auxilia também no processo de 
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aprendizagem e desenvolve nos aspectos físico, afetivo, moral e social, estimulando a 

moralidade, o interesse e as descobertas das crianças. 

Kichimoto (1996) ainda destaca que: 

 
 

O uso do brinquedo jogo educativo com fins pedagógicos, remete-nos 

para a relevância desse instrumento para situações de ensino- 

aprendizagem e de desenvolvimento infantil. Se considerarmos que a 

criança pré-escolar aprende de modo intuitivo adquire noções 

espontâneas, em processos interativos, envolvendo o ser humano 

inteiro com cognições, afetivas, corpo e interações sociais, o brinquedo 

desempenha um papel de grande relevância para desenvolvê-la 

(KICHIOMOTO, 1996. p.36). 

 
 

Desse modo, o brincar se torna importante na etapa da Educação Infantil e indispensável 

no desenvolvimento da criança, de maneira que as brincadeiras e jogos educacionais, desde os 

mais funcionais até os de regras, se tornam instrumentos essenciais de interação lúdica e afetiva 

dessa criança. Estes são recursos pedagógicos lúdicos essenciais que possibilitam o 

desenvolvimento de habilidades cognitivas e criativas da criança, assim como, a formação da 

sua identidade para uma aprendizagem mais significativa e eficaz. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

É notório que, abordar a tônica da importância do brincar na Educação Infantil é de 

suma importância para subsidiar de forma significativa e contextualizada no processo do 

desenvolvimento integral das crianças no que concerne seu cognitivo, físico, afetivo, 

emocional, expressivo e o sociocultural. Diante dessa premissa, vale salientar que o ato de 

brincar desempenha um papel fundamental para a construção de uma prática pedagógica lúdica 

que estimula o protagonismo da criança no seu processo de desenvolvimento, das suas 

capacidades e potencialidades, assim, contribuindo de forma eficaz para a formação do senso 

crítico, criativo e afetivo da criança relacionado no seu processo de ensino e aprendizagem. 

Nessa perspectiva, considera-se a importância da relação intrínseca entre o ato de 

brincar e a ludicidade, pois, é uma ferramenta pedagógica lúdica que trabalha de forma concreta 

e eficaz, sendo essencial para estimular a expressão corporal, a criatividade, a imaginação, a 

fantasia, o socioemocional e o afetivo dessas crianças que está relacionada a espontaneidade, 

liberdade e autonomia no processo da escolarização infantil. 
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Logo, inserir no planejamento pedagógico da etapa da Educação Infantil o brincar e o 

lúdico é ressignificar um ato de educar em que o pedagogo seja um mediador de um saber 

infantil concreto, contextualizado, significativo e prazeroso que promova o protagonismo, a 

criatividade, a criticidade, a reflexividade e a construção do seu eu e o reconhecimento do outro, 

assim, formando essa criança para ser um cidadão emancipado e transformador do meio social 

que circunda. 

Assim, o brincar no contexto lúdico desenvolve potencialidades e habilidades criativas 

de forma natural e singular, em que a criança aprende a interagir e socializar-se, pois brincando 

ela desenvolve o cognitivo, a expressão, a criatividade, o emocional e a motricidade de uma 

forma mais coletiva, espontânea e prazerosa no processo da etapa da Educação Infantil, que é 

o pilar essencial para a continuidade permanente da formação da cidadania para a transformação 

de uma sociedade mais justa e igualitária. Portanto, o brincar não é apenas uma questão de 

diversão, mas uma forma de educar, de construir novos conhecimentos e de se socializar no 

contexto educacional. 
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A PARTICIPAÇÃO DO PEDAGOGO NA CONTRIBUIÇÃO DA SAÚDE MENTAL 

NA INFÂNCIA 
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RESUMO: Este presente artigo vem por meio de pesquisa bibliográfica, abordar a iniciação 

da saúde mental de crianças em fase escolar, com a contribuição do pedagogo durante o 

processo de aprendizagem, e também a importância da escola em estar presente neste momento 

apoiando não só o aluno, mas também o professor a lidar com as situações. A escolha pelo 

objeto de estudo foi motivada por uma experiência em estágio durante a graduação em 

Pedagogia. Tendo como objetivo geral discutir a importância da atuação do Pedagogo na 

contribuição do diagnóstico do comportamento infantil, relativo à saúde mental na escola. 

 

Palavras-chave: Comportamento. Infância. Saúde Mental. 

 

ABSTRACT: This article comes through bibliographic research, addressing the initiation of 

mental health of children at school, with the contribution of the pedagogue during the learning 

process, and also the importance of the school in being present at this time supporting not only 

the student, but also the teacher in dealing with situations. The choice of object of study was 

motivated by an experience in internship during the graduation in Pedagogy. Having this 

article as a general objective to discuss the importance of the Pedagogue's performance in the 

contribution of the diagnosis of children's behavior, related to mental health at school. 

 

Keywords: Behavior. Childhood. Mental Health. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 
O papel da escola muita das vezes vem sendo ressignificado, parecendo que tem alguns 

desafios além da educação formal, tal qual, servir como apoio de pais para a criação dos filhos, 

e principalmente acolher a criança que precisa de um atendimento e de um diálogo que não tem 

em casa. Nos dias de hoje, com o aumento da violência, mudanças drásticas de rotina e realidade 

como a nova pandemia do Covid-19, aparenta-se que, muitas crianças vêm sendo afetadas, tanto 

psicologicamente, quanto na sua educação em casa. Partindo disso, essa criança parece que se 

tornam ansiosas, estressadas e agressivas, com isso atrapalhando seu rendimento escolar. 

 

13 Discente do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
14 Orientadora e regente da disciplina Trabalho de Conclusão de Curso 
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A necessidade de começar o trabalho com a saúde mental na infância é valorosa, porém 

a criança não tem a oportunidade, pois muitos pais demonstram não se interessar por tal assunto 

e consequentemente ignora sinais de mudanças de comportamento em seus filhos, e assim 

sendo, a significância da observação do Pedagogo com seus alunos. Dessa forma, este presente 

artigo, se delimita investigar a iniciação do apoio à saúde mental na escola, tendo como foco a 

contribuição do Pedagogo na observação durante o dia a dia da criança nas aulas, e em 

sequência, se necessário, encaminhar esse aluno para um profissional especializado 

viabilizando no crescimento mental, físico e social e prevenindo a ansiedade, agressividade, 

estresse, dentre outros problemas psicoemocionais. Para Libâneo (2001): 

 
[...] a Pedagogia é uma área de conhecimento que investiga a realidade educativa 

no geral e no particular, mediante conhecimentos científicos, filosóficos e 

técnicos profissionais buscando explicitação de objetivos e formas de 

intervenção metodológicas e organizativas em instâncias da atividade educativa 

implicada no processo de transmissão/ apropriação ativa de saberes e modo de 

ação. (LIBÂNEO, 2001, p. 44). 

 
A escolha pelo objeto de estudo foi motivada a partir da minha experiência como 

estagiária em uma turma de ensino fundamental dos anos iniciais em um projeto social na 

cidade de Aracaju - Sergipe com crianças entre seis a oito anos. Durante o período de estágio, 

percebi a necessidade do encaminhamento de algumas crianças para um apoio psicológico, 

devido às realidades e atitudes de algumas crianças para com os colegas e também para as 

professoras. Visto que, também vem se justificar para despertá-lo sobre a necessidade de 

discutir sobre este tema tão importante para a nova realidade, abrindo o leque para novos 

estudiosos que possam vim a se interessar por esta temática tão necessária para a atualidade. 

Neste sentido, este estudo tem como objetivo geral, discutir a importância da atuação 

do Pedagogo na contribuição do diagnóstico do comportamento infantil, relativo à saúde mental 

na escola; buscando-se, demonstrar a importância da equipe multidisciplinar em realizar ações 

voltadas para com que os alunos tenham a capacidade de administrarem suas emoções e ações. 

Entanto, neste presente, relaciona o caminho metodológico como a fonte de pesquisa 

bibliográfica, pesquisadas em artigos científicos, livros, leis e teóricos voltados tanto na área 

de Educação quanto na área de Psicologia, são eles: Almeida (1998), Ariès (1978), Bressan e 

Estanislau (2014), Libâneo (2011), entre outros. 



54 
 

1. BREVE HISTÓRICO DA INFÂNCIA: EDUCAÇÃO E SAÚDE 

 
 

A infância algo que hoje tem uma vasta gama de direitos garantidos pela Lei Nº 8.069, de 

13 de julho de 1990, precisamente os artigos 3 e 53 relacionados neste presente; nem sempre 

teve essa importância. “Até por volta do século XII, à arte medieval desconhecia a infância ou 

não tentava representá-la. É difícil crer que essa ausência se devesse à incompetência ou à falta 

de habilidade. É mais provável que não houvesse lugar para a infância nesse mundo”. (ARIÈS, 

1978, p. 50). Assim, na França, as crianças não eram reconhecidas como crianças, e sim com 

um adulto em miniatura. A saúde era precária, e as crianças não tinham o direito à educação. 

A partir do século XII, as crianças começaram a ser vistas não mais como um adulto em 

miniatura. Pois, até então, tanto a família quanto a população não notavam algumas 

necessidades específicas das crianças, como a saúde, educação escolar e o brincar. Entre os 

séculos XIII e XVII segundo Ariès (1978), a criança passou a ser representada e tratada de 

várias formas diferentes. 

Ariès (1978, p. 104) diz que, “O apego à infância e a sua particularidade não se exprimia 

mais através da distração e da brincadeira, mas através do interesse psicológico e da 

preocupação moral”. Felizmente, a infância no século XXI é considerada uma fase de suma  

importância, onde também é iniciada uma formação integral, psicológica e social, e, a cada dia 

ganha mais importância e respeito. 

A ideia de construção moral, intelectual e mental da criança no século XXI, está voltada 

para a ingressão da criança na escola. Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil, é obrigatório à criança com idade de quatro anos completada até o dia 31 de 

março do ano vigente, ser matriculada na Educação Infantil. Contudo, a realidade de muitas 

famílias é a dos responsáveis terem que trabalhar antes das crianças completarem essa idade e 

durante um período de tempo longo, e assim essas crianças passa todo esse período de tempo 

permanentemente internadas nas escolas, como coloca Nascimento (2008). 

Para a efetivação de um processo de desenvolvimento da criança ser concluído com 

sucesso as Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação Infantil assegura: 

 
A educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo indissociável 

ao processo educativo; A indivisibilidade das dimensões expressivo- motora, 

afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural da criança; A 

participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, o respeito e a 

valorização de suas formas de organização; O estabelecimento de uma relação 
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efetiva com a comunidade local e de mecanismos que garantam a gestão 

democrática e a consideração dos saberes da comunidade; O reconhecimento das 

especificidades etárias, das singularidades individuais e coletivas das crianças, 

promovendo interações entre crianças de mesma idade e crianças de diferentes 

idades; Os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos espaços 

internos e externos às salas de referência das turmas e à instituição; A 

acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para as 

crianças com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/ superdotação; A apropriação pelas crianças das contribuições 

histórico-culturais dos povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, europeus e 

de outros países da América. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2010. p. 19 e 

20). 

 
Atualmente estudiosos vem se interessando pela construção da história da infância, 

como Nascimento (2008) que diz: 

Em nosso tempo, as gerações vivem segmentadas em espaços exclusivos. Na 

sociedade contemporânea facilmente constatamos a separação das faixas de 

idade. Crianças, adolescentes, adultos jovens e adultos velhos ocupam áreas 

reservadas, como creches, escolas, oficinas, escritórios, asilos, locais de lazer, 

etc. A exceção se dá na família. Sem dúvida, é no contexto familiar que ocorrem 

mais frequentemente os encontros entre as gerações, ao menos por proximidade 

física, já que em muitas prevalece o distanciamento afetivo. (NASCIMENTO, 

2008. p. 7). 

 

É notório o quanto a infância evoluiu em vários âmbitos, de educação integral na escola 

até a sua visibilidade na sociedade. A divisão da infância inexistente nos séculos expostos 

segundo Ariès (1978) foi ao longo dos séculos sendo separada e garantida pelos governos que 

hoje garante todos esses direitos em leis vigentes. A família é fundamental quando se trata da 

formação integral da criança, assim sendo de suma importância estar atenta aos direitos da 

infância e seu cumprimento. 

 
2. A SAÚDE MENTAL E SUA IMPORTÂNCIA NA ESCOLA 

 
 

A saúde mental pode ser considerada como um conjunto de fatores do comportamento 

emocional e cultural buscando um convívio social e pessoal saudável. É poder lidar com o 

problema, superá-los e não ter danos psicológicos. Saúde mental, um termo aparentemente novo 

para algumas pessoas, pode parecer não tão esclarecedor. Entretanto, a saúde sempre foi 

relacionada ao corpo, o que não é verdade, pois, a saúde mental e física está interligada. 
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O Ministério da Educação diz: “a escola, sozinha, não levará os alunos a adquirirem 

saúde. Pode e deve, entretanto, fornecer elementos que os capacitem para uma vida saudável” 

(BRASIL, Ministério da Educação, Saúde. p.65). Entretanto, a participação da família é de 

suma importância para o sucesso do que se deseja que o aluno alcance. Segundo Oliveira 

(2005), “o comportamento humano sempre foi uma caixinha de surpresa”, e partindo disso, 

nem sempre a ausência de patologias mentais anula a desestabilização da saúde mental. Dentre 

elas estão o estresse, ansiedade, depressão, entre outros. 

As crianças por serem seres humanos dependentes, e por adquirirem com facilidade a 

moral e o caráter pelo meio que convive, sendo que, tudo que a família adquire para sua criação 

são internalizados nelas. Todavia, a criança normaliza tudo que está sendo vivenciado e é 

notória a significância da participação da escola nessa necessidade de observação de atitudes 

desconhecidas do aluno, como exemplos: estresse, isolamento, vergonha, medo, raiva, 

ansiedade, desatenção, entre outros. Tudo que afeta o corpo afeta a mente, e visse versa. 

Todavia, as escolas precisam debater temas não antes discutidos. Contudo, deve ter 

profissionais da área para auxiliar os educadores. Em termos de saúde, como já diz o velho 

ditado “Prevenir é melhor do que remediar”, quanto mais cedo for trabalhada a saúde mental 

em crianças, menos danos futuros elas terão. Assim, as questões de ansiedade e agressividade, 

sendo abordadas precocemente em âmbito escolar, poderão ser evitadas. 

É fundamental que a escola aborde procedimentos metodológicos, que faça com que o 

aluno se permita descobrir-se suas capacidades, dons, desenvolvendo sua saúde mental, 

melhorando suas dificuldades e conhecendo suas emoções. Partindo dessa premissa, o § 1º do 

art.1º da lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, diz: “As equipes multiprofissionais deverão 

desenvolver ações para a melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem, com a 

participação da comunidade escolar, atuando na mediação das relações sociais e institucionais”. 

Para o professor é indispensável o conhecimento para as possibilidades de problemas 

que afetam a saúde mental dos alunos. O diálogo com os alunos é de suma importância, pois, 

assim é passado confiança. O segundo passo fundamental, é encaminhar o seu aluno com 

possíveis problemas, para o psicólogo presente na escola. O Material Psicoeducativo para 

Professores (2019) da Prefeitura de Porto Alegre diz: 

 
Toda sociedade é responsável pelo bem-estar das crianças... O papel da escola é 

o de promover a saúde dentro do ambiente escolar, prevenir a ocorrência de 

violência (incluindo bullying), ser um espaço de proteção para a criança com 
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abertura para que ela possa compartilhar sentimentos e pensamentos, assim 

como um espaço de estimulação de ajuda entre os alunos. (PORTO ALEGRE, 

2019 p.30). 

 
Muita das vezes é em sua própria residência que a criança tem abalada a sua fragilidade 

física e principalmente mental. Essa criança que muita das vezes não tem o apoio de pessoas 

além das que convive, só pode contar com o apoio da escola. Contudo, a maior parte da criança 

que já sofre em casa, não consegue dialogar com a escola o que vem passando em casa e 

automaticamente é afetado no seu rendimento escolar. O art. 26 da , passa a vigorar acrescido 

do seguinte § 9º: 

 
Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de 

violência contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas 

transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, tendo 

como diretriz a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), observada a produção e distribuição de material didático 

adequado. (BRASIL, 1996, art. 26). 

 
Os organizadores Gustavo Estanislau e Rodrigo Bressan salientam no livro Saúde 

Mental na escola (2014) que: 

As doenças mentais são compreendidas como transtornos da trajetória da vida, 

que evoluem a partir de alterações do neurodesenvolvimento e que manifestam 

seus primeiros sinais na infância. Tal perspectiva enfatiza o papel da escola, pois 

longe de tratar apenas da questão do aprendizado, os professores e a família 

possuem condição privilegiada, pois desde que se tornou obrigatória para todas 

as crianças e jovens brasileiros, esse ambiente passou a ser um local privilegiado 

de grande concentração de estimulação longitudinal e de grande impacto sobre 

todos os aspectos da vida. (ESTANISLAU; BRESSAN, 2014, p.423). 

 
Salientando que, a escola além de ajudar esse aluno com o apoio socioemocional e 

preventivo, pode e deve trazer atividade de acordo com cada particularidade do seu aluno, como 

exemplos: a meditação, atividades que conte com a confiança em si, atividades de 

desaceleração, trabalhar a emoção, etc. 
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3. PEDAGOGO E SAÚDE MENTAL DE CRIANÇAS 

 
 

Foi instituído em 2007, o Programa Saúde na Escola garantido pela Lei n° 6.286 de 05 

de dezembro de 2007. 

 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito dos Ministérios da Educação e da Saúde, o 

Programa Saúde na Escola - PSE, com finalidade de contribuir para a formação 

integral dos estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de 

prevenção, promoção e atenção à saúde. (BRASIL, Lei nº 6.286, 2007). 

 
Por muita das vezes o Pedagogo não tem o apoio e a parceria necessária da escola para 

lidar com as diversas situações e necessidades dos alunos, porém, eles dão esse apoio e tem o 

diálogo com os alunos, até porque são eles que estão no dia a dia com essas crianças e assim é 

construída uma confiança. Em suma, é notório que o Pedagogo necessita de profissionais no 

corpo interdisciplinar da escola auxiliando-o. 

 
[...] Conversar no face a face, ouvir a risada, olhar no olho, reconhecer as 

emoções no rosto do outro, tudo isso faz muita diferença para a saúde 

mental[...][...]Não tem como separar educação de saúde, porque não tem como 

separar um indivíduo. E a escola tem a chance de fazer uma intervenção precoce, 

que garante uma evolução mais positiva do caso[...] Às vezes um jovem passa 

meses criando coragem para pedir ajuda e, quando consegue falar, é 

menosprezado. O principal é ter muita atenção e empatia, e meios para os alunos 

se expressarem. (MATUOKA, 2019). 

 
O Pedagogo por vez deve repensar suas ações, falas e metodologias em sala de aula, 

evitando e auxiliando na saúde mental do seu alunado. Segundo Almeida (1998) ao citar Freud 

(1913) e Almeida (1998) diz: 

 

[...]o próprio Freud, em um momento de elaboração de sua teoria, expressou o 

desejo de que os educadores se familiarizassem com as descobertas da 

psicanálise e de que se abstivessem da tentativa de suprimir as pulsões pela força, 

pois a severidade dessas tentativas seriam danosas e inoportunas e levariam à 

produção de neuroses (Freud, 1913). Freud expressava, portanto, o desejo de 

encontrar um optimum de educação que causasse um mínimo de dano à criança, 

no sentido dos educadores evitarem atitudes educativas sistematicamente 

repressivas e prejudiciais à saúde mental. Ao invés de reforçar a tirania do 

Supereu, de projetar sobre a criança seu Ideal de Eu, levando para a relação 

educativa os avatares e vicissitudes de sua própria história pessoal fantasmática, 

o educador poderia orientar a sua ação e o seu desejo de ensinar procurando, 
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continuamente, o optimum de educação que possibilite a sublimação das pulsões 

agressivas e perversas em direção a objetivos socialmente aceitos (Almeida, 

1994). É certo que a sublimação é um processo psíquico inconsciente. Mas a 

repressão das pulsões, enquanto resultante de exigências e vontade deliberada 

do educador, pode ser minimizada ou "prevenida". (ALMEIDA, 1998) 

 
Em algumas situações, o professor se ver com um grande desafio para lidar com alunos 

já com a saúde mental abalada, e ao contrário de prevenir, assume a missão de contribuir para 

ajudar seu aluno com o problema. Nesse momento o professor se ver perdido sem saber por 

onde começar. 

 
O que podemos fazer para ajudar alguém que está com problemas na saúde 

mental? •Escutar e prestar atenção como se fosse algo muito importante para 

você (pois é para a criança); •Ajude a criança a se integrar com outras crianças 

na escola (exemplo, sortear os grupos para as atividades ao invés de deixar que 

escolham); •Encoraje prática de exercício e de atividades culturais; •Quando 

necessário, ajude a acionar o círculo de suporte. Que coisas podem atrapalhar? 

•Não dar atenção para o que ela está sentindo; •Minimizar os sentimentos da 

criança, dizendo que não são relevantes (PORTO ALEGRE, Material 

Psicoeducativo para Professores, 2019 p.29). 

 
É importante salientar que, a dúvida não deve ser interpretada como um problema para 

o pedagogo, contudo, essa dúvida precisa ser sanada. O pedagogo não deve se restringir apenas 

na graduação, mas sim buscar especializações e cursos de extensão onde possa contribuir e 

ajudar seus alunos em todos os aspectos, mas principalmente na sua saúde mental. As 

especializações e cursos de extensão não se limitam no conhecimento técnico e científico do 

pedagogo, mas auxilia também no seu repensar da sua didática, metodologia, avaliação, e modo 

de falar com o seu aluno, onde está a sua significância no processo de ensinagem. 

 

 
 

CONCLUSÃO 

 
 

Através das pesquisas feitas neste presente, concluiu-se que o processo de educação 

formal na escola, vai muito além dessa concepção. Na escola forma-se não só para um mercado 

de trabalho ou em tese a teoria, forma-se um cidadão para a vida, e esse futuro cidadão ao passar 

pela escola e pelo pedagogo, deve aprender a lidar e descobrir-se suas emoções, sentimentos, 

vontades, angústias e tristeza. A partir disso, é visto como essa passagem pela escola e pelo 
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ensino de um pedagogo, feita pela forma correta, com um pedagogo preparado, com uma escola 

com equipe multidisciplinar, contribui de uma forma inimaginável o comportamento, e uma 

mente saudável de uma criança. 

Diante disso, a saúde mental deve ser vista como uma facilitadora no processo de 

aprendizagem, pois, uma criança que está com sua saúde mental afetada, não terá seu 

rendimento de aprendizagem, escolar e cognitivo, desenvolvido, evoluído e compreendido da 

maneira correta. 

O objeto de estudo presente aborda e desperta sobre a temática da saúde mental durante 

a infância na fase escolar, todavia, é necessário a participação e o comprometimento da escola, 

pois, para desenvolver esta temática, a necessidade de uma equipe interdisciplinar é sem 

dúvidas de suma importância. 
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A IMPORTÂNCIA DA PSICOMOTRICIDADE 

PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Fabiana Lúcia Silva de Figueirêdo 16 

Profa. Dra. Simone Paixão Rodrigues17 

RESUMO: A Psicomotricidade no contexto da Educação Infantil é uma prática pedagógica e 

psicológica que auxilia na estruturação do desenvolvimento integral da criança, por meio dos 

movimentos psicomotores, subsidiando na sua aprendizagem significativa. Nesse viés, este 

artigo tem por objetivo apresentar a importância da Psicomotricidade para Educação Infantil, 

buscando práticas pedagógicas lúdicas que promovem a aprendizagem da criança em diversos 

aspectos, como o motor, o psicológico, o afetivo e o socioemocional. Vale ressaltar, que a 

ludicidade deve ser promovida através das atividades lúdicas psicomotoras, como as 

brincadeiras, os jogos educativos e as atividades criativas em um ambiente motivador, de forma 

contextualizada e ampliando o desenvolvimento das habilidades cognitivas e potencialidades 

dessas crianças, e de sua interação no âmbito socioeducacional. Sendo assim, a educação 

psicomotora é uma ferramenta essencial para o processo de uma aprendizagem significativa na 
etapa da Educação Infantil. A base do artigo está fundamentada na revisão bibliográfica, sendo 

sua abordagem qualitativa segundo Richardson (2012). 

 

Palavras-Chave: Psicomotricidade; Educação Infantil; Ludicidade. 

 
ABSTRACT: Psychomotricity in the context of Early Childhood Education is a pedagogical 

and psychological practice that helps in structuring the child's integral development, through 

psychomotor movements, subsidizing their significant learning. Accordingly, this article aims 

to present the importance of Psychomotricity for Early Childhood Education, seeking playful 

pedagogical practices that promote children's learning in several aspects, such as the motor, 

the psychological, the affective and the socioemotional. It is worth mentioning that playfulness 

should be promoted through psychomotor playful activities, such as games, educational games 

and creative activities in a motivating environment, in a contextualized way and expanding the 

development of these children's cognitive skills and potential, and their interaction in the socio- 

educational scope. Therefore, psychomotor education is an essential tool for the process of 

meaningful learning in the stage of Early Childhood Education. The basis of the article is based 

on the literature review, and its qualitative approach according to Richardson (2012). 

Key Words: Psychomotricity; Child education; Playfulness. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

A Psicomotricidade é considerada uma ciência que estuda o indivíduo por meio de seu 

movimento psicomotor e a socialização, ou seja, entendida como uma educação psicomotora 

com a intencionalidade de ser uma ação pedagógica significativa para estimular a capacidade 

cognitiva, motora, afetiva e socioemocional da criança. Percebe-se que, a prática educativa 

psicomotora é o início do processo de alfabetização na Educação Infantil, incentivando a 

criança a tomar consciência de seu corpo, do espaço e tempo, assim, promovendo o seu 

desenvolvimento intelectual, afetivo, social e emocional. 

Segundo Le Boulch (1987), a educação psicomotora deve ser considerada como uma 

educação de base na escola infantil. Ela condiciona todos os aprendizados pré-escolares, leva a 

criança a tomar consciência de seu corpo, da lateralidade, a situar-se no espaço, a dominar seu 

tempo, a adquirir habilmente a coordenação de seus gestos e movimentos. 

A partir dessa premissa, buscou-se apresentar ao público em geral a importância da 

Psicomotricidade para Educação Infantil. Enquanto que, os objetivos específicos é abordar a 

relevância da ação educativa psicomotora no desenvolvimento significativo das crianças, como 

também, promover métodos dialéticos e práticas pedagógicas lúdicas que estimulem essa 

aprendizagem e o desenvolvimento integral dessas crianças em vários aspectos, como o 

intelecto, o motor e sua socioafetividade. 

A pesquisa justifica-se pela necessidade de refletir sobre a importância da educação 

psicomotora para Educação Infantil num contexto lúdico, que se torna um instrumento essencial 

para o processo de aprendizagem da criança na construção de conhecimentos significativos. 

Nesse sentido, as atividades pedagógicas psicomotoras lúdicas realizadas através das 

brincadeiras, dos jogos educativos e das atividades criativas, estimula a criança aprender de 

forma mais satisfatória, contextualizada e eficaz, assim, possibilitando momentos de fantasia e 

realidade, percepção, autoconhecimento, afetividade, socialização e experiências adquiridas ao 

longo do ato do brincar com o aprender. 

Nesse sentido, foram feitos levantamentos bibliográficos em livros, sites, artigos 

pautados nas discussões de autores como, Fonseca (1998), Le Bouch (1987), Meyer (2011), 

Wallon (1978) dentre outros. Logo, o artigo está pautado na abordagem qualitativa, sendo um 

trabalho de revisão bibliográfica segundo Richardson (2012). 
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A HISTÓRIA DA PSICOMOTRICIDADE 

 
Segundo Fonseca (1998), a história da Psicomotricidade está relacionada à concepção 

do corpo. Essa sofreu inúmeras mudanças passando por Aristóteles e o cristianismo, em que o 

corpo era descuidado e a valorização estava no espírito. Neste contexto, o desenvolvimento da 

Psicomotricidade, em sua historicidade, passa por várias épocas, sendo que a primeira se 

fundamenta em duas grandes preocupações, como se manifesta o desenvolvimento humano e 

suas causas. Logo, em 1959, este estudo foi enriquecido pela teoria evolucionista de Darwin 

através da observação, do processo de adaptação e determinismos genéticos, com isso, 

propiciando novos estudos nas décadas seguintes e novas concepções sobre o tema em questão. 

Ainda conforme Fonseca (1998), afirma que, 

a história da psicomotricidade, representada já um século de esforço de 

ação e de pensamento, a sua cientificidade na área da cibernética e da 

informática, vai-nos permitir certamente, ir mais longe da descrição das 

relações mútuas e recíprocas da convivência do corpo com o psíquico. 

Está intimidade filogenética e ontogenética representam o triunfo 

evolutivo da espécie humana; um longo passado de vários milhões de 

anos de conquistas psicomotora (FONSECA, 1998, p. 99). 

Ainda, de acordo com Fonseca (1995), o termo Psicomotricidade surgiu no século XIX, 

com as descobertas científicas e o desenvolvimento da neurofisiologia através de investigações 

especializadas utilizadas no diagnóstico de distúrbios do sistema nervoso central, onde são 

descobertos distúrbios da atividade gestual e funcional. Nessa perspectiva, foram surgindo 

estudos sobre o tema, apresentando inicialmente o desenvolvimento motor da criança, onde 

foram feitas comparações sobre o retardo no desenvolvimento psicomotor em consequência do 

atraso intelectual, e depois se aprofundou evoluindo nos estudos sobre o desenvolvimento de 

habilidade manual e aptidão motora em função das fases de crescimento. 

Ressalta-se, ainda, de acordo com Souza (2004), em 1909, o neuropsiquiatra Ernest 

Dupré, iniciou seus estudos clínicos na Psicomotricidade evidenciando o entrelaço entre o 

movimento e o pensamento, ou seja, uma estreita relação entre o desenvolvimento da 

motricidade, da inteligência e da afetividade com um paralelismo psicomotor, que vem a definir 

uma tentativa de superação ao dualismo cartesiano do corpo e mente. Com isso, este 

neuropsiquiatra francês definiu a síndrome da debilidade motora. 

Neste contexto, vale salientar as contribuições para a Psicomotricidade do médico 

psicólogo Henri Wallon (1978), através de seus estudos sobre os estágios do desenvolvimento 
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cognitivo e motor da criança. Evidencia em suas pesquisas científicas uma diferença que 

permite correlacionar o movimento ao afeto, à emoção, ao meio ambiente a aos hábitos do 

indivíduo. Este médico psicólogo afirma que, a inteligência surge da afetividade com relação 

de conflitos e o emocional expressivo se torna uma linguagem, e que através dessa interação do 

socioemocional que se dá o desenvolvimento das habilidades cognitivas. Contudo, de acordo com 

Fonseca (2008), Wallon foi o principal responsável pelo nascimento do movimento da 

reeducação psicomotora. Nesse sentido Fonseca (2008), declara que, 

a motricidade contém, portanto, uma dimensão psíquica, e é um 

deslocamento no espaço de uma totalidade motora, afetiva e cognitiva, 

que se apresenta em termos evolutivos, segundo Wallon sob três formas 

essenciais: deslocamentos passivos ou exógenos, deslocamentos ativos 

ou autógenos e deslocamentos práxicos ( FONSECA, 2008, p. 15). 

A partir dessas pesquisas supracitadas outras foram motivadas, onde questões motoras 

abrangem muito mais sobre a Psicomotricidade e suas ligações com o desenvolvimento da 

linguagem no processo de aprendizagem na Educação Infantil. 

É de suma importância salientar sobre as fases do desenvolvimento psicomotor, 

conforme Silva (2010) diz que não devem ser consideradas somente como uma maturação 

neurológica, e sim, como um processo relacional. Levando em consideração as relações do 

indivíduo com o ambiente em que está inserido e as relações com os demais. As fases do corpo 

podem ser resumidas em três etapas até chegar a perfeição; primeiro o corpo é percebido; em 

segundo, é conhecido; e, finalmente, é vivido. 

Segundo Meyer (2011), o estudo da Psicomotricidade se refere ao desenvolvimento 

motor da criança que implica em sua lateralidade, noção espacial, reconhecimento corporal, 

equilíbrio, por conseguinte, no desenvolvimento psicológico que se torna fundamental para este 

processo na compreensão da alfabetização, que se faz necessário estratégias metodológicas 

pedagógicas dialéticas e lúdicas com técnicas psicomotoras para auxiliar na aprendizagem da 

criança em sua percepção de mundo e a construção de conhecimentos significativos e 

contextualizados. 

Assim, o desenvolvimento psicomotor é um processo dinâmico, contínuo que se 

constitui em uma metodologia ativa, em que a criança desenvolve seu intelecto, seu físico e 

demonstra suas habilidades socioemocionais, passando a conhecer o corpo, e compreendendo 

assim a importância de se expressar e compreender o outro. 
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A IMPORTÂNCIA DA APRENDIZAGEM PSICOMOTORA NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 20 de dezembro de 1996 

(Lei 9394) art. 29 “a Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 

o desenvolvimento integral da criança até 5 anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, 

intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 1996, art. 

29). 

Dessa forma, a aprendizagem é um processo educativo que não deve ser vista apenas 

como obrigatória e sistemática no âmbito escolar, onde regras e obrigações deixam as crianças 

desmotivadas com a sensação de que este processo de aprendizagem não faz bem. Partindo 

dessas questões, é necessário que a aprendizagem seja um processo de ensino dinâmico e 

integral, em que a atividade da criança deve ser o objeto essencial de conhecimento, desde a 

atividade física até mental. Sendo assim, a motricidade, os desenvolvimentos intelectuais, 

afetivos e socioemocionais estão interligados ao longo do processo de aprendizagem da criança. 

Logo, segundo o Ministério da Educação e Desporto (1998): 

 
Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, brincadeiras 

e aprendizagens, orientadas de forma integrada e que possam 

contribuir para o desenvolvimento das capacidades infantis de relação 

interpessoal, de ser e estar com os outros, numa atividade básica de 

aceitação, respeito e confiança, e o acesso pelas crianças, aos 

conhecimentos mais amplo da realidade social e cultural. Neste 

processo, a educação poderá auxiliar o desenvolvimento das 

capacidades de apropriação e conhecimento das potencialidades 

corporais, afetivas, emocionais, estéticas, na perspectiva de contribuir 

para a formação de crianças felizes e saudáveis (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO E DESPORTO, 1988, p. 23). 

Assunção e Biage (1997) esclarecem que a Psicomotricidade é a educação do 

movimento com atuação sobre o intelecto numa relação entre pensamento e ação, englobando 

funções neurológicas e psíquicas. Além disso, possui uma dupla finalidade, assegurar o 

desenvolvimento funcional tendo em conta as possibilidades da criança e ajudar a sua 

afetividade a se expandir e equilibrar-se através do intercâmbio com o ambiente humano. 

Logo, percebe-se a importância da educação psicomotora no meio escolar, em especial 

no âmbito pedagógico, pois, estimular a criança com ações visando o desenvolvimento motor, 

cognitivo e afetivo faz parte da Educação Infantil, assim, favorecendo a esta criança diversas 
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possibilidades para o seu desenvolvimento integral. Nesta concepção, a Psicomotricidade no 

âmbito educativo, permite que as crianças aprendam e desenvolvam suas capacidades e 

potencialidades, e o uso da sua imaginação, que expressam sentimentos e emoções de forma 

significativa e natural, ampliando o desenvolvimento integral das suas habilidades cognitivas e 

criativas e de sua interação no âmbito socioeducacional. 

Ausubel (1980) destaca que, 

 
a aprendizagem significativa ocorre quando o indivíduo estabelece 

significados entre as novas ideias e as suas já existentes. Para que isso 

realmente ocorra é preciso a apresentação de um material 

potencialmente significativo, ou que apresente possibilidades do 

indivíduo estabelecer relações aos aspectos relevantes de sua estrutura, 

e que este esteja disposto a estabelecer tais relações. No entanto, se uma 

proposição é logicamente significativa, mas o material não é 

significativo, a aprendizagem também será automática (AUSUBEL, 

1980, p. 52). 

Ainda sobre a aprendizagem, Alves (2012) esclarece que o processo de aprendizagem 

na Educação Infantil tem como base a educação psicomotora, por isso, a raiz dos problemas de 

aprendizagem, na maioria dos casos, está na base do desenvolvimento psicomotor com uma 

aprendizagem contextualizada e significativa. 

Portanto, sabendo que os movimentos corporais são imprescindíveis para o 

desenvolvimento motor, cognitivo e afetivo da criança nas primeiras fases de vida, faz-se 

necessário desenvolver meios para mediar o processo de aprendizagem, através de recursos 

pedagógicos, como brincadeiras, atividades criativas lúdicas e jogos educativos para o pleno 

desenvolvimento da compreensão, da criatividade e raciocínio lógico da criança, já que a 

atividade física é fundamental para o desenvolvimento mental, corporal, afetivo e 

socioemocional da criança. 

 

 
UTILIZAÇÃO DE PRÁTICAS EDUCATIVAS LÚDICAS NA APRENDIZAGEM 

PSICOMOTORA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A ludicidade na Educação Infantil é de fundamental importância, porque proporciona 

uma aprendizagem interativa e prazerosa, favorecendo o desenvolvimento intelectual, motor e 

social da criança, ou seja, possibilita um desenvolvimento natural e completo, pois, através do 

lúdico a criança aprende brincando. 
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Neste sentido, segundo Santos (2002), o lúdico facilita a aprendizagem, o 

desenvolvimento pessoal, social e cultural, colabora para uma boa saúde mental, prepara para 

um estado interior fértil, facilita os processos de socialização, comunicação, expressão e 

construção de conhecimento. 

Negrine (1994) destaca que: 

 
As contribuições das atividades lúdicas no desenvolvimento integral 

indicam que elas contribuem poderosamente no desenvolvimento 

global da criança e que todas as dimensões estão intrinsecamente 

vinculadas: a inteligência, a afetividade, a motricidade e a sociabilidade 

são inseparáveis, sendo a afetividade a que constitui a energia 

necessária para a progressão psíquica, moral, intelectual e motriz da 

criança (NEGRINE, 1994, p.19). 

 

 

Como bem esclarece Negrine (1994), as atividades lúdicas são dinâmicas, pois no 

brincar as crianças interagem entre si e, com isso, aprendem de maneira global e significativa. 

Dessa forma, entende-se que as práticas lúdicas na educação psicomotora desenvolvem diversas 

potencialidades no processo de aprendizagem da criança, como a criatividade, a motricidade, a 

afetividade, a imaginação, habilidades cognitivas e cooperação que são essenciais para o ensino 

de qualidade. Para Ribeiro (2013), o lúdico promove uma alfabetização significativa a prática 

educacional. 

Frente às premissas, compreende-se que a Psicomotricidade no contexto lúdico auxilia 

na construção do conhecimento significativo, pois por meio de objetos simbólicos de 

conhecimentos, como jogos educativos, brincadeiras, contação de história, musicalização e 

atividades criativas e lúdicas dispostos intencionalmente à função pedagógica subsidia o 

desenvolvimento integral da criança no que concerne seu intelecto, motor, cognitivo, afetivo e 

sociocultural. 

Duarte (2015) enfatiza que, 

 
a psicomotricidade vem conquistando seu espaço no âmbito escolar por 

desenvolver problemáticas sobre as dificuldades enfrentadas pelas 

crianças no processo educacional e explicar e combater preconceito 

atribuídos a estas crianças, o que torna este trajeto para a absorção dos 

conhecimentos transmitidos mais eficaz por meio de estratégias 

específicas de intervenção para cada aluno (DUARTE, 2015, p. 15). 
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Desse modo, a aprendizagem através de aulas inovadoras e por meio de recursos 

pedagógicos lúdicos, como as brincadeiras, a atividades dirigidas, os jogos educativos entre 

outros se tornam ferramentas facilitadoras na aprendizagem das crianças da Educação Infantil, 

onde o cotidiano desta é valorizado, já que o conhecimento faz parte da realidade vivenciada 

pela criança. Sendo assim, Segundo Ribeiro (2013), o lúdico é parte integrante do mundo 

infantil da vida de todo ser humano. O olhar sobre o lúdico não deve ser visto apenas como 

diversão, mas sim, de grande importância no processo de ensino e aprendizagem na fase da 

infância. 

Por conseguinte, o desenvolvimento psicomotor da criança na Educação Infantil está 

fundamentado numa relação intrínseca com as atividades pedagógicas propostas pelo 

pedagogo, assim, faz-se necessário à promoção de atividades estratégicas, dinâmicas, 

inovadoras, lúdicas e interativas que proporcionem o desenvolvimento integral da criança. 

Logo, a Psicomotricidade deve ocupar um lugar de destaque no ensino e aprendizagem 

infantil, em que os professores busquem constantemente conhecimentos contextualizados e 

significativos, não só como um conteúdo importante para dar suporte à aprendizagem, mas 

também como instrumento de construção de identidade corporal e conquista da autonomia 

intelectual, motor, socioemocional e afetiva das crianças em seu processo socioeducacional. 

 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A pesquisa em questão aborda a tônica da importância da Psicomotricidade na Educação 

Infantil com a intencionalidade de promover uma educação psicomotora lúdica, significativa e 

contextualizada para as crianças. Portanto, a prática educativa psicomotora é uma ferramenta 

pedagógica com peculiaridades relevantes que possibilitam o desenvolvimento intelectual, 

físico, afetivo e socioemocional, assim, construindo uma aprendizagem ressignificada, 

dinâmica, contínua e interativa. 

Partindo dessa concepção, a educação psicomotora permite que as crianças aprendam e 

desenvolvam suas capacidades, potencialidades e o uso da sua imaginação que expressam 

sentimentos e emoções de forma dinâmica, significativa e natural, ampliando o 

desenvolvimento das suas habilidades cognitivas e de sua interação no âmbito 
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socioeducacional. É importante salientar que, o pedagogo deve ser o mediador do conhecimento 

e a criança a protagonista, ou seja, inserida ativamente no seu processo de aprendizagem 

reconhecendo seu ambiente, compreendendo assim a importância de se expressar e 

compreender o outro. 

Diante do exposto acima, vale ressaltar a importância das práticas educativas 

pedagógicas, a exemplo, das brincadeiras e atividades criativas lúdicas nesse processo 

educativo psicomotor, pois serve como uma ferramenta pedagógica essencial para as crianças 

desenvolverem sua percepção de espaço, tempo, coordenação motora, lateralidade e interação, 

fator esse, imprescindível para promover o protagonismo da criança na construção do 

conhecimento e estimular o seu desenvolvimento psicomotor. 

Portanto, tratar da discussão da importância da Psicomotricidade na Educação Infantil 

é ter como fundamento o desenvolvimento integral da criança no seu aspecto intelectual, físico, 

afetivo e socioemocional. Para tanto, faz-se necessário um comprometimento engajado de todos 

os atores da comunidade escolar, promovendo a aplicabilidade de metodologias dialéticas e 

inovadoras para que as crianças possam estar inseridas de forma ativa no ambiente 

socioeducativo, compreendendo, assim, a importância de se expressar, compreender o outro e 

construir seu conhecimento de forma contextualizada e significativa. 

Entretanto, não se pretende fechar o tema nesse artigo, ao contrário, é a oportunidade 

de abri-lo para a discussão e reflexão de leitores, profissionais e pesquisadores do âmbito 

pedagógico. Espera-se que esse estudo sirva de base para novas pesquisas e maiores 

aprofundamentos. 
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MUSICALIZAÇÃO COMO FORMA DE APRENDIZAGEM NA EDUCACÃO 

INFANTIL 
 

Gabriela Araújo de Oliveira18 

Simone Paixão Rodrigues19 

Márcia Alves de Carvalho Machado20 

 
RESUMO: Esse trabalho discute a música como um recurso pedagógico importante a ser 
utilizado na educação infantil e que favorece a aprendizagem e desenvolvimento das crianças 
pequenas. O objetivo geral desta pesquisa foi discutir sobre musicalização na educação infantil, 
com vistas a propor atividades pedagógicas com uso da música para a aprendizagem e o 

desenvolvimento de crianças de até 5 anos de idade. E os objetos específicos foram: a) 
Compreender os benefícios do uso da música para a aprendizagem e o desenvolvimento de 
crianças de até 5 anos de idade; b) Apresentar os campos de experiência definidos pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) para educação infantil e a relação com o uso da música; 
e c) Identificar atividades com musicalização, com vista a aprendizagem e o desenvolvimento 
de crianças na educação infantil, a partir do Portal do Professor. Organizou-se 
metodologicamente por meio das pesquisas bibliográfica e de campo. Na pesquisa de campo 

identificou sugestões de aulas/atividades articuladas à BNCC, com uso da música. Conclui-se 
que a música como recurso pedagógico lúdico pode ser utilizada em todos os componentes 
curriculares da educação básica, mas, em especial, na educação infantil, alinhada à BNCC, ela 
potencializa a aprendizagem e desenvolvimento de três campos de experiências específicos: 1) 
Corpo, gestos e movimentos; 2) Traços, sons, cores e formas; e 3) Fala, pensamento e 
imaginação. 

 

Palavras-Chave: Música. Educação infantil. BNCC. Portal do Professor. 

 

ABSTRACT: This work discusses music as an important educational resource to be used in 

early childhood education and that favors the learning and development of young children, The 

general objective of this research was to discuss musicalization in early childhood education, 

with a view to proposing educational activities with the use of music for the learning and 

development of using music for the learning and development of children up to 5 years old; b) 

Present the fields of experience defined by the national common curricular base (BNCC) for 

early childhood education and the realationship with the use of music; and c) Identify activities 

with musicalization with view to the learning and development of children in early childhood 

education, from the Teacher’s Portal. It was methodologically organized through bibliographic 

and field research. In the field research, he identified suggestions for classes/ activities linked 

to the BNCC, using music. It is concluded that music as a playful pedagogical resource can be 

used in all curricular components of basic education, but, in particular, in early childhood 
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education, aligned with the BNCC, it enhances the learning and development of three specific 

fields of experience: 1) Body, gestures and movements; 2)Strokes, sounds, colors and shapes; 

and 3) Speech, thought and imagination. 

 

 
 

INTRODUÇÃO 

 
 

O presente estudo foi desenvolvido na área de Pedagogia e teve como objeto a 

musicalização na educação infantil. Acredita-se que esta é uma temática que pode ser 

aprofundada na perspectiva das mudanças recentes ocorridas nos currículos das escolas de 

educação básica a partir da aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em 2017. 

Nesse sentido, questiona-se: quais os benefícios do uso da música no desenvolvimento e 

aprendizagem das crianças? 

O objetivo geral desta pesquisa foi discutir sobre musicalização na educação infantil, 

com vistas a propor atividades pedagógicas com uso da música para a aprendizagem e o 

desenvolvimento de crianças de até 5 anos de idade. E os objetos específicos foram: a) 

Compreender o s benefícios do uso da música para a aprendizagem e o desenvolvimento de 

crianças de até 5 anos de idade; b) Apresentar os campos de experiência definidos pela Base 

Nacional Comum Curricular para educação infantil e a relação com o uso da música; e c) 

Identificar atividades com musicalização, com vista a aprendizagem e o desenvolvimento de 

crianças na educação infantil, a partir do Portal do Professor. 

A escolha desse tema surgiu a partir do momento que comecei a notar, durante minhas 

experiências de estágio, a evolução da aprendizagem das crianças ao utilizar o recurso da 

música. É perceptível a importância da música no desenvolvimento das crianças em relação à 

motivação e o interesse em aprender. O uso da música como recurso didático pode tornar as 

aulas mais agradáveis e prazerosas, levando o aluno a construir uma aprendizagem significativa 

por meio de um desenvolvimento integral, na perspectiva de trabalhar com a sensibilidade, a 

construção de relações afetivas e a promoção da aprendizagem. Considera-se que as atividades 

com uso da música se constituem em um recurso didático viável para quem ensina e quem 

aprende, permitindo uma maior interação entre o professor e o aluno e os alunos entre si. 

Quanto aos objetivos esta investigação caracterizou-se como uma pesquisa teórica, com 

uso dos procedimentos das pesquisas de bibliográfica e de campo. Quanto a natureza dos dados 

a pesquisa foi do tipo qualitativa. Para Menga e André (2018), a pesquisa qualitativa apresenta 
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dados coletados predominantemente descritivos, caracterizando-se pela coleta de material 

esclarecem sobre o fenômeno em estudo, aqui voltado às atividades pedagógicas para educação 

infantil que utilizem o recurso da música. 

Na pesquisa de campo buscou-se por atividades que estivessem em articulação com as 

orientações da BNCC quanto aos campos de experiências e a relação com o uso da música. 

Assim, realizou-se um levantamento no Portal do Professor, mantido pelo Ministério da 

Educação. 

 
A MÚSICA COMO RECURSO PARA A APRENDIZAGEM E O 

DESENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS DE ATÉ 5 ANOS DE IDADE 

 
O desenvolvimento mental da criança, segundo Vygotsky (1999), se dar em um 

processo contínuo de construção de controle ativo sobre funções inicialmente passivas. Para o 

autor, desde seus primeiros dias, as atividades da criança adquirem um significado próprio, num 

sistema de comportamento social e, por serem dirigidas a objetivos definidos, elas são 

refratadas por meio do prisma do ambiente da criança. Desta forma, inicialmente, o caminho 

do objeto passa por outra pessoa. 

A música auxilia no desenvolvimento infantil promovendo a integração entre o 

corpo e a mente, a sensibilidade e a razão, a técnica e a criatividade. Colaboram no 

desenvolvimento da comunicação, expressão e consciência corporal, socialização e segurança 

emocional. O incentivo à educação musical desde dos primeiros anos de vida seja na escola ou 

no ambiente familiar ajuda de forma positiva em seu desenvolvimento neurológico. 

Desenvolvimento Cognitivo estimula com canções infantis principalmente naquelas 

que as silabas são rimadas e repetidas várias vezes ao logo dá canção, Além disso a música 

aumenta a concentração na memória, estimula o raciocínio logico e potencializa o ritmo de 

aprendizado de idiomas. Sendo assim a música é uma forma de exercitar seu campo cerebral. 

Expressão e consciência corporal a criança aprende a coordenar seus movimentos em função 

dos diferentes ritmos que desenvolve a coordenação motora, sendo assim as cantigas de rodas 

são estimulantes é ao mesmo tempo um exercício físico e brincadeiras, ajuda no 

desenvolvimento da fala e a consciência corporal podendo também fazer a construção de vários 

instrumentos de brinquedos como tambores, sinos, triângulos e microfones que iram ajudar 

bastante no desenvolvimento vocal que é na falar. Socialização e segurança emocional: 
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despertar afetividade, estreitar laços de confiança com os pais e familiares e é capaz de 

confortar, facilita no processo de socialização. 

Neste sentido, o processo de solução de problemas em conjunto com outras não é 

diferenciado pela criança pequena no que se refere aos papéis desempenhados por ela e por 

quem ajuda – constitui um todo geral e sincrético. Porém, quando a criança desenvolve um 

método para guiar a si mesma; e quando ela organiza sua própria atividade de acordo com uma 

forma social de comportamento consegue, com sucesso, impor a si mesma uma atitude social 

(VYGOTSKY, 1999) 

De acordo com Referencial Curricular para Educação Infantil (BRASIL,1998, p.45): 

 
 

[...] linguagem que se traduz em formas sonoras capazes de expressar e 

comunicar sensações, sentimentos e pensamentos, por meio da 

organização e relacionamento expressivo entre o som e o silencio. A 

música está presente em todas as culturas, nas mais diversas situações: 

festas e comemorações, rituais religiosos, manifestações cívicas, 

politicas etc. Faz parte da educação desde há muito tempo, sendo que, 

já na Grécia antiga era considerada como fundamental para a formação 

dos futuros cidadãos, ao lado da matemática e da filosofia (BRASIL, 

1998, p. 45). 

 
Nessa direção a Resolução n.º 5, de 17 de dezembro de 2009, que fixou Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, define no art. 9º quanto as práticas 

pedagógicas, que elas compõem a proposta curricular dessa etapa, devendo ter como eixos 

norteadores as interações e a brincadeira, garantindo experiências que: 

 
I - promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação 

de experiências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem 

movimentação ampla, expressão da individualidade e respeito pelos 

ritmos e desejos da criança; 

II - favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o 

progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: 

gestual, verbal, plástica, dramática e musical [...] (BRASIL, 2009, p. 4). 

 
Assim, verifica-se na legislação atual a importância do trabalho com música para o 

desenvolvimento infantil. Quanto a esse desenvolvimento, Maffioletti (2001) aponta alguns 

benefícios desse recurso afirmando que as crianças desenvolvem formas de trabalhar com os 

sons que permitem a organização de ações, além de realizar atividades expressivas com esse 

recurso. Elas “[...] aprendem a fazer parcerias, criam e reproduzem pequenas combinações, que 
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são esboços das regras que regem os sons de sua cultura” (MAFFIOLETTI, 2001, p. 131). 

Assim, a música é um recurso importante para o desenvolvimento das habilidades motoras, 

auditivas, linguísticas, cognitivas, visuais, entre outras. 

 

 

Lopes, Escalda e Maris (2012, p. 5) definem a fase de desenvolvimento dessas 

habilidades pelas crianças, como segue: 

 
Aproximadamente aos dois anos de idade a criança inicia seu repertorio 

de palavras e é esperado que, até os sete anos de idade, ela comete erros 

de omissão, sonorização, substituição ou inversão dos fonemas. Há 

estudos que comprovam a integração cortical entre o processamento 

musical e linguístico. 

 
A música não é apenas uma junção de harmonia, melodias e letras, mas sim um rico 

recurso que pode ser utilizado em sala de aula, tem um grande poder de promover a interação 

pois desde cedo um recém-nascido já consegue desperta sensações diversas só de ouvir uma 

melodia. As atividades de musicalização fazem com quer a criança conheça melhor a si mesma. 

Contribui no desenvolvendo cognitivo/linguístico, Psicomotor, Sensório-motor, Simbólico e 

Analítico. 

No estudo de Said e Abramides (2020 p.2) verifica-se que as leituras apontam para 

A análise da literatura, ainda, aponta para a utilização das atividades 

musicais na promoção das habilidades de vida englobando as 

habilidades sociais e escolares que devem ser utilizadas como fatores 

de proteção para o desenvolvimento satisfatório da infância, pois 

uma vez que habilidades sociais são fatores essenciais para o pleno 

desenvolvimento da criança em idade escolar, consideramos que a 

educação musical pode contribuir tanto na avaliação quanto na 

promoção dessas habilidades (grifo nosso). 

 
Assim, defende-se o uso da música como recurso pedagógico que promove 

aprendizagens não apenas escolares, mas que contribuíram para vida, nas esferas cognitiva, 

social, afetiva, entre outras, da criança, ao longo do seu desenvolvimento, sendo importante o 

uso desse recurso a partir da infância. 

 

CAMPOS DE EXPERIÊNCIA NA BNCC E A RELAÇÃO COM O USO DA MÚSICA 
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A educação musical ou ensino de música pode ser definido como uma 

disciplina escolar presente no currículo de diversas escolas de ensino fundamental e médio, 

com objetivo de organizar conhecimento sobre a musicalização e as múltiplas formas 

sonoras, a partir de práticas de desenvolvida individuais e coletivamente dentro do espaço 

escola. 

A abordagem com música no ambiente escolar é considerada como um 

processo de ensino e transmissão de cultura e busca desenvolver as potencialidades dos 

alunos, auxiliando-os no desenvolvimento de novas competências teorias musicais, que 

possa contribuir para uma nova familiarização com esse tipo de ensino, oportunizando aos 

educandos momentos de atividades práticas culturais de suma importância para formação 

social (PARDI; LOURENÇO, 2007, p.1). 

A BNCC, aprovada em 2017, constitui-se em um documento que serve para 

orientar escolas públicas e privadas na construção, ou na reelaboração, de seus currículos 

e propostas pedagógicas. Embora a base não contemple um componente curricular 

específico para o ensino da música, ela aponta como incorporá-la nas diversas etapas do 

ensino fundamental. 

Nessa direção, a base organiza a etapa da educação infantil em torno de seis 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento, sendo eles: 

Conviver: com outras crianças e adultos em pequenos e grandes grupos, 

utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, o respeito em 

relação à cultura e ás diferenças entre as pessoas. 

Brincar: de diversas formas, em diferentes espaços e tempos com diferentes 

parceiros de forma a ampliar e diversificar suas possiblidades de acesso a produções 

culturais. 

Participar: ativamente com adultos e outras crianças, tanto do planejamento 

da gestão da escola e das atividades propostas pelo educador quanto da realização das 

atividades da vida cotidiana tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos 

ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando conhecimento, decidindo e 

se posicionando. 

Explorar: movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, 

emoções, transformações, relacionamentos, historias, objetos, elementos da natureza, na 
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escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura em suas diversas modalidades: 

as artes, a escrita a ciência e a tecnologia. 

Conhecer-se: e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo 

uma imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas experiências 

de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar e em 

seu contexto familiar e comunitário. 

Expressar: suas necessidades emoções, sentimentos, duvidas, hipóteses, 

descobertas, opiniões e questionamentos, por meio de diferentes linguagens, como sujeito 

dialógico, criativo e sensível. 

A educação infantil, ainda, se organiza em torno de cinco campos de 

experiências, que visam nortear e apoiar o professor no planejamento de sua prática, eles 

buscam garantir que a criança tenha espaço, tempo e liberdade para se expressar, na 

perspectiva de o professor acompanhá-lo nessa jornada, ou seja, as práticas docentes 

devem ser alinhadas aos interesses e necessidades do aluno para que exista uma vivência 

educativa. Assim, esses campos estão definidos em: 

O eu, o outro e o nós: Trabalha a interação a partir das quais as crianças 

possam construir seu modo próprio de agir, sentir e pensar e vão descobrindo que existem 

outros modos de vida e pessoas diferentes. Quando vivem suas primeiras experiências 

sociais também desenvolvem autonomia e senso de autocuidado. 

Corpo, gestos e movimentos: Está relacionado as experiências das crianças 

em situações de brincadeiras analisa o espaço com o corpo e as diferentes formas de 

movimentos, orientando a relação à aproximar-se ou distanciar-se. Nesse campo as 

crianças podem representar o cotidiano ou mundo da fantasia criando narrativas literárias 

ou peça teatrais. 

Traços, sons, cores e formas: Está relacionado as experiências com as 

diferentes manifestações artísticas, culturais e cientificas, incluindo o contato com a 

linguagem musical e as linguagens visuais, com foco estético e crítico. Destaca os 

movimentos corporais provocando uma intensidade do ritmo, melodia e sons. Valoriza a 

ampliação do repertorio musical, o desenvolvimento de preferências, a exploração de 

diferentes objetos sonoros ou instrumentos músicas, a identificação da qualidade do som, 

bem como as apresentações e/ou improvisações musicais e festas populares. 
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Escuta, fala, pensamento e imaginação: Destacar a linguagem oral que são 

conversas, cantigas, brincadeiras de roda, jogos cantados etc. Experiências como a leitura 

de histórias e linguagem escrita que auxiliar no desenvolvimento da aprendizagem. 

Espaço, tempo, quantidades, relações e transformações: Está relacionado 

as noções, exemplo noção de longe, perto, para frente, para trás melhorando a organização 

do esquema corporal e a percepção espacial a partir da exploração do corpo e dos objetos 

no espaço. Esse campo também ressalta as noções do tempo, por exemplo, estação do ano, 

dia e noite, ritmos biológicos, ontem, hoje, amanhã, semana, mês e ano. 

Verifica-se que o trabalho com a música é orientado pelos objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento a ser realizados nos diversos campos de experiências. 

Os objetivos estão sequencialmente organizados em três grupos por faixa etária, cada 

objetivo é bem definido de acordo com o que se pretende alcançar em cada grupo de idade. 

Os grupos de idade se relacionam à creche – para bebês de zero a 1 ano e 6 

meses e crianças bem pequenas de 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses, e à pré-escola – 

para crianças pequenas de 4 a 5 anos e 11 meses. 

Compreende-se que o atingimento dos citados objetivos visa promover 

aprendizagens que garantirão às crianças a construção de saberes para melhor se 

desenvolveram nas etapas seguintes de ensino. Assim, visando a etapa do ensino 

fundamental, a música é entendida na base como 

 
[...] a expressão artística que se materializa por meio dos sons, que se 

ganham forma, sentindo e significado no âmbito tanto da sensibilidade 

subjetiva quanto das interações sociais, como resultado de saberes e 

valores diversos estabelecidos no domínio da cultura. Ampliação e a 

produção dos conhecimentos musicais passam pela percepção, 

experimentação, reprodução, manipulação, e criação de materiais 

sonoros diversos, dos mais próximos aos mais distantes da cultura 

musical dos alunos. Esse processo lhes possibilita vivenciar a música 

inter-relacionada à diversidade e desenvolver sobre musicais 

fundamentais para sua inserção e participação crítica e ativa na 

sociedade. (BRASIL, 2017,p.154). 

 
O quadro 1, sintetiza os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento a serem atingidos 

na educação infantil em relação aos campos de experiência e que se relacionam a incorporação 

de elementos da música. 



82 
 

 

 

 

Quadros 1 – Objetivos de aprendizagem e desenvolvimento relacionados à música 

 

Campo de 

Experiências 

 

Bebês (zero a 1 ano e 

6 meses) 

Crianças bem 

pequenas (1 anoe 7 

meses a 3 anos e 11 

meses) 

Crianças pequenas 

(4 anos a5 anos e 

11 meses) 

Corpo, gestos e 

movimentos. 

  (EI03CG01) Criar 

com o corpo formas 

   diversificadas de 

expressão de 

sentimentos, 

sensações e 

emoções, tanto nas 

situações do 

cotidiano quanto em 

brincadeiras, dança, 

teatro, música. 

 - - (EI03CG03) Criar 

movimentos, gestos, 

olhares e mímicas 

em brincadeiras, 

jogos e atividades 

artísticas como 

dança, teatro e 

música. 

Traços, sons, 

cores e formas 

(EI01TS01) Explorar 

sons produzidos com 

o próprio corpo e com 

objetos do ambiente. 

(EI01TS03) Explorar 

diferentes fontes 

sonoras e materiais 

para acompanhar 

brincadeiras cantadas, 

canções, músicas e 

melodias. 

(EI02TS01) Criar 

sons com materiais, 

objetos e instrumentos 

musicais, para 

acompanhar diversos 

ritmos de música. 

((EI02TS03) Utilizar 

diferentes fontes 

sonoras disponíveis no 

ambiente em 

brincadeiras cantadas, 

canções, músicas 

emelodias. 

(EI03TS01) Utilizar 

sons produzidos por 

materiais, objetos e 

instrumentos 

musicais durante 

brincadeiras de faz 

de conta, 

encenações, criações 

musicais, festas. 
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Fala, pensamento 

e imaginação 

(EI01EF02) 

Demonstrar interesse 

ao ouvir a leitura de 

poemas e 

apresentação de 

músicas. 

(EI01EF04) Imitar as 

variações de 

entonação e gestos 

realizados pelos 

adultos ao ler historias 

e ao cantar. 

(EI01EF02) 

Identificar e criar 

diferentes sons e 

reconhecer rimas e 

aliterações em 

cantigas de rosa e 

textos poéticos. 

.(EI01EF02) 

Inventar brincadeiras 

cantadas, poemas e 

canções, criando 

rimas, aliterações e 

ritmos. 

Fonte: BNCC, (2019). 

 
 

Verifica-se a partir da análise do quadro que na orientação dada pela BNCC a 

incorporação no ensino de crianças de até 5 anos de elementos relacionados à música, bem 

como do trabalho com a musicalização se dá em três dos cinco campos de experiências: Corpo, 

gestos e movimentos, Traços, sons, cores e formas, e Fala, pensamento e imaginação. Bem 

como, serão incorporados, de forma diversificada nos três grupos de idade de crianças na 

educação infantil. Tanto na creche como na pré-escola orienta-se o trabalho com elementos 

musicais e com musicalização. 

Esse resultado aponta para a defesa que se faz nessa pesquisa, u seja a importância do 

trabalho com a música com crianças de até 5 anos de idade. Por compreender que esse recurso 

promove aprendizagens significativas e que contribuíram para novas aprendizagens nas etapas 

sequenciais de ensino. 

 

 
ATIVIDADES COM MUSICALIZAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL: O USO 

DO PORTAL DO PROFESSOR COMO ESPAÇO DE APRENDIZAGEM 

COLABORATIVA 

 
Na atualidade, muitos são os espaços que tem sido oportunizado para construção de 

aprendizagens pelos professores e, nessa perspectiva, a pesquisa de campo optou por apresentar 

aos interessados no campo da docência da educação infantil o Portal do Professor, como espaço 
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de aprendizagem colaborativa que permite a construção de novos saberes e a interação com a 

rede de usuários do portal. 

O Portal do professor um espaço para troca de experiências entre professores do ensino 

fundamental e médio. É um ambiente virtual com recursos educacionais que facilitam e 

dinamizam o trabalho dos professores. Esta área constitui uma comunidade de aprendizagem 

onde os professores de todo o pais podem compartilhar suas ideias, propostas, sugestões 

metodológicas para o desenvolvimento dos temas curriculares e para o uso dos recursos 

multimídia e das ferramentas digitais. 

A pesquisa no Portal realizou-se no mês de outubro de 2020 e seguiu uma lógica 

sistemática na busca por atividades que se relacionassem ao uso da musicalização na 

aprendizagem e desenvolvimento de crianças na etapa da educação infantil. Assim, no Portal, 

na aba Espaço de Aula e depois ao clicar no ícone Sugestão de Aula e na opção de “busca em 

aulas’, definiu-se como descritor – aqui considerado como uma palavra-chave desta pesquisa, 

o termo “música”, na perspectiva de identificar atividades que estivessem voltadas para o uso 

da música na educação infantil e articuladas com as orientações da BNCC. 

Assim, apresenta-se três atividades para cada campo de experiências descritos no quadro 

1, já apresentado, e que estão em conformidade com os objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento da educação infantil. 

 
Atividades para o campo de experiência: Corpo, gestos e movimentos 

 
 

Tema: Música jogos. músicas com percussão (copos): percepção de ritmo 

Autor: Débora Ferreira Santos Braga 

 
O objetivo dessa atividade está voltado para o desenvolvimento da percepção rítmica, o 

aluno irá aprender a desenvolver a percepção rítmica por meio de jogos com ênfase na 

associação, explorar possibilidades de timbre através de jogos musicais com copos, vivenciar 

pulsação e percepção rítmica. 

Primeiro inicializa com a música e cada aluno recebe um copo, Na parte da canção (tira 

bota) os copos são levantados do chão e colocados novamente, no tempo de cada compasso. Na 

parte de (Deixa o Zé pereira ficar) cada aluno irá fazer um gesto de advertência para os copos, 

como se fosse Zé pereira 
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No trecho (Guerreiros com guerreiros) os objetos voltam a ser passados para o lado. 

No trecho (Zigue-zinguezá) o objeto é passado ao lado na silaba (zi) de (zigue) retornado 

pelo mesmo aluno que passou n silaba (zi) da segunda palavra (zigue) e passado novamente, 

dessa vez de maneira efetiva ao colega do lado. 

Como podemos observar nessa atividade será bastante utilizado os movimentos a 

coordenação motora, pois são sequência de movimentos no sentindo anti-horário direita, 

esquerda e direita. 

Constatou-se que essa atividade está relacionada ao campo de experiência corpo, gestos 

e movimentos, sendo adequadas para as crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses) e que 

trabalha o objetivo de aprendizagem e desenvolvimento que visa desenvolver os movimentos 

pois assim a criança vai construindo conhecimentos sobre os objetos que estão a sua volta 

vivenciando a percepção rítmica por meio de jogos. Coordenação motora, falar, concentração 

e a memória (EI03CG03). 

Atividade para o campo de experiência: Traços, sons, cores e formas 

 

Tema: Cantigas tradicionais brasileiras (“Bambalalão”): arranjos com percussão 

Autor: Débora Ferreira Santos Braga 

 
Essa atividade tem como objetivo de apresentar arranjos de fácil execução para as 

séries iniciais do ensino fundamental, que possam servir de material para futuras composições 

por parte dos professores. 

Primeiro a professora irá colocar a letra da música no quadro para que fique visível 

e os alunos possa ler durante várias vezes. Depois será a professora que irá ler de duas formas 

na primeira com a voz muito aguda e na segunda com uma voz bem grave. E fazer a seguinte 

pergunta qual foi a diferença das suas leituras. 

Depois vai pedi para os alunos refazer a leitura da mesma forma que a professora 

fez. Logo após cante a música para os alunos mudando a tonalidade de modo que a música seja 

cantada com a voz aguda e depois com a voz grave 

Finalize cantando novamente com a turma, mudando as tonalidades das execuções 

de modo a privilegiar a região aguda. 

Essa atividade está relacionada ao campo de experiência traços, sons, cores e 

formas, sendo apropriada para o trabalho com bebês (zero a 1 ano e crianças pequenas (4 anos 

a5 anos e 11 meses), pois trata-se de uma estratégia que desenvolve a fala que contribui no 
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entendimento do mundo e a se relacionar melhor com ele, além de iniciar a construção do 

pensamento (EI01TS01 e (EI03TS01). 

O portal do professor demonstrou ser uma ferramenta que colabora no sentido de 

auxiliar os professores com indicação de estratégias para prática pedagógica nas etapas da 

educação básica, pois por meio dele os profissionais, pelo acesso aberto do portal, tanto 

sugerem como acessam planejamentos de aulas com atividades, inclusive, adequadas à BNCC. 

Compreende-se que essa forma de coloração, por ser aberta – por tecnologia digital 

e de fácil acesso, representa um diferencial significativo para contribuir com o trabalho docente, 

inclusive na educação infantil, foco dessa pesquisa. O Portal do professor, oferece conteúdo e 

atividades para várias temáticas, das diferentes etapas da educação básica e dos componentes 

curriculares que são desenvolvidos nesse nível de ensino, além de possibilitar que o professor 

crie e compartilhe sua própria sugestão de aula. 

 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Este trabalho teve como intuito demostrar os pontos positivos que a música pode 

propiciar no desenvolvimento da criança auxiliando no processo linguístico, auditivos, 

desenvolvimento cognitivo, afetivo e social. 

Discutiu sobre estratégias que podem ser trabalhadas na educação infantil, tendo 

como foco a música como um recurso pedagógico que contribui no processo de ensino e 

aprendizagem de crianças até cinco anos de idade, de forma lúdica. Visando a construção de 

aulas mais prazerosas e promovendo um aprender mais significativo. 

Apontou como a BNCC orienta o uso da música na etapa da educação infantil e 

apresentou o Portal do professor como uma ferramenta que auxilia o professor a identificar 

planejamento de aulas com o uso da música, bem como permite ao docente colaborar com seus 

pares na sugestão de atividades já desenvolvidas por ele. E, ainda, sugeriu, atividades para 

educação infantil com uso de música identificas no Portal. 

Conclui-se que a música como recurso pedagógico lúdico pode ser utilizada em 

todas os componentes curriculares, mas é necessário que as atividades tenham uns objetivos 

relacionados ao que os alunos precisam aprender e desenvolver. 
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A PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA NO DESENVOLVIMENTO ESCOLAR DA 

CRIANÇA 

 

Gisleide dos Santos Soares Souza21 

Profa. Dra. Simone Paixão Rodrigues22 

 
RESUMO: O presente artigo tem como objeto de estudo a participação da família no 

desenvolvimento escolar da criança, tendo como objetivo apresentar informações que mostra a 

importância da família para o desenvolvimento escolar e social da criança, formas de como ela 

pode influenciar na aprendizagem das crianças com questões afetivas e materiais. Ressaltamos 

também a importância da união família e escola como facilitadores da aprendizagem, e como 

os pais devem participar da vida escolar de seus filhos para um bom rendimento destes. Para a 

construção deste artigo foi utilizado como metodologia uma pesquisa bibliográfica em artigos 

e livros que abordam este mesmo tema. 

 

Palavras-chaves: Família; Escola; Aprendizagem. 

 
ABSTRACT: The present article has as object of study the participation of the family in the 

child's school development, aiming to present information that shows the importance of the 

family for the child's school and social development, ways of how it can influence the learning 

of children with issues affective and material. We also emphasize the importance of uniting 

family and school as facilitators of learning, and how parents should participate in their 

children's school life for their good performance. For the construction of this article, a 

bibliographic search was used as methodology in articles and books that address this same 

theme. 

Key words: Family; School; Learning. 

 

 
INTRODUÇÃO 

 
O presente artigo tem como objeto de estudo a participação da família no 

desenvolvimento escolar da criança, tendo como objetivo apresentar informações que mostram 

a importância da família para o desenvolvimento escolar e social da criança, segundo o Estatuto 

da criança e do adolescente, a criança tem o direito de crescer dentro de uma família para ter 

um bom desenvolvimento. 

Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no 

seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 

assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que 
 

21 Discente do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
22 Orientadora e regente da disciplina Trabalho de Conclusão de Curso. 
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garanta seu desenvolvimento integral. (Redação dada pela Lei nº 

13.257, de 2016). 

 

O artigo também traz formas de como a família pode influenciar na aprendizagem 

das crianças com questões afetivas e materiais, ressaltando também a importância da boa 

relação entre a família e a escola para um maior êxito no desenvolvimento da criança. Desta 

forma a BNCC traz como se dará essa união. 

Nessa direção, e para potencializar as aprendizagens e o 

desenvolvimento das crianças, a prática do diálogo e o 

compartilhamento de responsabilidades entre a instituição de Educação 

Infantil e a família são essenciais. Além disso, a instituição precisa 

conhecer e trabalhar com as culturas plurais, dialogando com a 

riqueza/diversidade cultural das famílias e da comunidade. (BRASIL, 

2017, p.36). 

Para a produção deste trabalho realizamos uma pesquisa bibliográfica em sites de 

revistas científicas, bibliotecas, dentro as quais destaco a Biblioteca da Faculdade São Luís de 

França. Desse modo, realizamos uma pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo a partir de 

leituras de livros e artigos científicos. Durante a pesquisa foram selecionados os artigos de 

Jacqueline Pereira de Sousa (2012); Dorotéia Alves de Souza e Cesário Ferreira de Almeida 

(2015); Marli da Luz Padilha Marcolan (2013); Emanoelle Bonácio de Almeida (2014); e um 

capítulo do livro de Nelson Piletti (2004). 

 

A INFLUÊNCIA DA FAMÍLIA SEGUNDO OS AUTORES 

 
O trabalho de Nelson Piletti tem como objeto de estudo a influência da família na 

aprendizagem do aluno, no qual objetivou mostrar como a família pode influenciar no 

desenvolvimento da criança. O autor utilizou para a construção e embasamento teórico de sua 

obra, além da observação em famílias da sociedade, fontes de pesquisa como livros científicos 

e técnicos. Ele dividiu o seu capitulo em quatro subcapítulos para ajudar no melhor 

entendimento do leitor. 

Nas interpretações Piletti (2004), sobre a família e a aprendizagem o autor vem nos 

falar das influências que os pais exercem sobre seus filhos ao longo do crescimento, como eles 

ensinam aos seus filhos conscientemente e inconscientemente. Conscientemente quando os pais 

ensinam propositalmente aos seus filhos, e inconscientemente quando eles sem querer 
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transmitem o ensinamento de algo a seus filhos e por meio da observação da criança elas 

aprendem, por isso é importante os país serem exemplos, já que os filhos aprendem com a 

observação. 

 

Na verdade, o atraso do filho pode estar relacionado com as atitudes 

dos pais em relação a leitura. Não basta comprar livros e dizer ao filho 

que leia. A pergunta é a seguinte; Os pais leem? Se não leem, o filho 

não aprendeu em casa uma atitude positiva em relação a leitura. Certos 

pais preferem ver televisão, assistir algum filme, passear, etc., mas 

nunca pegam o livro para ler. Com tais exemplos, o filho não terá muito 

interesse em leitura. (PILLETI, 2004, p. 274) 

 

Desta forma Pilleti (2004) vem nos mostrar que não só referente a leitura, mas a 

qualquer hábito que os pais queiram que seus filhos adquiram, será preciso que elas sejam 

exemplos, para que seus filhos aprendam através a observação. Prosseguindo o autor nos 

mostra, como as atitudes dos pais em relação a forma de criação dos seus filhos contribui para 

a formação da personalidade do indivíduo no seu convívio social. 

 

Na escola, a situação também será difícil; alunos não amados tendem a 

não ter confiança em se mesmos e nos outros; nas atividades em 

conjunto, geralmente não colaboram; desenvolvem comportamentos 

agressivos, como uma defesa contra falta de amor. São crianças que 

podem apresentar pouco entusiasmo com as atividades escolares, 

desinteresse, revolta, fuga de uma relação amorosa e construtiva. 

(PILLETI, 2004, p. 278) 

 

O amor no ambiente familiar, neste terceiro subcapítulo Piletti vem nos falar, que 

uma criança que é amada por sua família ela aprende a amar e respeitar as pessoas ao seu redor, 

ele ressalta que, uma criança que cresce em um ambiente familiar sem amor o resultado pode 

ser catastrófico, pois na “escola, as crianças bem amadas geralmente são participantes 

interessadas, procuram compreender o que está acontecendo, são entusiasmadas com as 

atividades que acham interessantes e uteis. ” (PILETTI, 2004, p.279). 

O autor também nos traz, a questão material como influência no desenvolvimento 

da criança. Uma criança da classe social baixa tem mais dificuldades para aprender, pois ela 

tem mais obstáculos par enfrentar. Piletti (2004) declara que uma criança pobre que não se 

alimenta bem, terá um baixo rendimento por causa da fome, ou quando não tem os materiais 

escolares que auxiliam em sua formação dificultando assim a aprendizagem. Contudo muitas 

crianças acabam se afastando da escola para trabalhar e ajudar no sustento da família. Sendo 
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assim, as questões materiais e afetivas na família influenciam diretamente no desenvolvimento 

da criança. 

Marli Marcolan (2013) em seu artigo, a Importância da Família no Processo de 

Aprendizagem da criança tem como objetivo oportunizar a criança uma educação de excelência, 

contribuindo desta forma para o desenvolvimento integral da mesma. A autora utilizou para seu 

embasamento teórico fontes de pesquisa como questionários que foram distribuídos para 

educadoras e pesquisas em artigos na internet. 

Conversando com Nelson Pilleti, a autora diz que a família tem uma atribuição 

dentro da educação formal e informal muito importante nos anos iniciais da criança e que eles 

são essenciais na formação dos valores e processo de socialização da criança em todos os 

ambientes. 

 
A família deve ser a principal responsável pela formação da consciência 

cidadã da criança e também apoio importante no processo de adaptação 

para a vida em sociedade. Uma boa educação dentro de casa garante 

uma base mais sólida e segura no contato com as adversidades culturais 

e sociais, características do período de amadurecimento. 

(MARCOLAN, 2013, p. 4) 

 
Marcolan (2013) destaca em sua obra que não só basta a criança está em uma boa 

escola com profissionais competentes, ela também deve estar em uma família que dê atenção, 

respeite e estimule a criança a querer aprender. 

Dialogando com as interpretações de Piletti (2004) e Marcolan (2013), o trabalho 

de Jaqueline Pereira de Sousa tem como objeto de estudo a importância da integração Escola- 

Família no processo de desenvolvimento da aprendizagem da criança, objetivando apresentar 

o papel da família no processo de desenvolvimento da aprendizagem da criança. A autora 

utilizou para a construção e embasamento teórico de sua obra, fontes de pesquisa em sites, 

livros e artigos científicos. 

Segundo a autora a família é o primeiro grupo social em que participamos e cabe a 

ela educar e ensinar valores éticos para seus filhos, mas para isso os pais devem dar limites para 

as crianças. Sousa (2012), ressalta que o excesso da razão onde psicólogos trazem ideias que a 

correção pode atrair traumas para as crianças, deixando desta forma os pais receosos em corrigir 

seus filhos e acabam não dando limites a elas, gerando assim a falta da autoridade dos pais em 

casa, do professor e do orientador na escola. 
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A comunicação entre pais e filhos, o diálogo, as vivências de atitude, 

de amor e respeito, os valores, as regras sociais são de suma importância 

para a formação da personalidade, do caráter, como também na 

aprendizagem, condição para crescimento pessoal e profissional. 

(SOUSA, 2012, p. 5). 

Sousa (2012), fala que os pais devem assumir com autoridade o seu papel, e que 

cabe aos pais deixar bem claro quem são os pais, e quem são os filhos na família, facilitando a 

compreensão do papel que deve ser exercido por cada um na família, mas sempre esta 

autoridade deve vim com uma relação de respeito entre pais e filhos. 

 

 
INTEGRAÇÃO FAMÍLIA ESCOLA 

 
Sousa (2012), mostra em seu trabalho que os pais devem acompanhar 

intensivamente seus filhos em casa, na escola e nos outros lugares onde eles frequentam, pois 

eles são os maiores responsáveis por seus filhos. A autora nos mostra algumas formas de como 

a família deve participar da vida escolar das crianças, ajudando assim em um melhor 

desenvolvimento para elas. “Cabe aos pais perante a instituição escolar seguir algumas funções 

para que venha favorecer a aprendizagem de seu filho, se de fato querem que seus filhos se 

tornem um bom estudante e futuramente um cidadão produtivo.” (SOUSA, 2012, p.12). 

A autora cita exemplos de como essa participação pode ser realizada, como prestar 

a colaboração que lhes for exigida da escola, manter contato com frequência com os 

professores, manifestar interesse pelas atividades realizadas pelos seus filhos na escola, dentre 

outros. Desta forma os pais estarão contribuindo para um melhor desenvolvimento educacional 

de seus filhos. 

O trabalho de Dorotéia Alves de Souza e Cesário Ferreira de Almeida (2015) que 

teve como objeto a relação entre família e a escola como estratégia para auxiliar no 

desenvolvimento da criança, no qual objetivou a forma como pode ocorrer a aproximação da 

família e escola, a importância da família e a influência que ela exerce no desenvolvimento da 

criança. Utilizando-se de um embasamento teórica a partir de uso de fontes de pesquisa como: 

livros, artigos e trabalhos científicos encontrados em sites acadêmicos. 

Os autores em sua obra ressaltam que é necessário que os familiares das crianças 

conheçam bem as necessidades e personalidades delas para entendê-las melhor, construindo 

assim uma estrutura familiar onde a criança irá aprender a conviver não só no grupo familiar 
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onde vive, mas em outros grupos da sociedade. Uma família que possui um bom relacionamento 

com a criança é de grande ajuda para a escola, pois assim, os pais podem contribuir com a 

escola, com informações sobre as dificuldades que a criança tem, e a escola por sua vez, fazendo 

o mesmo com a família das crianças. Souza e Almeida (2015, p. 5), lembram que “é de grande 

valia que os profissionais da educação estabeleçam relações interpessoais com respeito e forma 

saudável com a família e os alunos, para que os objetivos em sala de aula possam ser alcançados 

com maior eficácia”. 

Segundos os autores a comunicação entre família-escola devem ser rotineiros, a 

família deve estar presente em reuniões pedagógicas e participar de projetos da escola, para 

assim manterem o laço família-escola, e juntas concentrar no foco, que é facilitar a 

aprendizagem da criança. 

Segundo Marcolan (2013) a família e a escola devem manter uma troca de saberes, 

onde essa troca possa facilitar no desenvolvimento, sabendo que a escola é um ambiente que 

deve proporcionar em todos os momentos o conhecimento, a família deve dar informações 

sobre as qualidades da criança que facilite para a escola a proporcionar atividades conforme a 

qualidade da criança. 

 
A parceria da família com a escola sempre será fundamental para o 

sucesso da educação de todo indivíduo. Portanto, pais e educadores 

necessitam serem grandes e fiéis companheiros nessa nobre caminhada 

da formação educacional do ser humano. (MARCOLAN, 2013, p. 5). 

 
 

Dialogando com os autores citados neste artigo Emanoelle Bonácio de Almeida 

(2014) tem como objeto de estudo a relação entre pais e escola: A influência da família no 

desempenho escolar do aluno, esta obra tem como objetivo entender como são estabelecidas as 

relações dentro do ambiente escolar no âmbito dos relacionamentos entre os pais e a escola, e 

compreender quais são as expectativas assumidas por ambos os lados no cotidiano escolar. A 

autora utilizou para construção e embasamento teórico de sua obra fontes de pesquisas como: 

livros, artigos, teses, dissertações, entrevistas com questionários e revistas que contribuíram 

para o conhecimento sobre o tema. 

Almeida (2014) diz que com frequência, a família deve acompanhar o 

desenvolvimento do seu filho na escola e que para isso acontecer deve haver uma “sintonia” 

entre a família e a escola, a escola considerando toda bagagem que a criança traz de sua casa e 
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também o seu contexto histórico, e a família ajudando a criança a colocar em prática tudo que 

ela viu e aprendeu na escola. Almeida (2014) “Sendo assim, a escola tem a responsabilidade de 

incentivar e criar oportunidades para que a família se sinta confortável para ter uma participação 

efetiva na vida escolar do aluno”. 

Nota-se nesse contexto que é fundamental a união família e escola, pois segundo 

Almeida (2014) se houver uma falha no cumprimento dos deveres da família consequentemente 

acarretará a escola com todas as responsabilidades, ou se a escola não cumprir ela 

sobrecarregará a família ambas dificultando desta forma a aprendizagem da criança. 

 
Podemos dizer que a criança tem a sua formação desenvolvida em dois 

contextos - a educação familiar, e a educação escolar. Aos pais caberia 

a responsabilidade de ensinar aos filhos valores morais, assim como 

atitudes e comportamentos que devem ser assumidos diante da 

sociedade, e à escola ficaria a responsabilidade de ensinar os 

conhecimentos ditos científicos. (ALMEIDA, 2014, p. 20) 

 
Para o autor ambas as partes são importantes para a criança, e que é dever de cada 

um assumir a sua parcela da responsabilidade para que a mesma desenvolva com melhor 

facilidade. 

 
CONCLUSÃO 

 
Este trabalho é resultado de uma pesquisa bibliográfica sobre a importância da 

participação da família no desenvolvimento escolar da criança, vários autores abordam essa 

questão onde reforçam o pensamento, que a família é essencial para o desenvolvimento do 

indivíduo e sendo ela a primeira comunidade que participamos aprendemos muito com ela, mas 

nem sempre o que se aprende vem de forma positiva. Portanto, é muito importante que a família 

perceba o seu grande papel no desenvolvimento integral da criança. Os autores concordam que 

a família tem um papel indispensável na vida da criança, pois ela é a responsável por ensinar 

valores éticos e morais, a família sendo um bom exemplo para as crianças, bem como cuidar 

da vida afetiva das crianças. Uma criança feliz sempre estará aberta para um novo aprendizado, 

sendo assim desenvolverá facilmente em sua vida escolar e como cidadão. 

Neste trabalho também enfatizamos a união família escola, a criança que vive em 

um ambiente onde todos se conversam, e que ela, seja em casa ou na escola estará em constante 

desenvolvimento, pois a troca de informações entre elas, facilita a relação da escola com a 
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criança e da criança com a família. Portanto, a família e a escola devem caminharem juntas uma 

dando suporte a outra para que haja um melhor entendimento da escola com a família e ambas 

em harmonia com a criança, desse modo facilitando no processo de aprendizagem da mesma. 
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RESUMO: Este trabalho lança luz sobre a utilização das tecnologias digitais no âmbito a escola 

pública no Brasil. A pesquisa teve como objetivo geral discutir o protagonismo discente e as 

tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem no contexto da escola pública. O 

estudo delineou-se como uma pesquisa teórica, com uso do procedimento da pesquisa 

bibliográfica. Os principais autores que contribuíram para a discussão foram: Silva (2018), 

Raabe e Castro (2015). Constatou-se que a escola pública passa por necessidades de 

financiamento de ferramentas tecnológicas, seja para alunos como para os professores. Conclui- 

se que os professores ao se valerem das TICs, para melhorarem a prática pedagógica, podem 

tornar o ensino mais significativo, sendo importante compreender como as tecnologias digitais 

podem contribuir tanto com o processo de ensino-aprendizagem como para o protagonismo 

discente, embora muito ainda tenha o que ser melhorado na escola pública. 

 

 
Palavras-chave: Escola pública. TICs. Protagonismo discente. 

 

ABSTRACT: Este trabalho lança luz sobre a utilização das tecnologias digitais no ambito a 

escola pública no Brasil. A pesquisa teve como objetivo geral discutir o protagonismo discente 

e as tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem no contexto da escola pública. 

O estudo delineou-se como uma pesquisa teórica, com uso do procedimento da pesquisa 

bibliográfica. Os principais autores que contribuíram para a discussão foram: Silva (2018), 

Raabe e Castro (2015). Constatou-se que a escola pública passa por necessidades de 

financiamento de ferramentas tecnológicas, seja para alunos como para os professores. 

Conclui-se que os professores ao se valerem das TICs, para melhorarem a prática pedagógica, 
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podem tornar o ensino mais significativo, sendo importante compreender como as tecnologias 

digitais podem contribuir tanto com o processo de ensino-aprendizagem como para o 

protagonismo discente, embora muito ainda tenha o que ser melhorado na escola pública. 

 

Keywords: Public school. ICTs. Student's protagonism 

 

 
 

INTRODUÇÃO 

 

 

 
É inconteste que a escola pública sofre mudanças decorrentes das transformações 

sociais. Justamente por isso, com o passar dos anos, as Tecnologias de Comunicação e 

Informação (TICs) se instauraram nas relações sociais de tal modo que foi preciso as 

instituições públicas de ensino básico se adequassem às mudanças comunicativas e 

informativas tanto como meio de atender às necessidades de escolarizar os alunos a partir da 

realidade social e da cultura digital quanto usando essas tecnologias como um instrumento de 

melhoria para o processo de ensino-aprendizagem. 

Nesse contexto, a tecnologia e a comunicação, no âmbito educacional público, se 

tornaram novos instrumentos para tecnologias e informação. Tendo como objetos de estudo o 

protagonismo discente e as tecnologias digitais no ensino público. Dessa forma, é possível 

compreender que a efetivação da cultura digital na escola pública representa mais um desafio, 

como podem ser também uma aliada às metodologias significativas a partir do usar TICs. Por 

outro lado, diante dessas mudanças tecnológicas, torna-se possível que o aluno seja protagonista 

do processo de aprendizagem. Nesse contexto, é preciso refletir como a escola vai desenvolver 

as adequações coerentes com as exigências da sociedade na era digital. 

Em 2017, com a Base Nacional Comum Curricular, documento obrigatório que orienta 

os currículos das redes de ensino das escolas básicas, foram estabelecidas competências 

norteadoras da educação básica brasileira, as quais contemplam a valorização da cultura digital 

e o fortalecimento do protagonismo docente. Dessa forma, a pesquisa teve como objeto de 

estudo tecnologias digitais no processo de ensino- aprendizagem na escola pública. 

O estudo teve como objetivo geral discutir o protagonismo discente e as tecnologias 

digitais no processo de ensino-aprendizagem no contexto da escola pública. Este estudo 
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justifica-se pela necessidade de compreender o uso das TICs como ferramentas no processo de 

ensino-aprendizagem diante das transformações sociais e culturais influenciadas pelas novas 

tecnologias refletidas no sistema educacional e que tem possibillitado dinamizar as aulas, por 

meio de práticas pedagógicas diferenciadas que visam a educar, construir e ressignificar 

conhecimentos com a intenção de formar seres autônomos e capazes de agir e pensar de maneira 

crítica, respetirando princípios éticos e morais e capazes de se reconhecerem como sujeitos 

transformadores da sua própria realidade. 

O presente estudo delineou-se como uma pesquisa teórica, com uso do procedimento da 

pesquisa bibliográfica. Segundo Severino (2017, p. 128), neste tipo de pesquisa: “os textos 

tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados”. Dessa mesma forma, algumas produções 

teóricas serviram para dar fundamento a esta produção, contribuindo para atingir os objetivos 

apresentados. 

 

 
1 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO: DESAFIOS E POSSIBILIDADES NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

 

 

Inúmeros fatores evidenciam a necessidade do uso das tecnologias e inovação na escola 

como recursos didáticos e ferramentas de ensino-aprendizagem, bem como diante da 

necessidade do letramento digital26, do efetivo protagonismo discente e dos componentes 

curriculares da BNCC, visando o ensino por meio da construção de conhecimentos, baseado 

em uma prática pedagógica voltada à aprendizagem significativa na qual se torna fundamental 

a capacitação do professor para uso pedagógico dessas inovações em benefício do seu trabalho. 

Neste sentido, Kenski (2007, p. 22) firma que: “[na] atualidade, o surgimento de um 

novo tipo de sociedade tecnológica é determinado principalmente pelos avanços das 

tecnologias digitais de comunicação e informação e pela microeletrônica”. Desse modo, é 

importante definir a tecnologia digital como um conjunto de tecnologias que conseguem 

transforma linguagem ou dados em números (0 ou 1) (LÉVY, 1993). Essa tecnologia elevou o 

nível de comunicação entre as pessoas, bem como a agilidade desse processo. 

 

26 Trata-se do uso das tecnologias digitais numa perspectiva social. “É a capacidade de usar e entender informações 

vindas de vários suportes digitais, ou seja, o letrado digital tem habilidade de usar essa nova tecnologia a fim de 

proporcionar uma melhoria em sua qualidade de vida” (MOREIRA, 2012, p. 3). 
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Nessa direção, é preciso refletir sobre as possibilidades de ressignificação do processo 

de ensino-aprendizagem a partir do uso de tecnologias na sala de aula. Para os professores 

parece que é só mais uma ferramenta novo recurso tecnológico e para os alunos pode ser 

também um modo de promover o protagonismo discente e recursos para construção de 

aprendizagem. 

No primeiro caso, a necessidade de o docente se adaptar com a nova forma de ensino 

exige habilidades e compreensão de que essas ferramentas tecnológias podem ser significativas 

ou podem se tornar um empecilho para o processo de ensinagem. Os desafios podem ser 

evidentes diante da necessidade de promover a aprendizagem. Na verdade, para se efetivar um 

trabalho docente com o uso de novas tecnologias é preciso, antes de tudo, que os professores 

tenham as ferramentas de ensino em mãos, constituindo-se num primeiro desafio. Desso modo, 

podem-se listar como reais desafios: o desconhecimento docente do manuseio da tecnologia 

digital, pois os professores às vezes não estão preparados para trabalhar com as mídias, embora 

os alunos já tenham conhecimento delas na vida cotidiana; a utilidade e disponibilidade de 

aparelhos digitais para uso tanto nas aulas quantos no preparo delas; o custeio de acesso à 

internet mesmo na casa do professor, para melhor definir as estratégias de ensino a partir dessas 

ferramentas; e a disponibilidade de aparelhos digitais e de acesso à internet para os alunos 

durantes as aulas. 

Portanto, é necessário, m se tratando de instituições púbocas, que não seja preciso os 

educadores comprarem aparelhos tecnológicos, nem que aprendam sozinhos a manuseá-los. Se 

já souberem, tudo bem, mas não há essa necessidade de ter que saber. Em outras palavras, 

entende-se que as instituições de ensino público devem financiar os aparelhos, bem como dar 

todo o suporte de auxílio aos professores, tanto de formação quanto de aparelho de tecnologia. 

Assim, vale assinalar que: 

É necessário que o Estado invista em recursos tecnológicos para a 

inserção dos estudantes na sociedade do conhecimento. Verificamos 

que alguns professores têm dificuldades em utilizar as ferramentas 

tecnológicas por encontrarem-se despreparados e não terem acesso fácil 

a tais recursos (DIOGINIS et. al., p. 1161). 
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Pelo exposto, compreende-se que é preciso refletir sobre o processo de ensino na 

perspectiva do uso da tecnologia digital. O que rege todo esse contexto tecnológico e 

pedagógico é realmente a busca por um apoio coletivo dos agentes educacionais em prol do 

ensino e de um reconhecimento por parte dos docentes da possibilidade do uso das TICs no 

processo de ensino-aprendizagem. Não se pode negar que um professor que tem recursos 

tecnológicos acessíveis em sua unidade de ensino não consegue dar aula. Trata-se aqui de 

considerar a falta recursos tecnológicos nas escolas públicas que, por vezes, não possui, nem 

mesmo, material didático básico. De outro lado, os docentes precisam estar abertos ao uso das 

tecnologias, não esquecer que podem melhorar sua prática. Destarte, 

Cabe ao professor revisar sua prática docente, e inserir novas ideias para 

suas mediações no espaço escolar, para que cada aluno tenha a 

verdadeira aprendizagem, e a partir de suas produções, incentivarem 

cada dia mais a criticidade dos estudantes (RAABE; CASTRO, 2015, 

p. 80). 

Por ser responsável pela construção de conhecimento na escola, o professor 

possibilitador da aprendizagem pode se valer da multiplicidade de recursos e ferramentas que 

as inovações tecnológicas apresentam e ampliam o desafio dos professores e intensificam a 

tarefa para desenvolver meios eficazes de integração e instrumentos didáticos do processo 

pedagógico. Nesse contexto, compreende-se que a formação continuada pode possibilitar ao 

profissional familiarizar-se e ter domínio do uso das TICs em sala de aula. Nesse sentido, 

Libânio (2004, p. 227) destaca que “[...] a formação continuada é o prolongamento da formação 

inicial, visando o aperfeiçoamento profissional teórico e prático no próprio contexto de 

trabalho”. Desse modo, os educadores precisam estar conscientes da necessidade se atualizarem 

constantemente. 

A escola, sendo a formadora de cidadãos críticos, conscientes, autônomos e 

participativos exerce um papel importante na sociedade, e por esse motivo, deve oferecer um 

ambiente pedagógico que propicie o desenvolvimento de novos recursos didáticos para a 

construção do conhecimento, não somente no processo de ensino-aprendizagem, mas também 

para construir recurso didático. 

Desse modo, os desafios e as possibilidades de ensino na educação básica e que se 

apresentam no contexto digital inovador, não muda. E desse mundo digital, os professores 

devem se valer a fim de melhorar a educação e de trazer maiores benefícios de rendimento para 

os alunos, mesmo diante de problemas educacionais. 
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Diante dessa perspetiva, Kenski (2007, p. 46) assevera que “[não] há dúvida de que 

as novas tecnologias de comunicação e informação trouxeram mudanças consideráveis e 

positivas para a educação […]”. É preciso, assim, fomentar os debates de que a escola não é 

lugar de somente o professor ensinar conteúdo na lousa. 

Coerente a essa discussão, Serafim e Sousa (2011, p. 24) defendem que “[na] educação 

contemporânea o professor não é visto como a fonte de todo conhecimento e o conhecimento 

não é um objeto, algo que possa ser transmitido do professor para o aluno […]”. Portanto, a 

tecnologia digital serve para incluir e inovar, bem como um apoio ao processo pedagógico. 

Porém, se para ensinar na sala de aula tradicional é necessário que haja quadro e pincel, com a 

tecnológica digital é preciso haver suporte tecnológico. Esse suporte deve ser oferecido pelo 

Estado. Dessa maneira, vale deixar claro que não é somente dizer que a tecnologia é 

significativa na educação e simplesmente deixar o professor resolver seu trabalho pedagógico 

com sua própria internet, celular, computador, notebook, tablet...Jamais! Destarte, a discussão 

sobre desafios e possibilidades neste contexto entre processo de ensino-aprendizagem e TICs 

pode render bastante. Assim, 

[...] faz-se necessário destinar verbas para a inserção das novas 

tecnologias em sala de aula. Como se sabe, a realidade das escolas 

públicas não integrou todos como se pretendia. É necessário superar 

este modelo, a rede pública estadual de educação vem investindo pouco 

nessa área, o que torna os recursos insuficientes para que a demanda 

das escolas seja atendida (DIOGINIS et. al., p. 1158). 

O apoio ou financiamento do Governo é mais que necessário. Sem isso, nada pode ser 

feito. Não há como romantizar a escola pública somente por propaganda para o Governo diante 

de tantos empecilhos. Assim, é preciso que haja coletividade entre os agentes educacionais e 

que se chegue ao êxito educacional em parceria com o Governo dando assistência de recursos 

tecnológicos, o apoio e a formação continuada dos professores têm grande importância diante 

das novas tecnologias em prol do rendimento no processo de ensino e de aprendizagem também. 

As TICs devem estar presentes e serem patrocinadas pelo Estado; e os professores, com um 

trabalho pedagógico significativo utilizando as ferramentas digitais da melhor forma, devem 

estar em trabalho conjunto, pois assim serão desenvolvidas práticas de ensino válidas. 
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2 O PROTAGONISMO DISCENTE DIANTE DO USO DAS TECNOLOGIAS 
 

No foco dessa discussão, o papel do professor como organizador do conhecimento é 

uma presença significante. Ele atua na própria ação, na aprendizagem individual e coletiva dos 

estudantes; ao mesmo tempo que precisa desempenhar uma parceria com os alunos 

considerando o estilo de trabalho, a coautoria, o protagonismo, a valorização, contato com o 

mundo digital (BNCC, 2017) e os caminhos adotados em seu processo de formação cidadã. 

Nesse contexto, Freire (1993, p. 9) afirma que "[ninguém] educa ninguém, como 

tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados 

pelo mundo”. É justamente assim que se torna possível compreender que os alunos podem se 

tornar atores de seu próprio processo de aprendizagem. E o mundo exterior pode ser 

reconhecido pelo próprio indivíduo. Acontece que a atuação dos discente sobre o objeto de 

estudo ou sobre o conteúdo pode ser desenvolvida diante de um processo de aprendizagem 

mediatizado pelo professor, mas que pode ter como principal protagonista o aluno. 

Nesse contexto, Perrenoud (2000, p. 139) assevera que o professor precisa admitir que 

seu papel "[...] mais do que ensinar, trata-se de fazer aprender [...] concentrando-se na criação, 

na gestão e na regulação das situações de aprendizagem". Assim, ele percebe a realidade por 

meio da cooperação recíproca, de tal modo que todos aprendem simultaneamente. E a 

tecnologia permite isso no instante de desenvolvimento de atividades pedagógicas utilizando 

como ferramenta os meios digitais. Exemplos disso são: aprender a fazer mapas mentais pelos 

aplicativos de celular, organizar tarefas em sites, gravar vídeos para as aulas, entre outros. 

Portanto a escola, com o uso das tecnologias digitais deve ser atrativa por levar o aluno 

à realidade contemporânea, adequar-se a ela, aproximando-o por meio de metodologias 

inovadas que possibilitem ao interesse, a motivação e o gosto pelo conhecimento. É nesse 

sentido que a escola deve estar pautada, no compromisso com práticas educativas que 

contemplem a emancipação e autonomia de cada educando consigo mesmo, com a sociedade e 

com o mundo, auxiliando, assim, no processo de valorização de seres históricamente 

construídos e do letramento digital. 

Sendo assim, a escolarização precisa representar o exercício da cidadania com práticas 

pedagógicas que proponham objetivos e critérios metodológicos próprios de um trabalho social, 

reflexivo, crítico e construtivo. Assim, a escola também deve ser o local para promoção de 

mudança, ressignificação de valores com o uso das TICs e valorização do saber inovador e 
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protagonizado pelos discentes. Portanto, vale destacar o que sinalizam Serafim e Sousa (2011, 

p. 25): “[...] torna-se cada vez mais necessário que a escola se aproprie dos recursos 

tecnológicos, dinamizando o processo de aprendizagem [...]”. 

Acontece que o mundo digital reverbera-se nos campos educacional e profissional e está 

para este como reflexo das mudanças sociais desenvolvidas nos moldes contemporâneos do 

letramento digital e de uma nova cultura no contexto das inovações tecnológicas e do mundo 

para o trabalho. Dessa maneira, o que mais pode ser entendido a respeito da tecnologia digital 

no processo de ensino-aprendizagem são novas possibilidades de processos pedagógicos 

significativos para o desenvolvimento mútuo do meio educacional. Diante disso, fica claro que: 

 
A revolução tecnológica quando chegou nas salas de aula trouxe uma 

imensidão de possibilidades e oportunidades, porém diante do elevado 

número de informações, houve uma necessidade de aprender a lidar 

com essas novas tecnologias. A cada dia que passa surge algo novo, e 

as escolas devem estar prontas para aprender todos esses novos 

conhecimentos e não ficar para trás dentro de um processo retrogrado 

educacional (SILVA, 2018, p. 50). 

Nesse contexto, se a escola tem que se adaptar ao aluno e às mudanças sociais, então é 

preciso fazer das inovações tecnológicas instrumentos de renovação e de melhoramentos do 

processo de ensino-aprendizagem. Desse modo, vale advogar que não é a escola que deve estar 

a favor da tecnologia digital, mas que esta seja mais uma aliada da educação contemporânea 

destancando e valorizando o ensino midiático e a cultura de meios tecnológicos inovadores no 

estudo de novos caminhos e conjunturas de acesso ao conhecimento e incentivo à pesquisa 

continuada (BNCC, 2017). Com isso, se torna importante destacar o desenvolvimento de 

competências gerais da BNCC quando afirma como competência 1 (que trata da aprendizagem 

de conhecimento) ao longo da educação básica: 

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre 

o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a 

realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma 

sociedade justa, democrática e inclusiva (BNCC, 2017, p. 9). 

Além dessi, tem-se como objetivo da Educação Básica na 6 competência: 

 
Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
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diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, 

acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver 

problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva 

(BNCC, 2017, p. 9, grifos nossos). 

Nessa perspectiva, a tecnologia digital precisa estar ser utilizada na sala de aula ou no 

meio educacional como instrumento de aprendizagem de maneira significativa, autônomo, 

crítica e emancipadora. Essas colocações são importantes para evitar equívocos educacionais, 

porque há anos as TICs eram atribuídas ao trabalho dos professores somente. Um ou outro que 

levava algum vídeo, abria sites etc. Muito se limitava a escola ao trabalho tecnológico 

desenvolvido para aulas no momento isolado do conteúdo exposto pelo professor. Porém, 

hodiernamente, a sociedade desenvolve um caráter virtual e evoluiu para um quadro de maior 

presença dos meios digitais na educação e no ambiente escolar. 

É preciso cuidado quando se pensa em tecnologia digital para o processo de ensino- 

aprendizagem para que ela não prejudique o processo tanto de ensinagem quanto de 

aprendizagem. Assim, como qualquer ferramenta tecnológica, é preciso estar atento ao fator 

negativo; pois não é porque é o digital (redes sociais, websites, blogs, ebooks, aplicativos etc), 

novidade para muitos, que seja garantia de qualidade o processo de ensino. Vale destacar que 

é necessário saber como utilizar as TICs, tendo o cuidado de pensar seu uso em cada turma, já 

que a sala de aula é heterogênea. 

Outra questão para ser discutida é o protagonismo do professor diante da evidência e 

valorização do protagonismo discente. É inconteste que o professor não deixa de ser o melhor 

conhecedor do saber específico (componente curricular, conteúdo), mas deve estar aberto para 

as possibilidades de atuação dos alunos. Não significa aqui retirar sua autoridade, pois é preciso 

que ele tenha mais conhecimento que o aluno, porém permitir e incentivar a atuação dos 

educandos e valorizar a cultura digital na escola é um resultado da abertura para a inclusão 

digital. 

Portanto, se torna necessário compreender que novas possibilidades virão a partir do 

modo de abordagem do ensino tecnológico, apoiado pelos gêneros digitais emergentes. Dessa 

maneira, Kenski (2007, p.44) discorre que: “A maioria das tecnologias é utilizada como auxiliar 

no processo educativo”. Mesmo nesse novo contexto educacional, é importante lançar luz às 

necessidades de mudanças que a escola passa. Ao exposto, é possível compreender o que Silva 

(2018, p. 58) firma ao asseverar que: 
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Portanto o sistema educacional se torna muito mais democrático e 

competitivo, pelo nível de qualidade de informações que são 

processadas, auxiliadas pelas TICs. Isto favorece as instituições, pois o 

acesso a essas tecnologias são compartilhadas entre os professores, 

alunos e colegas na internet, sites e redes sociais. Essas informações são 

reunidas e em determinados ciclos são reprocessadas, cada instante se 

criam novos conhecimentos, proporcionando e potencializando o 

desenvolvimento do ensino-aprendizado em um novo modelo para 

gerações futuras na sociedade. 

 

 

Dessa maneira, as escolas precisam valorizar o uso das tecnologias para a valorização 

do protagonismo discente, como forma de emacipação e de possibilitar o desenvolvimento da 

capacidade intelectual dos alunos. Essa premissa deve nortear o processo pedagógico como 

forma de estabelecer também o atendimento às necessidades sociais que os educandos venham 

a precisar. Trata-se portanto, de reconhecer que os alunos podem se tornar atores do seu 

processo de aprendizagem. 

3 A ESCOLA E A CULTURA DIGITAL 

 
A escola e a cultura digital englobam a questão discente, docente e o papel das próprias 

unidades de ensino no tocante a fomentar a cultural tecnológica hodierna. Com isso, Mercado 

(2006, p. 23) afirma que: “[...] o aumento do número de ambientes informatizados de 

aprendizagem exige transformação pedagógica na educação, levando-se em consideração as 

novas necessidades inerentes a esses ambientes”. Essa percepção, diante do fator coletivo dos  

agentes educacionais, reforça a necessidade de adequações da realidade educacional frente às 

transformações que as novas tecnologias mpactam nos processos pedagógicos. 

De outro lado, no contexto atual as discussões sobre letramento digital na escola não 

param, trazendo à tona novas perspectivas diante de possibilidades de dar sentido à 

aprendizagem em meio à evolução tecnológica. Assim, é inegável que para a escola não é fácil 

estabelecer as diversidades de ensino e multiplicidade de linguagens comunicativas da 

sociedade, além do surgimento dos gêneros digitais e diversidades de semióticas. Pensando 

nisso, destaca-se o sentido de multiletramento na escola dstacado por Rojo (2012, p. 13) 
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[O] conceito de multiletramentos aponta para dois tipos específicos e 

importantes de multiplicidades presentes em nossas sociedades, 

principalmente as urbanas, na contemporaneidade: a multiplicidade 

cultural das populações e a multiplicidade semiótica de constituições 

dos textos por meio dos quais ela se informa e se comunica. 

 
A escola agora tem que dá conta da multiplicidade de letramentos, sejam digitais, 

culturais, alfabetizador ou textual. Trata-se, portanto, da diversidade de linguagens, já que a 

sociedade se comunica por gêneros; e do convívio com a diversidade cultural. Consoante, a 

autora desenvolve a proposta crítica na qual é "[...] de grande interesse imediato e condiz com 

os princípios de pluralidade cultural e de diversidade de linguagens envolvidas no conceito de 

multiletramentos" (ROJO, 2012, p. 300). Portanto, a escola deve estar preparada para 

desenvolver o letramento digital nas diversas multiplicidades, bem como enfrentar os diversos 

obstáculos que norteiam a aprendizagem diante de um ensino significativo e emancipador. 

Ainda, o que se deve enfatizar é que a valorização da cultura digital não pode deixar de 

ser atuante. Trata-se de uma necessidade de oferecer ao aluno o letramento digital e reforçá-lo, 

valorizando a pesquisa contínua, o protagonismo, a autonomia e a formação de seres críticos, 

seja em qualquer componente curricular. 

O ensino das diversas áreas de conhecimento identificadas pela BNCC está perpassado 

pela valorização da cultura digital nas escolas. Saber utilizar um aplicativo para criar novas 

maneiras de interagir com o aluno e desenvolver o conteúdo significa o uso de uma nova forma 

de comunicação no processo de ensino-aprendizagem desenvolvido em meio a tantas variáveis 

favoráveis ao ensino no contexto do letramento digital. A escola sofreu mudanças e vem se 

adequando, isso é inegável; principalmente porque ela é reflexo da sociedade. Diante dessa 

condição, fica claro que tanto os estabelecimentos de ensino como os agentes educativos têm 

uma incumbência significativa diante da realidade em que se encontra: possibilitar um processo 

de ensino e aprendizagem a partir de ferramentas digitais válidas. Pode ser uma tarefa fácil, 

mas exige mudança, quando nem o próprio docente sabe desenvolver tarefas com essas 

plataformas. Desse modo, é possível compreender que: 

Na era das conexões, estar em sintonia com as tecnologias 

educacionais, com planos de aula que utilizam de recursos tecnológicos 

que contribuem em propiciar aprendizagens mais significativas, 

poderão ser cada vez mais inseridos nas rotinas pedagógicas dos 

educadores, trazendo para o espaço escolar da Educação Básica, 



108 
 

aprendizagens significativas sem mitos (GUERREIRO; BATTINI, 

2014, p. 306). 

 

 

Os desafios que a escola enfrenta não são fáceis de resolver quando se pensa em uma 

realidade educacional totalmente desfavorável à uma educação de qualidade, como as escolas 

públicas brasileiras. Se em muitas instituições de ensino não há nem giz e lousa, ter tecnologias 

e tablet para todos os professores e alunos é difícil. Dessa maneira, atender à demanda social 

tecnológica exige enfrentamentos que o sistema educacional refleta em como dar conta da 

educação e da cultura digital na perspectiva de uma educação contemporânea. Mais complicado 

ainda quando se sabe que não é somente pensar para os alunos, mas também para os professores. 

É urgente revisar o processo de ensino-aprendizagem. Não há como desenvolver uma 

cultura de valorização do meio digital sem que haja como efetivar esse trabalho na prática. 

Destarte, é preciso no contexto social contemporâneo criar um elo entre escola e sociedade, e 

dessa maneira desenvolver a valorização do letramento digital, do protagonismo, da autonomia 

e das possibilidades que o ensino mediado pela tecnologia tem a oferecer. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 
As tecnologias digitais como ferramenta pedagógia auxiliam na aprndizagem dos alunos 

a depender da abordagem, pois é sabido que muitas problemáticas estão inclusas no contexto 

da relação da tecnologia digital com o ensino público. A escola pública passa por necessidades 

de financiamento de ferramentas tecnológicas não só para os alunos, mas também para os 

professores; e constata-se mesmo assim que há professores que ainda não sabem utilizar o 

computador com propriedade. 

Assim, ainda, constata-se um cenário de exclusão digital, o que se configura num 

paradoxo no contexto da educação pública brasileira, principalmente quando a BNCC orienta 

para uma valorização da cultura digital na escola. Nesse contexto, os professores não podem 

ensinar o que não sabem com a ferramenta que não têm. Se na escola pública não há acesso à 

internet, não é possível utilizar as ferramentas digitais em prol da aprendizagem. Essa discussão 
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é uma problemática que lança luz à precariedade tanto das escolas públicas brasileiras como da 

preocupação do Governo com o professor. 

Verificou-se que muitas variáveis influenciam na aprendizagem. Lançar luz sobre a 

tecnologia digital para o ensino público ainda representa um paradoxo na educação pública 

brasileira. Acontece que muitos professores nem sabem lidar com seus aparelhos celulares, mas 

são incumbidos de dar aula online ou desenvolver projetos digitais. Portanto, é preocupante 

avaliar a educação pública pela ótica dos resultados sem rever o caminho percorrido pelo 

professor para chegar a desenvolver uma atividade usando a tecnologia digital. 

Diante dessa discussão, conclui-se que os professores ao se valerem das TICs, para 

melhorarem a prática pedagógica, podem tornar o ensino mais significativo, existindo a 

possibilidade, por meio dessa valorização tecnológica, de promover o protagonismo discente. 

As metodologias ativas podem entrar em cena e levar ao entendimento de que vale a pena 

acreditar no “aprender a aprender”. 
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A INFLUÊNCIA DOS DESENHOS ANIMADOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo analisar a influência que os desenhos animados 

exercem na educação infantil sejam eles positivas ou negativas, é uma pesquisa de cunho 

qualitativo e uma Revisão bibliográfica com base em artigos e no autor Jean Piaget (1985) que 

discutem sobre o assunto do ponto de vista do desenvolvimento da criança, texto o qual se 

justifica por identificar a importância dessa influência com o intuito de mostrar o quão 

necessário é essa relação e a melhor forma de se utilizar dela como professor. Diversos estudos 

apontam a forte interação das crianças com as mídias, e, em especial, como estabelecem 

relações de aprendizagem na assistência dos desenhos animados televisivos, o gênero preferido 

do público infantil. É válido ressaltar que vivemos num mundo muito rápido e acelerado onde 

tanto a internet quanto o consumo de informações tornam cada geração ligada a tecnologia, 

somado a necessidade de trabalho dos pais as crianças acabam ficando boa parte do tempo 

ligadas a essa tecnologia daí a importância de se analisar o que nossos filhos assistem, sendo os 

desenhos animados os preferidos durante essa fase da vida, logo qual influencia esses desenhos 

podem ter? Esses desenhos acabaram deixando de ser só entretenimento para ser uma forma de 

passar uma mensagem. 

Palavras-chave: Desenhos animados; Influência e mídia. 

 

 
ABSTRACT: This article aims to analyze the influence that cartoons have on early childhood 

education, whether positive or negative, is a qualitative research and a bibliographic review 

based on articles and the author Jean Piaget (1985) who discuss the subject from the point of 

view of the child's development, a text that is justified by identifying the importance of this 

influence in order to show how necessary this relationship is and the best way to use it as a 

teacher. Several studies point to the strong interaction of children with the media, and, in 

particular, how they establish learning relationships in the assistance of television cartoons, the 

preferred genre of children's audiences. It is worth noting that we live in a very fast and 

accelerated world where both the internet and the consumption of information make each 

generation connected to technology, in addition to the need for work by parents, children end 

up staying a lot of time connected to this technology, hence the importance of if we analyze 

what our children watch, with cartoons being preferred during this phase of life, then what 
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influence can these cartoons have? These drawings ended up being just entertainment to be a 

way to get a message across. 

Keywords: Cartoons; Influence and media. 

 

 
INTRODUÇÃO 

 

 

A presente pesquisa tem como objeto de estudo a influência do desenho animado na 

educação infantil, tendo como objetivo principal analisar a influência que os desenhos 

animados exercem na educação infantil sejam eles positivas ou negativas. 

De acordo com Leitão(2013) Às crianças constroem seu universo imaginário na 

mediação cultural proveniente de diversas matrizes sociais (família, escola, religião, mídias 

etc.) que socializam um conjunto complexo de valores e saberes heterogêneos e, por vezes, até 

contraditórios, que gradativamente vão constituindo suas maneiras de ser, pensar e agir. 

Diversos estudos apontam a forte interação das crianças com as mídias, e, em especial, como 

estabelecem relações de aprendizagem na assistência dos desenhos animados televisivos, o 

gênero preferido do público infantil. É válido ressaltar que vivemos num mundo muito rápido 

e acelerado onde tanto a internet quanto o consumo de informações tornam cada geração ligada 

a tecnologia, somado a necessidade de trabalho dos pais as crianças acabam ficando boa parte 

do tempo ligadas a essa tecnologia daí a importância de se analisar o que nossos filhos assistem, 

sendo os desenhos animados os preferidos durante essa fase da vida, logo qual influencia esses 

desenhos podem ter? 

Esses desenhos acabaram deixando de ser só entretenimento para ser uma forma de 

passar uma mensagem, partindo dessa ideia a presente pesquisa será realizada por meio de uma 

pesquisa bibliográfica de artigos e do autor Piaget não só com seus dois mecanismos: 

assimilação e acomodação, onde fica claro que as crianças não raciocinam como os adultos e 

que desenvolvem gradualmente sua maturidade psicológica, logo a forma com que elas 

absorvem as lições desses desenhos é diferente e portanto deve ser observada e discutida como 

também a sua forma de ver o desenvolvimento da criança nos 4 estágios de desenvolvimento, 

sendo eles: Primeiro estágio Sensório motor, Segundo estágio Pré-operatório, Terceiro estágio 

Operatório-concreto, Quarto estágio Î Operacional-formal (abstrato). 
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Meu artigo está dividido em introdução, duas seções no desenvolvimento e em 

conclusão, no desenvolvimento suas seções são: a influência dos desenhos animados sobre seus 

telespectadores e a relação entre a forma do desenvolvimento da criança discutida por Piaget e 

no que essa influência pode resultar. 

Vale ressaltar que esse trabalho justifica se por ter uma identificação entre mim e o 

tema, sendo que o mesmo me chamou muita atenção por ser uma ferramenta a ser utilizada em 

sala de aula, logo pesquisei e li sobre o assunto, para além disso essa pesquisa se justifica pelo 

crescimento do interesse sobre a influência do desenho animado na educação infantil, por que 

a partir da sua leitura é possível refletir sobre os pontos positivos e negativos dos desenhos 

animados assistidos pelas crianças e a mensagem que eles passam, logo alguns professores se 

identificaram com as falas do autor que tomei como fonte bibliográfica. 

 

 

A INFLUÊNCIA DOS DESENHOS ANIMADOS SOBRE SEUS TELESPECTADORES 

 

 

 
A influência desses desenhos pode tanto formar opinião como construir o caráter do 

sujeito que assiste seja ele um adulto ou uma criança por causa da sua interação com o ambiente 

em que a tv está inserida desde acompanhar o crescimento das crianças até ajudar na educação 

delas, com o passar dos anos e com o avanço da tecnologia o aparelho em si mudou deixando 

de ser apenas um aparelho grande para ser mais compacto como smartphones que são um meio 

de entretenimento, de informação e de status social, assim como as televisões eram na sua época 

de maior destaque, estando presente em boa parte das casas e muitas vezes na maioria dos 

cômodos, essa tecnologia tem participado e ajudado muito na educação formal e informal de 

crianças, onde sua ajuda é uma ferramenta pedagógica muito grande e útil, não só com desenhos 

animados mas com programas educativos que auxiliam professores em suas aulas. 

No entanto esse avanço não é acompanhado pela tv aberta que muitas vezes os 

programas não só atrapalham mas dificultam o trabalho que é feito em sala, por não ter uma 

mensagem educativa ou simplesmente por existirem poucos canais educativos com desenhos 

animados educativos. 
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Partindo do princípio que acreditava-se que a criança não interagia com o que assistia 

e que apenas os seus pais eram capazes de moldar o seu ser, não importava o que a criança 

assistia, no entanto ela não só interage com o que vê como essa programação também a ajuda 

se adequada a idade ela pode não só ajudar com situações da infância mas também com o 

desenvolvimento da imaginação e com senso de realidade da criança, logo é possível se notar 

a importância que uma programação adequada tem mas entrando no viés de desenhos animados 

infantis por serem normalmente assistidos pelas crianças enquanto estão sozinhas ou sem a 

companhia de outra criança diminui a interação social necessária na infância onde brincar e 

socializar é muito importante nessa fase, principalmente se for levado em conta que parte das 

crianças já têm acesso a internet e a meios de acessá-la seja pelos celulares de seus pais ou pelos 

próprios o que causa o afastamento físico entre as crianças de um mesmo bairro por exemplo, 

portanto se faz necessário que a programação assistida por eles seja na internet ou na televisão 

tenha mensagens positivas e lições a serem ensinadas como: amor ao próximo, amizade, 

humildade, companheirismo, lealdade e etc. esses desenhos não só ajudam mas também 

atrapalham os pequenos se for levado em conta que no Brasil a classificação desses desenhos 

na tv é livre e não divido por uma faixa etária, logo desenhos mais violentos e que tenham uma 

separação de gênero muito grande são assistidos seja por atrair meninos pela violência constante 

nos desenhos onde um herói de qualquer idade combate o crime seja com uma lição de moral 

ou não que muitas vezes são assistidos em sua maioria por crianças mais novas que o adequado 

e em desenhos ditos para meninas que muitas vezes trazem em sua mensagem um apelo forte 

para a ditadura da beleza onde personagens femininas são altas, magras lindas e em sua maioria 

brancas, onde por exemplo a primeira princesa negra dos contos de fadas da Disney estreou nos 

cinemas em 2009, logo é notado que as animações avançam devagar quando se trata de 

representatividade. 

Quando se fala sobre animações voltadas para o público infantil na tv aberta também 

falamos sobre os comerciais que passam entre esses desenhos, onde as crianças são personagens 

fundamentais na compra de produtos para a família, sendo que por terem uma maior facilidade 

com a tecnologia que seus pais acabam adquirindo argumentos fortes do porquê devem comprar 

tal produto ou seja as crianças deixam de ser vistas como indivíduos passivos e se tornam ativos 

pela vontade de ter tal produto visto que chamou sua atenção seja pelas marcas ou até mesmo 

pela própria propaganda chamativa, assim se torna difícil para os adultos dizerem o que é ou 

não importante para o desenvolvimento dessas crianças seja produtos da indústria alimentícia, 
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de brinquedos e até de papelaria onde esses comerciais mostram qual material escolar é o mais 

legal e que deve-se pedir aos seus pais. 

Devido a tais práticas em 2014, uma resolução do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (Conanda) define o que é a publicidade abusiva para crianças. O 

Código de Defesa do Consumidor proíbe a propaganda que se aproveita da deficiência de 

julgamento e da experiência da criança, ou seja, com as propagandas abusivas sendo proibidas 

as emissoras de tv aberta foram extinguindo seus programas voltados para o público infantil, 

na visão deles não havia se tornado rentável financeiramente, no entanto alguns canais como o 

SBT, Record e Cultura ainda têm em sua programação desenhos animados. 

 

 

A RELAÇÃO ENTRE A FORMA DO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 

DISCUTIDA POR PIAGET E NO QUE ESSA INFLUÊNCIA PODE RESULTAR 

 

 

De acordo com Piaget a fase de desenvolvimento humano está dividido em 4 fases 1º 

período: Sensório-motor (0 a 2 anos), 2º período: Pré-operatório (2 a 7 anos), 3º período: 

Operações concretas (7 a 11 ou 12 anos) e 4º período: Operações formais (11 ou 12 anos em 

diante), segundo ele todos os seres humanos passam por tais fazes, o que muda é o início e o 

final da fase decorrente da riqueza dos estímulos do ambiente em que está inserido, logo a 

divisão dessas faixas são consideradas um referencial e não uma regra rígida, de uma forma 

mais detalhada essas classificações são: 

Período Sensório-motor onde La Taille (2003) afirma, Piaget usa a expressão "a 

passagem do caos ao cosmo" de acordo com a tese piagetiana, "a criança nasce em um universo 

para ela caótico, habitado por objetos evanescentes, com tempo e espaço subjetivamente 

sentidos, e causalidade reduzida ao poder das ações, em uma forma de onipotência". No recém- 

nascido, portanto, as funções mentais limitam-se ao exercício dos aparelhos reflexos inatos. 

Assim sendo, o universo que circunda a criança é conquistado mediante a percepção e os 

movimentos (como a sucção, o movimento dos olhos, por exemplo). 

Período pré-operatório segundo La Taille (2003) afirma que para Piaget, a passagem 

do período sensório-motor para o pré-operatório é após o aparecimento da função simbólica ou 
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semiótica, ou seja, a necessidade da linguagem. Nessa concepção, a inteligência é anterior à 

emergência da linguagem e por isso mesmo "não se pode atribuir à linguagem a origem da 

lógica, que constitui o núcleo do pensamento racional" Na linha piagetiana, desse modo, a 

linguagem é considerada como uma condição necessária, mas não suficiente ao 

desenvolvimento, pois existe um trabalho de reorganização da ação cognitiva que não é dado 

pela linguagem, conforme alerta La Taille (1992). Em uma palavra, isso implica entender que 

o desenvolvimento da linguagem depende do desenvolvimento da inteligência. 

Período das operações concretas, onde La Taille (2003) afirma que para Piaget neste 

período o egocentrismo intelectual e social que caracteriza a fase anterior dá lugar à emergência 

da capacidade da criança de estabelecer relações e coordenar pontos de vista diferentes e de 

integrá-los de modo lógico e coerente, outro aspecto importante neste estágio refere-se ao 

aparecimento da capacidade da criança de interiorizar as ações, ou seja, ela começa a realizar 

operações mentalmente e não mais apenas através de ações físicas típicas da inteligência 

sensório-motor. 

De acordo com La Taille (2003) Piaget o período das operações formais é a fase onde 

a criança, amplia as capacidades conquistadas na fase anterior, já consegue raciocinar sobre 

hipóteses na medida em que ela é capaz de formar esquemas conceituais abstratos e através 

deles executar operações mentais dentro de princípios da lógica formal. Com isso, conforme 

aponta Rappaport a criança adquire "capacidade de criticar os sistemas sociais e propor novos 

códigos de conduta: discute valores morais de seus pais e constrói os seus próprios". 

De acordo com a tese piagetiana, afirmada por La Taille (2003) nessa fase o indivíduo 

atinge um estado de equilíbrio, sendo que esse comportamento será usado na sua vida adulta, 

mas não quer dizer que o sujeito ficará com suas funções cognitivas estagnadas, logo se é 

possível notar a falta de uma programação específica para cada uma dessas fases, onde mesmo 

que abordando objetivos diferentes, todas trabalham em função do desenvolvimento da criança 

portanto uma programação especializada não só ajudaria como também faria o máximo possível 

com o seu foco naquela faixa etária específica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 
Durante essa analise foi notada a influencia direta do que se é assistido nas fases de 

desenvolvimento da criança, discutidas por Piaget, onde nem tudo é certo ou errado e existe 

uma variação muito grande decorrente da idade do seu telespectador, logo uma influencia na 

idade que não é adequada pode resultar num desenvolvimento não só fora do esperado como 

também inadequado. 

Segundo Piaget mesmo não sendo uma regra fixa todos os seres humanos passaram 

por tais fases nessa mesma ordem, podem ocorrer diferenças no início e no final de cada um 

por causa dos estímulos recebidos devido ao ambiente em que o sujeito está inserido, mesmo 

após a conclusão dessas fases o sujeito não fica estagnado por mais que essa seja sua base ele 

ainda está em constante evolução. 

A interação das crianças com os desenhos animados que elas assistem tem se tornado 

pauta para um questionamento, qual tipo de influência tais desenhos podem ter sobre a educação 

delas tanto dentro quanto fora de casa, visando que atualmente devido a pandemia que o mundo 

vem enfrentando, nossas crianças passam mais tempo em casa do que antes, onde muitos pais 

com a intenção de distrair a criança a deixa ter acesso sem supervisão a tv ou a internet. 

Logo se fez necessário fazer essa pesquisa bibliográfica com o intuito de analisar a 

influência que tais desenhos exerciam sobre as crianças, ao longo dessa análise foi possível não 

só compreender fatores que vão além do desenho em si ou da mensagem que o mesmo passa, 

desde o comercial que passa entre os desenhos e intenção das mídias em passar tal programação, 

mas também a influência direta sobre o que é assistido. 

No entanto exige dos professores a utilização correta dessa ferramenta mediando para 

o melhor caminho possível seja usando desenhos animados para ensinar lições de amizade e 

companheirismo ou até programas infantis que realizem atividades práticas que podem ser 

usadas tanto em sala de aula quanto em casa. 
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A INDISCIPLINA DISCENTE NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

 
José Alberto Viana Santos29 

Profa. Dra. Simone Paixão Rodrigues 30 

RESUMO: O presente artigo pretende investigar a motivação dos alunos indisciplinados dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental. Esta pesquisa tem a importância de desvendar as causas 

que levam os alunos a terem esse comportamento no âmbito escolar, pois, sabemos que a 

indisciplina é um problema que assola o meio estudantil, prejudicando a vida escolar e social 

do discente. A pesquisa busca descobrir os fatores que geram esse comportamento, essas 

informações trarão um leque de conhecimentos, para que todos aqueles que formam o meio 

escolar tenham uma orientação sobre esse problema. De caráter bibliográfico, a pesquisa mostra 

a importância da interação entre aluno, família e escola para se obter sucesso em um bom 

relacionamento entre eles, como também trazer uma orientação para os professores, de como 

tomar algumas medidas, como se portar em aula e de que maneira fazer o aluno compreender 

que ele deve ser disciplina e respeitar todos aqueles que estão a sua volta. 

Palavras-chave: Indisciplina; Escola; Família. 
 

ABSTRACT: This article investigates the motivation of undisciplined students in the early 

years of elementary school. this research has the importance of unraveling the causes that lead 

students to have this behavior in the school environment, because, we know that indiscipline is 

a problem that plagues the student environment, harming the student's school and social life. 

The research seeks to find out the factors that generate this behavior, this information will bring 

a range of knowledge, so that all those who are part of the school environment have guidance 

on this problem. Bibliographic in character, it shows the importance of interaction between 

student, family and school to be successful in a good relationship between them, as well as to 

provide guidance for teachers, how to take some measures, how to behave in class and what 

way to make the student understand that he/she must be a discipline and respect everyone 

around him/her. 

Keywords: Indiscipline; School; Family. 

 

 
INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem como objeto de estudo a motivação da indisciplina escolar nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Ele tem como objetivo investigar a motivação dos alunos 

indisciplinados, para se possa auxiliá-los na melhoria desse problema. Algo que está muito 

presente na escola, a indisciplina requer um estudo bem aprofundado, para que com isso, se 

busque um norte que venha trazer algumas estratégias que possam ser utilizadas, a fim de buscar 

soluções para esse problema. 

 

29 Discente do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França 
30 Orientadora e regente da disciplina trabalho de conclusão de curso 
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Esta pesquisa justifica-se pela importância de se desvendar as causas que levam os 

alunos a terem esse comportamento, sendo que, essa questão é muito importante no espaço 

escolar. A indisciplina é um problema que dificulta o trabalho pedagógico, pois o aluno que 

tem esse tipo de comportamento acaba comprometendo todo ambiente da sala, causando assim, 

um déficit na aprendizagem, não apenas de quem comete o ato, como também dos demais 

discentes. 

Não é de hoje que essa é uma discussão presente no âmbito escolar, e de fato ela deve 

estar contida sempre no meio, para que se busque minimizar os efeitos que possam vir a ocorrer, 

como também encontrar causas que direcionem os agentes que compõem a escola como um 

todo e assim, unindo forças, se traga soluções para dentro da escola. A indisciplina faz parte da 

realidade das unidades de ensino e está presente nos debates daqueles que compõem o meio 

escolar. Nesse sentido a pesquisa visa tanto encontrar as causas, como também sua 

complexidade diante dos professores, pois, é inegável o quanto é difícil lidar com essa situação 

sem que haja um desgaste por qualquer que seja a parte, seja ela o professor, o aluno ou a 

família. 

A pesquisa vai identificar as dificuldades encontradas pelo professor, quando não se 

cumpre o que está previsto nos deveres que cada um tem, acontece um desiquilíbrio na 

relação do professor com o aluno. 

Sabemos que nessa fase muitas crianças estão frequentando o espaço escolar pela 

primeira vez e muitas vezes ela não se adequa as regras que são colocadas pela escola, elas 

ainda não desenvolveram o convívio social e isso acaba gerando dezenas de conflitos. 

Hereditariedade - A carga genética estabelece o potencial da inteligência podendo ou não se 

desenvolver. Crescimento orgânico - Pelo processo da evolução física do indivíduo e nas 

descobertas que a criança alcança em prol de suas necessidades. Maturação neurofisiológica - 

Está ligada a mente para os aspectos físicos que compõem, por exemplo, o simples "pegar no 

lápis". Meio - Pelas influências e estimulações ambientais que alteramos os padrões de 

comportamento da criança em diversas situações. 

A pesquisa foi realizada por meio de um estudo bibliográfico em sites especializados na 

internet, por meio de leituras e relacionados a indisciplina no ensino fundamental anos iniciais. 

Ela pretende atuar juntamente com os professores na busca por soluções para estas situações 

tão corriqueiras na vida escolar. Ela busca aprofundar discussões sobre o tema. O 

questionamento metodológico usado neste trabalho, parte, inicialmente da necessidade de 
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descobrir o que acarreta esse problema, para que se possa entender os alunos e ajudá-los a ter 

um melhor comportamento escolar e social. 

 

CAUSAS DA INDISCIPLINA E COMO COMBATÊ-LAS 

 

 

Disciplina é a maneira de agir do indivíduo, respeitando as regras de convívio, o respeito 

à comunidade, segundo Nereci (GIANCANTERINO, 2007, p. 25). Ela representa o respeito 

com o professor, com os colegas e com todo o meio escolar ou social em que o indivíduo esteja 

inserido. 

Podemos identificar algumas causas que venham a carretar esse problema tão frequente 

que é a indisciplina escolar. O crescimento desse tipo de comportamento tem sido algo a ser 

pensando, visto que, é algo que não atrapalha somente o aluno que tem esse comportamento, 

mas sim, toda a sala. Essa é uma faixa etária onde os pais têm que começar a impor limites, a 

criança tem que aprender o que deve ou não fazer, a obedecer e a compreender que existem 

regras a serem seguidas. As queixas acerca desse tema com alunos do ensino fundamental nos 

anos iniciais têm ficado mais constantes, tanto com meninos, quanto com meninas e até mesmo 

com as crianças na educação infantil. 

 

Estudos sobre disciplina escolar implicam outros assuntos e temas 

como: convivência escolar, coletividade de sala de aula (e da escola), 

clima de aula, direção ou manejo de sala, autoridade do professor, 

autonomia do aluno ,reconhecimento mestre discípulo, limites do 

comportamento/conduta/maneira de agir do aluno(e do professor), 

contrato de trabalho didático/pedagógico(regras, normas, direitos e 

deveres, sanções),relações de poder(professor-aluno, aluno - aluno), 

vivência de valores (VASCONCELLOS, 2009, p. 34). 

 

Esse tipo de comportamento deve-se há alguns fatores oriundos de diversos lugares, 

pode ser de casa, onde eles não aprendem os limites e as regras que devem ser seguidas, tão 

como o respeito para com o outro, ele sofre influencias também do lugar onde ele convive, ou 

seja, em seu meio social, pelos métodos que o professor utiliza em sala, que pode ser algo que 

não esteja estimulando o aluno a estar atento ao conteúdo. Vejamos o que diz Parrat-Dayan: 
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A indisciplina é provocada por problemas psicológicos, ou familiares, 

ou da estruturação escolar, ou das circunstâncias sócio-históricas, ou, 

então, que a indisciplina é causada pelo professor, pela sua 

personalidade, pelo seu método pedagógico etc. Na realidade, a 

indisciplina não apenas tem causas múltiplas [...], como também se 

transforma, uma vez que depende de todo um contexto cultural que lhe 

dá sentido (PARRAT-DAYAN, 2000, p.19). 

 

Alguns alunos são “mal acostumados” pelas suas famílias, esses discentes tendem a 

terem mais dificuldades em seguir o que a escola lhe propõe. Muitos pais não são capazes de 

mostrar limites, até mesmo dentro de suas casas, fazendo com o que o aluno chegue a escola 

acreditando que ele pode fazer tudo que ele quiser, e com esse tipo de comportamento ele não 

será repreendido. Podemos citar como um dos principais fatores que evidenciam esse problema. 

 

O manhoso que quer comida na boca, o folgado que não se mexe 

quando vê outras pessoas precisando de ajuda, o aluno que não estuda 

e cola na prova, os pais que dizem quando crescer o filho melhora, todos 

eles deixam tudo por conta do alheio. É um estilo de indisciplina 

passiva, com a qual as pessoas se acomodam, não tem aspirações, nem 

ambições (CARVALHO apud TIBA, 2006, p. 207). 

 
Algo que podemos citar sobre indisciplina é o individualismo que alguns alunos 

carregam consigo, onde eles vivem em um “lugar só deles”, em que tudo é regido por si.  Suas 

regras são que controlam sua vida e quando ele tem que seguir algo que não é conveniente ao 

que ele acredita ser o correto, acontece o conflito. Ele tem dificuldade de assimilar que ele tem 

que seguir aquilo que o professor o pede, visto que, geralmente suas regras não têm muitos 

limites e que é mais cômodo segui-las. Fica difícil para esse aluno uma adaptação à escola, pois, 

nela existem limites que ele não está habituado a respeitar, tornando o seu convívio muito 

conflituoso nesse ambiente. 

Sabemos que o ensino tradicional ainda está presente em muitas escolas, nesse modelo 

os embates se tornam mais frequentes, pois, sabemos que não se tem espaço para diálogo. A 

aluno se sente mais distante e menos encorajado para falar sobre suas opiniões. Esse método 

distancia o professor do aluno, pois, esse não se sente confortável em interromper a autoridade 

que o docente exerce. 

Muitas vezes o aluno tem problemas em se adaptar à realidade da escola, isso também 

é um fator para que ocorra a indisciplina. Sabemos que as regras que são colocadas no espaço 
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escolar, para alguns alunos, é totalmente diferente daquelas em que ele está acostumado a 

seguir, sendo assim, sua adaptação se torna ainda mais difícil. 

A autêntica aprendizagem ocorre quando o aluno está interessado e se 

mostra empenhado em aprender, isto é, quando está motivado. É a 

motivação interior do aluno que impulsiona e vitaliza o ato de estudar 

e aprender. Daí a importância da motivação no processo ensino- 

aprendizagem (SOUZA apud HAYDT,2006, p. 75). 

 
Manter a disciplina não é fácil, mas os professores têm que desenvolver meios para que 

isso ocorra. Trazer em sua metodologia estratégias que ajudem a ter o equilíbrio harmônico sem 

que seja preciso partir para o embate direto com o aluno. Esses fatores são grandes 

influenciadores para que a disciplina se torne algo constante no meio escolar, desordenando o 

ambiente, trazendo problemas no aprendizado do aluno e em seu meio social. 

Os professores precisam ter uma boa percepção sobre esse problema, com isso, buscar 

meios que o auxiliem na busca por uma solução. Ele deve pesquisar alternativas que visem a 

melhoria do aluno, trazendo-o para realidade da escola, onde ele deverá obedecer às regras e se 

portar de uma maneira que não venha atrapalhar o andamento da aprendizagem. 

Uma das maneiras para que isso aconteça deve ser a participação coletiva no espaço 

escolar. Trabalhando em conjunto (professores, pais e a comunidade escolar), buscando o 

diálogo sempre, assim, ficará mais fácil descobrir como deve-se trabalhar com aquele aluno. 

Ouvir todos os agentes que compõem o meio social que aluno esteja inserido será de extrema 

importância na busca por respostas para o que está ocasionando esse mal comportamento. 

Para que isso aconteça é primordial que realmente a escola conte com uma gestão 

participativa, trabalhando dessa forma, todos estrão integrados e a par do que acontece na 

escola, construindo juntos métodos que auxiliem em várias questões, inclusive na indisciplina. 

A família terá um papel muito relevante, pois, é nela que o indivíduo aprende os seus 

primeiros valores e regras. Se ela deixa de fazer corretamente o seu papel, esse aluno, não terá 

responsabilidades. Ele deve ter limites desde sempre, para que quando ele chegue à escola não 

se depare com uma realidade em que tenha que seguir algumas regras, sendo que, ele não está 

habituado a segui-las. 

Além da culpa e da acomodação, o medo e a insegurança também 

parecem ser fatores que pesam na questão dos limites. Temendo ser 

intolerantes ou injustos, muitos adultos não se colocam mais no lugar 

de autoridade, abrem mão de sua função de educadores, hesitam 
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quando tem que dizer “não” e vacilam em impor limites nas crianças e 

nos jovens (CAMPBELL, 2015, p.62). 

Muitas vezes a família não acredita que os filhos têm esse tipo de comportamento na 

escola, o diálogo constante vai servir para que os pais tenham contato permanente com a 

instituição, assim, saberão o que está ocorrendo com seus filhos. Já em outras, vemos a televisão 

como o centro da família, falta que os membros conversem e interajam em casa. A escola vai 

mostrar a importância do diálogo, tanto em casa entre pais e filhos, com no ambiente escolar, 

com os pais, alunos e aqueles que fazem a classe escolar, que formam uma parcela bastante 

significativa da sociedade. 

Promover o engajamento da comunidade em prol da melhoria da 

qualidade de ensino, por isso a necessidade de dar maior publicidade a 

este importante índice que afere a qualidade da Educação em todo país 

e que não é plenamente conhecido pela população, principalmente por 

pais e alunos (LIBÂNEO, 2016, p.57). 

A escola também deve buscar entender o meio onde o discente está inserido, se nesse 

ambiente as regras são cumpridas, procurar estar informado a qual grupo ele pertence, pesquisar 

sobre sua realidade social, para que essa informações tragam um norte na busca por soluções e 

que estas não venham fazer com que o aluno perca o interesse em permanecer na escola. 

Manter um diálogo constante com o discente e com isso trazê-lo pro “seu lado”, fazer 

dele um parceiro, tentar inseri-lo em atividades, para que ele se habitue ao meio escolar e com 

essa interação, ele vai aprendendo como é importante ter disciplina e não ser um agente de 

discórdia dentro do processo estudantil. 

Outro ponto que devemos observar é a metodologia do professor. Muitas vezes esses 

métodos não fazem com que os alunos percam o interesse nas aulas, então, o docente deve estar 

atento a essa questão, revendo se isso ocorre, buscando mudar e trazer algo que a turma toda 

fique engajada. Ele despertará no aluno a vontade de manter a organização dentro da sala, 

atingindo assim, uma meta muito considerável para se tenha um resultado satisfatório. 

É relevante falar também, em como o docente se porta em sala. Se ele tende a ser 

desleixado, que deixa de cumprir seus horários e suas atividades, ele com certeza será copiado 

pelos seus alunos. É preciso que o professor seja responsável, pois, o aluno se espelha nele, se 

ele passar uma imagem de desordem no que lhe é proposto, de fato a indisciplina tomará conta 

daquele espaço. Logo, quando o professor mostra com bons exemplos, que desempenhe bem 

seu papel, fará com que o aluno se sinta com a responsabilidade de manter o ambiente de forma 

harmoniosa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Tendo como base alguns estudos bibliográficos, posso concluir que a indisciplina no 

espaço escolar, acarreta muitos problemas. O professor tem papel primordial na busca por 

soluções para esse problema tão constante no espaço escolar. Ele deve juntamente com a 

comunidade escolar somar forças para ajudar o aluno a saber que ter disciplina é algo importante 

e que se deve ter em qualquer espaço social, principalmente na escola, fazer que essa parceria 

fortaleça as instituições, trazendo assim, contribuições significativas que visem uma construção 

coletiva e participativa. Que o docente também deve identificar em si quando há agentes que 

contribuam com essa indisciplina e ter consciência em buscar alternativas para mudança dessa 

realidade, para que de fato seja um exemplo para os discentes, obtendo assim, o respeito mútuo. 

Assim, fica evidente o quanto a disciplina atrapalha todo andamento do processo 

escolar, que deve haver uma busca incessante na investigação em que está ocasionando esse 

problema, com isso, ficará mais fácil de compreender o que gera o mal comportamento do aluno 

e como trabalhar no sentido de ajuda-lo na melhoria. Assim, o discente conseguirá não somente 

ficar sem conflitos dentro da sala, como também terá um aprendizado satisfatório e os demais 

que compõem o ambiente escolar, poderão obter conhecimento. É relevante que se mantenha 

uma sala com alunos disciplinados, assim, o processo se dará de forma progressiva e 

consistente. 
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ENTRE MADRASTAS E BRUXAS: A REPRESENTAÇÃO DO MAL NA FIGURA DA 

MULHER NOS CONTOS INFANTIS CINDERELA E VASILISA, A BELA 

Karin Santos Souza31 

Profa. Dra. Simone Paixão Rodrigues32 

 

RESUMO: Por ter o sentido moralizante e educativo, as histórias infantis são apresentadas 

para as crianças desde cedo. Nestas narrativas, as personagens femininas têm grande destaque, 

pois, são caracterizadas como boas ou más. Desse modo, esta pesquisa tem como objetivo 

compreender as representações submissas e/ou maléficas do feminino dentro dos contos 

infantis. Essas histórias, em sua maioria escritas por homens, caracterizam a mulher ideal e 

como ela deveria se comportar. No entanto, a mulher que não se encaixava nesses padrões, era 

intitulada como má. Esses estereótipos ganharam força e foram difundidos dentro da sociedade 

medieval, altamente patriarcal/cristã e ainda repercutem hodiernamente. Portanto, foram 

apresentados dois contos: Cinderela e Vasilisa, a Bela, neles foram analisados como as 

protagonistas e antagonistas são caracterizadas. A importância de se refletir sobre esses papéis 

é ressaltada, a fim de propor uma nova visão de valores que não seja prejudicial às mulheres e 

que não compactue com a cultura do machismo e da misoginia ainda presente nos dias atuais. 

Esta pesquisa é de caráter qualitativo e bibliográfico, os conceitos e conclusões aqui expostos 

são baseados nos artigos e livros dos respectivos autores: Michelli (2018), Gonçalves (2012), 

Pimenta (2012), Estés (1992), Pereira, Souza, Franca (2018). 

 

Palavras-chave: Patriarcado; Contos de fadas; Representação feminina. 
 

ABSTRACT: Because of their moralizing and educational sense, children's stories are 

presented to children from an early age. In these narratives, the female characters have great 

prominence, because they are characterized as good or bad. Thus, this research aims to 

understand the submissive and/or evil representations of the feminine within children's stories. 

These stories, mostly written by men, characterize the ideal woman and how she should behave. 

However, the woman who did not fit these patterns was entitled as evil. These stereotypes have 

gained strength and have been disseminated within medieval, highly patriarchal/christian 

society, and still have repercussions today. Therefore, two short stories were presented: 

Cinderella and Vasilisa the Beautiful were analyzed in them as the protagonists and 

antagonists are characterized. The importance of reflecting on these roles is emphasized, in 

order to propose a new vision of values that is not harmful to women and that does not compact 

with the culture of male chauvinism and misogyny still present today. This research is of 

qualitative and bibliographic nature, the concepts and conclusions presented here are based 

on the articles and books of the respective authors: Michelli (2018), Gonçalves (2012), Pimenta 

(2012), Estés (1992), Pereira, Souza, Franca (2018). 

Keywords: Patriarchy; Fairy tales; Female representation. 
 

 

 

31 Discente do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
32 Orientadora e regente da disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso. 



131 
 

INTRODUÇÃO 

 

 

As histórias infantis, desde os seus primórdios, surgem como auxílio para a transmissão 

de valores morais, exemplos de bons comportamentos e de convivência social. Nos contos de 

fadas estão presentes personagens como mães, animais e objetos falantes, monstros, gigantes, 

bruxas, fadas madrinhas, cada um deles com suas características. No entanto, em muitas destas 

histórias, a figura da mulher está vinculada às representações de fraqueza, subserviência, 

maldade e perversidade. Com isso, esta pesquisa busca compreender a representatividade 

maléfica do feminino nas histórias infantis, escritas no contexto patriarcal da época, para assim 

propor uma reflexão acerca de padrões negativos que são relacionados à figura da mulher na 

literatura e que podem ser trazidos à realidade. 

As indagações acerca da temática surgiram em meio a leitura da obra literária “Mulheres 

que correm com os Lobos”, da psicanalista junguiana Dra. Clarissa Pinkola Éstes, o livro reúne 

mitos, histórias folclóricas e tradicionais da literatura e também do antigo costume de se contar 

histórias ao redor de fogueiras por contadoras locais. A autora faz análises psicológicas voltadas 

à natureza feminina com o intuito de resgate da sua sabedoria ancestral e valorização da própria 

história, com isso, a escolha deste objeto de estudo tem como propósito contribuir no campo de 

pesquisa sobre análises de personagens femininas dentro da literatura infantil, que são 

retratadas pela cultura patriarcal de forma submissa, frágil e/ou maléfica, e a busca pela 

ressignificação desses papéis, a fim de expor uma nova perspectiva de valores a serem 

explanados para a criança que contribuam para a sua formação pessoal e social. 

No decorrer do texto será apresentado dois contos, Cinderela, história clássica do 

escritor francês Charles Perrault, e Vasilisa, a Bela que é um conto tradicional russo do autor 

Aleksandr Afanasev, com ênfase nas características das figuras femininas dentro das histórias, 

serão levantadas algumas questões de como elas são retratadas e reflexões de possíveis 

mudanças. Esta pesquisa é de caráter qualitativo e bibliográfico, os conceitos e conclusões aqui 

expostos são baseados nos artigos e livros dos respectivos autores: Michelli (2018), Gonçalves 

(2012), Pimenta (2012), Estés (1992), Pereira, Souza, Franca (2018). 
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A ORIGEM DA VINCULAÇÃO DO MAL COM A MULHER 

 

 

 
Por ter um sentido moralizante, as histórias infantis abordam diferentes temáticas e 

caracterizações de personagens, neste sentido, às mulheres, reservam-se dois papéis que são 

bastante perceptíveis, o primeiro: a mulher dócil, recatada, amorosa, preocupada com a 

aparência, responsável pelos afazeres do lar, dedicada ao marido ou a espera dele, e o segundo: 

a mulher apática, cruel, de aparência descuidada e causadora de mal feitos. Dois extremos que 

possuem ligação com o feminino e que são repercutidos há tempos na literatura e, 

consequentemente, na contemporaneidade, como reforça Souza, Pereira, Franca (2018, p. 62) 

“isso decorre, pois, tais narrativas nos legaram a imagem de mulheres submissas, frágeis, doces, 

castas, geralmente relacionadas às princesas e às fadas, e de mulheres insubmissas, fortes, más, 

lascivas, representadas pelas madrastas e pelas bruxas”. 

A construção dessa imagem teve suas primícias na Europa Ocidental durante a Idade 

Média, dentro de uma sociedade dominada pelos homens e influenciada pela doutrina cristã da 

época, na qual as mulheres não tinham direitos, voz e eram reconhecidas como seres inferiores 

aos homens “às mulheres era reservado apenas o direito à submissão, ao silêncio, à procriação 

e aos afazeres domésticos. Por causa disso, elas foram relegadas a um estado de passividade, 

reduzidas a meras sombras dos homens” (SOUZA; PEREIRA; FRANCA, 2018, p. 61). 

Na literatura clássica para crianças, em que a maior parte das obras foram escritas por 

homens, fica evidente a imposição de papéis atribuídos às mulheres. Os autores construíram 

uma imagem com base nas doutrinas da igreja e que para eles era considerada aceitável e 

também caracterizavam o que era esperado da mulher ideal e o que não era, com isso, na mesma 

medida em que se desenvolvia um padrão de comportamento a ser seguido, surgia o que deveria 

ser condenado e punido. 

Essa aversão ao feminino parte do que é desconhecido, o pensamento misógino deriva 

daquilo que os homens não tinham condições de explicar, nem mesmo pelo ponto de vista 

religioso de uma vontade Divina, e com isso, associavam esse mal à mulher, que segundo a 

história da Criação “fez com que o homem sucumbisse à concupiscência e que deu origem ao 

pecado, tornando-se ela, muitas vezes, sinônimo deste”. (SOUZA; PEREIRA; FRANCA, 2018, 
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p. 63) esta, que então é acusada injustamente de trazer o mal para o mundo, se torna vítima do 

machismo presente na época e que ainda é propagado nos dias de hoje. 

A falta de reconhecimento e a imposição de papéis inferiores às mulheres, reforçou a 

ideia de que todo acontecimento anormal era causado por elas “isso fez crescer na sociedade 

medieval, partindo dos princípios do pensamento cristão, uma noção mística negativa que 

atrelava a figura das mulheres à bruxaria, ao demoníaco” (SOUZA; PEREIRA; FRANCA,  

2018, p. 61). Com isso, elas acabaram recebendo a denominação de bruxas, ademais, no sentido 

da prática, as mulheres tidas como bruxas eram aquelas que estudavam o próprio corpo, 

cuidavam da natureza e dos animais, praticavam a própria medicina e adoravam os próprios 

deuses, o que para a igreja cristã eram considerados atos demoníacos: 

Essa relação intrínseca da mulher com a natureza, aliada a uma essência 

pecaminosa, alimentou uma aura mística negativa aos olhos da igreja. 

Os homens, como quaisquer outras criaturas, passaram a temer aquilo 

que eram incapazes de compreender. Instaurou-se, então o conceito 

diabólico de bruxa e, consequentemente, a sua caça por meio da 

Inquisição (MURARO, 2014; apud SOUZA; PEREIRA; FRANCA, 

2018. p. 67). 

características essas que não eram aceitas pelo Estado ou pela Igreja, por isso os homens 

perseguiam essas mulheres e as julgavam perante os valores dos preceitos de Deus. Os eventos 

inexplicáveis aos quais as mulheres eram acusadas de provocar eram, na verdade, de origem 

natural 

Às mulheres consideradas bruxas eram atribuídas responsabilidade 

acerca dos mais variados eventos - muitos destes naturais, mas que 

incompreendidos eram tidos como “sobrenaturais”, como tempestades, 

raios, pragas, morte dos rebanhos, falta de chuvas ou excesso delas, 

crianças que nasciam e não sobreviviam ou ainda doenças que 

causavam morte, por exemplo. (SOUZA; PEREIRA; FRANCA, 2018, 

p. 69). 

Desse modo, foram instauradas grandes perseguições e seções de tortura às mulheres, 

evento esse denominado de Inquisição, os homens conhecidos como inquisidores tinham seu 

próprio manual de caça às bruxas, nele continham elementos de como identificar uma bruxa e 

como torturá-la. 

Privadas de seu próprio conhecimento de mundo, da erudição de sua 

sexualidade, e até mesmo de suas vidas, as mulheres sofreram (e ainda 

sofrem) as consequências da caça às bruxas e da culpabilização pela 
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introdução do mal no mundo, forjadas no e pelo pensamento misógino. 

(SOUZA; PEREIRA; FRANCA, 2018 p. 70). 

O ódio pelo feminino culminou na morte de muitas mulheres que, com o passar do 

tempo e com os avanços no campo da ciência, descobriram-se que a grande parte dessas 

mulheres eram inocentes. 

A MADRASTA MÁ EM CINDERELA 

 
É muito comum a presença de madrastas nos contos de fadas, elas geralmente surgem 

quando um pai fica viúvo e escolhe se casar novamente para permanecer com a imagem materna 

para ajudar a cuidar dos filhos e do lar. No conto da Cinderela, do escritor francês Charles 

Perrault, não é diferente. Cinderela, filha amorosa e gentil, de beleza encantadora, perdeu a mãe 

logo cedo, seu pai viúvo decide casar-se novamente e traz para casa sua nova esposa com suas 

duas filhas, este que não é muito presente na história, deixa todos os cuidados da casa e de 

Cinderela nas mãos da esposa, esta que, logo em seguida mostra seus atributos, “assim que o 

casamento foi celebrado, a madrasta começou a mostrar seu mau gênio. Não tolerava as boas 

qualidades da enteada, que faziam suas filhas parecerem ainda mais detestáveis” (TATAR, 

2004, p. 39), com isso, Cinderela passa a sofrer maus tratos e humilhações da madrasta e suas 

filhas. 

Assim sendo, é possível observar a diferença do comportamento de Cinderela e da 

madrasta, a menina tem um papel benevolente e ingênua, enquanto a madrasta é cruel e 

perversa. A descrição apontada não é em vão, a construção destes papéis está atrelada à 

realidade na qual as histórias foram escritas, dentro do sistema patriarcal e religioso da época, 

no qual ditavam como as mulheres tinham que agir e se comportar perante a sociedade, “a 

personagem Cinderela segue fielmente o padrão do sistema patriarcal. É uma jovem doce, 

bondosa obediente, generosa, sonhadora, passiva e submissa, representando dessa maneira a 

mulher criada pelo patriarcalismo, ou seja, a mulher perfeita e assim o estereótipo da mulher 

‘anjo’” (PIMENTA; DAL CORTIVO, 2012, p. 11), dessa forma, e de acordo com as autoras, 

é destacado exemplos de comportamentos que eram aspirados à todas as mulheres. 

Já a mulher que é madrasta, é atribuída a imagem de megera e hostil, pois, por estar em 

um segundo casamento, significa que ela chegou a ficar sem a figura de um homem “no caso 

de mulheres viúvas, a ausência de um freio repressor, assimilado à figura do marido, facilitaria 
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a tendência ao mal inerente à índole feminina, ideia bastante comum que durante a Idade 

Média” (MICHELLI, 2018, p. 4216), igualmente reforça: 

A regulação masculina era necessária, já que a mulher, na cultura cristã, 

era culpabilizada pela introdução do mal no mundo – resquícios do 

relato bíblico da primeira mulher, Eva. Tendo em vista a essência 

pecaminosa da mulher e o seu caráter desviante, os homens deveriam 

“protegê-las”, sejam elas filhas, esposas ou senhoras viúvas, das 

tentações mundanas e de si mesmas. (SOUZA; PEREIRA; FRANCA, 

2018, p.67). 

Assim, fica entendido que cabe ao marido controlar e vigiar as ações da esposa, pois, 

como se pode ver, nela está presente, intrinsecamente, o mal. (GONÇALVES, 2012, p. 4) 

destaca que “a madrasta dos contos, também, aparece como dissimulada, pois antes de casar- 

se aparenta ser uma provável boa mãe para a criança órfã”. A visão de dissimulação atribuída 

às mulheres passa a ser propagada durante a época medieval, pelo conteúdo escrito no manual 

de caça às bruxas, que segundo Souza, Pereira, Franca (2018, p. 68) “os inquisidores, por 

exemplo, valiam-se da versão “jeovista” da Criação para justificar a essência enganadora e 

pecaminosa feminina”, dessa forma, foi difundido o pensamento de que mulheres não são 

confiáveis, enganam e são falsas. 

Constata-se que a imagem de que toda madrasta é má foi construída com base nos 

preceitos morais dos homens e da religião, eles podiam dominar as mulheres e suas escolhas, 

como resultado, moldaram uma figura maléfica para caracterizar àquelas que não obedeciam 

ou seguiam seus valores, como também, as acusavam de praticar bruxarias e fazer pactos com 

o diabo, para assim persegui-las e exterminá-las. 

A BRUXA MORALIZADORA EM VASILISA 

 
Com a mesma semelhança da história de Cinderela, o conto Vasilisa, a Bela do escritor 

russo Aleksandr Afanasev, narra a história de uma menina órfã de mãe e que o pai se casa 

novamente trazendo a nova esposa e suas duas filhas para o lar. Sob maus tratos e cheia de 

serviços domésticos, a menina amorosa e gentil, de beleza ímpar, convive dia a dia desejando 

a melhora da sua situação e o fim da madrasta e suas irmãs postiças. 

Em seu leito de morte, a mãe de Vasilisa lhe presenteou com uma boneca de bolso feita 

por ela, segundo a mãe, a boneca iria protegê-la, dar discernimento e ajuda nos momentos em 

que ela mais precisasse, além disso, no objeto de bolso que fora abençoado pela graça da mãe, 
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permaneceria preservada a figura maternal para a menina, o que ela tinha que fazer era alimentar 

a boneca todos os dias e lhe fazer uma pergunta ou pedir ajuda na tarefa desejada. Assim, a 

menina passa seus dias, com a ajuda da boneca ela cumpre suas tarefas diárias e, ao mesmo 

tempo, carrega a imagem da mãe junto ao objeto. 

Uma das diversas maldades praticadas pela madrasta da menina, foi a de apagar a única 

chama de fogo que tinha em casa, para obrigar Vasilisa a ir sozinha na casa da temida bruxa 

Baba Yaga que morava na floresta, e pedir fogo a ela. Mesmo apavorada, a menina obedeceu 

às ordens da madrasta, colocou no bolso seu amuleto de proteção, e foi seguir a jornada. Quando 

chegou na casa da Yaga, a garota pediu permissão para entrar e contou o que queria, a bruxa 

ouviu a menina com atenção, e em seguida disse que lhe ajudaria, mas antes Vasilisa teria que 

cumprir algumas tarefas na casa da bruxa, para assim receber o que precisa e voltar para casa. 

Vasilisa passa alguns dias na casa de Baba Yaga e com a ajuda de seu amuleto cumpre todas as 

tarefas. 

A realização desses serviços solicitados pela bruxa, mesmo que involuntariamente, 

trouxeram alguns benefícios a menina, duas em especial chamam a atenção, a primeira é a 

atividade de limpeza do interior da casa, que Estés (1992) entende como “purificações 

interiores”, 

As roupas são como nós, que nos desgastamos cada vez mais até que 

nossas ideias e valores ficam frouxos com o passar do tempo. A 

renovação, a revivificação, ocorre na água, na redescoberta daquilo que 

realmente consideramos verdadeiro, daquilo que realmente 

consideramos sagrado (ESTÉS, 1992, p.114). 

Desse modo, a lição que pode ser aprendida é a de buscar renovação interior, aceitar 

quem somos e, além disso, viver a própria verdade. Para Vasilisa, aprender essa lição a ajudará 

a ser resiliente diante de situações desafiadoras, sem deixar que essa virtude a prejudique e 

saber a hora que deve agir, sem perder a própria essência. A segunda tarefa consiste na 

preparação da janta de Yaga, a menina acende o fogo e prepara um banquete para a bruxa “a 

Yaga precisa ser alimentada. E vai haver um barulho dos diabos se ela sentir fome”, (ÉSTES, 

1992, p. 116). Preparar um banquete pode significar fartura, e é essa a lição a ser aprendida, 

saber se nutrir para ser abundante “portanto, é o cozimento de novas coisas, novos rumos, da 

dedicação à nossa arte e ao nosso trabalho que alimenta a alma selvagem permanentemente”. 

(ÉSTES, 1992, p. 116). 
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Baba Yaga ensina a Vasilisa que ela tem que nutrir a alma dela, pois, o impulso criativo 

de mudança e de movimento vem de dentro. Ter esse cuidado de olhar no fundo do ser é uma 

forma de zelo essencial, é o que impulsiona e move a vida. Éstes (1992, p. 117) conclui que 

“Com essas tarefas, Baba Yaga ensina, e Vasilisa aprende, a não se intimidar diante da escala 

do grande, do poderoso, do cíclico, do imprevisto, do inesperado, do vasto e do imenso, que é 

a escala da Natureza, do peculiar, do estranho e do incomum”. 

Desta maneira, é apresentada uma parte da história de Vasilisa, a Bela, apesar de possuir 

semelhanças com a história de Cinderela e um final parecido, este que não foi mencionado por 

não ser o foco principal, é um conto visto de uma perspectiva além do que se é proposto quando 

se fala de representação feminina na literatura tradicional infantil, ele contém os mesmos 

elementos das histórias de contos de fadas: uma princesa, madrasta, bruxa ou fada madrinha, 

mas que pode ter uma interpretação diferente, a menina aprendeu com a bruxa e não foi 

necessário reforçar estereótipos de que toda bruxa está na história para cometer ou causar o 

mal. 

Em linhas gerais, as lições que Vasilisa aprendeu foram além de apenas atividades 

domésticas. Estés usou de metáforas, juntamente com estudos psíquicos para poder 

exemplificar que há lições por trás das situações cotidianas. No contexto do conto de Vasilisa, 

a Bela, as tarefas, por mais simples e comuns que sejam, foram uma fonte de aprendizado e 

uma oportunidade de evoluir mentalmente, e quem sabe, buscar uma saída para a sua condição 

inicial. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As histórias infantis são, sem dúvidas, indispensáveis à formação das crianças, são elas 

que estimulam a imaginação e a criatividade, auxiliam na socialização e no conhecimento do 

meio em que está inserida, elas também podem ensinar sobre valores e bons costumes, por 

causa do seu papel moralizante. Logo, se faz necessária a reflexão crítica diante da história a 

ser apresentada à criança, é importante refletir e revisar os papéis que são apresentados nos 

contos, desconstruir padrões que são impostos e tidos como único a ser seguido. 
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As representações de papéis femininos vêm geralmente caracterizadas por mulheres 

frágeis, ingênuas, submissas, dependentes e que são ensinadas a se preocupar apenas com a 

beleza, instruídas somente ao trabalho doméstico e a viver à espera do príncipe encantado e 

salvador, como também, reforçam a separação da mãe totalmente boa e da que é totalmente má 

e, ainda para àquelas que não seguem nenhum desses padrões, as que são chamadas de bruxas 

ou madrastas. 

Na história de Cinderela, a madrasta possui as características que refletem o patriarcado 

existente, mulher perversa e cruel, viúva, ficou sem a figura masculina como freio repressor, 

casou-se novamente, que acabou se tornando uma mulher apática e cruel. caracterização que 

beneficia a preservação da imagem bondosa e amável da mãe falecida de Cinderela. 

Com Vasilisa não é diferente. Em sua narrativa, a madrasta é apontada com as mesmas 

características da madrasta de Cinderela, e ainda, com uma bruxa no meio. No final, essa bruxa 

acaba ensinando lições para a menina Vasilisa e não a prejudica, o que vai contra ao que é 

conhecido sobre as bruxas nas histórias infantis, que são retratadas como causadoras de 

atrocidades. 

Portanto, refletir sobre o que é imposto, principalmente, costumes que são passados há 

séculos, é promover nas crianças a compreensão do que é respeito, de possuir a liberdade de 

escolha para ser aquilo que ela realmente quer ser, é ter direito e acesso ao conhecimento para 

desenvolver o empoderamento e autonomia para poder se posicionar, questionar e ser educadas 

para não reproduzir valores ultrapassados, tais como o machismo e a misoginia. 
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A INCLUSÃO E PERMANÊNCIA DO IDOSO NA EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS 

 

Kelly Regina dos Santos Andrade33 

Simone Paixão Rodrigues34 

Márcia Alves de Carvalho Machado35 

RESUMO: Ter acsso a ducação e possibilidade de continuar estudando prmanentemente é um 

direito de todos os brasiliros, inclusive, das pessoas idosas. Este trabalho toma como objeto a 

educação para idosos, com foco na inclusão e na prmanenência na scola. Assim, teve como 

objetivo geral discutir a inclusão e permanência de pessoas idosas no sistema educacional 

brasileiro. E como objetivos específicos: levantar as características da população idosa no 

Brasil; entender sobre os sujeitos que compõem a educação de jovens e adultos, com vistas a 

compreender sobre participação dos idosos nessa modalidade; e identificar quais são os fatores 

que dificultam a inclusão e a permanência dos idosos na escola. A metodologia organizou-se 

pela pesquisa bibliográfica, sendo quanto à naturza de dados uma pesquisa qualitativa. Diante 

da sicussão aprsntada foi possível compreender que a escola, no ambito da Educação de Jovens 

Adultos, precisa respeitar as diferenças e características próprias dos idosos, bem como 

desenvolver estratégias de ensinoespecíficas para esse públco. 

Palavras-chave: Idoso. EJA. Escola. Ensino. 

 

ABSTRACT: To study and continue studying is everyone's right. It does not matter the age of 

who wants to study. What matters is that the right to go and be in school is inviolable. Therefore, 

the elderly must and can enroll and continue studying with quality and without problems. But 

many obstacles stand in the way of teaching and learning in old age. Many seniors do not go 

to school because they feel shame, disinterest, demotivation. However, returning to school is 

also a right. Aware of this, this work has as a general objective to discuss the inclusion and 

permanence of elderly people in the Brazilian educational system. And as specific objectives: 

to raise the characteristics of the elderly population in Brazil; to understand about the subjects 

that make up the education of young people and adults, in order to understand about the 

participation of the elderly in this modality; and to identify which are the factors that hinder 

the inclusion and permanence of the elderly in school. This is a qualitative bibliographic 

research. In face of all the discussion, it is possible to understand that the school needs to 

respect the differences and develop teaching strategies for the elderly of EJA. 

Keywords: Elderly. EJA. School. Teaching. 
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INTRODUÇÃO 

 
Esta pesquisa se insere na área de conhecimento da Pedagogia, no campo da Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), tendo como objeto a inclusão e permanência dos idosos no sistema 

escolar. O foco no público idoso, aqui entendido como as pessoas com mais de 60 anos, 

justifica-se pela necessidade em compreender melhor as dificuldades enfrentadas por esses 

sujeitos. 

A educação é um direito, reconhecido pela Constituição Federal de 1988 que deve ser 

assegurado todos os cidadãos brasileiros. No entanto, na atualidade verifica-se, ainda, que nem 

todos podem usufruir desse direito e muitas pessoas quando adentram a escola não conseguem 

permanecer para concluir sua escolarização, sendo este ainda um desafio da educação e em 

especial, para os idosos. 

Com vista a assegurar esse direito, a Lei n.º 9.394 , que aprovou as Diretrizes e Base da 

Educação Nacional (LDB), de 20 de dezembro de1996, regulamentou a modalidade da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), destinada aos jovens, adultos e idosos que não teve acesso 

à escolarização ou não deu continuidade aos estudos nas etapas da educação básica, 

constituindo-se em uma modalidade de ensino que visa à aprendizagem ao longo da vida, 

podendo articular-se à educação profissional, na busca por contribuir com a inserção dos 

sujeitos no mercado de trabalho. 

Entende-se como relevante, na área pedagógica, compreender as dificuldades 

enfrentadas por esse público, em especial, os idosos, quanto a permanecerem na escola e 

completarem sua escolarização. Nesse sentido, questiona-se: Quais são as dificuldades 

enfrentadas pela população idosa quanto à inclusão e à permanência escolar? 

Nessa direção, este estudo teve como objetivo geral discutir a inclusão e permanência 

de pessoas idosas no sistema educacional brasileiro. E como objetivos específicos: levantar as 

características da população idosa no Brasil; entender sobre os sujeitos que compõem a 

educação de jovens e adultos, com vistas a compreender sobre participação dos idosos nessa 

modalidade; e identificar quais são os fatores que dificultam a inclusão e a permanência dos 

idosos na escola. 
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A escolha pela EJA justifica-se pela participação em atividade sobre memorização, 

durante o curso de Pedagogia, no Serviço Social do Comércio de Aracaju, o qual desenvolve 

um programa voltado para EJA e, em especial, para o trabalho com a maturidade. A turma 

observada tinha alunos 50 a 60 anos de idade e cursava a etapa dos anos iniciais do ensino 

fundamental. A participação dos alunos, sua dedicação e a produção era impressionante, o que 

comprovava que eles frequentavam a escola não para ocupar seu tempo, mas sim para 

aprenderem e ressinificarem o conhecimento que já possuíam. 

Esta investigação delineia-se metodologicamente como uma pesquisa teórica, que visa 

a descrever as características da população idosa no Brasil, preocupando-se com a sua inclusão 

no âmbito educacional. A investigação faz uso do procedimento da pesquisa bibliográfica, 

tratando-se quanto a natureza dos dados de uma pesquisa qualitativa, a qual define-se por se 

fundamentar, “[...] principalmente, em análises qualitativas, caracterizando-se, em princípio, 

pela não-utilização de instrumental estatístico na análise dos dados” (ZANELLA, 2009, p. 75). 

Na base teórica, que sustentou as concepções e discussão dos dados coletados foram 

considerados Silva (2017), Paula (2009) e Ortolan (2015) . 

Por entender que o trabalho pedagógico na EJA se configura como um apoio na busca 

do enfrentamento de diversos desafios que a população idosa e sem escolarização enfrenta no 

cotidiano social, acredita-se como fundamental compreender que a educação pensada para 

crianças e adolescente difere-se do ensino para jovens e adultos trabalhadores. Nessa 

perspectiva, defende-se que a EJA deve promover a construção de conhecimento e a 

ressignificação dos valores do público da modalidade, visando, não só a escolarização, mas a 

possibilidade de formação de sujeitos críticos e conscientes e sua inserção social e cultural, a 

melhoria da autoestima, entre outros aspectos. 

 

 
1 ARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO IDOSA NO BRASIL 

 
Segundo pesquisas realizadas pelo Insiituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), wm 2018, a população idosa no Brasil era de 28 milhões de pessoas. Uma 

rpresentatividade de 13% da população do país. Os dados do IBGE também apontam que a 

população brasileira tende a envelhecer mais nas próximas décadas. Isso vem ocorrendo, em 

especial, com a os idosos de maior poder aquisitivo e, em destaque, entre as mulheres. 
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A quantidade de idosos cresceu em todos os estados, principalmente no Rio de Janeiro 

e no Rio Grande do Sul, ambos com um aumento de 18,6%. Enquanto isso, o Amapá ainda se 

encontra em outra etapa do envelhecimento, com um acréscimo de 7,2% nos últimos 5 anos. 

Além disso, cerca de 56% das pessoas com mais de 60 anos (16,9 milhões) são mulheres. Esses 

dados da população idosa brasileira indica uma necessidade maior de lidar com essa parcela de 

pessoas maiores de 60 anos. As escolas podem receber esses idosos na modalidade Educação 

de Jovens e adultos, pois esses idosas tendem a ser mais ativos, e uma dessas atividades é a 

volta a escola como forma de se alfabetizar ou prosseguir os estudos. Portanto, a realidade da 

população brasileira está mudando no quesito faixa etária, pois: 

A população idosa tende a crescer no Brasil nas próximas décadas, 

como aponta a Projeção da População, do IBGE, atualizada em 2018. 

Segundo a pesquisa, em 2043, um quarto da população deverá ter mais 

de 60 anos, enquanto a proporção de jovens até 14 anos será de apenas 

16,3%. Segundo a demógrafa do IBGE, Izabel Marri, a partir de 2047 

a população deverá parar de crescer, contribuindo para o processo de 

envelhecimento populacional – quando os grupos mais velhos ficam em 

uma proporção maior comparados aos grupos mais jovens da população 

(BRASIL, 2019, não paginado). 

Esse crescimento é uma característica mundial. Nos países emergentes, a população 

tende a envelhecer e diminuir o número de nascidos e jovens, é justamente o que está 

acontecendo no Brasil. Para sustentar a vitalidade, os brasileiros mais velhos, buscam se 

entreter, procurar realizar atividades que não fizeram ainda novos; e uma delas é estudar, fato 

que para muitos ficou para o futuro por motivos diversos. Nesse contexto, a população idosa 

no brasil tende a aumentar em 2060. Assim, vale saber que: 

 
A relação entre a porcentagem de idosos e de jovens é chamada de 

“índice de envelhecimento”, que deve aumentar de 43,19%, em 2018, 

para 173,47%, em 2060. Esse processo pode ser observado 

graficamente pelas mudanças no formato da pirâmide etária ao longo 

dos anos, que segue a tendência mundial de estreitamento da base 

(menos crianças e jovens) e alargamento do corpo (adultos) e topo 

(idosos) (BRASIL, 2019, não paginado). 
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Os dados acima evidenciam a questão do envelhimnto da população brasilira, assim 

comprncessidade do país cuidar mais de seus habitantes, em especial, os idosos. Essa é uma 

realidade plausível para um país emergente. Nesse mesmo contexto, vale lançar luz ao modo 

de viver dos idoso, como relação ao atendimento as tarefas diárias, uma vez que em decorrência 

do avanço da idade os maiores de 75 anos diminuem a atividade os afazeres cotidianos. D 

acordo com a Psquisa Nacional de Saúde (PNS), 

[...] 17,3% dos idosos apresentavam limitações funcionais para realizar 

as Atividades Instrumentais de Vida Diária (AIVD), que são tarefas 

como fazer compras, administrar as finanças, tomar remédios, utilizar 

meios de transporte, usar o telefone e realizar trabalhos domésticos. E 

essa proporção aumenta para 39,2% entre os de 75 anos ou mais 

(BRASIL, 2019, não paginado). 

Como representatividade, a pirâmide de países com população mais envelhecida, igual 

ou maior que 60 anos, se configura com um topo mais largo, conforme a figura 1. Em 2060, 

segundo dados do IBGE, o Brasil não terá mais uma pirâmide para representar a sua população 

pois diante do avanço de idade da populção, o formato também será largo no topo, a partir de 

55 a 59 anos. 

Figura 1 – Representatividade da população idosa no Brasill, 1940-2060 

 

Fonte: IBGE, 2019. 

 
Conforme as representações expostas, o número de nascidos nos próximos anos tende a 

diminuir. Nos países conhecidos como subdesenvolvidos no final do século XX, hoje 

denominados emergentes, a taxa de mortalidade e de natalidade eram elevadas. Isso mudou nas 
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três últimas décadas e tendem a se manter em um nível de crecimento contínuo, passando a 

caracteristica da população ser majoritariamente de adultos e idosos, segundo o IBGE (2019). 

Nesse sentido, destaca-se que a população brasileira aprsntou um aumento de no número 

de pessoas com 65 anos ou mais de 20% em “[...] comparação com os dados de 2012, quando 

a proporção de idosos era de 8,8%. Há mais idosos entre as mulheres e entre amarelos e/ou 

brancos, que também têm uma maior expectativa de vida e uma taxa de fertilidade menor “ 

(BRASIL, 2019, não paginado). 

O perfil dos idosos brasileiros costitui-se como objeto de reconhecimento antropológico 

e social. Quanto a etinia da populçao idosa, os estudos evidenciam que no Brasil existem mais 

idosas mulheres, com etnia amarela e branca. O numero mais elevado entre as mulheres pode 

ter como uma das justificativas o menor envolvimento com a violência urbana (IBGE, 2019), 

entre outros fatores. 

Em relação a ocupação no país, a pesquisa da Fundação Getúlio Vargas Social (2018), 

que analisou os impactos sociais do Covid-1936, apontou que, em 2018, 28,7% das pessoas 

inativas eram idosas. O setor da economia com maior percentual de idosos era o de agricultura 

e a pecuária (6,62%), ou seja, as pessoas mais velhas têm se mantido ocupadas neste setor. 

No tocante à educação, entre os idosos a taxa de escolaridade costuma ser menor, sendo 

ainda expressiva a parcela de analfabetos no pais. 

 

 

[Os] idosos são 30% dos analfabetos e têm 3,3 anos de estudo 

completos a menos que a média. Sobre a posse de bens e ativos, os 

idosos são 13,17% dos que possuem casa própria em terreno próprio, 

são 22,47% dos brasileiros sem acesso à internet e 12% dos que têm 

TV, correspondendo a 10,22% dos que têm canais pagos (BRASIL, 

2019, não paginado). 

 

 

 

 

 

 

 

 

3636A doença do coronavirus (Covid-19) é infecciosa e caracteriza-se pela pandemia ocorrida mundialmente em 
2020. 
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Entre os idosos escolarizados, o maior percentual é de pessoas que tinham de 1 a 3 anos 

de estudos. Entre os mais escolarizados, com 11 anos ou mais de estudos, apenas 5,8% tinham 

65 anos ou mais de idade e das pessoas com ensino superior completo, apenas 10% são idodos. 

Diante da diversidade da população idosa no Brasil, seja em relação a cor, lugar de 

domicílio, sexo e escolaridade, faz-se necessário refletir sobre as possibilidades dessa parcela 

da sociedade seguir com os estudos, pois a educação é um dos direitos a ela assegurado, bem 

como opotuniza aos idosos viver mais. 

Nessa prspectiva, Quaresmas e Ribeiro (2016, p. 30) entendem que a “[...] maior 

longevidade é simultaneamente resultado e factor gerador dessas mudanças. Viver mais anos 

está associado a mais e melhor educação, melhor saúde, melhor acesso a emprego, rendimentos, 

e bem assim a protecção social.” Assim, resulta a importância de promover a eduação da parcela 

idosa do país que não possui escolarização. 

 

 

2 QUEM SÃO OS IDOSOS DA EJA E O QUE BUSCAM NA ESCOLA? 

 

 

 
A necessidade de lançar luz sobre uma educação para jovens e adultos requer 

compreender como podem esses educandos ter acesso, permanecerem e participarem do 

processo educacional. Nessa direção, uma das preocupações quando quando se reflete sobre a 

EJA E, particularmente, educação para idosos, é a garantia de um ensino de qualidade e que 

atenda às expectativas da pessoa maior de 60 anos. 

O olhar sobre esse educando deve ser na perspectiva da formação cidadã e de um 

processo pedagógico significativo para a sua vida, que não busque priorizar uma abordagem 

técnico ou reprodutivista de mão de obra para o mercado de trabalho. Diante dessas 

considerações, vale afirmar que sobre o aluno idoso é necssário “[...] conhecer quais as 

expectativas trazem consigo com a volta à escola após os 60 anos de idade, além de ofertar o 

que eles buscam é de extrema importância” (SILVA, 2017, p. 60). 

O idoso ao voltar à sala de aula, busca, geralmente, não mais por bases técnicas e 

instrumentalizadas para o mercado de trabalho. Nesse sentido, percebe-se que os idosos na EJA 
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são pessoas que, na maioria das vezes, não pretende mais voltar ou permanecer ativo no 

mercado de trabalho, difrentemente, dos demais estudantes da EJA, eles buscam uma opção 

formativa para a vida. Coerentemente, ao refletir sobre esse contexto, verifica-se que 

 

 

[ao] contrário dos jovens que frequentam a escola não por opção, mas 

por força da legislação vigente, os adultos e idosos buscam espaços para 

continuidade da sua educação por interesse próprio. Assim, deparamo- 

nos claramente com o desafio de pensarmos uma educação que não 

reduza o ser adulto às necessidades do mercado e apenas privilegie a 

capacitação técnicocientífica do educando em detrimento aos 

conhecimentos necessários para a sua formação humana (PAULA, 

2009, p. 36). 

Os idosos que fazem parte da EJA, considerado aqui pessoas com 60 anos ou mais de 

idade, para Silva (2017) têm uma característica em comum: estudam mais por motivação ou 

realização pessoal. O incentivo de pessoas próximas, a orientação para uma vida social ativa 

por médicos e especialistas, a busca por realização do sonho de aprender a ler e a escrever são 

os principais motivos que fazem os cidadãos e cidadãs da terceira idade voltarem a estudar. 

Nesse contexto, Gouveia e Silva (2015, p. 9) firmam que: 

 
Para os idosos, o reingresso na vida escolar pode trazer diferentes 

benefícios e ter diferentes motivações. Podem se dar por indicação 

médica para realização de atividade que previnam doenças como a 

esclerose, pela busca por autonomia para cuidar de suas economias, ou 

pelo simples interesse em se manterem atualizados, entre outros. 

É importante destacar o fato de que muitas vezes os professores, a comunidade escolar 

como um todo ou até mesmo a sociedade não acreditam nos alunos da EJA no tocante ao 

prosseguimento nos estudos, à capacidade de continuar estudando e de pesquisar (BRASIL, 

1996). Na verdade, os segregam em um grupo discente alcunhado “sem futuro”, sustentado na 

ideia de que o intresse não é o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), vestibulares ou 

concursos, são alunos sem base, fracos para concorrer no quesito conhecimento científico. Isso 

piora quando se fala em alunos da modalidade EJA que já são idosos. No entendo, defende-se 

aqui que não é possível validar esse pensamento, uma vez que os alunos que adentram a EJA 
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[...] vêm em busca de algo novo que eles compreendam e que sintam 

prazer em fazer e frequentar esta escola de EJA. Quando nos deparamos 

com alunos assim, nossa postura como docente deve ter um olhar mais 

apurado, tentar compreender o porquê da escolha, o que lhe trouxe a 

esta escola, quais as suas expectativas sobre os conteúdos sobre a 

escola, sobre o profissional que vai ministrar esta disciplina pautada em 

um currículo comprometido (ORTOLAN, 2015, p. 15). 

Assim, compreender que o papel da escola não é somente de formação científica 

possibilita um atendimento significativo para os alunos idosos. Estes buscam mais que saber o 

conhecimento instrumentalizado bem mais saberes que possibilite a inserção social e 

ressignificar sua visão de mundo, melhorar suas atividades cotidianas, como calcular, escrever, 

ler, organizar-se, buscam ter uma maior autonomia. É inadmissível, como educador, não 

compreender o compromisso social que a escola tem sobre os alunos idosos da EJA somente 

porque esses discentes não têm como pretensão prioritária o mercado de trabalho. 

Nesse contexto, os professores devem buscar conhecer esses alunos, conhecer suas 

prioridades, entndendo que o ensino para idosos, assim como os demais grupos de educandos, 

exige uma adequação à realidade e as necessiades dos estudantes, acreditando que é possivel 

construir aprendizagens significativas para a vida do idoso, de maneira a melhorar sua relação 

com mundo e até consigo mesmo. Nesse sentido, Ortolan (2015, p. 15) afirma que: 

[...] alunos da terceira idade estão retornado para as escolas em busca 

de algo novo, de conteúdos nos quais consigam se inteirar e realizar as 

atividades nas quais eles sentem mais dificuldades, sabemos que muitos 

deixaram a escola muito cedo sendo estes por vários motivos, nos quais 

nos mostra a pesquisa, mas sabemos que ainda será preciso muitas 

melhoras em relação a estes alunos que estão retornado a escola, 

sabemos que muitas escolas ainda se encontram despreparadas para 

atender estes alunos e muitas com conteúdos ultrapassados e até mesmo 

com profissionais sem capacitação para lidar com estes alunos. 

Um das problemáticas do ensino para idosos na EJA é justamente a metodologia 

desenvolvida nessa modalidade, que pode não atender às diferenças do alunado, que não busca 

trabalhar com a heterogêneidade das turmas, ou até mesmo de professores não acreditarem no 

ensino para idosos, já que, por vezes, a percepção pode ser a de que não possuem planos para 

o futuro e, assim, não prosseguirão. Portanto, buscar por metodologias de ensino que possibilite 
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o trabalho com o diverso na EJA, incluindo os alunos idosos, porque para aprender não há 

idade, é preemente na sala de aula  da modalidade. Assim, 

Uma das principais críticas que podemos fazer aos programas de EJA 

é quanto à utilização da mesma metodologia de ensino para um público 

potencialmente heterogêneo no que se refere à faixa etária. Numa 

mesma turma convivem, por exemplo, jovens de 18 anos com adultos 

de 40 e idosos de 70 anos. Não é necessário ser especialista em educação 

para perceber que cada um desses grupos de idade possui perspectivas 

e expectativas totalmente diferentes quanto à educação (PERES, 2010, 

p. 67). 

Nessa direção, compreende-se que o processo de ensino-aprendizagem é um ato 

continuo de compreensão e reflexão a respeito da importância de respeitar o outro, alunos e 

professores, aqui em especial, os alunos idosos. O respeito ao aluno idoso a EJA é entendido 

aqui como uma presmissa que garante o direito a aprender, porque o importante não é somente 

dá acesso, mas construir aprendizagens. Para que, de fato, a educação venha a culminar de 

forma significativa para os discentes de todas as idades nas salas da EJA, é urgente que o 

processo de ensino-aprendizagem esteja voltado para a qualidade do ensino para todos, sem 

exceção. 

3 FATORES QUE DIFICULTAM A INCLUSÃO E A PERMANÊNCIA DOS IDOSOS 

NA ESCOLA 

A realidade da EJA no Brasil reflete um perfil de jovens e adultos que tendem à evasão 

e ao abandono escolar por motivo diversos, estando entre esses motivos o desinteresse ou falta 

de motivação. Nesse sentido, os idosos também evadem na modalidade, sinalizando um aspecto 

que impacta na permanência desse público nas instituições de ensino e impede a conclusão da 

sua escolaridade. 

De acordo com Silva (2017) os principais fatores que comprometem a inclusão e a 

permanência dos idosos na escola são: desmotivação, baixa estima, desinteresse, falta de apoio 

familiar, defasagem no desenvolvimento cognitivo, desmotivados com a prática pedagógica 

desenvolvida pelo professor, problemas de saúde e preconceito social por não serem 

reconhecidos como alunos que prosseguirão nos estudos para prestação de concursos e 

vestibulares. Todos esses fatores também podem contribuir para desistência do aluno idoso na 

EJA. 
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Essa situação é preocupante, pois se torna um empecilho na vida de uma pessoa que 

tem objetivos e direitos plenos para estarem na escola e busca uma educação emancipadora e 

formativa. Diante dessa discussão, é importante compreende que: 

O idoso que decide voltar para as salas de aula precisa encontrar 

diariamente motivações para continuar naquele espaço, pois a vergonha, 

a baixa estima, a defasagem no desenvolvimento cognitivo e as 

dificuldades cotidianas são barreiras enfrentadas por muitos deles todos 

os dias para estarem ali. Ver funcionalidade no que está sendo ensinado 

é um grande motivo para continuar frequentando a escola. Percebe-se 

que o que se propõe como prática educativa para o idoso é semelhante 

à proposta de Freire – ensinar por meio de um signo conhecido e ensinar 

para libertar – mesmo a sua “metodologia” tendo sido pensada para a 

educação popular cujo público era predominantemente de adultos, ela 

se adéqua perfeitamente aos pertencentes à Terceira Idade. Pode-se 

dizer, então, que caso a EJA como meio de educação popular seguisse 

os princípios de seu mentor, os idosos estariam sido atendidos no que 

diz respeito à prática educativa (SILVA, 2017, p. 62-63). 

É preciso compreender que a escola não pode ser exclusiva para crianças e jovens, ela 

também s constitui em espaço destinado à formação de adultos e idosos. O direito de acesso e 

permanência a/na escola defendido pelas legislações que amparam a educação nacional precisa 

ser de fato assegurado não somente quanto à garantia da matrícula, mas também em relação à 

adequação de infraestrutura, recursos pedagógicos e, inclusive, como garantia de transporte e 

alimentação escolar, fatores considerados imprescindíveis para que o idoso continue os estudos, 

aprenda e se emancipe. 

Os professores também podem fazer muito pelos alunos idosos. As estratégias de ensino 

precisam ser voltadas para o contexto e nível de compreensão adequados ao estudante idoso. O 

uso de metodologias e estratégias para EJA são imperativas. A exemplo, da possibilidade de 

utilização dos métodos voltados à modalidade, como o a metodologia adotada por Paulo Freire, 

que trabalha temas palavras geradoras, pertencentes à realidade dos alunos. Compreende-se que 

ainda se faz necessário realizar um acompanhamento contínuo da aprendizagem a fim de 

identificar as inadequações pedagógicas e onde se pode melhorar. Ou seja, os professores 

também precisam estar continuamente repensar sua prática para que possam ajudar os idosos a 

permanecerem na escola. Portanto, é imprescindível compreender que: 
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[A] reflexão didática parte do compromisso com a transformação 

social, com a busca de práticas pedagógicas que tornem o ensino de fato 

eficiente (não se deve ter medo da palavra) para a maioria da população, 

Ensaia. Analisa. Experimenta. Rompe com uma prática profissional 

individualista. Promove o trabalho em comum de professores e 

especialistas (CANDAU, 2007, p. 24). 

 

Quando a metodologia de ensino não é inclusiva para idosos na EJA, esses estudantes 

também tendem a desistir, pois entendem que não servem para estudar mais, que não aprendem 

porque já estão velhos e que, justamente por isso, não deviam estar mais na escola. O fator 

desmotivação é forte no contexto escolar da EJA e os idosos são suscetíveis a ele. Assim, é 

preciso haver um esforço coletivo e contínuo para garantir o direito de as pessoas idosas 

continuarem estudando. Inclusive, o Estatuto do Idoso, aprovado pela Lei n.º 10.741, de 1º de 

outubro de 2003, assegura legalmente o direito a educação, cultura, esporte e lazer. O 

dispositivo estabelece nesse sentido: 

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, 

diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar 

condição de idade. 

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à 

educação, adequando currículos, metodologias e material didático aos 

programas educacionais a ele destinados. 

§ 1o Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às 

técnicas de comunicação, computação e demais avanços tecnológicos, 

para sua integração à vida moderna. 

§ 2o Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou 

cultural, para transmissão de conhecimentos e vivências às demais 

gerações, no sentido da preservação da memória e da identidade 

culturais (BRASIL, 2003). 

Estigmas no ensino devem ser desfeitos com orientações e medidas voltadas para 

desenvolver um novo olhar sobre os problemas que afetam os educandos idosos na sociedade 

brasileira. Esse desafio preciso ser encarado de forma que os idosos possam permanencer na 

escola, estudando e aprendendo, pois dessa maneira pode ser vencido o problema da não 

escolarização dessa parcela da população e propriciada a sua inclusão. 
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O preconceito com os idosos também pode ser um fator que dificulta a permanência 

deles na escola. Sabe-se que, no aspecto social, muito se pensa erroneamente sobre os alunos 

mais velhos. Mas a escola deve compreender que esses alunos precisam ser inseridos no 

processo de ensino, respeitando-se suas caracteristicas e seus limites, quando existirem, bem 

como proporcionando-lhes possibilidades de aprendizagem. 

Já que uma das funções da escola ofertar o ensino de qualidade e de garantir o 

prosseguimento nos estudos, é precio ofertar o processo educacional na perspectiva inlusiva e 

de respeito e valorização dos alunos idosos e inclusive, por meio de prática contextualizada, 

conforme estabelece a Lei n.º 10.741/2003, quando trata dos currículos mínimos para os cursos 

ofertadps aos idosos: 

 

Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão 

inseridos conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao 

respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a 

produzir conhecimentos sobre a matéria (BRASIL, 2003, não 

paginado). 

 

A realidade desafiadora do aluno idoso na EJA mão se apresenta em um contexto 

isolado. Pode sim o aluno ser idoso e continuar estudando, vencendo os preconceitos e fatores 

impeditivos ao prosseguimento dos estudos, porém as necessidades de atendimento a esses 

discentes devem ser diferentes diante da prática pedagógica, de infraestrutura, entre outros, 

´preemente ser adequada ao contexto real dessa população na sociedade brasileira. Já o acesso 

à escola, este deve ser para todos de forma equitativa, de forma a garantir uma educação 

significativa e emancipadora. 

No contexto escolar, o aluno idoso, na maioria das vezes, é tratado por um modo 

diferenciado e, por vezes, excludente. O professor tem dificuldades de trabalhar com esses 

alunos porque exige mais do profissional no tocante ao processo de ensinagem, que precisa ser 

mais elaborado para as características do alunado, mas essa abordagem permite possibilidades 

de aprendizagem diversas e na sala de aula é possível valoriza a não uniformidade que isso 

acarreta, trata-se de trabalhar numa perspectiva de valorizar as diferenças, realizando a inclusão. 

Portanto, é preciso que a escola aja em coletividade a favor do ensino por todos e para todos na 

EJA, incluindo as pessoas idosas. 



153 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A pesquisa possibilitou cmpreender qu as escolas brasileiras que ofertam a EJA 

precisam repensar o respeito às diferenças de idade e precisam reconhecer a ncssida de trabalhar 

na perspectiva da educação emancipadora, que leve aspessoas idosas a ser tornarem mais 

autônomo e cidadão da escola. Portanto, uma política de respeito social ao diferente precisa ser 

instaurada logo. Neste contexto da educação para idosos, a escola se depara com o desafio de 

estabelecer processos pedagógicos inclusivos e estratégicos, isso porque ensinar nunca é fácil, 

nem na pedagogia nem na androgia. Mas estabelecer estratégias para assegura o acesso e a 

continuidade dos educandos é ir em busca da garantia de direitos. 

Assim, o aluno idoso precisa de estratégias pedagógicas válidas, diagnósticos contínuos 

e respeito. A educação pública brasileira precisa não segregar ou não fazer vista grossa para as 

diferenças de idade, pois assim pode se valer da qualidade do ensino oferecida aos estudantes. 

A busca por uma educação de qualidade, de oportunidades e igualitária começa no direito ao 

acesso e na permanência na escola, sem compreender o estudante somente como aquele que 

pode passar no exame vestibular ou em concurso de provas. Enfim, a educação brasileira deve 

reconhecer que o processo de ensino-aprendizagem também é de formação cidadã de direitos 

que não podem ser negados, como estudar e continuar estudando. 
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AS FASES PSICOSSEXUAIS DA CRIANÇA: TRANSTORNOS CAUSADOS A 

PARTIR DA REPRESSÃO DESSAS FASES 

 
Lorhaine Beatriz de Siqueira Lírio37 

Profa. Dra. Simone Paixão Rodrigues 38 

 
RESUMO: O presente artigo pretende analisar as fases psicossexuais da criança segundo a 

teoria de Sigmund Scholmo Freud, tendo como objetivo identificar os transtornos causados por 

repressôes sofridas durante o desenvolvimento dessas fases. A principal motivação para apoiar 

este projeto de pesquisa é a importância do tema para a sociedade atual. Sendo considerado um 

tema pouco discutido. Para efeito desse estudo foi realizada uma pesquisa bibliografica. Por 

meio dessa pesquisa, é possível, teoricamente, saber como ocorre o desenvolvimento sexual da 

criança, e a importância que esse periodo de duvida e medo pode ter no desenvolvimento da 

personalidade de cada um. Por fim, a realização deste trabalho poderá orientar sobre as etapas 

da vida sexual vivenciadas por crianças e adolescentes sem afetar seu crescimento. 

Palavras-Chave: Sexualidade infantil, fases psicossexuais, desenvolvimento da personalidade, 

impulsos sexuais. 

 

ABSTRACT: The present article intends to analyze the psychosexual phases of the child 

according to Sigmund Scholmo Freud's theory, aiming to identify the disorders caused by 

repression suffered during the development of these phases. The main motivation to support the 

present research project, lies in the importance that the theme has for today's society. Being 

considered a little discussed topic. For the purpose of this study, a bibliographic search was 

carried out. Through this research, it is possible, theoretically, to know how the child's sexual 

development occurs, and the importance that this period of doubt and fear can have in the 

development of each person's personality. Finally, the performance of this work can guide the 

stages of sexual life experienced by children and adolescents without affecting their growth. 

Keywords: Child sexuality, psychosexual phases, personality development, sexual impulses. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Estudos científicos afirmam que durante a vida o ser humano passará por fases 

relevantes e necessárias para seu desenvolvimento, incluindo as fases sexuais. À medida que as 

crianças crescem, são notadas mudanças no comportamento sexual. 

Segundo a teoria psicanalítica, sexualidade não é apenas atividade sexual e prazer 

relacionado ao funcionamento do aparelho reprodutor. É um conceito mais amplo “toda uma 

série de excitações e de atividades presentes desde a infância que proporcionam um prazer 

irredutível à satisfação de uma necessidade fisiológica fundamental (respiração, fome, função 

de excreção, etc.)” (Laplanche, & Pontalis, 1996, p. 476). 

A teoria de Freud mostra o escopo do estudo dos homens, expõe que todo 

comportamento humano é estimulado por impulsos sexuais, o prazer é derivado dos estímulos 

sexuais a partir do momento em que a criança ou bebê é tocado, acariciado, beijado e até mesmo 

na exibição do corpo. Freud descreveu ainda, que a sequência básica do impulso sexual será 

identificada por cinco estágios. 

Cada etapa começa em uma determinada idade e termina com o início de outra etapa, 

por sua vez, cada uma delas teria sensações diversificadas. 

A pesquisa de Freud é essencial para perceber que a sexualidade também existe na 

infância. Durante o desenvolvimento da pesquisa, ele organizou a teoria do inconsciente, o que 

lhe permitiu entender a origem dos traumas em cada indivíduo, e conduziu pesquisas com 

crianças para completar seu trabalho, permitindo-lhes descobrir que a raiz dos traumas 

encontra-se no período da infância, mas precisamente na repressão sexual que foi sofrido nesse 

período. De acordo com Freud (2006, apud Costa; Oliveira 2011, p.01) sexualidade estará 

sempre nas nossas vidas, pois ela “nos acompanha desde o nascimento até a morte”. Serão 

abordadas as fases psicossexuais de acordo com os pensamentos Freudianos e os transtornos 

causados a parti da repressão dessas fases. 

O presente artigo pretende analisar as fases psicossexuais da criança segundo a teoria 

de Sigmund Scholmo Freud, tendo como objetivo identificar os transtornos causados por 

repressões sofridas durante o desenvolvimento dessas fases. 
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A pesquisa bibliográfica trata-se de um estudo onde diversas formas de pesquisa são 

informações coletadas para que os pesquisadores possam explorar ideias e conceitos já 

propostos por outros autores a fim de encontrar a capacidade de resolver seus problemas. 

1. CONSCIENTE, PRÉ-CONSCIENTE E INCONSCIENTE 

 

De acordo com a teoria de Sigmund Freud, o pensamento é composto por níveis 

diferentes. Esses níveis são nomeados consciente, pré-consciente e inconsciente. Cada camada 

tem sobre nossa personalidade e nossas informações específicas comportando-se com os outros 

e quanto mais profunda for essa camada, mais informação oculta ela contém. Freud acreditava 

que as pessoas só conheciam uma pequena parte de sua vida mental. Alguns conteúdos são pré- 

conscientes, enterrados logo abaixo da consciência, de onde são facilmente recuperados. 

Consciente: é o aspecto mais óbvio do nosso pensamento, podemos acessá-lo por meio 

de exercícios de reflexão, a parte consciente de nossos pensamentos nos inclui desejos e ideias 

mais explícitas. O consciente recebe ao mesmo tempo as informações do mundo externo quanto 

informações do mundo interno. Onde, o fenômeno perceptivo destaca-se, principalmente a 

percepção exterior, a atenção, o raciocínio. 

Pré-consciente: é considerado a ponte entre os pensamentos diretos e os impulsos mais 

subconscientes. Refere-se ao sistema onde permanecem aqueles conteúdos acessíveis à 

consciência. É algo que não está na consciência agora, mas, pode estar no próximo momento. 

Inconsciente: é o desconhecido, inacessível a mente humana. Consiste em conteúdos 

reprimidos que não têm acesso ao sistema pré-consciente / consciente e ações realizadas por 

meio da repressão interna. A inconsciência é um sistema de dispositivo mental governado por 

suas próprias leis de funcionamento. Por exemplo, é eterno e não tem conceito de passado e 

presente. Abrange conteúdos relacionados a experiências, traumas, impulsos pessoais e animais. 

A teoria psicanalítica visa explicar todo o ponto de vista mais amplo, as funções 

humanas, mesmo as mais reprimidas, passando por traumas e transtornos psicológicos. 

Embora não estejamos diretamente cientes do conteúdo subconsciente, eles entram na 

consciência disfarçados em sonhos, erros de língua e outros enganos e acidentes. 



159 
 

2. MODELO DA MENTE 

 

 
Freud desenvolveu diferentes modelos de personalidade para melhor entender os 

princípios de funcionamento das diferenças individuais. Embora possam explicar o grau de 

conflito interno, os conceitos de consciente e inconsciente não podem responder a algumas 

questões levantadas. Entre 1920 e 1923, Freud reformulou a teoria dos dispositivos mentais e 

introduziu os conceitos de id, ego e superego para se referir aos três sistemas de personalidade. 

Essa teoria da personalidade divide a psique humana de acordo com a função de cada elemento. 

Os três exemplos de personalidade que Freud propôs são: 

O id é um reservatório de energia mental pessoal, que consiste em um conjunto de 

impulsos instintivos inerentes que inspiram a relação entre o indivíduo e o mundo. É onde se 

“localizam” as pulsões: a de vida e a de morte. Na primeira teoria, as características atribuídas 

ao sistema inconsciente são atribuídas ao id nessa teoria. O id foi definido como a parte mais 

básica e instintiva dos seres humanos. O objetivo principal do id é satisfazer os impulsos. 

Agressão, sexualidade, busca de prazer ... Devido ao princípio hedônico, todos esses 

sentimentos são administrados pelo id. Desde o nosso nascimento, este elemento da psicologia 

humana tem estado conosco, com o objetivo de satisfazer nossas necessidades mais básicas. 

O ego é um sistema que estabelece um equilíbrio entre as necessidades do id, as 

necessidades da realidade e a "ordem" do superego. É governado pelo princípio da realidade, e 

o princípio da realidade e o princípio do prazer dominam a função psíquica juntos. É um 

regulador, desde que mude o princípio do prazer para considerar as condições objetivas da 

realidade para buscar satisfação. Nesse sentido, a busca pela felicidade pode ser substituída por 

evitar aborrecimentos. As funções básicas do ego são: percepção, memória, sentimentos, 

pensamento. Este elemento é responsável por nos conectar com a realidade que nos rodeia. Para 

atender às necessidades do id, usamos a realidade como ferramenta. O ego regula os instintos 

e desejos do id. 

O superego é o último elemento do modelo estrutural de Freud. Este nível inclui a moral 

e os conceitos morais de todos. O superego também controla o impulso do id, mas esse controle 

é realizado por meio do ego e da consciência moral. Segundo Sigmund Freud, não temos esse 

elemento desde que nascemos, é algo que aprendemos com nossos pais e outras figuras de 
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autoridade. Para entender o superego é necessário introduzir a ideia de se sentir culpado. Nesse 

caso, o indivíduo sente-se culpado por alguma coisa errada que fez ou que não fez e desejou ter 

feito, mas não necessariamente perigoso ou prejudicial; pelo contrário, isso pode ser muito 

necessário. Então, por que você acha que isso é ruim? Porque alguém importante para ele, como 

seu pai, pode puni-lo por isso. A principal punição é perder o amor e o cuidado por essa figura 

de autoridade. 

Portanto, por medo dessa perda, é necessário evitar fazer ou querer fazer coisas ruins. 

Mas o desejo continua, então há um sentimento de culpa. 

 
Quando a autoridade externa é internalizada por indivíduos, ocorre uma mudança 

importante. Ninguém precisa dizer "não" para você. Parece que ele "ouviu" a proibição dentro 

dele. Agora, as ações dentro do sentimento não são mais importantes: o pensamento, o desejo 

de fazer algo o enfraquece. E não há como esconder de si mesmo esse desejo pelo proibido. 

Desta forma, o desconforto físico definitivamente se instalará no corpo do indivíduo. A 

autoridade ao indivíduo será desempenhada permanentemente pelo superego. É importante 

lembrar que, para a psicanálise, a culpa vem do complexo de Édipo. 

O ego e o superego posterior são a diferença do id, o que explica a interdependência 

entre esses três sistemas, eliminando assim a ideia de sistemas separados. Id significa 

inconsciente, mas o ego e o superego também têm aspectos ou "partes" inconscientes. É 

importante considerar que esses sistemas não existem como uma estrutura vazia, mas estão 

sempre ocupados por uma série de experiências pessoais e específicas de cada pessoa, 

constituindo-se como sujeitos na relação com os outros e com determinados ambientes sociais. 

Isso significa que, para compreender alguém, é preciso resgatar sua história pessoal, que se 

relaciona com a história de seu grupo e com a sociedade em que vive. 
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3. DESENVOLVIMENTO DA PERSONALIDADE E TRANSTORNOS 

CAUSADOS PELA REPRESSÃO 

 

 

O modelo genético da teoria de Freud tenta compreender a personalidade por meio do 

desenvolvimento psicológico e sexual. Freud acreditava que a personalidade é moldada por 

experiências iniciais, quando uma criança passa por uma série de estágios psicológicos sexuais 

consecutivos. O termo "psicossexual" deriva da noção de que, com o desenvolvimento 

psicológico, o desejo sexual é claramente uma performance localizada em diferentes partes do 

corpo. 

Freud chamou essas três áreas do corpo de zonas erógenas: boca, ânus e genitais, que 

são respostas fortes à estimulação sexual. Em cada estágio de desenvolvimento, as regiões são 

especialmente importantes. Se as crianças forem favorecidas ou carentes em qualquer estágio 

e forem frustradas demais, elas não poderão resolver o conflito. Portanto, seu desenvolvimento 

é detido e a libido é fixada naquele estágio. 

A fixação refere-se ao investimento permanente de uma parte do desejo sexual em um 

determinado nível de desenvolvimento. Freud acreditava que alguma libido sempre fosse fixada 

inevitavelmente em cada fase. Com as pequenas fixações usuais, as migrações para 

comportamentos posteriores são maiores. Com o excesso de frustração ou indulgência, fixações 

bastantes substanciais podem ocorre e a personalidade pode ser denominada por padrões das 

primeiras fases. 

De acordo com Freud, as crianças passam por quatro fases psicossexuais: oral, anal, 

fálica e genital, além do complexo de édipo e o período de latência. 

Fase Oral Nascimento – 18 Meses: Nesse estágio inicial, a zona libido envolvida é a 

boca. Atividades como comer, beber, e chupar são importantes. Do nascimento ao 

estabelecimento o primeiro ano. Quando os dentes crescem, a boca também pode ser usada para 

morder e mastigar alimentos. Mastigar e morder as pessoas pode dizer muito sobre a 

personalidade futura, assim os autores trazem como exemplo a personalidade ingênua de 

alguém, que “se fixou no nível de receptividade oral da personalidade; tal pessoa, em geral 

“engole” tudo o que lhe dizem”. Já uma pessoa que morde ou agride oralmente tem tendências 

a ser sarcástico e a discussões. Essas são características do estágio oral, Marcondes (1992, não 
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paginado) traz que os traços orais que forem mantidos estarão sempre ligados às características 

predominantes do homem. Segundo a mesma autora: 

Podemos dizer que caracteristicamente há traços orais da 

personalidade, mas que a estrutura destes pode ser completamente 

inversa, dependendo do tipo de situação que levou à fixação, do 

tipo de resposta da criança a tal situação desequilibradora e da 

interrelação desses dois fatores. É isso que justifica tantas 

possibilidades diferentes de manifestações sintomaticamente 

orais. (MARCONDES 1992, não paginado). 

Portanto, pode-se entender que parte da personalidade da pessoa é o resultado da 

situação vivenciada durante a fase oral, e pode causar diferenças entre a personalidade de uma 

pessoa e outra, por exemplo: uma pessoa pode estar muito calma enquanto a outra pode estar 

igualmente nervosa, tudo será diferente dependendo da sua experiência nesta fase. 

Na fase oral, haverá dependência, pois nesse período a criança fica quase totalmente 

dependente da mãe, pois é ela quem o alimenta e protege do mal da mãe. A sensação de 

dependência que pode prejudicá-lo ainda está presente em várias etapas da vida, por exemplo, 

quando uma pessoa se sente ansiosa e insegura. Freud acreditava que o maior nível de 

dependência é quando se é desejado a volta para o útero da mãe. (HALL E LINDZEY 1984, p. 

40-41). Adultos que são oralmente fixados podem comer, fumar ou beber para lidar com a 

ansiedade e ter uma personalidade agressiva e reativa. 

Fase Anal 18 Meses – 3 anos: Essa etapa é caracterizada por experimentos retenção e 

expulsão de fezes e o prazer é centrado no ânus. Sensação de desconforto ao evacuar, fazendo 

com que o sujeito sinta algum alívio. O esfíncter está sob controle desde os dois anos de idade, 

é nesse momento que a criança começa a aprender a controlar suas próprias necessidades e, 

pela primeira vez, decide controlar seu próprio impulso instintivo. Aliviando sua tensão anal. 

O modo como à criança é educada e o jeito que a mãe encara as situações de proscrição das 

fezes pode produzir nas crianças efeitos que dizem respeito com a formação de valores da 

criança. (HALL; LINDZEY,1984, p.41). 

A forma como foram tratadas as crianças durante a fase anal podem ser percebidas 

durante o período escolar, o cuidar da mãe, por exemplo, higiene excessiva das crianças, 

forçando as crianças a controlar a gravidade do esfíncter o mais cedo possível, sentir-se nervoso 

ao lidar com a criança em caso de tentativas mal sucedidas, ou falta de cuidado nesse período, 
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como atenção total à criança, A falta de higiene das crianças e a falta de vontade de tirar fraldas 

podem ser traços de personalidade importantes: 

[...] Um dos melhores presságios de excentricidade e nervosismo 

posteriores é a recusa obstinada do bebê a esvaziar o intestino ao 

ser posto no troninho, ou seja, quando isso é desejado pela pessoa 

que cuida dele, ficando essa função reservada para quando 

aprouver a ele próprio. Naturalmente, não é que lhe interesse sujar 

a cama; ele está apenas providenciando para que não lhe escape o 

dividendo de prazer que vem junto com a defecação (FREUD, 

2006, p, 175). 

 
Quando a mãe usa métodos rígidos, pode acontecer que a criança comece a reter as 

fezes, e esse método de retenção é geralmente aplicável a outras situações. Na vida da criança, 

a criança pode manter seu caráter. A criança por ser forçada a manter algo consigo, mesmo que 

cause algum desconforto, fará com que ela sofra de ganância ou, se a mãe tomar medidas muito 

drásticas, a criança pode repelir as fezes em um momento inapropriado. Quando essa pessoa 

tem traços de caráter, ela tende a crueldade e destruição ilimitada de acordo com os padrões. 

Mas, por outro lado, se a mãe tem uma atitude diferente em relação às fezes da criança, encoraja 

a criança a defecar e elogia a criança durante o processo, então ela pode começar a perceber 

que a defecação é importante para ela, e a criança pode ser criativa estabelecendo uma base 

para uma personalidade produtiva, outros traços de personalidade aparecerão durante a fase 

anal. Adultos com fixação na fase anal podem se tornar pessoas com transtorno obsessivo- 

compulsivo, ou podem ficar confusos, perturbadores e destrutivos. 

Fase Fálica 3 Anos – 5 anos: Nesse período que aparece as sensações sexuais iniciais e 

uma certa agressividade para com a função genital. É nesta fase que surge o complexo de Édipo, 

que decorre do início da masturbação e da fantasia na vida da criança. Freud acreditava que a 

identificação do complexo de Édipo se tornou uma de suas maiores descobertas na pesquisa 

sexual. O complexo tem o nome do Rei de Tebas, que teria matado seu pai e mais tarde se casou 

com sua mãe. O complexo de Édipo é caracterizado pelo fato do menino desejar a mãe, e a 

menina desejar o pai. A mãe é o objeto de desejo do menino, e o pai é o adversário que o impede 

de se aproximar do objeto desejado. Em seguida, ele buscou se tornar um pai que "possuía" sua 

mãe, o escolheu como modelo e começou a internalizar as regras e normas sociais representadas 

e impostas pela autoridade, pai. Mais tarde, com medo de perder o amor de seu pai, ele 

"desistiu" de sua mãe. Nas meninas, o complexo de Édipo se torna mais complicado porque a 
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menina vai trocar seu verdadeiro amor, que é sua mãe e transferir esse sentimento para seu pai. 

No entanto, depende de como a menina reage ao descobrir que seu pênis não é um órgão 

protuberante dos genitais, mas que há apenas um orifício, e depende de como sua reação terá 

consequências. 

A primeira consequência é que a menina culpa a mãe por não possuir pênis, afetando 

assim a relação mãe-filha. Depois disso, a criança vai aceitar o tipo de amor que só tem pela 

mãe e transferi-lo para o pai, porque a figura do pai possui o órgão reprodutor tão precioso e 

ávidos. Mas seus sentimentos serão divididos por amor e ciúme, portanto, é compreensível que 

na síndrome de castração as meninas pensem que perderam algo muito valioso, enquanto os 

meninos têm medo que tirem o que ele tem no momento. Segundo Freud (apud MIRANDA, 

2013, p. 261) “apaixonar-se por um dos pais e odiar o outro figuram entre os componentes 

essenciais do acervo de impulsos psíquicos que se formam nessa época”. Pessoas fixadas neste 

estágio podem se tornar muito agressivas ou muito negativas; as mulheres podem se tornar 

frívolas ou sedutoras. 

Período Latência 6 anos - Pré – adolescentes: Nesta fase, não há uma zona erógena 

específica no prazer sexual. segundo Nunes e Silva (2000) acontecem geralmente dos seis aos 

nove anos da criança, e esse estágio também marca consideravelmente o que diz respeito ao 

desenvolvimento sexual da criança, mas podemos ver que nesse período existem interrupções, 

que de acordo com Freud, “Nada de certo se pode dizer sobre a regularidade e periodicidade 

das oscilações deste desenvolvimento, mas parece que a vida sexual da criança, por volta do 

terceiro ou quarto ano, já se manifesta de uma forma que a torna acessível à observação.” (1970, 

p.90 apud NUNES; SILVA 2000, p.48). 

 
Portanto, o período de latência pode ocorrer no todo ou em parte. Durante este período, 

a mente ganhará mais força e será capaz de mais tarde, no processo de desenvolvimento sexual 

infantil, onde muitos são os obstáculos a serem superados, pois é nesse estágio que surgem os 

obstáculos sexuais, que vão levar ao desgosto, à moralidade, à humildade e aos desejos 

estéticos. Acredita-se que a infância compreende desde o nascimento da criança até o período 

de latência, que pode ser considerado o meio da adolescência. Geralmente não há um tempo 

fixo associado ao período de latência, porque este é um período relativamente pequeno de 

desenvolvimento psicossexual. 
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Fase Genital Adolescência – idade adulta: Em última análise, nesta fase, a criança 

cresceu e pode deixar a libido assumir ele mesmo. Os indivíduos podem obter satisfação 

estimulando seus próprios corpos, enquanto a satisfação com os outros pode ser porque eles 

trazem outras formas de prazer físico para as crianças. Quando chega a puberdade, o narcisismo 

é excluído, porque a puberdade começa a aprender a amar os outros, e esse tipo de amor não é 

apenas pessoal ou egoísta. Durante a adolescência, aparecem as primeiras manifestações de 

atração sexual por outras pessoas, aumenta a socialização pessoal, aumenta o interesse 

profissional e aparecem os preparativos para o casamento e a formação familiar. 

Ao terminar a adolescência, esses interesses se estabilizam, e depois abandona 

pessoalmente a ideia de uma criança narcisista que só pensa em si mesma e começa a se tornar 

um adulto social, pronta para enfrentar a realidade e os obstáculos da realidade. Mesmo que 

chegue o período genital, os vários estágios que o indivíduo vivenciou antes não serão apagados 

ou substituídos, pois juntos formam o impulso genital. Como mencionado anteriormente, no 

período genital, as pessoas estão se preparando para iniciar a vida familiar, a principal atividade 

da fase genital é a reprodução. Para isso, o trabalho psicológico pode levá-lo a assumir essa 

responsabilidade com segurança e estabilidade. Freud acreditava que a fixação genital é de fato 

uma meta que as pessoas deveriam se esforçar para alcançar. Fixa-se neste estágio, a pessoa 

está pronta para estabelecer um relacionamento sexual amoroso de longo prazo e estabelecer 

um forte vínculo com um parceiro romântico. 

CONCLUSÃO 

 
De acordo com o estudo das fases psicossexuais de Freud, a conclusão é que ao final 

deste estudo, o conhecimento sobre a consciência psicossexual torna-se muito necessário, pois 

todos têm que passar por essas etapas inevitavelmente em suas vidas. Um dos campos de estudo 

mais importantes da psicologia e da psicanálise é a personalidade humana. O conceito de 

personalidade pode ser definido como um conjunto de características psicológicas que fazem 

parte de uma pessoa e a distinguem das demais. A sexualidade é um aspecto essencial do ser 

humano e deve ser totalmente compreendido. O primeiro teórico a falar sobre sexualidade 

infantil foi Sigmund Freud. Chocando a sociedade da época, qual tinha a ideia de que não existia 

sexualidade nesta faixa etária. Freud explicou que desde o nascimento, o indivíduo possui 

sentimentos, desejos e conflitos. 
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A causa da negligência ou desatenção relacionada ao desenvolvimento da sexualidade 

da criança e seu desempenho pode ser compreendido devido à criação e ao fenômeno 

psicológico chamado amnésia infantil, que na grande maioria das pessoas acaba escondendo 

suas primeiras memórias infância. Amnésia em crianças é um fenômeno psíquico que leva as 

pessoas esquecerem parte ou todas as suas memórias dos primeiros seis a oito anos de sua 

infância. Como se o EGO, por algum motivo defenda-se contra eventos que produzem dor, 

depressão, dor ou dor consciente, perda de consciência do indivíduo. Situações e impressões 

esquecidas deixam marcas profundas em nossa vida e alma, em última análise, afetam o 

desenvolvimento de toda a vida pessoal. 

O ciclo faz parte do desenvolvimento físico e mental de cada criança. Percebeu-se no 

processo de trabalho que a compreensão insuficiente do conhecimento da sexualidade infantil 

pode ser a causa dos danos causados pelo desenvolvimento infantil, resultando em traumas de 

longa duração e até mesmo problemas na vida adulta. A orientação de pais e educadores é 

fundamental para o bom crescimento de crianças e adolescentes, pois a passagem de um período 

para o outro traz novidades para a vida, e porque o novo pode ser assustador, depende dos 

responsáveis saber como lidar com determinadas situações de forma simples para ter condições 

de aproveitar melhor o desenvolvimento sexual e a personalidade de crianças e adolescentes e 

seus traumas futuros. 
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RESUMO: O presente artigo aborda pontos importantes acerca da relevância do estágio 

supervisionado no curso de Pedagogia e o quão importante é a articulação entre teoria e a 

prática, consideradas indissociáveis no seu desenvolvimento. O objetivo deste trabalho é 

apresentar reflexões sobre os sentidos e os significados do estágio supervisionado na formação 

do pedagogo a partir das narrativas sobre a experiência desse componente curricular. Na 

produção desse estudo adotou-se como caminho metodológico a pesquisa bibliográfica com 

uso do procedimento da narrativa da história de si ao voltar o objeto da pesquisa para 

experiências vivenciadas durante a realização de estágios no curso de Pedagogia. A 

contribuição do estágio supervisionado é a base para proporcionar ao indivíduo conhecimentos 

significativos tanto como aluno-estagiário como também para a formação profissional e a 

construção da identidade docente. 

 

Palavras-chave: Estágio supervisionado. Formação docente. Narrativa de si. 

 

ABSTRACT: This article addressed important points about the relevance of the supervised 

internship in the Pedagogy course and how important is the articulation between theory and 

practice, considered inseparable in its development. The objective of this work is to present 

reflections on the senses and meanings of the supervised internship in the education of the 

pedagogue based on the narratives about the experience of this curricular component. In the 

production of this study, bibliographic research was adopted as the methodological path, using 

the narrative process of the history of oneself when returning the object of the research to 

experiences lived during the accomplishment of internships in the Pedagogy course. The 

contribution of the supervised internship is the basis for providing the individual with 

significant knowledge both as a student-intern and also for professional training and the 

construction of the teaching identity. 

 
Keywords: Supervised internship. Teacher training. Self-narrative. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

Este artigo tem como objeto de estudo o estágio supervisionado, componente 

curricular do curso de Pedagogia, área de conhecimento desse estudo. Pimenta e Lima 

(2005/2006, p. 7), destacam o entendimento de estágio como pesquisa e afirmam que como 

pesquisa o estágio “[...] já se encontra presente em práticas de grupos isolados. No entanto, 

[entende-se] que precisa ser assumido como horizonte ou utopia a ser conquistada no projeto 

dos cursos de formação”. 

O estágio também é considerado como “[...] um agente contribuidor na formação 

do professor, caracterizando-se como objeto de estudo e reflexão. Ao estagiar, o futuro professor 

passa a enxergar a educação com outro olhar[...]” (GILBERTO, 2008, p. 3). Assim, 

considerando essas duas perspectivas, do estágio como pesquisa e formação, que registro neste 

estudo minhas vivências e experiências ao longo do curso de Pedagogia cursado na Faculdade 

São Luís de França, na cidade de Aracaju, estado de Sergipe. 

Nessa direção, destaco a recorrente discussão sobre estágio e a indissociabilidade 

entre teoria e prática nos cursos de licenciaturas (PIMENTA; LIMA, 2005/2006; PRADO, 

2012; SCALABRIN; MOLINARI, 2013) e questiono a seguinte problemática, as vivências e 

experiências no estágio supervisionado no curso de Pedagogia mantem relação com a 

indissociabilidade da teoria e prática? 

Tendo como objetivo principal apresentar reflexões sobre os sentidos e os 

significados do estágio supervisionado na formação do pedagogo a partir das narrativas sobre 

a experiência desse componente curricular. 

O trabalho justifica-se pela necessidade em ampliar a discussão sobre o estágio 

supervisionado incorporando nessa discussão a reflexão acerca desse componente curricular 

para prática docente de futuros pedagogos, pois o ato de estagiar é o alicerce para o processo 

de ensino e aprendizagem para uma boa formação. 

A metodologia do artigo está pautada nas pesquisas bibliográficas e de campo, 

tendo como procedimento a narrativa de história de si, a partir das concepções Josso (2007). A 

abordagem quanto a natureza dos dados é de cunho qualitativo na busca por aprofundar o 

entendimento sobre estágio supervisionado. 

O referido artigo, encontra-se dividido em quatro seções, sendo a primeira a 

apresentação dos elementos principais de pesquisa. A segunda seção relaciona-se aos sentidos 
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e significados atribuídos ao componente curricular de estágio. Na terceira seção discuto a 

indissociabilidade entre teoria e prática, como também, a importância da vivência da sala de 

aula para construção de conhecimentos, métodos e experiência pelo aluno-estagiário. Na quarta 

seção relato minhas vivências construídas durante os estágios no curso de Pedagogia e por fim, 

a última seção exponho minhas considerações finais acerca do que pude ressignificar com esta 

pesquisa. 

 
ESTÁGIIO SUPERVISIONADO: SENTIDOS E SIGNIFICADOS 

 
 

Pode-se afirmar que o estágio é de suma importância, pois, o mesmo é de caráter 

qualitativo e espera-se um resultado construtivo, [..] “é um período que deve oportunizar aos 

estagiários a mobilização de vários saberes na comunidade escolar.” (AGUIAR; MANZINI; 

ROCHA, 2012, p. 213). 

A Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, dispõe sobre o estágio de estudantes, 

“§ 2º O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à 

contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e 

para o trabalho.” (Brasil, 2008, p. n.p). Pois o que o mesmo oferece é fundamental para que nós 

como estudantes possamos nos capacitar como formadores buscamos aprendizagem para 

construção de conhecimento trabalhando na formação integral dos sujeitos, tornando-os futuros 

excelentes profissionais para o mercado de trabalho e também contribuindo para a formação de 

novos seres, críticos e reflexivos. A definição de estágio está prevista no art. 1º da Lei n. 

11.788/2008: “Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 

trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam 

frequentando o ensino regular em instituições[...]” (BRASIL, 2008, p. n.p). 

 
[...] reconhecimento de que a formação de professores exige um 

conjunto de conhecimentos, habilidades, valores e atitudes, que estão 

inerentemente alicerçados na prática, a qual precisa ir muito além do 

momento de estágio obrigatório, devendo estar presente, desde o início 

do curso, tanto nos conteúdos educacionais e pedagógicos quanto nos 
específicos da área do conhecimento a ser ministrado. (BRASIL, 2019, 

p. 4). 

Compreendo que o ato de estagiar é essencial pois serão esses momentos que darão 

sentido as realidades é a partir daí que o aluno-estagiário vai decidir se realmente é essa carreira 
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docente que pretende seguir profissionalmente. Infelizmente muitas vezes os contextos são 

diferentes. O estágio [...] “têm sido utilizadas como cursos de prestação de serviço às redes de 

ensino, obras sociais e eventos, o que acaba submetendo os estagiários como mão-de-obra 

gratuita e substitutos de profissionais formados.” (PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p. 9). Por 

isso, é necessário que o estagiário compreenda os seus objetivos e funções, para evitar uma 

ação errônea, equivocada até mesmo pelos próprios donos de instituições, quando lhe são 

delegadas responsabilidades que o estagiário não pode assumir. Pois ele está ali para apreender 

por meio da observação logo depois de ter compreendido o funcionamento diário ele poderá 

colocar em prática a teoria aprendida como também desenvolver sua práxis e não apenas imitar 

o modelo observado, pois, a prática pedagógica requer inovações, um aprimoramento. 

Diante disso sabe-se que o ato de estagiar tem como objetivo propiciar ao 

licenciando uma aproximação com a realidade com o contexto no qual irá atuar como 

profissional, é por esse motivo que a ação de estagiar se torna relevante para uma futura prática 

docente, visto que o educando irá experienciar situações e vivências que serão importantes para 

a construção da sua profissionalidade.42 

Diante do exposto pode-se afirmar que o estágio é uma das etapas mais importante 

na formação de professores, pois, permite que o aluno se perceba como professor, mediador do 

conhecimento e isso é uma prática muito importante é daí que o licenciando percebe que 

assumirá uma função de muita responsabilidade 

[...] estágio supervisionado proporciona ao licenciado o domínio de 

instrumentos teóricos e práticos imprescindíveis à execução de suas 

funções. Busca-se, por meio desse exercício beneficiar a experiência e 

promover o desenvolvimento, no campo profissional, dos 

conhecimentos teóricos e práticos adquiridos durante o curso nas 

instituições superiores de ensino, bem como, favorecer por meio de 

diversos espaços educacionais, a ampliação do universo cultural dos 

acadêmicos, futuros professores. Outros fins previstos nessa proposta 

são: desenvolver habilidades, hábitos e atitudes relacionados ao 

exercício da docência e criar condições para que os estagiários atuem 
 

 

 

42 Significado de profissionalidade é um “[...] conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e 

valores que constituem a especificidade de ser professor” (SACRISTÁN, 2014, p. 65), relacionando-se as “[...] 

características e capacidades específicas da profissão.” (IMBERNÓN, 2011, p. 17). 
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com maior segurança e visão crítica em seu espaço de trabalho. 

(SCALABRIN; MOLINARI, 2013, p. 3). 

 

 
Ressalto que existem dois tipos de estágio. O artigo 2º da lei 11.788/2008 define 

que “O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação das diretrizes 

curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso.” (Brasil, 

2008, p.n.p). Segundo a lei do estágio nº 11.788/2018 existem dois tipos de estágio o curricular 

obrigatório e o não obrigatório, o estágio obrigatório é aquele que é realizado na segunda 

metade do curso de licenciatura e tem como requisito para aprovação o cumprimento da carga 

horária, já o não obrigatório fica opcional a sua realização. Mas isso não significa que um é 

melhor que o outro, pois o educando aprende e se dedica da mesma maneira. 

Agora que já destacamos pontos relevante acerca da prática do estágio, podemos 

nos certificar que a partir de agora a compreensão sobre o valor do estágio se torna mais clara, 

objetiva, conseguimos analisar o seu valor. Agora vamos tratar de abordar outros pontos 

importantes como a relação teoria e prática um processo indissociável dentro da ação de educar. 

 
A INDISSOCIABILIDADE DA TEORIA E PRÁTICA E AS VIVÊNCIA DA SALA DE 

AULA: A CONSTRUÇÃO DE CONHECIMENTOS, MÉTODOS E EXPERIÊNCIAS 

PELO ALUNO-ESTAGIÁRIO 

 
Sabe-se que ao abordar esse contexto a discursão entre o conceito de prática ainda 

existe uma necessidade de ser discutida. Ao discutir sobre a prática e a teoria no curso de 

Pedagogia pode-se destacar o quão importante se dá quando ambas estão em consonância, ou 

seja, andam juntas quando são consideradas como um processo indissociável no qual a teoria 

não pode e nem deve estar separada da prática. No processo de aprendizagem essas duas 

abordagens são essenciais pois é um facilitador no ato do apreender. 

 
Para que o Estágio Supervisionado se torne contribuidor na formação 

do professor e em sua prática pedagógica, é necessário que o professor 

coordenador e o licenciando o vejam como um instrumento de vivência 

da teoria. Não é suficiente somente a participação no curso, por meio 

do cumprimento das diversas atividades propostas. É preciso que o 

aluno-estagiário vá para as escolas com o objetivo de fazer um estudo 

da instituição e, a partir do que foi ensinado no curso, desenvolva ações 

que possam intervir de forma significativa no processo de ensino e de 
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aprendizagem. (GILBERTO, 2008, p. 7). 

 

 
Portanto, nota-se que a prática pedagógica escolar é imprescindível para o aluno- 

estagiário, pois oferta uma vivência na qual será muito importante para a compreensão do 

estagiário nesse processo de aprendizado significativo, para sua futura profissão, momento 

único, produtivo que nos permitirá novos aprendizados, novas formas de ensinar e aprender. A 

sala de aula é um ambiente de troca de conhecimento onde muitos colaboram, participam 

ativamente para que esse processo de aprendizagem se torne um momento enriquecedor para 

todos que fazem parte.” A dissociação entre teoria e prática aí presente resulta em um 

empobrecimento das práticas nas escolas, o que evidencia a necessidade de se explicitar porque 

o estágio é teoria e prática (e não teoria ou prática).” (PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p. 11). 

Pimenta; Lima (2018) afirmam que o simplicismo dos estágios às perspectivas do 

aparato das práxis e da análise expõe os desafios na formação profissional do professor. Faz-se 

necessário evitar o raciocínio simples é preciso muito esforço e dedicação no processo de 

articulação de ensino aprendizado no estágio se faz necessário um indivíduo crítico, reflexivo, 

questionador das suas ações. 

Quanto a relação desse componente curricular com o exercício da profissão Guedes 

(2009, p. 415) sinaliza que “[...] o estágio supervisionado passa a ter função fundamental que 

não é apenas levar os conhecimentos teóricos ao campo da prática, mas compreendê-los, 

reelaborá-los, pensando a realidade vivida pelo futuro professor”. 

Além disso, assinalo que o estágio curricular é de fato o primeiro momento em nos 

deparamos como estudantes de licenciatura, em um ambiente escolar. E isso é muito importante 

para a carreira desse futuro profissional pois passará a conhecer a realidade onde irá atuar, 

compreendendo as rotinas e se familiarizando com o próprio ambiente. Isso acarretará na 

tomada de decisões para saber se realmente é esse futuro que desejava, esse primeiro momento 

é super relevante para o exercício necessário à formação do futuro professor. 

Existem alguns pontos negativos acerca do estágio, temos como exemplo o sentido 

semântico entre teoria e prática em que é bem comum ouvir que não existe uma prática sem a 

teoria e que se faz a prática com embasamento na teoria. 

 
O estágio sempre foi identificado como a parte prática dos cursos de 

formação de profissionais em geral, em contraposição à teoria. Não é 

raro ouvir-se dos alunos que concluem seus cursos se referirem a estes 
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como ‘teóricos’, que a profissão se aprende ‘na prática’, que certos 

professores e disciplinas são por demais ‘teóricos’. Que ‘na prática a 

teoria é outra’. No cerne dessa afirmação popular, está a constatação, 

no caso da formação de professores, de que o curso não fundamenta 

teoricamente a atuação do futuro profissional nem toma a prática como 

referência para a fundamentação teórica. Ou seja, carece de teoria e de 

prática. (PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p. 6) 

 

 
Portanto, “a profissão docente é uma prática social, ou seja, como tantas outras, é 

uma forma de se intervir na realidade social, no caso, por meio da educação que ocorre, não só, 

mas essencialmente nas instituições de ensino.” (PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p. 11). Faz-se 

necessário que esses futuros professores compreendam que o estágio não pode ser identificado 

apenas como a parte prática do curso, pois está também relacionado à teoria, que fornece os 

fundamentos teóricos para existências das práticas e é no ato de estagiar que muitas teorias são 

colocadas em práticas pelos licenciados para exercerem uma prática social transformadora. 

 
RELATO DE EXPERIÊNCIAS E VIVÊNCIAS A PARTIR DO ESTÁGIO 

 
 

Com o objetivo de enfatizar as contribuições que o estágio supervisionado 

proporciona para formação e construção da identidade docente, relato algumas experiências 

vivenciadas ao os estágios no curso de Pedagogia, as quais posso afirmar foi de significativa 

relevância para minha formação e profissionalidade. Nessa direção, os estágios que realizei me 

levaram também a compreender o vínculo estreito entre a prática docente a pesquisa e me 

motivaram a narrar os momentos vivenciados, percebendo-os como parte de minha história 

enquanto graduanda. 

[o] trabalho de pesquisa a partir da narração das histórias de vida ou, 

melhor dizendo, de histórias centradas na formação, efetuado na 

perspectiva de evidenciar e questionar as heranças, a continuidade e a 

ruptura, os projetos de vida, os múltiplos recursos ligados às aquisições 

de experiência, etc., esse trabalho de reflexão a partir da narrativa da 

formação de si (pensando, simsensibilizando-se, imaginando, 

emocionando-se, apreciando, amando) permite estabelecer a medida 

das mutações sociais e culturais nas vidas singulares e relacioná-las 

com a evolução dos contextos de vida profissional e social. (JOSSO, 

2007, p. 414). 

Ao adentrar no mundo acadêmico, sinceramente não sentia muito entusiasmo para 

lecionar, mesmo assim sabia que um dia iria enfrentar uma sala de aula e teria a função de 
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ministrar aulas. Sempre fiquei atenta as aulas e as mediações dos professores, aprendendo por 

meio da observação como era o fazer docente. A técnica de aprender por imitação é criticada 

por Pimenta e Lima (2005/2006) por não ser suficiente e por apresentar alguns limites, uma vez 

que nem sempre o aluno irá dispor de elementos para uma ponderação crítica, limitando- se a 

transpor os modelos observados em situações para as quais não são adequados. 

Eu sentia muita dúvida quando o assunto era estágio, fui conversando com colegas 

que já passaram por esse processo, fui tirando dúvidas, mas além da necessidade eu tinha 

curiosidade e, assim, busquei uma escola para estagiar. Comecei muito cedo, no segundo 

período do curso. Quando iniciei foi de maneira errada, pois, não tinha suficiente conhecimento 

teórico e muito menos prático para atuar e o pior foi que a proprietária da instituição me colocou 

como professora titular, foi um desafio e, infelizmente, frustrante para minha formação. A 

experiência me fazia questionar se realmente aquela realidade era a qual eu pretendia encarar 

todos os dias após minha formação e, sinceramente, comecei a acreditar que não queria à 

docência como profissão. 

O tempo foi passando, fui amadurecendo, me enriquecendo tanto com as teorias 

aprendidas no mundo acadêmico quanto no profissional e as vivências que tive em outras 

escolas como estagiária, em experiências não curriculares, foram me munido mais ainda de 

novos conhecimentos. Assim, na segunda metade do curso de Pedagogia começaram os 

estágios supervisionados obrigatórios, eu sinceramente já me sentia bem preparada, pois eu já 

tinha experiência anterior e apontaram para certeza de que “[...] a concepção experiencial da 

formação de si em todas as suas facetas, dimensões, registros tem, certamente, articulações 

importantes [..]”. (JOSSO, 2007, p. 417) para formação. Percebi com os estágios 

supervisionados vivências muito semelhantes a que eu já tinha experienciado, a não ser é claro 

pela realidade escolar, pois cada comunidade tem a sua realidade. 

Além disso, a supervisão no estágio curricular obrigatório me levou a observar os 

professores lecionando, pude aprender bastante por meio dessa técnica de observação essa 

forma de aprender por imitação tem uma visão criticada porque muitas vezes acontece que o 

aluno-estagiário só apenas reproduz o modelo observado da mesma forma e não se preocupa 

em aprimora-las, ou seja, não tem uma visão crítica. Portanto eu não reproduzi modelos 

observados, eu aprendi observando e aprimorei o que pude, e considero que ressignifiquei o 

observado, buscando novas metodologias e estratégias para minha prática. 

É a partir daí que faço a relação com a concepção de Pimenta e Lima (2005/2006) 
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quanto a prática e a teoria, elas têm de ser elementos indissociável nesse processo de ensino- 

aprendizado. Em complemento, entendo que 

 
[o] estágio supervisionado permite ao futuro profissional docente 

conhecer, analisar e refletir sobre seu ambiente de trabalho. Para tanto, 

o aluno de estágio precisa enfrentar a realidade munido das teorias que 

aprende ao longo do curso, das reflexões que faz a partir da prática que 

observa, de experiências que viveu e que vive enquanto aluno, das 

concepções que carrega sobre o que é ensinar e aprender, além das 

habilidades que aprendeu a desenvolver ao longo do curso de 

licenciatura que escolheu. (CORTE; LEMKE, 2015, p. 2). 

 

 
Com isso posso afirmar que para ser um bom professor não basta apenas está 

munido de conhecimentos teóricos, é necessário também o conhecimento prático e o estágio 

supervisionado permite que o aluno-estagiário absorva essa realidade da prática escolar, 

possibilitando que o aluno se torne mais crítico-reflexivo e proporciona um aprendizado 

significativo da realidade escolar. Foi assim que eu pude apreender, foram as vivências 

pedagógicas da prática escolar que me fizeram amadurecer e ofereceram caminhos, técnicas, 

métodos e dentre outros para compreender essa relação teórico-prático. A teoria não pode ser 

tão diferente da prática, é claro que muitas vezes vamos precisar de uma flexibilidade, teoria e 

práticas são interdependentes. 

Mas existe aqui uma preocupação, particularmente, acredito que o tempo para 

realização do estágio supervisionado não seja tão suficiente para preparar o aluno 

profissionalmente, se eu não tivesse começado a minha experiência no campo educacional tão 

cedo provavelmente eu não estaria tão preparada para a realidade escolar o quanto me sinto 

hoje. 

O tempo do estágio de regência de classe que é muito limitado para 

ampliarem uma prática pedagógica, assim acabam não realizando certas 

atividades diferenciadas com receio de que isso poderia prejudicar a 

aprendizagem das crianças, assim há uma limitação maior nas 

atividades de ensino e aprendizagem. (SCALABRIN; MOLINARI, 

201, p. 6). 

 

Como também as realidades escolares é algo preocupante para quem inicia essa 

jornada de estagiário, muitas vezes a realidade a qual nos deparamos é muito diferente da que 

imaginamos, ocorrendo assim frustações, respondo por mim quando digo que a realidade acaba 

acarretando prejuízos no lado emocional do aluno-estagiário. Na carreira como estagiário nos 
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deparamos com dificuldades que diminuem nossas expectativas de atuar no campo profissional. 

Assim, por vezes os alunos-estagiários podem “[...] não se sentirem preparados para atuarem 

como professores, e nem sempre sabem como agir diante dos problemas comuns das escolas, é 

claro que isso diminui com a prática de estágio [...]”. (SCALABRIN; MOLINARI, 2013, p. 6). 

Por isso enfatizo o quão importante é o ato de estagiar para uma excelente formação 

docente porque ele nos prepara fisicamente, emocionalmente e pode nos proporcionar 

aprendizados significativos para nossa vida profissional e pessoal. Na faculdade eu tinha vários 

colegas que ainda não tinham vivenciado essa realidade escolar e quando foi para a prática 

supervisionada sentiu muita dificuldade e foi a partir do relato de alguns que, infelizmente, ouvi 

que a sala de aula não era seu lugar, pois sentiam muitas dificuldades de se comunicar e passar 

conhecimento para as crianças e a carga-horária disponibilizada não seria suficiente para sanar 

suas dificuldades. Portanto, fica aqui a minha crítica quanto ao tempo de regência nos estágios 

supervisionados, nós como alunos de graduação necessitamos de uma prática que possa ser 

mais efetiva, para desenvolvermos as criticidades nos alunos, fazer com que eles construam 

suas identidades. É uma fase de descobertas e requer bastante aprendizado, contudo, não basta 

apenas nós como alunos de graduação estarmos munidos de fundamentos teóricos se não existir 

o verdadeiro sentido de práxis. 

 
O estágio supervisionado é um espaço de aprendizagem da profissão 

docente e de construção da identidade profissional. Assim, ele é 

compreendido como campo de conhecimento e a ele deve ser atribuído 

um estatuto epistemológico indissociável da prática, concebendo-o 

como práxis, o que o define como uma atitude investigativa que envolve 

a reflexão e a intervenção em questões educacionais. (SILVA; 

GASPAR, 2018, p. 206). 

É por isso que esses são elementos indissociáveis no processo de formação docente. 

Umas das finalidades do exercício do estágio supervisionado é de desenvolver no educando não 

apenas o entendimento da teoria que seu curso oferece, mas também a sua aplicabilidade e a 

reflexão sobre a prática que irá desenvolver no momento do estágio tendo consciência de uma 

prática transformadora para sociedade. “O trabalho promovendo mudanças não só é resultado de 

conhecer, querer e agir, mas também de vivenciar, experimentar, tentar e insistir. ” 

(JANUÁRIO, 2008, p. 8). 

Destarte, friso que é a partir do momento do estágio, o aluno-estagiário tem que 

compreender que esse momento é enriquecedor e não basta apenas querer é preciso 
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experimentar; vivenciar e insistir para a construção de conhecimentos significativos, como o 

autor mencionou anteriormente. 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Diante do que foi exposto, é importante frisar o quão importante é a prática de 

estágio pois, compõe o alicerce para qualquer formação, a princípio para formação de futuros 

professores que é o tema em discursão. É a partir dessa vivência que os cursos de licenciaturas 

buscam promover um diferencial, a fim de que o aluno conheça e compreenda a realidade com 

um olhar diferenciado, de quem vive ali diariamente e é nesse período que o estagiário está 

comprometido em colocar em prática as teorias apreendidas por ele, o mesmo busca promover 

mudanças trazendo inovações nas práticas cotidianas, com base nos estudos e pesquisas 

realizadas no curso. 

Concluindo, afirmo, de acordo com a pesquisa realizada, o quanto a teoria e a 

prática são elementos importantes, sendo inaceitável a dissociação dos mesmos, pois não existe 

uma prática sem um embasamento teórico e muito menos uma prática isolada de teorias, essas 

dão sustentação a prática. 

Ressalto diante das minhas vivências narradas nessa pesquisa que as experiências 

de estágios, desde o meu segundo período na faculdade, me trouxeram diversas aprendizagens 

significativas quanto as diferentes realidades de comunidades escolar. Assim, pude perceber 

que quanto mais experiência o aluno-estagiário tiver é melhor e que o estágio é a garantia de 

aprendizagens que construímos para vida profissional e pessoal, que ajuda a construir nossas 

identidades e nos transformam em seres responsáveis para atuação no campo profissional e para 

a vida em sociedade. 
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A IMPORTÂNCIA DA BRINCADEIRA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Lurdianny Santos de Aquino43 

Profa Dra Simone Paixão Rodrigues44 

RESUMO: A brincadeira é fundamental para a construção da aprendizagem da criança na 

educação infantil. Assim, o papel do brincar e do brinquedo é imprescindível para o 

desenvolvimento educacional. Antes a brincadeira era conhecida como algo para recreação, 

mas com o decorrer do tempo foi observado que o brincar passou a ser, além de uma hora de 

diversão, de recreação, que poderia juntar o útil ao agradável, um momento de diagnóstico do 

comportamento e de possibilidade de render ou de fracassar a aprendizagem. O objeto de estudo 

aqui em foco é: a brincadeira na educação infantil, e tem como objetivo geral analisar sobre a 

importância da brincadeira na educação infantil, bem como no desenvolvimento cognitivo das 

crianças. Sendo os objetivos específicos: compreender as implicações do ato de brincar no 

desenvolvimento infantil; analisar os brincadeiras e jogos para o desenvolvimento das crianças; 

e apresentar discussão sobre a brincadeira como estimulação necessária para a aprendizagem 

infantil. Fundamentado em uma pesquisa bibliográfica, o presente estudo faz interlocuções com 

Teixeira e Volpini (2014), Kishimoto (2000). Assim, foi discutido que a brincadeira auxilia na 

criatividade da criança, faz com que a criança use seu mundo imaginário, mas entrando no 

concreto, ou seja, a ela se torna mais criativa, participativa, tem estímulos e um ser crítico, 

sociável também no mundo real. A brincadeira contribui para formação da criança, possibilitada 

a seguir sem medo e com autoconfiante para uma aprendizagem significativa. 

Palavras-chave: Aprendizagem. Brincadeira. Educação Infantil. 
 

ABSTRACT: Play is fundamental for the construction of children's learning in early childhood 

education. Thus, the role of play and toys is essential for educational development. Before, play 

was known as something for recreation, but as time went by it was observed that play became, 

besides an hour of fun, of recreation, which could add the useful to the pleasant, a moment of 

diagnosis of behavior and the possibility of rendering or failing learning. The object of study 

here in focus is: play in early childhood education, and has as a general objective to analyze 

the importance of play in early childhood education, as well as the cognitive development of 

children. Being the specific objectives: to understand the implications of the act of playing in 

children's development; to analyze the games and play for children's development; and to 

present a discussion about play as a necessary stimulation for children's learning. Based on a 

bibliographical research, the present study has interlocutions with Teixeira and Volpini (2014), 

Kishimoto (2000). Thus, it was discussed that play helps children's creativity, makes them use 

their imaginary world, but entering into the concrete, i.e., it becomes more creative, 

participatory, has stimuli and a critical being, sociable also in the real world. Play contributes 

to the formation of the child, made possible to follow without fear and with self-confidence for 

a meaningful learning. 
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INTRODUÇÃO 

 
A brincadeira, tanto na sala de aula como em outros ambientes, é muitas vezes 

considerada uma perda de tempo, mas por ser uma atividade intensiva e necessária na infância 

torna-se primordial para a criança começar a aprender e a desenvolver-se. Nesta perspectiva, 

ela caracteriza-se como potencializadora do desenvolvimento infantil, sobretudo das funções 

psíquicas superiores, cuja especificidade aponta para funções psíquicas tipicamente humanas, 

as quais são produto histórico da interação entre o gênero humano e o meio sociocultural. A 

criança quando brinca, age sobre o meio e também se socializa. Isso é importante para seu 

desenvolvimento e reconhecimento de mundo. 

É importante que a criança brinque, pois assim ela consegue se socializar, interagir com 

os outros e iniciar a compreender o mundo adulto. A brincadeira é um direito que a criança tem 

e deve ser garantida em termos de desenvolvimento natural e contínuo na fase infantil. Para a 

aprendizagem, a brincadeira tem um significativo valor, pois representa uma forma de 

reconhecer que o ser infantil está se desenvolvendo e se adaptando à realidade de mundo que 

lhe rodeia, como a cultura e os costumes. O jogo e a maneira como o professor dirige o brincar, 

desenvolverão psicológica, intelectual, emocional, físico-motora e socialmente as crianças, e 

por isso os espaços para se jogar são imprescindíveis nos dias de hoje. 

O objeto de estudo aqui em foco é: a brincadeira na educação infantil, e tem como 

objetivo geral analisar sobre a importância da brincadeira na educação infantil, bem como no 

desenvolvimento cognitivo das crianças. Sendo os objetivos específicos: compreender as 

implicações do ato de brincar no desenvolvimento infantil; analisar os brincadeiras e jogos para 

o desenvolvimento das crianças; e apresentar discussão sobre a brincadeira como estimulação 

necessária para a aprendizagem infantil. 

Com isso, a pergunta norteadora deste trabalho é: Qual a importância que a brincadeira 

tem no processo de ensino-aprendizagem das crianças na educação infantil? Esta é uma 

pesquisa bibliográfica. Esse tipo de pesquisa se vale de fontes teóricas significativas para a 

construção de discussões significativas sobre o tema discorrido. Os principais autores 

pesquisados foram: Teixeira e Volpini (2014), Kishimoto (2000). Assim, visando a alcançar os 

objetivos propostos nesta pesquisa, foi feito um levantamento bibliográfico, apoiando-se nos 

autores que defendem a importância dos jogos e da brincadeira para uma educação de qualidade 

e compromissada, dentro sobretudo da educação infantil. 
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1 A BRINCADEIRA NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

 

 

O ato de brincar já é próprio do desenvolvimento da criança. Através dele, as relações 

entre os pequenos e o mundo se efetiva em interações com o meio e com reconhecimento de 

mundo e dos outros pela socialização. Quando a criança brinca, ela está protagonizando um ser 

e atuando no mundo. Para seu desenvolvimento, é importante que haja a interação social e a 

presença do lúdico na vida infantil, pois ajuda bastante num desenvolvimento cognitivo ativo e 

que possibilita a assimilação dos objetos e fatos cotidiano presentes na brincadeira de forma 

que ajudam no desenvolver do indivíduo. Assim, vale compreender que: 

 
brincando a criança desenvolve suas capacidades físicas, verbais ou 

intelectuais. Quando a criança não brinca, ela deixa de estimular, e até 

mesmo de desenvolver as capacidades inatas podendo vir a ser um 

adulto inseguro, medroso e agressivo. Já quando brinca a vontade tem 

maiores possibilidades de se tornar um adulto equilibrado, consciente e 

afetuoso (VELASCO,1996, p. 78). 

 
Através dos jogos lúdicos, do brinquedo e da brincadeira, desenvolve-se a criatividade, 

a capacidade de tomar decisões e ajuda no desenvolvimento motor da criança, além destas 

razões, tornam as aulas mais atraentes para os alunos. É a partir de situações de descontração 

que o professor poderá desenvolver diversos conteúdos, gerando uma integração entre as 

matérias curriculares, isso porque ajuda também a desenvolver melhor o lado socioemocional, 

cognitivo e intelectual de resolver problemas progressivamente (KISHIMOTO, 2000). Outra 

contribuição da brincadeira é o fator fantasia. Ao brincar, lidar com o lúdico e com jogos, por 

exemplo, as crianças podem aguçar a fantasia solta, o que ajuda na imaginação e 

desenvolvimento do modo expressivo do que venham a entender durante as brincadeiras. Esse 

olhar pode ser compreendido pela escola. Diante desse pensamento, Melo e Valle afirmam que: 

 
Brincar de forma livre e prazerosa permite que a criança seja conduzida 

a uma esfera imaginária, um mundo de faz de conta consciente, porém 

capaz de reproduzir as relações que observa em seu cotidiano, 

vivenciando simbolicamente diferentes papéis, exercitando sua 

capacidade de generalizar e abstrair ( MELO e VALLE, 2005, p. 45). 
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A fantasia e o desenvolvimento dos saberes diante de atividades cotidianas com a 

brincadeira possibilita a autonomia da criança de reconhecer-se como um ser socializado e 

significativo além do seio familiar. Esse desenvolvimento com a brincadeira é justamente 

visando à integralidade do indivíduo infantil. Portanto, brincar é possibilitar o desenvolvimento 

integral da criança. Isso já pode ser feito na educação infantil, pois os professores podem adotar 

estratégias de ensino objetos lúdicos que sirvam de brincadeira para os pequenos livremente 

brincarem, jogarem e desenvolverem a autonomia e a sua integralidade. Coerente a isso, vale 

saber que: 

 
Brincando, a criança mostra que é dotada de criatividade, habilidade, 

imaginação e inteligência, compreende o que é ser ela mesma e ao 

mesmo tempo, pertencer a um grupo social. Com a brincadeira a criança 

descobre e vivencia a realidade de forma prazerosa. Experimenta 

diferentes maneiras e situações e tenta compreender, fazendo, 

refazendo, trocando de papéis. Brincado aprende. No faz-de-conta, vive 

o mundo concretamente, pois confere aos brinquedos sentimentos reais 

de amor e agressão (TEIXEIRA e VOLPINI, 2014, p. 79). 

 
A educação infantil é a primeira etapa da educação básica, ajudando no 

desenvolvimento psicológico, físico e social da criança. De acordo com a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB), lei 9394/96, Art.29: 

 
A Educação Infantil é conceituada como a primeira etapa da Educação 

Básica e tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até 

cinco anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 

social, complementando a ação da família e da comunidade (BRASIL, 

2018, p. 22). 

 
Portanto, é com esse desenvolvimento integral que a brincadeira pode contribuir: em 

aspectos físicos, psicológicos, motor, intelectual e social, possibilitando, assim, a construção de 

indivíduos autônomos e emancipados em um processo de autoconstrução como seres 

historicamente construídos. 

 
2 A BRINCADEIRA NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

 

Para o Ministério da Educação o brincar é ideal para o desenvolvimento da criança, a 

brincadeira auxilia a criança na autonomia, na fase da educação infantil é o momento onde a 
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criança tem mais facilidade em aprender. A criança aprender no que está na sua vivência ou 

seja o brincar é fundamental para o desenvolvimento da criança. A brincadeira auxilia com que 

a criança tenha sempre descobertas. 

Na infância os fatos cotidianos são novidade para a formação da criança, está ligado a 

muitas dimensões como cognitiva, artística, social e aprende a lidar com o mundo. No brincar 

que a criança aprende o que é uma frustação, o que é limite, a socializar com outro, aprende a 

resolver problema, aprende a ser resiliente, a perder, a ganhar, a esperar. O brincar é um papel 

fundamental para a formação da criança, é ampla, trabalha o todo da criança. A brincadeira é 

riquíssima para a formação de uma criança, é uma atuação da criança no mundo ao qual ela 

pertence também, e desenvolve sua identidade e um conhecimento amplo (BRASIL, 1998). 

O brincar na educação infantil é de grande valor para as crianças que estão iniciando na 

sociedade, vai proporcionar o desenvolvimento integral da criança, potencializar o aprender, 

conhecer e estimular a curiosidade. O brincar, inicialmente propõe para a criança, uma 

qualidade indispensável para sua vida sociável, a criança está no começo das descobertas onde 

ela vai estar querendo sempre aprender e encontrar algo novo, no entanto o brincar trás todo 

aquilo que é novidade na vida de cada um na sua fase inicial. 

 
Os brinquedos constituem-se hoje em objetos privilegiados da educação 

das crianças, desde que inseridos numa proposta educativa que se 

baseia na atividade e na interação delas, tendo significado quando 

utilizados pelas crianças para brincar (WAJSKOP, 2007, p. 41). 

 
Através da brincadeira e brinquedo é encontrado, mas uma nova descoberta para as 

crianças, o brinquedo é um forte aliado para que a criança possa transmitir suas escolhas ideias 

e criatividade, o brincar e o brinquedo entra para com o objetivo de envolver a criança para o 

mundo real, com a finalidade de levar a criança para a socialização. Para Kishimoto, 

 

Todo o período da educação infantil é importante para a introdução das 

brincadeiras. Pela diversidade de formas de conceber o brincar, alguns 

tendem a focalizá-lo como característico dos processos imitativos da 

criança, dando maior destaque apenas ao período posterior aos dois 

anos de idade. O período anterior é visto como preparatório para o 

aparecimento do lúdico. No entanto, temos clareza de que a opção pelo 

brincar desde início da educação infantil é o que garante a cidadania da 

criança e ações pedagógicas de maior qualidade (KISHIMOTO, 2010, 

p. 56). 
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Na primeira fase da educação infantil o brincar e brinquedo é Com estes tipos de 

observação nós podemos através de uma brincadeira ou um brinquedo encontrar respostas para 

esses tipos de perguntas. Pais e educadores irão fazer uma observação bem detalhada, como a 

criança está diante aquele brinquedo ou brincadeira, como essa criança está se desenvolvendo, 

se está existindo interação, criatividade, ação e socialização. 

Pois a brincadeira tem a finalidade de fazer com que a criança se socialize, para 

futuramente essa criança se torne um cidadão de atitude, criativo e de fácil iniciativa , para que 

possa caminhar sozinha. A brincadeira traz o espírito de liderança, afetividade, atitude em tudo 

que está fazendo, tem a sua escolha própria e toma certo tipos de decisões. Para Kishimoto, 

 
O uso de brinquedos e jogos com fins pedagógicos remete para a 

relevância desse instrumento para situações de ensino e aprendizagem e 

de desenvolvimento para situações de ensino e aprendizagem e de 

desenvolvimento infantil. Se considerarmos, que a criança pré-escolar 

aprende de modo intuitivo adquire noções espontâneas, em processos 

interativos, envolvendo o ser humano inteiro com suas cognições, 

afetividade, corpo e interações sociais, o brinquedo desempenha o papel 

de grande relevância para desenvolvê-la (KISHIMOTO, 2003, p. 36). 

 
Dessa forma, o uso dos brinquedos e jogos faz parte do crescimento da criança e 

contribui para um aprendizado de grande relevância. Que o papel do brinquedo na educação 

infantil é de grande relevância, porque o brincar e o brinquedo juntos é de grande valor para 

uma aprendizagem ampla, ampliando e modificando a brincadeira e o brinquedo. A criança vai 

ser protagonista, tomar decisão do que fazer, explorar o brinquedo. O brinquedo e jogo com 

fins pedagógicos é um instrumento para o ensino e aprendizagem da criança.Assim, “A  

compreensão das brincadeiras e recuperação do sentido lúdico de cada povo depende do modo 

de vida de cada agrupamento humano, em seu tempo e seu espaço” (KISHIMOTO, 2004, p. 

63). 

A brincadeira é importante para a autonomia da criança, durante o brincar ela interagir 

se comunica e passa a entender e a reproduzir o que aprendeu através da brincadeira no seu 

cotidiano. A criança tem seu próprio protagonismo quando se depara com um brinquedo ou 

algum tipo de brincadeira a criança está sendo norteada a trabalhar seu saber próprio. Assim, 

 
A criança quando elege uma atividade, o faz de forma seletiva e, ao 

selecioná-la, explicita uma preferência que determina o início de uma 

relação com determinado objeto material. Na realidade, a tendência da 
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criança, num primeiro momento é de repetir o que já se sabe fazer,ou 

até mesmo explorar o espaço e, num segundo momento, imitar a outro 

e, finalmente, vivenciar novas experiências (NEGRINE, 2002, p. 49). 

 
É valido lembrar que a brincadeira na infantil pode alcançar o crescimento e a 

transformação do ser humano, atingindo seu emocional como um todo. O brincar se faz 

necessário na vida da criança e é dessa forma que ela interage com outras crianças é inserida na 

sociedade, fortalecendo sua autonomia e criatividade. O brincar é uma das primeiras fases da 

vida da criança em que ela começa a aprender a conhecer e interagir com o meio social. É com 

a brincadeira e brinquedo que vão acontecer as descobertas de cada criança; logo é preciso não 

interromper a fase da criança, tem que deixar seguir normalmente. 

 
Tudo aquilo do mundo real que for usado pela criança para fazer suas 

experiências e descobertas, para expressar-se e lidar com seu mundo 

interno e subjetivo diante da realidade desses objetos, das coisas 

concretas e objetivas, podem ser considerado brinquedo (MACHADO, 

2003, p. 35). 

 
Ainda há uma falta de atenção no momento que a criança está brincando com um 

brinquedo. Os pais e educadores ainda não estão sabendo valorizar ou respeitar a fase inicial. 

Na primeira etapa da Educação Infantil, é de importante o uso do brinquedo, pois sai do mundo 

da fantasia para o mundo real. 

O brinquedo contribui para o desempenho integral da criança. É através do brincar e 

brinquedo que vai permitir a afetividade, cognição, corpo e social. O brincar envolve a criança 

por completo; assim é notado que está trabalhando o educacional da criança, e a criatividade. 

O brincar e aprendizagem têm que está caminhando juntos, pois a criança aprende brincando 

de forma atraente. 

 
CONCLUSÃO 

Portanto, a brincadeira é fundamental para o processo de aprendizagem da criança, é no 

brincar que se aprende, descobre suas competências com naturalidade e prazer, uma vez que a 

criança precisa sentir, experimentar e se envolver por completo. A brincadeira é essencial já 

que a criança tem que te livre habito na sua fase inicial, então o seu momento de não pode ser 

interrompido, respeitando esta fase de descoberta. 

Conclui-se que a brincadeira é importante em todos os aspectos seja da fase infantil até 
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a fase adulta, torna-se mais acessível, competente e criativo. No momento que se trabalha o 

concreto com a criança ela entende de uma forma simples, não basta dizer, conversar, é provar, 

testar, conhecer, vivenciar o que foi exposto, exibido. Assim sendo, o uso de brinquedo, jogos 

e brincadeiras no ensino são importantes não somente para o ambiente escolar, mas também 

para vida social da criança. Sabe-se que a brincadeira na educação infantil é indispensável, uma 

vez que envolve os aspectos intelectuais, criador, sociável e afetividade. 

A brincadeira contribui ao passo que faz refletir que a prática de esenvolvimento da 

criança a partir da implementação de um reconhecimento ativo e natural da aprendizagem. É 

também um fator primordial no fomento da aprendizagem significativa. É através da 

brincadeira que se pode adquirir conhecimento e cultura. A brincadeira pode proporcionar, 

diversão, entretenimento, reflexão a respeito de fatos importantes para a sociedade, auto 

crescimento ao ser a emancipação de sua autonomia cognitiva ao adquirir cultura e 

conhecimentos que geram uma maior perspectiva de conhecimento sobre o mundo, sobre si e 

sobre o outro. 

Nesse contexto, os professores podem utilizar a brincadeira como estratégia de ensino, 

pois o lúdico pode alcançar maior significado e resultado para a aprendizagem infantil, já que 

faz parte do mundo da criança. Assim, o brinquedo, jogos e brincadeiras podem se tornar 

instrumento significativos no processo de ensino aprendizagem ao passo que possibilitam às 

criaças maior entendimeto do objeto estudado, das regras e da ludicidade. Se bricra faz parte 

do mundo ifantil, então ass crianças ão podem ser privadas desse ato. Isso não significa 

desordem em falta de limites na sala de aula, mas buscas de metodologias contextualizads às 

bricadeiras para que se gerem imprescidíveis caminhos de ensio. Portato, que um ensio 

emancipador, contextualizado, autônomo, significativo e que valoriza o ato de bricar seja 

idispensável para que se gere conhecimento ao lado do desenvolvimento infantil. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo geral trazer à reflexão os professores e a todos da área da 

educação o reconhecimento e a importância da Neurociência na Educação contribuindo nas 

respostas de como ocorre o aprendizado de uma criança em todas suas etapas e sua reação aos 

diversos estímulos a ela apresentados. Essa pesquisa é de cunho bibliográfico, pois teve como 

base, teses, dissertações, revistas digitais e monografias. A base teórica está fundamentada em 

autores como Piaget (1971), Mietto (2012), Balestra (2007), e Ferreira (2009). A conclusão do 

presente artigo se dá no ponto em que a neurociência é uma grande aliada à educação. Ela é a 

ciência que estuda o órgão responsável pela aprendizagem, nosso cérebro. Sendo assim não tem 

como falar sobre educação que visa à formação integral do ser e não fazer ligação a 

neurociência. Mesmo que durante muito tempo não se conseguia entender o nosso cérebro hoje 

em nossa atualidade com o avanço da neurociência temos mais uma ferramenta no processo de 

compreensão de como ocorro o processo de aprendizagem. 

 
Palavras-Chave: Neurociência. Aprendizagem. Educação. 

 

 
ABSTRACT 

The general objective of this article is to bring to reflection teachers and everyone in the field 

of education the recognition and importance of Neuroscience in Education, contributing to the 

responses of how a child's learning occurs in all its stages and his reaction to the various stimuli 

presented to it. This research is bibliographic in nature, as it was based on theses, dissertations, 

digital magazines and monographs. The theoretical basis is based on authors such as Piaget 

(1971), Mietto (2012), Balestra (2007), and Ferreira (2009).The conclusion of this article is at 

the point where neuroscience is a great ally to education. It is the science that studies the organ 

responsible for learning, our brain. Therefore, there is no way to talk about education that aims 

at the integral formation of the being and not to link to neuroscience. Even though for a long 

time it was not possible to understand our brain today, with the advance of neuroscience, we 

have one more tool in the process of understanding how the learning process occurs. 

 
Keywords: Neuroscience. Learning. Education. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

O presente estudo foi desenvolvido na área de Pedagogia e teve como objeto de estudo 

a importância da Neurociência na Educação contribuindo nas respostas de como ocorre o 

aprendizado de uma criança e sua reação aos estímulos. 

A neurociência e a educação estão ligadas de forma indissociável uma vez que a 

neurociência estuda sobre o nosso cérebro e seu funcionamento. Dentro disso está incluso o 

processo de aprendizagem que é um ponto crucial para o professor que está em sala de aula 

buscando não somente transferir conhecimento como se a criança fosse uma tábua rasa e ele o 

detentor de todo conhecimento, mas sim de fato olhar para o seu aluno de forma abrangente 

visando formar um indivíduo em sua plenitude. 

O objetivo geral desta pesquisa é trazer à reflexão os professores e a todos da área da 

educação o reconhecimento e a importância da Neurociência na Educação contribuindo nas 

respostas de como ocorre o aprendizado de uma criança em todas suas etapas e sua reação aos 

diversos estímulos a ela apresentados. E os objetos específicos foram: a) compreender a 

importância da Neurociência no processo de aprendizagem; b) Apresentar as etapas da criança 

e como ela aprende; e c) Identificar as diferentes respostas de uma criança frente aos estímulos 

a ela apresentados. 

A escolha desse tema surgiu a partir de que ao decorrer da minha infância me deparei 

com diversos desafios para conseguir aprender e apreender o conteúdo ensinado por meus 

professores e durante a faculdade comecei a entender e me interessar cada vez mais sobre como 

a criança aprende e reage aos estímulos. Primeiramente por causa da minha trajetória na escola 

e posteriormente tendo em mente que havia uma explicação para esse fato que só consegui 

encontrar no estudo entre a neurociência e a educação. 

Sendo assim esse trabalho é de suma relevância, pois ajudará os professores pedagogos 

e todos que fazem parte da área da educação entender mais sobre o processo de ensino e 

aprendizagem podendo melhorar o desenvolvimento da criança em sala de aula. 

Quanto a metodologia essa pesquisa e de cunho bibliográfico, pois foi formada a partir 

de livros, artigos e monografias. Sendo, quanto à natureza de dados, uma pesquisa qualitativa 

baseada m dados estritamente descritivos. 



192 
 

 
 

1 A IMPORTÂNCIA DA NEUROCIÊNCIA COGNITIVA NO PROCESSO DE 

APRENDIZAGEM 

 
A criança sempre se encontra em constante desenvolvimento em todas as áreas de sua 

vida (físico, cognitivo e socioemocional) sendo que o desenvolvimento do cérebro só poderá 

estar completo em todas as regiões no início de sua vida adulta. Elas aprendem através de suas 

relações como, por exemplo, em seu contexto familiar que é o primeiro agente de socialização 

primária. 

Toda interação feita ou estimulada a uma criança gera consequências positivas e até 

mesmo negativas interferindo de forma decisiva em todo o seu desenvolvimento. 

Segundo o Comitê Científico do Núcleo Ciência pela Infância (2014, p. 4) 

 
 

Especialmente na primeira infância, a aprendizagem é fortemente 

influenciada por todo o meio onde a criança se encontra e com o qual 

interage. A criança aprende no ambiente de seus relacionamentos, que 

por sua vez afetam todos os aspectos de seu desenvolvimento. 

 
De acordo com Piaget (1971) existe todo um processo de construção de teorias de como tudo 

funciona ao redor do sujeito em que para ele o desenvolvimento cognitivo envolve um processo 

de diversas mudanças nas estruturas cognitivas já formadas onde esse sujeito constrói novas e 

reconstrói anteriores, dessa forma nossa mente organizando esses pensamentos em todo o 

processo busca por equilíbrio sempre avançando em sua organização interna e com à adaptação 

ao meio. 

“[...] há adaptação a partir do momento do momento em que o 

organismo se transforma em função do meio, e que esta variação tenha 

por consequência um aumento das trocas entre o meio e o organismo 

que sejam favoráveis a sua conservação” (PIAGET, 1971, p 17). 

 
A neurociência é responsável por estudar como o nosso cérebro aprende. No momento da 

aprendizagem ele é quem nos explica o funcionamento das redes neurais de como aprendemos 

frente aos estímulos, de como armazenamos as informações em nossa memória e de como 

podemos ter acesso a cada uma delas. Segundo Mietto (2012) cada avanço da neurociência 

relacionada à aprendizagem tem o poder de revolucionar o meio educacional. 

Sendo assim, 
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[...] a neurociência se constitui como a ciência do cérebro e a educação 

como a ciência do ensino e da aprendizagem e ambas têm uma relação 

de proximidade porque o cérebro tem uma significância no processo de 

aprendizagem da pessoa (Oliveira, 2014, p. 14) 

 

 

Em sala de aula o professor se depara em um cenário onde há múltiplas inteligências e como 

consequência diversas formas de aprendizagem. A teoria das Inteligências Múltiplas foi criada 

por Gardner, um psicólogo cognitivo e educacional estadunidense, ele descreve sete 

inteligências (inteligência visual/espacial, inteligência musical, inteligência verbal, inteligência 

lógica/matemática, inteligência interpessoal, inteligência interpessoal e inteligência 

corporal/cinéstica). 

 
Quadro 1 – Inteligências Múltiplas 

 

Inteligência Linguística Capacidade de usar bem as palavras de forma escrita ou oral. 

Por exemplo: Quando a criança conta ou desenha como foi 

às suas férias quando sua professora pergunta em sala de 

aula ou até mesmo quando ela conta para seus pais os 

acontecimentos na escola ou algo que chamou à atenção dela 

no caminho à escola e ela reproduz através de um lindo 

desenho. 

Inteligência 

lógico matemática 

É a capacidade de utilizar os números e seu raciocínio 

lógico. Que pode ser estimulado através de jogos e desafios. 

Por exemplo: Quando a criança se depara a uma situação em 

que precisa tomar uma decisão rápida e precisa. 

Inteligência Musical É quando a criança desenvolve a habilidade de compreender 

e se expressar através da música. Por exemplo: Em sala de 

aula quando a professora começa a fazer um som com a 

boca ou utilizando objetos e as crianças passam a entender 

tais sons e reproduzirem. 

Inteligência 

corporal- cisnestésica 

Diz sobre as habilidades motoras amplas e finas envolvendo 

coordenação. Expressam ideias e sentimentos. Por exemplo: 

Quando a criança vai até a quadra da escola para 

desenvolver uma atividade física onde pulam e correm. 
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Inteligência espacial Capacidade de perceber o mundo visual e espacial, criando e 

manipulando imagens mentais e orientação do próprio corpo 

no espaço. Por exemplo: Quando a criança joga vídeo game. 

Inteligência interpessoal Habilidade de entender o outro, suas intencionalidades, 

sentimentos, influenciar e trocar ideias. Por exemplo: 

Quando a criança percebe que seu coleguinha de classe ficou 

triste devido ele não ter compartilhado o brinquedo ou até 

mesmo quando ela é posta para liderar. 

Inteligência intrapessoal Capacidade de se auto conhecer e começa a agir à partir 

desse conhecimento. Por exemplo: Quando a criança 

entende suas limitações. 

Fonte: Gardner (1994, 1995) 

 
 

Sendo assim neurociência e educação devem andar sempre juntas buscando um melhor 

entendimento do processo de aprendizagem onde o professor ao se beneficiar dessa junção 

consegue compreender melhor as múltiplas inteligências de seus alunos e desenvolver 

metodologias cada vez mais assertivas. 

 
2 ETAPAS DO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO: COMO A CRIANÇA 

APRENDE? 

 
Todo o desenvolvimento neuropsicológico da criança perpassa diversos processos que 

varia de acordo com a maturação que é a construção de habilidades de acordo com as esferas 

cognitivas, afetivas e social do sistema nervoso central (SNC) se embasando em suas 

interações com o ambiente em que ela faz parte. 

Existem fases específicas do desenvolvimento cognitivo da criança que caracterizam 

como ela enxerga o ambiente de acordo com a faixa etária e seu entendimento em cada uma 

delas. Piaget (1971) sistematiza o desenvolvimento cognitivo em quatro estágios sendo eles: 
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Quadro 2 – Etapas do desenvolvimento da criança 
 

Sensório motor Pré-operatório Operatório 
concreto 

Operatório formal 

De zero a dois anos, 

aproximadamente. 

Inteligência 

essencialmente prática, 

ações  de    reflexo 

predominante a forma 

como se relaciona com o 

ambiente   não   tem 

relação ao  raciocínio 

lógico ou representação 

simbólica, mas sim pela 

ação e experimentação 

direta. 

De dois a sete anos. 

É o estágio onde o 

que se sobressai é o 

egocentrismo sendo 

que a criança não 

consegue se colocar 

no lugar do outro de 

forma abstrata. Ler a 

realidade de forma 

parcial e não 

completa, sempre 

priorizando os 

aspectos melhor 

vistos aos seus 

olhos.      Há      um 
aumento na 

capacidade de 

simular, imaginar, 

situações, figuras e 

semelhantes. 

De sete a doze 

anos. Nesse 

período a lógica já 

começa a ser 

desenvolvida e a 

criança  já 

consegue de sua 

forma organizar e 

sistematizar 

situações além de 

fazer ligações 

entre aspectos 

diferentes da 

realidade. 

É o estágio em que a 

criança já realiza 

abstrações sem depender 

de representações 

concretas e pode 

também, imaginar novas 

situações nunca vistas 

nem imaginadas. 

Fonte: Piaget, 1971. 

 

É preciso pontuar alguns critérios utilizados na descrição e classificação de tais estágios. 

Os critérios pontuados por Balestra (2007, p. 185) são: 

 
 

A ordem em que as estruturas mentais se sucedem e evoluem é sempre 

constante, mesmo que cronologicamente não seja exata podendo a 

idade variar, mas não a ordem de sucessão das aquisições. A cada nova 

fase os novos conhecimentos se integram ao saber pré-existente, ou 

seja, há um caráter integrativo em cada estágio. Cada estágio apresenta- 

se como uma estrutura de conjunto, pois as aquisições se integram e 

passam a formar um todo. Os estágios estão interligados no sentido de 

que cada estágio compreende um nível de preparação de uma nova 

etapa e de acabamento de outra. 

 
Ao entrar em contato com as obras de Piaget é nítido que o conhecimento requer um processo 

de construção que se solidifica com o passar do tempo e com as interações entre objeto e sujeito. 

Ressaltando que o conhecimento não se limita ao saber do professor, mas sim é um processo 

que visa à aprendizagem de forma integral do indivíduo onde o protagonista é o aluno uma vez 
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que é ele quem sofre cada mudança sendo assim a peça principal onde o professor é o mediador 

desse processo. 

Quando um aluno comete um erro ele não se torna incapaz não deve ser visto de forma 

pejorativa como “burro” ou incapaz, mas deve-se entender que os erros também ensinam e 

fazem parte do processo de aprendizagem sendo que se não há erros também não há 

experimentação e como consequência falta de aprendizagem. 

É aí que o professor entra como mediador do processo de ensino e aprendizagem conduzindo 

esse aluno a enxergar no seu erro uma forma de aprender algo novo e significativo 

transformando algo que seria visto de forma negativa em algo a se tirar proveito. Trabalhando 

também em suas crianças a autonomia, fortalecendo sua inteligência emocional e contribuindo 

para a formação de um indivíduo de forma plena, capaz de se sobressair frente aos desafios que 

o mesmo encontrará em meio a sociedade na qual está inserido. 

 
3 DIFERENTES RESPOSTAS DE UMA CRIANÇA FRENTE AOS ESTÍMULOS 

 
 

Existe algo chamado plasticidade cerebral que pode ser definido como “a capacidade do 

sistema nervoso central em modificar sua organização estrutural própria e de funcionamento 

em resposta a condições mutantes, aprendizados e a estímulos repetidos” (FERREIRA, 2009, 

p. 56) 

Considerando que a criança não pode ser considerada como uma página em branco, pois ela 

tem suas experiências antes mesmo do ingresso escolar através das interações em sua família e 

sua roda de amigos na rua onde mora, através de brincadeiras dentre outros. As crianças também 

respondem aos estímulos a ela apresentados. Existe uma relação entre a aprendizagem e o 

desenvolvimento cerebral. 

 
Cada aprendizado determina uma transformação cerebral, de forma 

anatômica, pois o (s) estímulo (s) leva (m) à construção de uma nova 

ou novas conexões entre os dendritos de diferentes neurônios, 

localizados em diferentes regiões cerebrais. (FERREIRA, 2009, p. 53). 
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A criança está exposta há vários estímulos por toda a sua vida sendo eles: auditivos (através 

de sons. (Através da música. Como por exemplo: a canção de ninar que seus pais cantam até 

que o sono venha, a sirene da escola), Visuais (através de imagens. Como por exemplo: Figuras 

em um livro infantil, outdoors pelo caminho até a escola), somestésicos (através do sentimento 

de dor e sensações térmicas. Como por exemplo: a dor sentida no ralado ao levar uma queda de 

bicicleta e o frio que faz pela manhã logo após o tomar banho para ir à escola) 

Sendo assim em sala de aula não é diferente o papel do professor e de mediador do processo 

de ensino e aprendizagem onde tem a tarefa e dever de despertar em seu aluno o interesse pelo 

aprender usando como recurso os estímulos que já faziam parte da vida de seus alunos e que 

agora serão usados de forma pedagógica sempre com a intenção de ensinar algo a partir de cada 

estímulo apresentado. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A partir da pesquisa constatou-se a relação intrínseca entre neurociência e educação que 

as tornam aliadas em todo o processo de ensino e aprendizagem uma vez que a neurociência é 

a ciência que estuda o órgão mais importante nesse processo, nosso cérebro, que é o responsável 

por fazer entender de forma científica como a criança aprende e quais são as melhores formas 

de contribuição em todo o processo. Dessa forma não tem como falar sobre educação que visa 

à formação integral do ser de forma crítica e capaz de conviver em meio à sociedade sem que 

se remeta a neurociência. 

Observou-se, ainda, que a fase da infância é a melhor para o aprender, pois por meio da 

plasticidade cerebral que é o processo em que nosso cérebro reestrutura-se em resposta a novos 

estímulos e situações o conteúdo aprendido. O que a criança aprende em sala de aula no futuro 

pode ser reutilizado para construção de novas aprendizagens, comprovando esse processo se 

desenvolve por fases e a cada uma delas existem novos conhecimentos a serem construídos. 

Conclui-se, com a relação à neurociência e à educação que existe necessidade de criar 

metodologias, atividades e recursos que auxiliam o professor em sala de aula onde se encontra 

frente a diversas crianças que possuem inteligências múltiplas e incontáveis formas de aprender 

o conteúdo ensinado. 
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RESUMO: A contação de histórias agrega aquisição de conhecimento com prazer e 

enriquecimento de cultura. O presente artigo tem como objeto de estudo a influência da 

contação de história para o desenvolvimento da aprendizagem na educação infantil, objetivando 

apontar os benefícios e a contribuição da contação de história no processo de aprendizagem e 

na formação de leitores desde a educação infantil. Para construção deste trabalho foi realizada 

uma pesquisa bibliográfica e qualitativa em livros e revistas. Contar histórias é um momento 

de magia e encantamentos, é uma arte que celebra experiências e ficção, que ajuda as pessoas 

a sentirem diversas emoções. Todavia, quando os professores utilizam dessa ferramenta, 

despertam alunos leitores e estimulam o crescimento da imaginação e criatividade. 

Palavras-chave: Contação de Histórias . Imaginação e Criatividade, Formação de Leitores. 

 
ABSTRACT: Storytelling aggregates knowledge acquisition with pleasure and enriching 

culture. This article has as a study object the influence of storytelling for the development of 

learning in childhood education, aiming to point out the benefits and the contribution of 

storytelling in the learning reading process and in the formation of readers since childhood 

education. To build this work was carried out a bibliographic and qualitative research in books 

and magazines. Telling stories is a moment of magic and enchantments, it’s an art that 

celebrates experiences and fiction, which helps people to feel diverse emotions. However, when 

the teachers use this tool, awaken student readers and stimulate imagination and creativity 

growth. 

Keywords: Storytelling . Imagination and creativity . Training of readers. 
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INTRODUÇÃO 

 
O presente artigo tem como objeto de estudo a influência da contação de história para 

o desenvolvimento da aprendizagem na educação infantil, tendo como objetivo apontar os 

benefícios e a contribuição da contação de história no processo de aprendizagem e na formação 

de leitores desde a educação infantil. Para construção deste trabalho, foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica e qualitativa em livros e revistas; tendo como principais autores Antenor Aguiar 

(2013), Claudia Teresinha Stocker (2019) e Walda Antunes e Lucilia Garcez (2006). 

A contação de histórias carrega consigo um leque de possibilidades a serem aplicadas 

na sala de aula, para isso, é importante o bom uso desse recurso com o intuito de garantir uma 

prática pedagógica satisfatória. Este artigo apresenta conceitos e ferramentas necessárias para 

ampliação de conhecimento de contadores de histórias e dos profissionais da educação que 

atuam na educação infantil. 

A contação de histórias é uma prática presente na humanidade desde os primórdios do 

desenvolvimento, ela era usada ligada à arte para registro de experiências como caça, costumes 

e até a rotina dos que viveram há muitos anos, esses registros contribuem para o conhecimento 

que se tem atualmente sobre os povos mais antigos. 

Há alguns anos, era comum ver crianças sentadas nas calçadas ouvindo a magia das 

palavras faladas pelo adulto a quem rodeavam “momentos de encantamentos, cheios de magia 

e amor” (AGUIAR, 2013, p.18), utilizando, em sua maioria, apenas um recurso, a voz, e mesmo 

assim era impossível não se impressionar com o que estavam a ouvir. 

A atenção dos pequenos ligava-se a cada movimento e expressão do contador ou 

contadora, que surpreendia a todos com suas histórias, muitas das vezes vividas até por eles 

mesmos que, em tal caso, é o reconto de histórias, como diz Costa (2017) que a contação de 

histórias é uma arte milenar, e assim sendo, deve ser contada para aqueles que acreditam em 

sonhos e esperanças, que fazem de um reconto, uma história repleta de imaginação e verdades 

firmadas comprometidamente com a formação do cidadão. A prática da contação de histórias é 

utilizada por educadores dentro da sala de aula não somente para encantar as crianças, mas 

também com intenções pedagógicas: desenvolver observação, atenção, imaginação, 

criatividade, memória, curiosidade, vocabulário e conhecimento de mundo, o que beneficia a 

formação do indivíduo, que por sua vez está em uma fase de grandes descobertas. 
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Para efeito deste estudo, o presente artigo está dividido em três tópicos: Contação de 

histórias: imaginação e criatividade, no qual serão abordados conceitos e vantagens; a contação 

de história na prática: desenvolvimento da aprendizagem na educação infantil, com exposição 

de meios e formas de usá-la no ambiente escolar e a contação de histórias: contribuição para 

formação de leitores, que apresentará traços seguidos por toda a vida do aluno como futuro 

leitor. 

CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS: IMAGINAÇÃO E CRIATIVIDADE 

 
Atividades lúdicas proporcionam aos envolvidos o desenvolvimento de criatividade, 

autonomia, equilíbrio emocional, imaginação, memória, linguagem, entre outros aspectos que 

contribuem para o crescimento pessoal de cada indivíduo. Segundo Oliveira (2002), atividades 

interativas permitem a construção de novas ações com elementos que permeiam o ambiente, 

bem como facilita a elaboração do diálogo infantil. 

A contação de histórias é uma arte antiga acompanhada de magias e emoções, capaz 

de tocar a alma do ouvinte, bem como mudar suas opiniões e questionamentos sobre os 

acontecimentos que o rodeiam. "Contar ou ouvir histórias é estar, é partilhar, vivenciar é amar 

o outro, mas também o mundo" (AGUIAR, 2013, p 22), por isso a contação proporciona 

múltiplos sentimentos, é uma chuva de emoções que recai sobre os envolvidos, tanto para quem 

conta, porque precisa fazer o outro acreditar no que diz e, para isso, também deve acreditar 

profundamente nas palavras que saem de seus lábios, como para quem ouve, uma vez que 

possibilita em sua mente diversas hipóteses e gera imaginações através dos fatos contados. 

O ato de contar histórias traz em sua essência, a condução de emoções que 

desencadeiam sentimentos e, através desses, há transformação de saberes e aquisição de 

conhecimentos. O que estimula assim, a formação do cidadão capaz de enriquecer sua nova 

leitura de mundo, pois é uma atividade fundamental que transmite conhecimentos e valores, sua 

atuação é decisiva na formação e no desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem 

(MATEUS et al., 2014, p. 56). 

é na escuta de histórias, na participação em conversas, nas descrições, 

nas narrativas elaboradas individualmente ou em grupo e nas 

implicações com as múltiplas linguagens que a criança se constitui 

ativamente como sujeito singular e pertencente a um grupo social 

(BRASIL, 2017, p. 42). 
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Antunes e Garcez (2006, p. 7) relatam que as crianças nascem lendo o mundo através 

dos sentidos: o cheiro, os gostos, os sons, a sensação de prazer se sucedendo a cada etapa de 

crescimento. Quando as crianças entram em contato com histórias, há uma ampliação de 

conhecimento, sente diversas emoções, há uma expansão da imaginação. As histórias não são 

criadas apenas com a finalidade de divertir as crianças, mas de agregar valores, incentivar 

reflexões, desenvolver senso crítico, trabalhar emoções, entre outros aspectos que são 

trabalhados, tanto em livros como por contadores. “A prática da narração de histórias, como 

forma de conhecimento, desencadeia o desenvolvimento da imaginação, da sensibilidade, da 

manipulação crítica e criativa da linguagem oral.” (STOCKER, 2019, p. 21). 

No momento em que há uma contação de história, o ouvinte cria um laço afetivo tanto 

com a história, como também com o contador "(...) ativa sua curiosidade, estimula a criatividade 

e a imaginação.” (AGUIAR, 2013, p. 26), por ser uma prática comum ao seu pensamento, de 

fácil entendimento e compreensão para as crianças, além de transmitir grandes sentimentos aos 

presentes. 

Desde os primeiros contatos com o mundo, a criança aprende com experiências 

vividas, nesse contexto, a contação de história contribui significamente para sua formação, 

estimulando para o hábito da leitura, não somente com livros, mas também que leia o mundo a 

sua volta e construa uma opinião crítica e pertinente aos acontecimentos. “[...] lendo o mundo  

estamos fazendo uma reflexão social, cultural, política e pedagógica do mundo que queremos, 

com a vasta esperança de ter um planeta melhor.” (COSTA, 2017, p. 31). A leitura de mundo 

vai muito além da leitura literária, e por que não dizer que a literatura nasce da leitura de mundo, 

afinal, a escrita desabrocha de experiências, observações e curiosidades do autor. Por isso, é 

fundamental que a criança interprete a história ligando-a aos acontecimentos ao seu redor assim, 

terá um maior significado para ela. 

[...] para se desenvolver, a função imaginativa depende da experiência, 

das necessidades e interesses, da capacidade combinativa exercitada na 

atividade de dar forma material aos seus frutos - os conhecimentos 

técnicos e as tradições, ou seja, os modelos de criação que influem no 

ser humano. (OLIVEIRA, 2002, p. 163) 

Ações criativas nascem da imaginação, que é fruto de experiências, “[...] a base de toda 

ação criativa reside em uma inadaptação experimentada pelo indivíduo em relação ao meio, a 

qual cria necessidades e desejos, exigindo novas respostas.” (OLIVEIRA, 2002, p. 161). Para tal, 

a criança precisa ser estimulada a ter experiências que incentivam a imaginação, dando 
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liberdade de recriar sentidos e gerar criatividade. Como descreve Diniz (2018), “o uso da 

imaginação faz as crianças buscarem o conhecimento guardado em sua mente, dando 

ferramentas para que tenham opiniões e atitudes próprias, tornando-se capazes de construir 

conhecimento através da releitura que fazem do mundo à sua volta.” (DINIZ, 2018, p. 43) 

Ao ler uma história, o contador precisa amá-la, para assim, contá-la com naturalidade 

e passar toda a emoção sentida para seu ouvinte. Enquanto prepara-se, o contador precisa estar 

atento aos mínimos detalhes da história, trabalhar cada personalidade dos personagens para dar 

a ênfase necessária. “A história é maior que o contador, e o contador está sempre a serviço da 

história” (AGUIAR, 2015, p. 103), assim, o contador precisa estar à disposição de absorver a 

essência da história, para enriquecer sua apresentação. “Em cada momento das contações, 

observa-se nas crianças os olhinhos fitos nos personagens, a magia que eles exercem sobre a 

plateia que, atenta, viajava pelo mundo da imaginação através dos contos e das histórias.” 

(STOCKER, 2019, p. 16) 

 

 

A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS NA PRÁTICA: DESENVOLVIMENTO DE 

APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

A contação de histórias é uma prática a ser resgatada no ambiente escolar. Segundo 

Teles (2017), as crianças precisam ser incentivadas a leitura, pois “quanto maior o incentivo à 

leitura desde cedo, melhor será o seu sucesso em relação à aprendizagem e ao desenvolvimento 

da leitura e de outras habilidades.” (TELES, 2017, p. 54). No período em que as crianças ficam 

na escola, precisa-se de um momento reservado para a contação, desse modo, pode-se incentivá- 

las a valorizar os livros e as histórias contidas neles. (ANTUNES; GARCEZ, 2006) 

A contação de histórias incentiva à imaginação e a criatividade, assim, é de suma 

importância para o professor usar dessa ferramenta em suas aulas para trazer ludicidade em suas 

práticas pedagógicas (STOCKER, 2019), planejando com variedade, para manter o interesse 

dos pequenos é mantê-los focados em seus objetivos para garantir uma aula agradável e 

satisfatória. 

A leitura em voz alta realizada pelo professor permite que o aluno vivencie momentos 

que compartilham sentimentos com ele: alegrias, tristezas, medos, descobertas. É uma 
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verdadeira viagem no mundo imaginário através das páginas de um livro. (ANTUNES; 

GARCEZ, 2006). Stocker descreve o quão considerável é utilizar desta ferramenta em sala: 

[...] esta atividade é de suma importância neste contexto devido à 

mediação que pode ser feita entre os livros e as crianças, o lúdico, as 

imagens, a narrativa, pois desperta nas crianças que estão sendo 

alfabetizadas o interesse pelo livro e pela literatura, fazendo com que 

estas façam ligações diversas com o texto narrado e seu universo 

infantil. (STOCKER, 2019, p. 54) 

O professor precisa criar na sala um ambiente transformador, que atraia a criança para 

vivenciar momentos de encantamento, magia e muita emoção. O que faz com que o mesmo 

ame a atividade e encontre sentido nessa prática. “Quando se trabalha com um público 

específico, fica mais fácil de planejar estratégias que atinjam os objetivos propostos.” 

(STOCKER, 2019, p. 62). Nesse caso, sabe-se que, na educação infantil, o visual é muito 

influente para o desenvolvimento dos pequeninos como disserta Diniz (2018), “é através das 

imagens que as crianças conseguem entender o mundo em que vivem e conseguem se 

comunicar.” (DINIZ, 2018, p. 42). 

Segundo Diniz, a memória armazena imagens com mais facilidade do que textos 

escritos, então, histórias que possuem imagens é um instrumento significativo para trabalhar 

com as crianças pequenas, será mais propício à aquisição de conhecimento delas, pois são 

alunos que estão iniciando o processo de alfabetização, o que facilita a associação de imagens 

as palavras escritas. (DINIZ, 2018) 

[...] quando o professor proporciona ao aluno a observação dos livros 

ilustrados, está favorecendo a apreciação pela leitura e, 

consequentemente, o desenvolvimento cognitivo desse aluno, ou seja, 

pode usar as produções do aluno para que ele possa dar significado ao 

seu cotidiano e saiba representá-lo como o fazer artístico. (DINIZ, 

2018, p. 45) 

Conforme Antunes e Garcez, “tem no livro ilustrado mais uma porta para a sua 

percepção e expressão criadora” (ANTUNES; GARCEZ, 2006, p. 37), o que precisa ser 

trabalhado desde as primeiras turmas da educação infantil para que a criança adquira gosto pela 

leitura, visto que “a leitura é a interpretação dos mais diversos tipos de arte visual.” (DINIZ, 

2018, p. 48). A interpretação varia para cada indivíduo, já que ela ocorre a partir da vivência 

pessoal de cada um, que atribui significados diferentes. No entanto, o professor vai mediar essas 

ações para ajudar os alunos em sua leitura pessoal. 
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como as histórias provocam atividade mental intensa, a criança ouve de 

forma ativa, interage com o narrador e os personagens, e reage fazendo 

antecipações, hipóteses, inferência. Essa atividade mental forma 

habilidades importantes para a compreensão de textos mais complexos. 

Quando você permite interferências e participação durante a leitura de 

histórias, estimula o desenvolvimento dessas habilidades. (ANTUNES; 

GARCEZ, 2006, p. 19) 

É fundamental que o professor mantenha um diálogo com o aluno durante a contação, 

para estimulá-lo a interagir com a história e vivenciá-la intensamente, expondo suas próprias 

impressões, exercendo sua autonomia e formando opiniões sobre determinados assuntos. Dessa 

forma abre um espaço dinâmico na aquisição de saberes. 

[...] as histórias formam o gosto pela leitura, pois quando a criança 

aprende a gostar de ouvir histórias contadas ou até mesmo as lidas, ela 

adquire o impulso inicial que mais tarde a atrairá para o livro e a leitura, 

além de instruir e enriquecer o vocabulário, as histórias ampliam a visão 

de mundo, ideias e conhecimentos, além de desenvolver a linguagem e 

pensamento. As histórias educam e estimulam, o desenvolvimento da 

atenção, imaginação, observação, memória e reflexão. (STOCKER, 

2019, p. 57) 

Em seus planejamentos, o professor deve preocupar-se como vai trabalhar as 

contações para que possa atender ao público da melhor forma, dando-lhes prazer em ouvir e 

estimulando sua aprendizagem. São necessários materiais que encantem as crianças para que o 

hábito da leitura esteja presente em sua vida desde o início de sua trajetória escolar, seguindo 

também em sua vida profissional e dando garantia de sucesso em suas atividades. 

A   CONTAÇÃO   DE   HISTÓRIAS:   CONTRIBUIÇÃO   PARA FORMAÇÃO DE 

LEITORES 

Desde pequenas, as crianças carecem de contato com livros ou com pessoas que 

possuem o hábito da leitura, pois, com tal convivência, há um estímulo pela prática de ler, bem 

como a construção de um saber que será carregado por todo seu trajeto de vida, tanto escolar 

como profissional. (TELES, 2017) 

Conforme STOCKER (2015), o despertar da criança para o mundo leitura, inicia-se 

pela tradição oral, ou seja, o professor que ler histórias para o seu aluno, o envolve em encantos 

e magias, o que faz com que as crianças sintam-se acolhidas e, consequentemente, as motiva ao 

gosto pelo leitura e apego aos livros. (STOCKER 2015) 

Mesmo que as crianças ainda não saibam ler fluentemente, quando você 

conta histórias, lendo o texto escrito em voz alta, os alunos têm 
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oportunidade de desenvolver diversas noções a respeito da língua escrita 

que vão contribuir para o desenvolvimento do processo de 

alfabetização. (ANTUNES; GARCEZ, 2006, p. 19) 

De acordo com Teles (2017), o professor e a escola precisam trabalhar juntos, para não 

tornar a leitura mecânica e repetitiva, é fundamental o reconhecimento de que ela é “um meio 

importantíssimo para chegar ao conhecimento e também, para a formação de um bom 

profissional.” (TELES, 2017, p. 58). Afinal, as crianças principalmente da educação infantil, 

estão em fase de descoberta, então o que cativa sua atenção, são atividades que exploram uma 

nova aprendizagem. 

O professor só pode transmitir a paixão pela leitura para o aluno, se ele mesmo tiver 

esse sentimento. Segundo Antunes e Garcez (2006) “o trabalho da leitura na escola deve 

começar pelo professor, para que ele, o professor, se aproxime do livro, vença suas dificuldades 

pessoais, amplie seus conhecimentos e cultive o gosto pela leitura e pelas atividades com livros 

de leitura.” (ANTUNES; GARCEZ, 2006, p. 17). Entretanto, afirma-se que o sucesso 

profissional desse professor nasce do pessoal pois, somente se ele obtém o prazer de ler, 

consegue tocar o interior do aluno e fazê-lo despertar o amor pelos livros. 

[...] a leitura se desenvolve melhor em um ambiente agradável que 

estimule a criança a acessar o livro, que proporcione o contato com a 

linguagem oral e escrita, que proporcione experiências informativas e 

estimule a escutar, a olhar e a descrever o que lhes permita expressar 

sentimentos, anseios e pensamentos por meio de diversos recursos que 

a própria biblioteca pode colocar ao seu alcance. (STOCKER, 2019, p. 

52) 

No ambiente de aprendizagem, deve existir um local que ajude o aluno a manter 

contato direto com o livro, seja dentro da própria sala de aula ou até em uma biblioteca. Nesse 

espaço, a proposta é permitir que a criança desenvolva sua autonomia e consiga manusear os 

livros ou materiais pedagógicos referentes, valorizando-os. Além de ajudar o professor na rotina 

das crianças com um momento geralmente conhecido como a “Hora da História”, no qual o 

professor usa da mediação para um caminho de aquisição de conhecimento. 

Nas palavras de Stocker (2019), a contação de histórias “ajuda a vencer a problemática 

dos estudantes que não gostam de ler, pois a leitura é fundamental no processo de 

desenvolvimento da criança.” (STOCKER, 2019, p. 12). Portanto, o encanto da contação de 

histórias contribui para que o aluno agregue melhor o hábito de ler, bem como uma rotina com 

atividades lúdicas ligadas à leitura. Antunes e Garcez (2006) esclarecem: 
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o prazer de ler se estabelece quando a relação livro/leitor adquire 

significado para sua vida, atende seus interesses, fala de suas crenças, 

seus prazeres e sua escala de valores. Tudo isto leva à aproximação 

livro/leitor, e, quanto mais significativa for essa aproximação, maior 

será o prazer de ler, fator decisivo para formação do leitor. (ANTUNES; 

GARCEZ, 2006, p. 17) 

“Não basta ao leitor saber ler, é necessário que se entenda aquilo que é lido.” 

(STOCKER, 2019, p. 51). Entender o que é lido relatado por Stocker é a interpretação, não 

somente da leitura das palavras, mas também do ouvir, no caso das histórias narradas. 

Lembrando que, a interpretação é influenciada pelas experiências vividas da criança, então, não 

pode exigir que todos entendam de uma mesma forma, afinal, os livros trazem saberes diferentes 

para cada um. Para os alunos que leem apenas imagens, Diniz (2018) afirma: 

A imagem insere o aluno no mundo da leitura. [...] a leitura vai muito 

além da simples figura colocada para que o aluno faça a observação do 

que está vendo. Ela é a leitura de mundo que aquele discente possui, a 

mistura de sua vivência pessoal e do que o autor da figura, desenho, foto 

ou pintura quer passar para quem vai apreciar o que está ao alcance de 

seus olhos. (DINIZ, 2018, p. 43) 

A interpretação individual e o aprendizado que o autor tentou passar para o leitor, gera 

um novo saber, que possui significado para quem interpreta. “O aluno que lê, se torna leitor, 

não se prende apenas às ideias do autor, somente àquilo que está no texto. Ele vai além, 

incorpora a habilidade adquirida nos bancos escolares às funções e usos da leitura relacionados 

à sua história e à história de outros contextos culturais e sociais.” (ANTUNES; GARCEZ, 2006, 

p. 42). A relação que o aluno passa a ter com o livro lhe traz resultados prodigiosos, tanto em 

sua vida pessoal como profissional. Com o incentivo da escola em conjunto com a família, a 

criança cresce amando o universo da leitura, um espaço onde ela tem a liberdade de interagir, 

argumentar, explorar e aprender. 

 

 

CONCLUSÃO 

 
Neste trabalho, objetivou-se apontar os benefícios e a contribuição da contação de 

história no processo de aprendizagem e na formação de leitores desde a educação infantil. 

Assim, sabendo que a contação de histórias é um instrumento que provoca resultados sublimes 

na desenvoltura da criança atuante na Educação Infantil, é importante que o professor faça uso 

dessa ferramenta para acrescer em suas aulas dinamismo e ludicidade, pois são atividades com 

intenções pedagógicas, mesmo nos momentos de entretenimento. 
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Contar histórias é um momento de magia e encantamentos, é uma arte que celebra 

experiências e ficção, que ajuda as pessoas a sentirem diversas emoções. A segurança na 

contação virá com a prática e com o amor que o docente sente ao contar a história. O sucesso 

virá quando o professor tiver confiança em suas contrações, tal sentimento se adquire com a 

prática. 

Tendo em vista o que foi apresentado, compreende-se que, na sala de aula, o momento 

da contação é uma oportunidade de partilha dos alunos entre si e com o professor, no qual, flui 

o sentimento que foi transmitido pela história. O professor usa de sua mediação para incentivar 

a imaginação e criatividade nos alunos a partir do que está sendo abordado. Além de influenciá- 

los ao gosto pelos livros e paixão pela leitura, que vai auxiliar no processo de alfabetização e 

contribuir para aquisição de conhecimentos, desde a história narrada pelo professor até a leitura 

realizada pelo aluno. 
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A LUDICIDADE COMO PRÁTICA PEDAGÓGICA NA APRENDIZAGEM 

SIGNIFICATIVA DAS CRIANÇAS COM AUTISMO 

 
 

Maria Jessica Elen de Almeida 50 

Simone Paixão Rodrigues 51 

 

 

RESUMO: A prática educativa lúdica no contexto pedagógico é essencial para crianças com 

Autismo, pois favorece seu desenvolvimento em múltiplas habilidades e potencialidades no que 

concerne o cognitivo, o afetivo, o motriz, o emocional e o social, ou seja, por meio do uso das 

brincadeiras e das atividades pedagógicas lúdicas pode-se contribuir para que a criança autista 

se desenvolva e se socialize de forma significativa. Nesse contexto, o artigo tem por objetivo 

analisar a ludicidade como prática pedagógica na aprendizagem significativa das crianças com 

Autismo. Para sua produção recorremos a uma pesquisa bibliográfica, sendo embasado numa 

abordagem metodológica qualitativa segundo Gil (1999). Desta forma, o trabalho apresentará 

considerações sobre o autismo e suas características apresentadas em seguida tratam da 

importância das práticas educativas lúdicas como proposta pedagógica que favoreçam o 

desenvolvimento integral dessas crianças como, o intelecto, físico, emocional, as habilidades 

cognitivas e suas interações no âmbito socioeducacional. Também, observou-se a relevância e 

a necessidade das brincadeiras e atividades pedagógicas lúdicas para favorecer a inclusão 

escolar de uma criança autista. 

 

Palavras-Chave: Aprendizagem; Autismo; Ludicidade. 

 

 

 
ABSTRACT: The playful educational practice in the pedagogical context is essential for 

children with Autism, as it favors their development in multiple skills and potentialities 

regarding cognitive, affective, motive, emotional and social, that is, through the use of games 

and playful pedagogical activities can contribute to the autistic child to develop and socialize 

significantly. In this context, the article aims to analyze playfulness as a pedagogical practice 

in the meaningful learning of children with Autism. For its production we used a bibliographic 

research, being based on a qualitative methodological approach according to Gil (1999). In this 

way, the work will present considerations about autism and its characteristics presented below 

deal with the importance of playful educational practices as a pedagogical proposal that favor 

the integral development of these children, such as intellect, physical, emotional, cognitive 

skills and their interactions in the context socio-educational. Also, it was observed the relevance 

and the need of games and pedagogical activities to promote the school inclusion of an autistic 

child. 

 

 
Key words: Learning; Autism; Playfulness. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 
A essência fundamental da ludicidade está relacionada às atividades lúdicas e 

brincadeiras que proporcionam momentos divertidos contribuindo e influenciando na formação 

da criança, assim, possibilitando um crescimento sadio e conhecimentos significativos. A sua 

prática educativa lúdica estimula o pleno desenvolvimento infantil da criança com Autismo, 

desde o cognitivo, físico, afetivo e emocional, como também, promove processo de inclusão 

escolar dessa criança e sua interação e socialização. Logo, a ludicidade é de suma importância 

na aprendizagem, pois, as iniciativas lúdicas nas escolas potencializam as habilidades 

cognitivas e criatividade, e contribuem para o desenvolvimento intelectual, corporal e 

socioemocional da criança autista. 

Segundo Santos (2010), esclarece que através das atividades lúdicas a criança assimila 

valores, adquire comportamentos, desenvolve diversas áreas de conhecimento, exercita-se 

fisicamente e aprimora habilidades motoras. No convívio com outras crianças aprende a esperar 

sua vez de brincar, a emprestar e tomar como empréstimo o seu brinquedo, a compartilhar 

momentos bons e ruins, a fazer amigos, a ter tolerância e respeito, enfim, a criança desenvolve 

a sociabilidade. 

A partir dessa concepção, este artigo tem como objetivo geral destacar o estudo da 

ludicidade como prática pedagógica na aprendizagem significativa das crianças com Autismo, 

tendo como objetivo específico abordar importância das práticas educativas lúdicas como 

proposta pedagógica que favoreçam o desenvolvimento integral dessas crianças como, o 

intelecto, o físico, o emocional, as suas múltiplas habilidades e interações sociais, assim como, 

sua inclusão no âmbito socioeducacional. 

O presente trabalho justifica-se por refletir sobre o contexto lúdico na aprendizagem 

significativa das crianças com Autismo, considerando que essa prática pedagógica lúdica é de 

fundamental importância no processo educativo do autista, diante de suas dificuldades 

relevantes de comunicação, interação social e aprendizado. 

A metodologia utilizada para a produção deste artigo foi à pesquisa bibliográfica 

qualitativa segundo Gil (1999), por meio de artigos, livros, teses, sites disponíveis etc. Dessa 

forma, o estudo se baseia nas contribuições de alguns teóricos como: Almeida (1994), Melo 

(2007), Hobson (1993), Piaget (1998), Rocha (2018) entre outros. 
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2 CONSIDERAÇÕES SOBRE O AUTISMO INFANTIL E AS CARACTERÍSITCAS 

APRESENTADAS 

 

 

Segundo Hobson (1993), o Autismo infantil foi definido inicialmente em 1943 pelo 

psiquiatra austríaco Leo Kanner, descrevendo onze casos de crianças com características de 

isolamento extremo desde a primeira infância. Em seu estudo, a teoria afetiva sugere que o 

Autismo se origina de uma disfunção primária do sistema afetivo, qual seja, uma inabilidade 

inata básica para interagir emocionalmente com os outros, o que levaria a uma falha no 

reconhecimento de estados mentais e a um prejuízo na habilidade para abstrair e simbolizar. 

Com isso, Kanner publica sua pesquisa intitulada “Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo, 

contribuindo para os estudos no contexto histórico do Autismo infantil”. 

Logo, em 1944, Hans Asperger propôs em seu estudo a definição de um distúrbio que 

ele intitulou “Psicopatia Autística na Infância”, destacando em sua pesquisa a manifestação por 

transtorno severo na interação social, falta de empatia, baixa capacidade de fazer amizades, 

conversação unilateral e movimentos descoordenados, incidências essas, ocorridas mais em 

meninos. Asperger é considerado um dos pioneiros no segmento do histórico do Autismo com 

sua obra “Psicopatia Autista”, que atualmente é conhecida como a Síndrome de Asperger, além 

de enfatizar a preocupação com a abordagem educacional dessas crianças com Autismo. 

Vale ressaltar também, um marco importante para história do Autismo sob os estudos 

do psicólogo britânico Michael Rutter (1978), que definiu o Autismo como tendo quatro 

critérios essenciais: o atraso cognitivo precoce; prejuízo da comunicação; desvio no 

desenvolvimento social; comportamentos incomuns, tais como movimentos estereotipados e 

compulsivos. 

A definição de Rutter e seus estudos sobre o autismo influenciariam a acepção da 

condição dos critérios diagnósticos ao DSM-III (um documento usado pelos profissionais de 

saúde como referência para diagnosticar os transtornos mentais e comportamentais), 

incorporados em 1980, quando o Autismo pela primeira vez seria reconhecido em uma nova 

classificação dos transtornos graves do desenvolvimento infantil, assim, proporcionando o 

reconhecimento oficial nos estudos científicos práticos baseados nos critérios deste psicólogo. 
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Mediante esses estudos realizados a respeito do Autismo infantil e suas características 

apresentadas, evidencia-se que esses referenciais teóricos são considerados pioneiros relevantes 

na abordagem e nas concepções do estudo sobre tema abordado, que nos dias atuais se torna 

questão de debates no âmbito educacional. 

Diante desse contexto, o autismo também chamado de Transtorno do Espectro do 

Autismo (TEA), caracteriza-se por um transtorno do desenvolvimento neurológico marcante na 

infância, apresentando dificuldades no domínio da linguagem, da interação e socialização, além 

de mudanças comportamentais rotineiras expressas em movimentos restritos, repetitivos e 

demais habilidades. Assim, Schmidt (2013) declara que, o Autismo é definido como um 

distúrbio do desenvolvimento neurológico que deve estar presente desde a infância, 

apresentando déficit nas dimensões sociocomunicativa e comportamental. 

Com isso, segundo Melo (2007), as manifestações do autista são consequências 

estimuladas pelos transtornos causados por questões genéticas com fatos ocorridos durante a 

gestação associados a atrasos cognitivos, e fatores ambientais na interação com o meio social, 

em que seus sintomas variam de níveis leve, moderado e grave, dependendo do grau em que se 

encontra. Reforçando a ideia, Suplino (2005) destaca que: 

O autismo é um transtorno invasivo do desenvolvimento (TID), 

diagnóstico totalmente diferenciado de um quadro psicótico, passou a 

classificar esta condição com uma síndrome e referir se à mesma como 

Autismo Infantil Precoce, ela apresenta as principais dificuldades de 

contato com pessoa, desejo obsessivo de manter as situações sem 

alterações, ligação especial com objetos. (SUPLINO, 2005, p.16). 

Desse modo, diversas concepções sobre as causas do Autismo foram compreendidas no 

âmbito científico com quadros psíquicos infantis. Porém, as crianças analisadas mantinham 

características de habilidades, potenciais e capacidades diferentes em seus aspectos 

comportamentais e de desempenho intelectual, além de enfatizar preocupações na abordagem 

do desenvolvimento dessas crianças autistas e sua inclusão escolar para o processo de ensino e 

aprendizagem. 

Considerando essas características apresentadas da criança autista no que concerne no 

seu desenvolvimento significativo e escolar, pode-se dizer que a aprendizagem de acordo com 

Duarte (2015), é um processo que consiste numa atividade consciente através de reflexões e 

significações que implica na compreensão, contextualização cultural e experiências vividas da 

criança de forma a transmitir conhecimentos significativos em seu processo de aprendizagem. 
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Percebe-se então, que é necessário a renovação no sistema educacional no que se refere 

a transmissão de conhecimento, considerando a criança autista como protagonista do processo 

de aprendizagem, e assim, buscando estratégias pedagógicas lúdicas como ferramenta de 

auxílio na construção do conhecimento contextualizado e relevante no contexto educacional 

das crianças com Autismo. 

 

 

3 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS LÚDICAS NA APRENDIZAGEM DAS CRIANÇAS 

COM AUTISMO 

 

 

Segundo a Declaração elaborada pela Associação Internacional pelo Direito da Criança 

Brincar – IPA, revisada em Barcelona em setembro de 1989, o brincar é de extrema importância 

para que qualquer criança tenha bons desempenhos na saúde física e mental. 

Considerando essa premissa, o ato de brincar propicia o processo de aprendizagem da 

criança autista, pois auxilia a construção da autonomia do conhecimento e da criatividade, 

estabelecendo desta forma, uma relação estreita entre a brincadeira e aprendizagem. Nessa 

perspectiva Piaget (1998), ressalta que o brincar é a linguagem típica da criança por ser mais 

expressiva que a linguagem verbal, atribuindo ao jogo um papel de complemento 

imprescindível à análise da criança. O jogo representa, ainda, o equivalente ao lúdico da 

fantasia, além do que, atualiza suas imaginações inconscientes, seus desejos e suas experiências 

vividas. 

 

 

Conforme Rocha (2018) enfatiza que, 

 
O lúdico no universo do autista, nos espaços escolares demonstra uma 

compreensão de aluno como a criança autista, como sujeito de 

linguagem, como sujeito de direitos, dentre os quais o direito a aprender 

e se desenvolver plenamente, tendo uma escola como ambiente 

alfabetizador excepcional, onde desenvolvem as práticas educativas 

significativas. Nesse sentido, existem várias linguagens que fazem parte 

dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças autistas e 

devem ser acolhidos pela escola (ROCHA, 2018, p. 32). 
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Com isso, Almeida (1994) destaca que a educação lúdica, na sua essência, além de 

contribuir e influenciar na formação da criança e do adolescente, possibilitando um crescimento 

sadio, um enriquecimento permanente, integra-se ao mais alto espírito de uma prática 

democrática enquanto investe em uma produção séria do conhecimento. A sua prática exige a 

participação franca, criativa, livre, crítica, promovendo a interação social e tendo em vista o 

forte compromisso de transformação e modificação do meio social vigente. 

No entanto, esclarece Tapia (1999) que a aprendizagem muitas vezes ocorre em um 

processo sistemático, onde as regras e obrigações deixam as crianças desmotivadas com a 

sensação de que este processo de aprendizagem não faz bem. Podemos argumentar que, as 

escolas, muitas vezes, não oferecem atrativos tecnológicos e lúdicos, assim, gerando 

desinteresse e desmotivação por parte dos estudantes, pois para a criança, em especial para uma 

criança com Autismo, brincar é muito mais interessante do que apenas estudar. 

Desse modo, faz-se necessário o pedagogo se adequar a essa realidade que o maior 

desafio é prender e motivar a criança autista. Por isso, o uso das práticas educativas lúdicas, 

através de brincadeiras, atividades criativas e pedagógicas, que transmite conhecimentos 

significativos e contextualizados, seja a saída para a monotonia das salas de aula, e assim, 

possivelmente este complemento lúdico irá auxiliar na aprendizagem e torna-la prazerosa ao 

longo do processo de ensino e aprendizagem das crianças com autismo. De acordo com Rizzi 

e Haydt (2001), enfatizam que: 

É de estrema importância que a criança esteja inserida neste ambiente 

de brincar e ao mesmo tempo buscar conjecturas, reflexões, análise e 

criação. Podemos dizer a palavra criação porque usar a imaginação em 

um jogo a criança está sendo criativa também. O jogo, a partir do 

momento que está cobrando imaginação da criança, passa a ajudá-la a 

desenvolver a sua capacidade de não só resolver problemas, mas de 

também encontrar várias maneiras de resolvê-los (RIZZI, HAYDT, 

2001, p.63). 

 

 

Ainda, conforme Rizzi e Haydt (2001), a aprendizagem através de aulas diferenciadas 

e por meios de recursos pedagógico lúdicos, a exemplo, das brincadeiras e jogos educativos se 

tornam facilitadores na aprendizagem das crianças com Autismo, onde o cotidiano desta é 

valorizado, já que o conhecimento faz parte da realidade vivenciada pela criança. Sendo assim, 

se faz necessário utilizar as práticas educativas lúdicas por meio de brincadeiras e atividades 
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pedagógicas criativas no processo educacional, para assim, desenvolver as capacidades motoras 

e auxiliar no desenvolvimento integral desde o intelecto ao físico das crianças autistas. 

Neste sentido, o lúdico quando presente no processo educacional da criança com 

Autismo contribui de maneira prazerosa e mais eficaz para o desenvolvimento e 

aperfeiçoamento de suas múltiplas habilidades e conhecimento significativo. As brincadeiras e 

as atividades pedagógicas lúdicas presentes no processo de ensino e aprendizagem das crianças 

autistas se torna uma ferramenta essencial e um estímulo para estas crianças, com isso, 

contribuindo para seu desenvolvimento, sua criatividade e aperfeiçoamento de suas habilidades 

físicas, intelectuais, morais, afetiva e socioemocional. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Percebe-se que, a educação lúdica fundamentada intrinsecamente com as práticas 

pedagógicas auxilia para a aprendizagem significativa das crianças com Autismo. Diante desse 

contexto, a ludicidade como prática educativa lúdica, que engloba as brincadeiras e atividades 

pedagógicas lúdicas se torna uma ferramenta essencial que possibilita o pedagogo construir 

metodologias inovadoras e dialéticas que contribuem para o desenvolvimento das crianças 

autistas, nos seus aspectos mental, físico, afetivo e emocional para construção de uma educação 

inclusiva efetiva no âmbito escolar e social. 

Portanto, considerando as peculiaridades da criança autista seja no seu contexto 

educacional e social, faz-se necessário um ato de educar como uma prática social, para que suas 

potencialidades e múltiplas habilidades como cognitivas, afetivas, funcionais e emocionais 

sejam desenvolvidas de forma significativa e contextualizadas, assim, contribuindo para o seu 

processo de efetiva inclusão no seu processo de aprendizagem. 

Em síntese, a tônica da ludicidade no contexto educacional das crianças autistas 

apresentada neste artigo, traz contribuições relevantes no que concerne o contexto 

socioeducativo das crianças com autismo, pois, abordam questões reflexivas de uma prática 

educacional contínua, dinâmica e democrática com um currículo fundamentado na flexibilidade 

que atenda de forma integral e significativa as particularidades dessas crianças correlacionadas 

ao seu intelecto, físico e socioemocional, para que essas crianças autistas obtenham êxito o seu 

processo de escolarização e socialização. 
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RESUMO: A Psicomotricidade infantil é uma ciência fundamentada na integração entre 

aspectos importantes ao corpo e à cognição da criança, visto que ela contribui de maneira 

expressiva no seu desenvolvimento como um todo, nos aspectos cognitivos, afetivos, motores 

e socioemocionais. Nessa perspectiva, o artigo tem como objetivo mostrar numa teorização 

científica os aspectos contribuintes da Psicomotricidade para Educação Infantil, e, também, a 

relevância das possibilidades de ações pedagógicas psicomotoras num contexto educativo 

lúdico, como finalidade de auxílio na construção de saberes significativos para o melhor 

desenvolvimento de escolarização dessas crianças. Assim, percebe-se a importância da 

Psicomotricidade para a Educação Infantil como instrumento essencial no processo de ensino 

e aprendizagem da criança, visando ao conhecimento significativo do seu próprio corpo e suas 

relações com o outro e com o mundo. Com isso, é de fundamental importância o pedagogo ter 

conhecimentos sobre as contribuições da Psicomotricidade para o desenvolvimento infantil. O 

artigo se fundamenta numa pesquisa qualitativa e exploratória com análises bibliográficas sobre 

o tema. 

 

Palavras-Chave: Psicomotricidade; Educação Infantil; Crianças. 

 
ABSTRACT: Child Psychomotricity is a science based on the integration between important 

aspects to the child's body and cognition, since it contributes significantly to its development 

as a whole, in cognitive, affective, motor and socioemotional aspects. In this perspective, the 

article aims to show, in a scientific theorization, the contributing aspects of Psychomotricity 

for Early Childhood Education, and also the relevance of the possibilities of psychomotor 

pedagogical actions in a playful educational context, as a purpose of helping in the construction 

of significant knowledge for the best schooling development of these children. Thus, it is 

perceived the importance of Psychomotricity for early Childhood Education as an essential tool 

in the child's teaching and learning process, aiming at meaningful knowledge of his own body 

and his relations with others and with the world. With this, it is of fundamental importance for the 

pedagogue to have knowledge about the contributions of Psychomotricity to child development. 

The article is based on a qualitative and exploratory research with bibliographic analyzes on 

the theme. 

 

Key words: Psychomotricity; Child Education; Children. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

A Psicomotricidade infantil pode ser entendida como uma ferramenta essencial para a 

criança tomar conhecimento de si própria, de seu corpo e do espaço que ocupa no mundo. 

Baseado nisso, a Psicomotricidade é a base fundamental para o desenvolvimento integral da 

criança que auxilia nos seus aspectos cognitivos, psíquicos, afetivos e sensório-motores, 

contribuindo na sua interação e socialização, o que favorece um desenvolvimento infantil muito 

mais produtivo e eficaz. 

Segundo Galvão (1995), a Psicomotricidade é a ciência que tem como objeto de estudo 

o homem através do seu corpo em movimento e em relação ao seu mundo interno e externo, 

que está relacionada ao processo de maturação, onde o corpo é a origem das aquisições 

cognitivas, afetivas e orgânicas. É sustentada por três conhecimentos básicos: o movimento, o 

intelecto e o cognitivo. 

A justificativa da pesquisa desse tema visa uma reflexão compreensiva sobre os aspectos 

contribuintes da Psicomotricidade para Educação Infantil como instrumento essencial no 

processo de ensino e aprendizagem das crianças, visando o seu conhecimento significativo num 

contexto lúdico e contribuindo de maneira expressiva no seu desenvolvimento como um todo, 

nos aspectos cognitivos, afetivos, motores e socioemocionais. 

Busca-se com este artigo como objetivo geral apresentar a importância dos aspectos 

contribuintes da Psicomotricidade para Educação Infantil, com objetivo específico de abordar 

a relevância das possibilidades de ações pedagógicas psicomotoras num contexto educativo 

lúdico, como finalidade de auxílio na construção de saberes significativos para o melhor 

desenvolvimento de escolarização dessas crianças, visando seus aspectos intelectuais, motores, 

cognitivos, afetivos e socioculturais 

Por tudo isso, a educação psicomotora é de fundamental importância para assegurar que 

as crianças tenham um desenvolvimento funcional significativo de acordo com suas 

possibilidades, além de apoiar sua afetividade em suas relações com meio social. 

Fundamenta-se esse artigo numa pesquisa qualitativa bibliográfica, onde foi utilizado 

metodologia científica para o tema explorado. Para tanto, o trabalho foi realizado por meio de 

revisões bibliografias de livros, sites acadêmicos e artigos científicos através das concepções 

de autores como: Galvão (1995), Gibelle (2014), Silva (2013), Wallon (1975) dentre outros. 
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2 BREVE CONSIDERAÇÃO SOBRE PSICOMOTRICIDADE 

 
A Psicomotricidade está ligada diretamente ao desenvolvimento infantil, uma vez que é 

nesta fase da criança que as funções psicomotoras começam a se desenvolver, sendo 

imprescindível no ato de brincar. O processo educativo psicomotor se torna necessário nesta 

etapa do desenvolvimento infantil, pois busca a inclusão de interações cognitivas, afetivas, 

simbólicas, emocionais e físicas da criança, assim como, nas suas capacidades de atuar num 

contexto social. 

 

Entende-se por Psicomotricidade segundo Gonçalves (2009), como uma ciência que 

estuda o indivíduo por meio do seu movimento. Que exprime, em sua ação, aspectos motores, 

afetivos e cognitivos, e que é resultado da relação do sujeito com seu meio social. E o 

movimento psicomotor está carregado de intenção, pois é resultado de uma ação planejada 

voltada a um fim determinado. 

 

Sob a perspectiva de Nicola (2004), temos: 

 
A Psicomotricidade caracteriza-se como uma ciência nova, cujo objeto 

de estudo é o homem nas suas relações com o corpo em movimento, na 

sua unidade como pessoa, encontrando então na intervenção 

psicomotora uma tentativa de modificar toda a atitude em relação ao 

seu corpo como lugar de sensação, expressão e criação (NICOLA,2004, 

p.19). 

 

 

Neste contexto, a Psicomotricidade é compreendida como a educação do movimento e 

das habilidades cognitivas que permite deslocamentos no espaço e os efeitos que dele resultam. 

Busca-se com ela uma melhor utilização das capacidades psíquicas e de gerar movimentos, 

mostrando a importância que o movimento, as atitudes e a postura têm para a percepção do 

mundo e o início de novos conhecimentos. Sob essa concepção, temos em Oliveira (1999) uma 

visão da prática psicomotora: 

 
A Psicomotricidade auxilia e capacita melhor o aluno para uma melhor 

assimilação das aprendizagens escolares, por isso procura trazer os seus 

recursos para dentro da sala de aula, tanto no âmbito da educação 

quanto da reeducação psicomotora. Um bom desenvolvimento 

psicomotor proporciona ao aluno algumas capacidades básicas a um 
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bom desempenho escolar, dando-lhe recursos para que se saia bem na 

escola, aumentando seu potencial motor. Pois, se caracteriza por uma 

educação que se utiliza do movimento para atingir outras aquisições 

mais elaboradas, como as intelectuais (OLIVEIRA, 1999, p. 9). 

 

Nessa visão, a concepção da Psicomotricidade é uma prática fundamental no 

desenvolvimento da criança, pois tem uma relação intrínseca com o processo de aprendizagem 

infantil, uma vez que o movimento auxilia a adquirir o conhecimento do mundo em volta que 

a rodeia pela percepção e das sensações de seu corpo. Portanto, conforme Monteiro (2015), a 

psicomotricidade existe nos menores gestos realizados e em todas as atividades que 

desenvolvem a motricidade da criança, e no decorrer do processo de aprendizagem, quando os 

elementos inicias da psicomotricidade são utilizados frequentemente. O desenvolvimento do 

Esquema Corporal, Lateralidade, Estruturação Espacial, Orientação Temporal são 

fundamentais na aprendizagem, pois um deslize em um destes elementos irá prejudicar o 

desempenho do indivíduo. 

Podemos analisar que o desenvolvimento psicomotor é um processo de mudança no 

comportamento motor, o qual está relacionado com a fase de desenvolvimento, tanto na postura 

quanto no movimento da criança. Observamos também, que o desenvolvimento motor está 

relacionado às áreas cognitiva e afetiva do comportamento da criança, sendo influenciado por 

muitos fatores que são fundamentais como, as possibilidades do corpo agir e expressar-se de 

forma adequada, a partir da interação de elementos do meio externo e o próprio movimento 

corporal. Dessa maneira Gallahue (2005), esclarece que: 

O desenvolvimento motor está relacionado às áreas cognitiva e afetiva 

do desenvolvimento e comportamento humano, sendo influenciado por 

muitos fatores. Dentre eles destacam os aspectos ambientais, 

biológicos, familiar, entre outros. Esse desenvolvimento é a contínua 

alteração da motricidade, ao longo do ciclo da vida, proporcionada pela 

interação entre as necessidades da tarefa, a biologia do indivíduo e as 

condições do ambiente. (GALLAHUE, 2005, p. 03). 

Desse modo, percebe-se que a Psicomotricidade em sua prática educativa no contexto 

da aprendizagem infantil, busca conhecer o corpo nas suas múltiplas relações simbólicas, 

perceptivas, afetivas e sensoriais que constituem um esquema representacional e uma vivência 

indispensável à integração e à expressão de qualquer movimento do corpo ou gesto intencional, 

atrelando as relações da criança com o meio interno e externo. 

Logo, vale salientar as contribuições de Henri Wallon (1975), a respeito da criança em 

seu desenvolvimento, que para o autor, a criança é essencialmente emocional e gradualmente 
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vai constituindo-se em um ser sociocognitivo. Wallon estudou a criança contextualizada, como 

uma realidade de suas condições de vivência e total no conjunto de seus comportamentos. 

Portanto, sob essa perspectiva de Wallon, a Psicomotricidade na Educação da etapa Infantil 

contribui de forma ativa na formação dos esquemas psíquicos e corporais, estimulando a prática 

dos movimentos ao longo das fases do desenvolvimento da criança. Tais estímulos são 

propostos através de atividades pedagógicas lúdicas, inovadoras e criativas, pois, enquanto 

brincam as crianças aprendem na prática como se relacionar com o mundo e o ambiente nos 

quais vivenciam. 

 

 
3 ETAPAS DO DESENVOLVIMENTO PSICOMOTOR NA VISÃO DE HENRI 

WALLON 

Na teoria psicogenética de Henri Wallon (1975), a base principal no processo de 

desenvolvimento humano é a integração entre o organismo e o meio, assim como, a integração 

dos conhecimentos básico do intelecto, do movimento e do afeto. Wallon trabalha com o 

conceito de que o processo de aprendizado é constituído pela dialética do biológico e do 

sociocultural, com o estudo do indivíduo por completo juntando suas partes emocional, motora 

e cognitiva. Ainda Segundo Wallon (1975), afirma que: 

O meio é um complemento indispensável ao ser vivo. Ele deverá 

corresponder a suas necessidades e as suas aptidões sensório-motoras 

e, depois, psicomotoras. Não é menos verdadeiro que a sociedade 

coloca o homem em presença de novos meios, novas necessidades e 

novos recursos que aumentam possibilidades de evolução e 

diferenciação individual. A constituição biológica da criança, ao nascer, 

não será a única lei de seu destino posterior. Seus efeitos podem ser 

amplamente transformados pelas circunstâncias de sua existência, da 

qual não se exclui sua possibilidade de escolha pessoal. Os meios em 

que vive a criança e aqueles com que ela sonha constituem a forma que 

a molda (WALLON, 1975, p. 164). 
 

Desse modo, Wallon esclarece nessa citação a questão da evolução do desenvolvimento 

no contexto no qual a criança está inserida, que implica na reciprocidade de fatores de origem 

biológica e sociocultural, ou seja, a realização do desenvolvimento da potencialidade genética 

vai depender das condições do meio, que podem modificar as manifestações da criança ao longo 

da sua vida. 

 

Wallon (1975), ainda ressalta que o desenvolvimento da criança surge por meio de uma 

sucessão de estágios, que se complementam com a integração, dando origem a comportamentos 
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com características diferentes. Os estágios propostos por ele expressam particularidades do 

indivíduo, que o cujo sentido será determinado culturalmente e historicamente, considerando 

que em todos os estágios a forma de afetividade e cognição se expressam no processo ensino e 

aprendizagem e nas fases do desenvolvimento infantil. Com isso, Henri Wallon propõe os 

seguintes estágios de desenvolvimento em sua evolução psicológica, sendo eles: 

 

● Estágio Impulsivo-emocional (0 a 1 ano), vai desde o nascimento até o primeiro ano de 

vida, onde predomina a afetividade da criança através de movimentos sensíveis 

corporais descoordenados; 

● Estágio Sensório-motor e Projetivo (1 a 3 anos), vai dos primeiros anos de vida até os 3 

anos, seus pensamentos e sua inteligência se divide entre a prática e a apropriação da 

linguagem inicial através dos seus atos motores; 

● Estágio do Personalismo (3 a 6 anos), vai dos 3 aos 6 anos e começa a construção da 

sua personalidade e sua consciência é modelada. Logo, seu caráter natural acaba se 

envolvendo numa crise de conflitos externos, além disso, a sua fase de imitação motora 

e social começam a amadurecer; 

●  Estágio Categorial (6 a 11 anos), a diferenciação entre o eu e o outro dá condições mais 

estáveis para a exploração mental do mundo externo, mediante atividades cognitivas, 

classificação em vários níveis de abstração até chegar ao pensamento categorial; 

●  Estágio da adolescência (11 anos em diante) se dá a fase da puberdade em suas 

transformações físicas, e assim, o conjunto afetivo está mais evidenciado nos estágios 

da adolescência, onde vai aparecer a exploração de si mesmo, na busca de uma 

identidade autônoma, mediante atividades e questionamentos a respeito do seu 

desenvolvimento. Neste estágio os conflitos internos e externos se tornam mais 

evidentes nessa fase. 

Considera-se, então, a importância da dialética das etapas do desenvolvimento 

psicomotor à luz da teoria de Wallon, pois, segundo este autor, a Psicomotricidade é a 

característica existencial e essencial da criança. Ele também coloca em evidência em seus 

estudos, uma diferença que nos permite relacionar o movimento ao afetivo, à emoção, a 

cognição, ao comportamento e ao meio ambiente, e ainda afirma que o movimento é o primeiro 

instrumento expressivo do psiquismo da criança. 

Com essa visão de Wallon sobre o desenvolvimento psicomotor, a criança se desenvolve 

de forma expressiva e com significações mentais e motoras, proporcionando em sua 

aprendizagem várias atividades educativas e recreativas lúdicas na promoção do seu 
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desenvolvimento integral e atendendo uma melhor qualidade de vida no que concerne na sua 

saúde física, mental e no seu equilíbrio afetivo, emocional e social. 

 

 

 

 

 

4 CONTRIBUIÇÕES DA PSICOMOTRICIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 
É na Educação Infantil que as crianças são estimuladas através de atividades lúdicas, 

brincadeiras e jogos educacionais. Essa etapa da educação é apreciada como importante na 

formação das crianças, pois contribui no desenvolvimento das suas capacidades e 

potencialidades e nos aspectos intelectuais, emocionais, físicas, cognitivas e sociais, que 

possibilita sua exploração, experimentação e descobertas. 

Com essa perspectiva, a Educação Infantil compreende o início do período de vida 

escolar, pois, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 20 de dezembro de 

1996 (Lei 9394) art. 29 “a Educação Infantil, é a primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança até 5 anos de idade, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” 

(BRASIL, 1996, art. 29). 

Kyrillos e Sanches completam dizendo que, 

 
Na Educação Infantil começamos a exploração intensa do mundo, das 

sensações, das emoções, ampliando estas vivências como movimentos 

mais elaborados. A linguagem corporal começa então, a ser substituída 

pela fala e pelo desenho, no entanto, é essencial que continue sendo 

explorada. O trabalho com movimentos e ritmos, de grande relevância 

para a organização das descobertas feitas, torna-se mais sofisticado. 

Nesta etapa, a atenção é voltada para o desenvolvimento do equilíbrio 

e de uma harmonia nos movimentos (KYRILLOS e SANCHES, 2004, 

p.154). 
 

A principal característica da Psicomotricidade é o movimento do corpo que está 

associado à sua evolução de desenvolvimento, pois é através do movimento corporal que o 

indivíduo irá expressar seus pensamentos, sentimentos e emoções, assim como, realizar 

movimento expressivos intencionais, buscando a construção da sua própria identidade e 

personalidade. 
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Para tanto, podemos destacar alguns princípios fundamentais da psicomotricidade para 

um bom desenvolvimento e desempenho educativo da criança, como: aquisição cognitiva e 

afetiva, imagem corporal, organização espaço-temporal, lateralidade, ritmo, motricidade ampla 

e coordenação motora e global, que são extremamente importantes para que a criança obtenha 

noções de espaço, equilíbrio, imagens, movimentos e ideias, para que adquira novos 

conhecimentos, e assim, auxiliando na sua aprendizagem de forma significativa. Continuando 

com o pensamento de Gibelle (2014), a autora destaca que: 

 

A psicomotricidade tem uma importante contribuição no processo de 

ensino e aprendizagem, pois é através dela que a criança desenvolve 

suas habilidades, competências e atitudes corporais, que vão 

proporcionar prontidões para diversas formas de usos dos movimentos, 

que permitirão a construção de novos conhecimentos que contribuirão 

para a sua formação enquanto sujeito histórico social (GIBELLE, 2014, 

p. 12). 

Diante disso, de acordo com Silva (2013), a criança evolui suas habilidades motoras, na 

sua troca com o meio, conquistando aos poucos e ampliando sua capacidade de se adaptar, com 

isso, o espaço físico é importante nesse processo, como também, a diversidade de material 

concreto, de jogos e brincadeiras e atividades lúdicas, fatores imprescindíveis nesse processo, 

auxiliando no desenvolvimento mental, corporal, afetivo, emocional e sociocultural da criança. 

Assim, estimular o desenvolvimento psicomotor, cognitivo e afetivo na criança no 

processo da Educação Infantil é de suma importância para o seu crescimento e para a mesma 

não ter dificuldades psicomotoras quando adulta. Portanto, uma boa estrutura da educação 

psicomotora é a base fundamental para o processo de aprendizagem das crianças, estrutura esta 

baseada nas possibilidades de ações pedagógicas psicomotoras num contexto educativo lúdico 

através das brincadeiras e dos jogos educacionais, estes que fazem parte do universo infantil de 

todas as crianças, podendo promover um fazer educativo com diversão, encantamento e ao 

mesmo tempo rico em aprendizagens significativas, para o melhor desenvolvimento integral de 

escolarização dessas crianças. 

Desse modo, a Psicomotricidade em seus aspectos contribuintes, possibilitará a 

aprendizagem da criança de maneira essencial, pois ela vai muito mais além do simples 

movimento motor. Compreende-se que é um âmbito educativo que possibilita aos educadores 

da Educação Infantil trabalhar com as crianças, suas habilidades psicomotoras, cognitivas e 

criativas, e o conhecimento do seu próprio corpo e do meio que a cerca, explorando as 

possibilidades de comunicação, expressão, interação e suas relações com o contexto educativo 

e o social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 
Diante dos estudos feitos sobre o tema, podemos concluir que a Psicomotricidade no 

contexto da Educação Infantil é de suma importância para auxiliar de forma eficaz o 

desenvolvimento integral das crianças nos seus aspectos cognitivo, motriz, afetivo e 

socioemocional. Diante desta premissa, a prática da educação psicomotora atrelada ao contexto 

da ludicidade consiste numa ferramenta pedagógica essencial para a construção de práticas 

pedagógicas significativas e contextualizadas que tornam as crianças protagonistas efetivas no 

seu processo de ensino e aprendizagem. 

Em relação à perspectiva, a Psicomotricidade está ligada diretamente ao 

desenvolvimento infantil, uma vez que é nesta etapa da criança que as funções psicomotoras 

começam a se desenvolver, sendo imprescindível no ato de brincar, assim, o processo de ensino 

e aprendizagem deve está fundamentada na contextualização, no dinamismo e na interatividade, 

para contribuir de forma significativa o desenvolvimento da expressão corporal, imaginação, 

criatividade, afetividade e a socialização dessas crianças. 

Como síntese, vale salientar a mediação do pedagogo nesse processo do 

desenvolvimento psicomotor da criança, pois, faz-se necessário que o mesmo desenvolva no 

seu planejamento práticas pedagógicas inovadoras, lúdicas, criativas e significativas que 

venham a contribuir com êxito o desenvolvimento dessas crianças em seus aspectos principais 

como, o cognitivo, o afetivo e o motor no âmbito da Educação Infantil. 

Então, tratar da educação psicomotora na etapa da Educação Infantil é abordar fatores 

essenciais contribuintes para uma dialética no processo psicológico e motriz da criança, 

fazendo-se necessário uma relação entre o fazer pedagógico com a construção de atividades 

escolares embasadas no movimento, no lúdico e no concreto para que as crianças se tornem 

significativamente protagonistas no seu processo de escolarização infantil. 
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RESUMO: O objetivo geral deste estudo é discutir sobre alfabetização e letramento na EJA, 

com vista na construção de estratégias de ensino para a modalidade. Teve como objetivos 

específicos: identificar as características dos sujeitos da EJA e a relação dessas com a 

aprendizagem requerida na modalidade e compreender sobre a alfabetização e o letramento na 

EJA na perspectiva de refletir sobre as metodologias a serem utilizadas nesses processos. O 

estudo delineou-se como uma pesquisa teórica, com uso do procedimento da pesquisa 

bibliográfica, sendo quando à natureza dos dados uma investigação qualitativa. Verificou-se 

quanto às estratégias de ensino na EJA que essas exigem uma análise diagnóstica dos sujeitos, 

das suas características, conhecimentos prévios e, ainda, o estudo de metodologias válidas para 

que se desenvolva de forma exitosa a alfabetização e o letramento na modalidade. Concluiu-se 

acerca da necessidade de a escola e os professores repensarem os processos de alfabetização e 

de letramento atrelando-os a uma aprendizagem que propicie ao educando da EJA saberes 

significativos para sua vivência, na perspectiva de promoção da sua formação como cidadão 

crítico, autônomo e emancipado. 

 

 
Palavras-chave: Alfabetização. EJA. Metodologia. Letramento. 

 

 

ABSTRACT: The general objective of this study is to discuss literacy and literacy at EJA, with 

a view to building teaching strategies for the modality. It had as specific objectives: to identify 

the characteristics of EJA subjects and their relationship with the learning required in the 

modality and to understand about literacy and teaching in EJA from the perspective of 

reflecting on the methodologies to be used in these processes. The study was designed as a 

theoretical research, using the procedure of bibliographic research, being when the nature of 

the data a qualitative investigation. It was verified regarding the teaching strategies at EJA 

that these require a diagnostic analysis of the subjects, their characteristics, previous 

knowledge and also the study of valid methodologies in order to successfully develop literacy 

 

54 Graduanda em Pdagogia pela Faculdade São Luís de França. Email:marianny.aju@gmail.com 
55 Doutora m Educação pela Universidade Federal de Sergipe. Professora orientadora do TCC. 

Email:simone.rodrigues@sousaluis.com.br 
56 Doutora em Educação pela Universidade Tiradentes. Professora co-orientadora do TCC. E-mail: 

marcia.alves@sousaoluis.com.br. 

mailto:marianny.aju@gmail.com
mailto:simone.rodrigues@sousaluis.com.br
mailto:marcia.alves@sousaoluis.com.br


230 
 

and literacy in the modality. It was concluded about the need for the school and teachers to 

rethink the processes of literacy and teaching, linking them to a learning that provides the EJA 

educator with significant knowledge for their experience, from the perspective of promoting 

their formation as critical citizens, autonomous and emancipated. 

Keywords: Literacy. EJA. Methodology. Literature. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

 
Este trabalho teve como objeto analisar a relação do letramento com a alfabetização de 

jovens e adultos. Trata-se de um olhar sobre articulação entre os processos de letramento e de 

alfabetização no ensino da leitura da escrita na Educação de Jovens e Adultos (EJA), na 

perspectiva de construir estratégias pedagógicas para aprendizagens significativas na 

modalidade, em particular, na etapa da alfabetização. 

O estudo tem como premissa que ensinar a ler e a escrever tem um objetivo social e, 

nesse sentido, o letramento propicia às pessoas a possibilidade de ler o mundo e crias ilimitadas 

possibilidades de participação social, O letramento proporciona ao aluno da EJA a perspectiva 

de discernir sobre informações de seu cotidiano, bem como refletir e criticar os fatos sociais 

vivenciados. 

Diante do exposto, questiona-se: Quais estratégias de ensino para alfabetização e 

letramento na EJA propiciam aprendizagens significativas? À luz da hipótese que no contexto 

desafiador da modalidade a construção de estratégias de ensino específicas, tanto para a 

alfabetização quanto para o letramento, conduz a aprendizagem significativa dos alunos para 

sua inserção social. 

Nessa direção, essa pesquisa tem como objetivo geral, discutir sobre alfabetização e 

letramento na EJA, com vista na construção de estratégias de ensino para a modalidade. E como 

objetivos específicos: identificar as características dos sujeitos da EJA e a relação dessas com 

a aprendizagem requerida na modalidade e compreender sobre a alfabetização e o letramento 

na EJA na perspectiva de refletir sobre as metodologias a serem utilizadas nesses processos. 

Esta pesquisa configura-se com um estudo significativo no campo da EJA que foca em 

estratégias de ensino na modalidade, na busca por promover o êxito nos processos de 

alfabetização e letramento na modalidade. Esta pesquisa justifica-se pela necessidade de buscar 
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novas metodologias de ensino para EJA, que conduzam à uma educação emancipadora e 

libertária, a partir do reconhecimento de que práticas de leitura e escrita numa perspectiva social 

devem ser reforçadas em sala de aula, a fim de levar os educandos a realizarem a leitura de 

mundo, compreenderem a sociedade na qual estão inseridos e utilizarem o conhecimento 

construído nas demandas do seu cotidiano. 

O estudo delineou-se como uma pesquisa teórica, com uso do procedimento da pesquisa 

bibliográfica sendo quando à natureza dos dados uma investigação qualitativa, a qual se vale 

de informações a partir do que é possibilitado compreender em relação à fenômenos ou dados 

passados e analisados pelo pesquisador (ANDRE e LÜDKE, 1986). 

Sabe-se que ensinar em turmas de EJA é lecionar para um público heterogêneo, o qu tm 

sido considerado pelos teóricos e educadores uma tarefa difícil. Diante dessa realidade é preciso 

entender qual os possíveis caminhos para obter o sucesso escolar do público da EJA, a fim de 

que os conhecimentos apreendidos pelo aluno contribuam para os enfrentamentos de sua 

vivência concreta. 

 

 

2 COMPREENDENDO OS PROCESSOS DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

 
É possível entender o processo de leitura e escrita como algo além de conteúdo gráfico 

e de codificação, mas também na perspctiva de inserção social. Nesse contexto, Cesca (2004, 

p. 76) assevera que: 

 
Ao longo do tempo o conceito de alfabetização mudou para responder 

as necessidades da sociedade, muitos métodos e processos de 

alfabetização foram criados, modificados e adaptados tentando 

aperfeiçoar ao máximo o processo de ensino da escrita e leitura. 

Enquanto necessidade, a alfabetização é um ponto indiscutível, porém 

a utilização do método e da cartilha no processo é um tema que gera 

polêmica por parte dos professores alfabetizadores. 

Já o processo de letramento, conforme Sock (2010, p. 96), traduz-se em função social 

pelo que se aprende na alfabetização – a leitura e a escrita, não sendo um processo que 
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[...] se restringe ao aprendizado automático e repetitivo dos códigos 

convencionais da leitura e da escrita ensinados tradicionalmente nas 

escolas, mas denota trabalhar com os seus diferentes usos na sociedade 

e na vida cotidiana. Assim, o letramento não acontece apenas dentro das 

classes de alfabetização: acontece antes e durante a alfabetização e 

continua para o resto da vida. As habilidades de leitura e escrita 

deixaram de ser vistas como o simples desenvolvimento de habilidades 

motoras, para assumirem o papel de habilidades culturais e sociais 

necessárias à vida de todo cidadão. 

Os processos de alfabetização e de letramento se inserem no universo escolar e atribuem 

não só sentido e significados as espectativas dos alunos da EJA, mas à própria ação pedagógica, 

ou seja, ao ato de alfabetizar. É nesse contexto que o professor alfabetizador organiza os modos 

de ensinar e de aprender tendo em vista a realidade concreta da modalidade e, nessa o contexto 

sociocultural nos quais os alunos s inserem. 

Educar não é uma tarefa fácil. A realidade em sala de aula influência a prática 

pedagógica, sendo um desafio constante para os professores que lidam com a EJA. Por isso, 

vale refletir sobre a função dos professores frente a ao papel da formação dos cidadãos, ensinar 

é [...] criar meios de compreensão de realidades políticas históricas que deem origem a 

possibilidades de mudanças. Penso que seja nosso papel desenvolver métodos de trabalho que 

permitam aos oprimidos (as), pouco a pouco, revelarem sua própria realidade. (FREIRE, 2004, 

p. 35). 

Nesse sentido, alfabetização e letramento devem assumir uma perspectiva conjunta. 

Enquanto a alfabetização está voltada para o processo de codificação e decodificação no 

processo de leitura e escritura, o letramento assume uma perspectiva social a partir da 

alfabetização (SOARES, 2008). 

Assim, reitera-se a importância do professor no desenvolvimento dos processos de 

alfabetização e letramento. A alfabetização, pela escrita e leitura, permite alcançar o âmbito 

social por meio do letramento. Ao se desenvolver para a formação cidadã, o ato de alfabetiza 

torna-se válido e assegura um olhar crítico sobre a aprendizagem. Evidencia-se nessa prática o 

valoroso papel do educador e, em particular, que educar é, antes de mais nada, compartilhar 

conhecimento, reconhecendo que o aluno da modalidade EJA traz consigo conhecimentos 

prévios que podem ser abordados para a além de uma aprendizagem direcionada somente à 

codificação. Nesse contexto, o letramento se apresenta como fundamental, pois desenvolvido 
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de maneira articulada à alfabetização pode oportunizar o aprender atrelado às dimensões social 

e emancipatória. 

É preciso, portanto, permitir contextos e usos pragmáticos. A escola não deve voltar-se 

apenas para o ato de ensinar a ler e a escrever, mas instaurar um programa alfabetizador, com 

vista ao que se requer, um segmento educacional coerente com a realidade dos aprendentes e 

que contribua para sua inclusão social dos jovens e adultos. 

As possibilidades de ensino que norteiam a alfabetização e o letramento na escola 

sempre desenvolvem diversas discussões. É inegável que esses processos são práticas 

imprescindíveis para o processo de aprendizagem do jovem e adulto em formação. Nessa 

direção, a escola se constitui em um dos espaços principais para construção da aprendizagem 

na perspectiva da formação crítica. É alfabetizando e letrando paralelamente que se pode 

desenvolver uma perspectiva de ensino valorosa, voltada para a esfera do social, no qual se 

atribua significado ao que se aprende, pela relação com a vivências dos educandos. Nessa 

direção, Kleiman (2003, p. 20) afirma que 

 

 
[...] a escola, a mais importante das agências de letramento, preocupa- 

se, não com o letramento, prática social, mas com apenas um tipo de 

prática de letramento, a alfabetização, o processo de aquisição de 

códigos (alfabético, numérico), processo geralmente percebido em 

termos de uma competência individual necessária para o sucesso e 

promoção na escola. Já outras agências de letramento, como a família, 

a igreja, a rua como lugar de trabalho, mostram orientações de 

letramento muito diferentes. 

Saber ler e escrever é uma capacidade que pode ser desenvolvida no processo de 

alfabetização, porém, não são todos os educandos que saem da escola letrados; muitas vezes os 

jovens e adultos não alcançam a capacidade de, pela leitura e escritura, utilizar o que aprendem 

em seu cotidiano. Segundo Soares (2008, p. 45), “[as] pessoas se alfabetizam, aprendem a ler 

e a escrever, mas não necessariamente incorporam a prática de leitura e da escrita, não 

necessariamente adquirem competência para usar a leitura e a escrita”. Essa prática da leitura e 

da escrita deve ser incorporada aos poucos durante durante o processo de alfabetização e do seu 

letramento, para que dessa forma os alunos desenvolvam suas habilidades de ler e escrever no 

meio social. 
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É uma das tarefas da EJA, na etapa da alfabetização, levar o aluno a excrever e ler, bem 

como dar sentido ao que aprende, a fim de que compreenda melhor a realidade na qual se insere 

e construa novas perspectivas em relação ao que o cerca. O professor dessa etapa tem uma 

importante função, pela alfabetização e o letramento, possibilitar ao aluno a construção dessas 

novas perspectivas. 

 

 

3 CARACTERÍSTICAS DOS SUJEITOS DA EJA: RELAÇÃO COM A 

APRENDIZAGEM REQUERIDA NA MODALIDADE 

 

 

A maior parte dos alunos que estão na EJA, estão porque precisam terminar os estudos 

em pouco tempo, enfrentaram insucessos no processo escolar, trabalham ou querem trabalhar, 

decidiram estudar para aprender mais ou, ainda, desejam prosseguir estudando. Assim, é preciso 

reconhecer que são diversas as motivações que levam o aluno àa essa modalidade, que não se 

resum apenas a adentrar o mercado d trabalho. Portanto, as características de quem estuda na 

EJA relaciona-se a um perfil de aluno que necessita, de forma prática, dar sentido ao que 

aprende. Assim, essa modalidade requer o uso da contextualização na aprendizagem, levar o 

aluno a compreender o conteúdo uma perspectiva social, por meio de temáticas do seu cotidiano 

(temas geradores) (FERNANDES e VIEIRA, 2014). 

De outro lado, os professores que regem turmas da EJA necessitam estar preparados 

para o trabalho com a heterogeneidade encontrada na modalidade. Assim, defende-se uma 

formação específica para o professor da EJA, que possibilite o trabalho docente voltado às 

caracteristicas dos alunos e ao que eles ncessitam aprender. 

Quando se reflete sobre o processo de letramento, mesmo que não seja compreendido 

como modos de aprender a ler, a escrever e a entender o que se está escrevendo, o entendimento 

e diálogo íntimo com o contexto sociocultural do aluno no papel escrito por ele pode ganhar 

relevância. Compreende-se que ele escreve o que pensa e o que sua fantasia e realidade social 

lhe propõem. Portanto, reconhecer quem é o aluno, como ser historicamente construído, torna- 

se uma necessidade diante do processo alfabetizador contextualizado e qualitativo desse ensino. 

As discussões sobre a alfabetização e o letramento na EJA têm o intuito de refletir sobre 

o processo de aprendizagem de leitura e escrita de jovens e adultos em idade avançada à série 
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em que estudam, mais precisamente o desenvolvimento da escrita no âmbito das práticas 

culturais e do papel do professor alfabetizador como condição relevante à formação de sujeitos 

socializados pela leitura e escrita, isso porque a EJA representa uma “[...] dívida social não 

reparada para com os que não tiveram acesso e nem domínio da escrita e leitura como bens 

sociais, na escola ou fora dela, e tenham sido a força de trabalho empregada na constituição de 

riquezas e na elevação de obras públicas” (BRASIL, 2000, p. 5). Na EJA, embora se esteja 

mdicando conhecimnto com jovens adultos que possuem saberes prévios, o professor exerce 

um papel indispensavel. 

É preciso conhecer as histórias de vida e culturas para compreender quem são os sujeitos 

da EJA, levando sempre em consideração as diferentes experiências de vida e os motivos reais 

aos quais lhes foram tirados o direito de estar na escola na idade correta, razões essas que os 

fizeram adiar o seu ingresso ou regresso na/à escola, podendo esse ser de ordem econômica, 

social, política, geográfica e/ou cultural. 

O fato de voltar a escola causa ao sujeito da EJA vergonha, por estarem se escolarizando 

na fase adulta, questões relacionadas a esse aspecto também podem interferir na motivação do 

aluno em sala de aula. Soek (2010, p. 58) afirma, quanto aos sujeitos da EJA, que para 

aprendizagem ser 

[...] compreendida, o que se aprende deve ter relação com a própria vida 

dos educandos e dos educadores. Em outras palavras, deve ser 

interessante para ambos. A educação escolar deve possibilitar a 

aquisição das estratégias que permitem ir além do mundo tal qual 

estamos acostumados a perceber através dos códigos linguísticos e 

signos culturais estabelecidos. O conhecimento escolar necessita 

basear-se na aprendizagem da interpretação da realidade, orientada para 

o estabelecimento de relações entre a vida dos educandos e dos 

educadores e o conhecimento que as disciplinas e outros saber. 

Então a primeira coisa que o aluno da EJA precisa entender é que o acesso a 

escolarização formal e gratuita é um direito dele, independente da sua idade, a segunda é que 

os conhecimentos que trazem relativos a sua vivência são tão importante quanto os que 

construirão no ambiente escolar. Para Soek (2010, p. 52) 

[...] o educando da EJA é o trabalhador que, desde muito cedo, teve que 

ingressar no mundo do trabalho. São advindos das classes 

trabalhadoras, são produtos da sociedade capitalista, que impôs desafios 

e a busca pela sobrevivência. Essas pessoas são de origem humilde, de 
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famílias geralmente numerosas, que vivem com sacrifício, muito 

trabalho e pouco lazer. Se observarmos suas casas, percebemos que são, 

em geral, pequenas em relação ao espaço, de acordo com número de 

pessoas que nela residem, com poucos móveis e utensílios. Geralmente 

são pessoas que acordam cedo, dependem de ônibus coletivos ou de 

bicicleta ou que vão a pé para o trabalho – quando têm trabalho. Alguns 

levam almoço, outros sobrevivem com uma refeição diária – quando 

têm comida. 

 

 

 

 
Na EJA é de suma importância que a alfabetização e o letramento se desenvolva de 

forma conjunto, pois a educação não deve ser pensada apenas na perspectiva da escolarização, 

mas como uma ferramenta para desenvolver a criticidade do sujeito, conduzindo-o à uma 

consciência crítica, modificando assim o modo de ver e de se relacionar com o mundo, o que 

pode promover experiências de transformação social. 

 

 

4 METODOLOGIAS PARA ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA EDUCAÇÃO 

DE JOVENS E ADULTOS 

 

 

A reflexão sobre metodologia na EJA parte da premissa de que é importante no ensino 

de jovens e adultos criar vínculos com o seu cotidiano e o que os sujeitos vivenciam. Destarte 

a reflexão sobre a forma de alfabetizar e letrar na modalidade deve considerar que 

 

[a] leitura deve contemplar uma tipologia variada: textos informativos, 

narrativos, narrativo-descritivos, normativos, dissertativos, de 

correspondência, textos argumentativos, textos literários, em prosa e em 

verso, textos lúdicos, textos didáticos, textos publicitários, entre outros, 

buscando promover o conhecimento da função social e dos mecanismos 

constitutivos de cada tipo (KLEIN, 2003, p. 34). 

Em sala de aula, deve-se utilizar ao alfabetizar a contextualização, numa perspectiva 

social, compreendo o desenvolvimento da leitura e escrita como um caminho importante para 

formação de um cidadão falante/leitor/escritor competente (KLEIN, 2003). Em geral, os jovens 

e adultos na EJA não dominam a escrita e têm dificuldade de formular frases e escrever palavras 
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corretamente. Mas ao dar sentido ao que os alunos aprendem o processo de alfabetização pode 

ser mais exitoso. Para Aldrigue e Faria (2009, p. 215) 

[no] contexto da Educação de Jovens e Adultos, o domínio das 

habilidades da leitura e da escrita está intrinsecamente ligado às 

necessidades do mundo contemporâneo. Isto porque os (as) alunos (as) 

dessa modalidade do ensino têm características específicas. São alunos 

(as) cujas experiências e anseios de uma vida melhor requerem um olhar 

diferenciado no processo de ensino. 

Ensinar para desenvolver o grau de leitura e escrita não é uma tarefa fácil, 

principalmente, em paralelo com o letramento. O professor necessita buscar caminhos que 

levem a um bom desempenho do alunado. Um aluno que tem dificuldades de escrever significa 

um desafio para o professor alfabetizador, pois este está ali para ensinar e ver seu sucesso 

através dos seus alunos. Porém, a realidade mostra situações difíceis de serem vencidas. A 

prática do ensino é desafiadora. 

Sabendo que a função do docente é possibilitar a aprendizagem, os desafios diante do 

fazer docente se refazem a cada dia quando se pensa em uma educação para todos e na 

perspectiva emancipatória. Diante desse contexto, desenvolver o letramento é efetivar olhar 

sobre educando como indivíduos historicamente construídos e leitores do mundo mesmo antes 

de estarem matriculados na escola. 

As bases pedagógicas que reforçam uma alfabetização com letramento contínuo são 

balizadas pelos processos de leitura e escritura em um âmbito social crítico e reconhecedor de 

situações em que os alunos estão inseridos. Assim, as temáticas na alfabetização precisam estar 

vinculadas com a vida dos sujeitos da EJA, a partir da compreensão de que o letramento vincula-

se a uma alfabetização de cunho social. 

As estratégias de ensino na EJA precisam ser norteadas por metodologias que 

promovam o ensino como um instrumento de cunho social. Portanto, é preciso alfabetizar 

letrando. Isto é, alfabetizar possibilitando que o aluno use sua habilidade de ler e de escrever 

como ferramenta de inclusão social numa perspectiva crítica. 

É possível construir estratégias significativas tanto ao alfabetizar quanto ao letrar, 

mesmo no contexto pedagógico desafiador da modalidade. Os professores podem 

progressivamente estabelecer um ensino contextualizado com a realidade dos educandos. 

Ensinar a leitura e a escritura pode estar atrelada a temáticas sociais vivenciadas por eles. Por 
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meio de práticas que levem à criticidade e conscientização da sua realidade, num continuo de 

sequências didáticas e aprendizagens que deem sentido ao conhecimento construído. 

Nesse contexto, o currículo é muito importante. Os profssores devem estar a par do 

currículo ofertado, bem como da proposta pedagógica da escola, descrita no Projeto Político 

Pedagógico, fconsidrando esses documentos norteadores do fazer docente. Também é preciso 

instaurar um monitoramento contínuo sobre a aprendizagem. 

É necessário elevar a concepção do ensino da leitura e da escritura a um âmbito que 

remeta à esfera social, assim, as possibilidades que o desenvolvimento da alfabetização com o 

letramento pode proporcionar ao aprendente são diversas. Isso porque aprender a ler e a 

escrever é emancipar, libertar e empoderar os estudantes como cidadãos de direitos. 

Quando se pensa numa educação na perspectiva de formar cidadãos alfabetizados, se 

sugere que essa é uma nação onde seus cidadãos sabem aspectos básicos de leitura e de 

escritura, bem como de interpretação e comprendem seus usos no âmbito social, o que 

representa letramento (SOARES, 2008). Nesse sentido, Freire (2004, p. 35) comprende que a 

função do ensino frente a esse processo é a de “[...] criar meios de compreensão de realidades 

políticas históricas que deem origem a possibilidades de mudanças. Penso que seja nosso papel 

desenvolver métodos de trabalho que permitam aos oprimidos (as), pouco a pouco, revelarem 

sua própria realidade”. 

Diante desse contexto, as estratégias metodológicas para a alfabetização e letramento 

devem visar a melhorias do ensino na EJA e serem desenvolvidas por meio de práticas 

pedagógicas contextualizadas, de formação para autonomia e emancipatórias. Assim, ler e 

escrever devem ser atos desenvolvidos, principalmente, na escola, porém com a perspectiva de 

alcançar uma grande parte os jovens e adultos como instrumento de atuação e protagonismo 

social. 

O professor, na modalidade da EJA, deve buscar alfabetizar para formar cidadãos 

partícipes das práticas de multiletramentros57 (ROJO, 2012). A alfabetização é, e deve ser, um 

 

57 “O conceito de multiletramentos aponta para dois tipos específicos e importantes de multiplicidades 

presentes em nossas sociedades, principalmente as urbanas, na contemporaneidade: a multiplicidade 

cultural das populações e a multiplicidade semiótica de constituições dos textos por meio dos quais ela 

se informa e se comunica”. (ROJO, 2012. p. 13). 
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processo de comunicação social de forma tal que dê viabilidade ao cidadão de poder atuar com 

liberdade diante dos desafios cotidianos. 

Portanto, a escola tem um importante compromisso no desenvolvimento dos processos 

de alfabetização e letramento. Como essa instituição também se insere na esfera do social, seu 

papel é o de possibilitar diversos letramentos, o que exige um olhar minucioso sobre o que o 

aluno da EJA precisa aprender para atuar como cidadão crítico. 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 

 
Este artigo permitiu refletir sobre os processos de alfabetização e letramento na EJA e 

sobre as metodologias para o ensino-aprendizagem na modalidade. Discutiu-se a importância 

do saber ler e escrever na sociedade contemporânea, com vistas à aprendizagem os joves e 

adultos. 

As estratégias de ensino na EJA exigem uma análise prévia sobre as características dos 

diversos sujeitos que compõe a modalidade, acarca dos conhecimentos prévios que possuem, 

bem como o estudo de metodologias válidas para que se desenvolva de forma exitosa a 

alfabetização e o letramento na modalidade. 

Constatou-se, ainda, que a leitura e a escrita não auxiliam no alcance dos objetivos do 

letramento quando realizadas distantes da perspectiva social. Daí a necessidade de desenvolver 

a alfabetização dando sentido ao que ensina por meio da contxtualização com o que os alunos 

vivenciam. 

Conclui-se, portanto, que é necessário à escola e aos professores repensarem os 

processos de alfabetização e de letramento atrelando-os a uma aprendizagem que propicie ao 

educando da EJA saberes significativos para sua vivência, que promova a sua formação como 

cidadão crítico, autônomo e emancipado. 
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CANTANDO E APRENDENDO: A MÚSICA COMO RECURSO DIDÁTICO NAS 

AULAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

Maxwel Miiller Barreto Andrade58 

Profa. Dra. Simone Rodrigues59 

 
RESUMO: Este trabalho tem como objeto de estudo a música como recurso didático nas aulas 

da Educação Infantil, com o objetivo fundamental de analisar o uso da música como recurso 

didático na Educação infantil, visando padrões os quais a mesma possa servir como ferramenta 

impulsionadora para a assimilação do conhecimento passado para as crianças com base nos 

conteúdos abordados no ambiente escolar. A pesquisa totalmente dita bibliográfica, foi 

desenvolvida através de análises feitas em diversas referências, possibilitando o entendimento 

sobre a importância e utilidade da música no âmbito educacional nas aulas da Educação Infantil. 

 

 
Palavras-chave: Música; Recurso Didático; Educação Infantil. 

 

 

 
ABSTRACT: This work has as its object of study music as a didactic resource in Early 

Childhood Education classes, with the fundamental objective of analyzing the use of music as 

a didactic resource in Early Childhood Education, aiming at standards which it can serve as a 

driving tool for the assimilation of the knowledge passed on to children based on the content 

covered in the school environment. The research, totally referred to as bibliographic, was 

developed through analyzes made in several references, enabling the understanding about the 

importance and usefulness of music in the educational scope in the classes of Early Childhood 

Education. 

Keywords: Music; Didactic Resource; Child education. 

 
INTRODUÇÃO 

 
A música está presente em nossas vidas desde muito tempo, sendo a mesma uma 

forma de linguagem e expressão. Constituída de fatores que propiciam o despertar de diversos 

sentimentos, sejam eles bons e ruins, fundamenta-se em relatos, histórias, de certo modo no 

nosso cotidiano e relações com o meio e a sociedade. 

 
 
 

 
59 Orientadora e regente da disciplina Trabalho de Conclusão de Curso. 

58 Discente do curso de Pedagogia da Faculdade São Luís de França. 
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Com intuito comunicativo, a música pode ser responsável pela criação e fundação 

de identidades e comunidades, já que é um dos fortes elementos da cultura de um povo. Tem o 

poder de libertar e desenvolver a criatividade por meio das demais experiências vividas por 

aqueles que a compõem, produzindo sons, ritmos, melodias e letras que induzem, traduzem e 

envolvem o mental, o espiritual e o emocional dos seres humanos. 

Com isso na Educação Infantil, a música torna-se uma grande aliada no 

desenvolvimento e aprendizagem das crianças, fomentado que com seu auxílio, o qual se impõe 

numa perspectiva integral, visa o trabalho do cognitivo, emotivo e a criticidade com dinamismo 

prático, busca introduzir-se no contexto dos pequenos e ao mesmo tempo serve de conectoras 

e tradutora dos conteúdos a serem apreendidos pelos eles. Porém, para que sua inserção como 

recurso pedagógico seja e aconteça didaticamente forma efetiva, será necessário que tanto o 

educador, como também seus educandos tenham contato diariamente com o recurso musical, 

normalmente presente desde os primeiros anos de vida de ambos. Pois segundo FERREIRA 

(2010), a principal vantagem de que temos ao utilizar a música para auxiliar no ensino de 

determinada disciplina, é a abertura, tendo-a como um segundo caminho não verbal, mas 

constantemente utilizado. 

Segundo BRITO, dentro de sua concepção a mesma diz que “fazendo música, as 

crianças também pensam sobre música com base na sua própria experiência”. A autora destaca 

a afirmação de Caje sobre o que o mesmo considera como música, a citar que: 

A música não é só uma técnica de compor sons (e silêncios), mas um 

meio de refletir e abrir a cabeça de ouvinte para o mundo”. [...] “Com 

sua recusa qualquer predefinição em música, propõe o impossível como 

lema, um exercício de liberdade que ele gostaria de ver estendido à 

própria vida, pois tudo o que fazemos (todos os sons, ruídos e não-sons 

incluídos) é música. (A. de Campos, in J. Caje, 1985 – prefácio, p. 05). 

 

 
O referido objeto de estudo foi escolhido decorrente de um desejo pessoal por gostar 

do meio musical e assim, contribuir de forma evidente para o trabalho da música como recurso 

pedagógico, vislumbrando sua utilidade futura em ações diárias enquanto docente e 

aprofundamento de estudos que fortaleçam o desenvolvimento da aprendizagem de forma 

prática e interativa. 

Assim, o objetivo geral desse artigo científico é o de analisar o trabalho da música 

como recurso pedagógico nas aulas da Educação Infantil, baseando-se em padrões os quais a 
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mesma possa servir como ferramenta impulsionadora para a assimilação do conhecimento 

passado para as crianças e sua possibilidade como impulsionadora de habilidades e 

competências das mesmas. 

Trata-se, portanto, de uma pesquisa qualitativa que adota a revisão bibliográfica de 

autores e suas obras para a obtenção de informações capazes de ajudar o desenvolvimento desse 

artigo, por meio desta, enfatizar a utilidade da música como recurso pedagógico nas aulas da 

Educação Infantil. 

 

 
BREVE HISTÓRICO E CARACTERÍSTICAS DA MÚSICA 

 

 
No decorrer da história da humanidade, aprendemos diversas formas de como interagir 

com o meio e com os outros seres por meio de sons. Presente desde os primórdios os sons 

servem como uma comunicação sensorial para os seres humanos, na pré-história, por meio dos 

sons produzidos pelos animais, pelo vento, pelos trovões e até mesmo pelos homens e mulheres, 

serviam como um tipo de informação, na qual demonstrava uma situação ou ação. Assim, 

Bréscia (2003), afirma que a música está presente em quase todas as manifestações sociais e 

pessoais do indivíduo desde os tempos mais antigos. 

[...] A música é umas das mais antigas e valiosas formas de expressão 

da humanidade e está sempre presente na vida das pessoas. Antes de 

Cristo, na Índia, China, Egito e Grécia já existia uma rica tradição 

musical. Na antiguidade, filósofos gregos consideravam a música como 

uma dádiva divina para o homem [...] (FERNANDES, 2009, s. n.). 

 

Contemplando desse instrumento comunicativo, a humanidade passou a utilizar a 

sonoridade de forma mais organizada, deste modo, produzindo os primeiros sinais da música, 

incluindo-a como um dos seus princípios culturais. A cerca de 60.000 a. C. já existiam indícios 

da música, pois através de estudos históricos foram encontrados vestígios de flautas de osso, da 

mesma forma que a presença de liras e harpas há 3.000 a.C. na Mesopotâmia. 

A palavra música em latim musīca, do grego musiké, que por sua vez era associada 

moûsa, fazendo alusão a forças artística das musas, referindo-se às personagens femininas da 

mitologia grega, as quais tinham a importante missão de agradar os Deuses do Olimpo. 

Ainda na Grécia Antiga, apenas a música e a poesia eram consideradas manifestações 

artísticas do mesmo modo como as compreendemos atualmente, sendo a musicalidade 
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responsável até propiciar o bem-estar físico, mental e espiritual, como é afirmado por Bréscia 

no trecho em que fala que: 

Pitágoras, filósofo grego da antiguidade, ensinava como determinados 

acordes musicais e certas melodias criavam reações definidas no 

organismo humano. As sensações de bem-estar com a aplicação da 

música, já eram consideradas naquela época. Pitágoras demonstrou que 

a sequência correta de sons, se tocada musicalmente num instrumento, 

pode mudar padrões de comportamento e acelerar o processo de cura. 

(BRÉSCIA, 2003, p. 31). 

Música é uma combinação de sons que são percebidos pela audição, incluindo 

variações nas características dos sons, são elas, a duração, altura, intensidade e timbre, e, podem 

ocorrer em diferentes ritmos, melodias e harmonias. 

A música é uma linguagem universal. Tudo o que o ouvido percebe sob 

a forma de movimentos vibratórios. Os sons que nos cercam são 

expressões da vida, da energia, do universo em movimento e indicam 

situações, ambientes, paisagens sonoras: a natureza, os animais, os seres 

humanos traduzem sua presença, integrando-se ao todo orgânico e vivo 

deste planeta. (BRITO, 2003, p. 17). 

A duração do som é relacionada a seu tempo, mas não o próprio é medido, como por 

exemplo, um relógio, ele está relacionado com o tempo de duração das notas musicais e os 

intervalos desse tempo são responsáveis por criar o ritmo da musical. A altura, é dita como o 

modo que o ouvido percebe a frequência dos sons, definindo-se com baixas frequências ou sons 

graves e altas frequências ou sons agudos, originado o tom, que é a altura de determinado som 

na escala de sons. Intensidade é como nós percebemos a amplitude da onda sonora, conhecida 

como a potência do som, volume ou pressão. 

Pode-se distinguir se os sons de mesma frequência foram emitidos por instrumentos 

distintos através do timbre. Por exemplo, ao ouvirmos uma nota tocada por um cavaquinho e, 

depois, a mesma nota, com altura igual é produzida por um piano, imediatamente 

identificaremos os dois sons como tendo a mesma frequência, mas com características sonoras 

diferentes. 

Após essas etapas, através da organização da duração, altura, intensidade e timbre para 

a produção ritmos, melodias e harmonias, surge a música em seu padrão de conformidade com 

suas características, as quais possibilitam ao compositor, incluir letras, estrofes, frases ou até 

mesmo histórias que busquem abranger determinado conteúdo ou assunto de seu interesse ou 
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de interesse alheio, nos mais variados gêneros musicais ou expressões artísticas culturais, tendo 

como alguns exemplos forró, axé, pagode, opera, samba, arrocha, funk e etc. 

 

 
A MÚSICA NA FORMAÇÃO DO SER HUMANO: DESENVOLVIMENTO 

COGNITIVO, EMOTIVO E SOCIAL DA CRIANÇA 

 

 
Perpassando por todas as áreas curriculares, o recurso da música é adoto por permitir 

a possibilidade de abranger diversos conteúdos, adentrando assim, nas relações sociais e na 

forma de como os sujeitos veem o mundo. A base de aprendizado de criança são suas 

experiências, ou seja, as situações que a mesma tem a oportunidade de experimentar em seu 

cotidiano. Desse modo quanto mais estimulada ela for, maior será seu desenvolvimento 

intelectual. 

Com a música, aprender se torna algo mais agradável, objetivando através de sua letra 

ou melodia a lembrança daquilo que nos interessa, então a criança que tem o hábito de ouvir 

música possui estímulos que favorecem sua aprendizagem. Possuem maior facilidade para 

absorver as informações a ela exposta e conseguem desenvolver melhor suas emoções para 

formação de sua personalidade. 

[...] o aprendizado da música, além de favorecer o desenvolvimento 

afetivo da criança, amplia a atividade cerebral, melhora o desempenho 

escolar dos alunos e contribui para entregar socialmente o indivíduo. 

(BRÉSCIA, 2003, p. 81). 

 
 

Objetivando-se em metodologias que favoreçam a aprendizagem e ao mesmo tempo o 

envolvimento social, emotivo e o trabalho cognitivo das crianças, com a música o professor 

deve impor um caráter consciente e produtivo, focando na formação integral de seus educandos, 

pensando em como este recurso pode facilitar e garantir com que sua prática docente seja eficaz 

e eficiente, com qualidade e alegria, fazendo da aula com o recurso musical, um momento de 

descontração, aprendizado e interatividade entre o professor e seus alunos. 

A música pode contribuir para a formação global do aluno, 

desenvolvendo a capacidade de se expressar através de uma linguagem 

não verbal e os sentimentos e emoções, a sensibilidade, o intelecto, o 

corpo e a personalidade [...] a música se presta para favorecer uma série 

de áreas das crianças. Essas áreas incluem a “sensibilidade”, a 
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“motricidade”, o “raciocínio”, além da “transmissão e do resgate de 

uma série de elementos da cultura. (DEL BEM, 2002, p. 52-53). 

Com o intuito de propor também para o professor e sua turma, o uso da 

psicomotricidade, a música se caracteriza por sua utilidade nos mais diversos conteúdos, os 

quais podem ser vistos em função do desenvolvimento do aluno, sendo possível incluí-los 

metodologicamente por meio da musicalidade o trabalho da corporeidade, lateralidade, atenção, 

memorização, espaçamento, criatividade, interpretação, oralidade e expressão por exemplo, por 

meio da interatividade musical. 

A música enriquece a formação cultural das crianças e auxilia no 

desenvolvimento cognitivo, psicomotor, socioafetivo, sendo ainda, um 

instrumento indispensável para auxiliar na socialização das crianças 

que apresentam timidez. (SILVA, OLIVEIRA, 2013, p. 19). 

Para que isso aconteça, é necessário que o professor utilize tal recurso dentro do 

contexto escolar e social das crianças, mediante a um serviço de responsabilidade, compromisso 

e comprometimento, no qual seja capacitado, visando o futuro e principalmente de forma 

integral com o auxílio da música, fazer com que seus alunos sejam capazes de usufruir dessa 

forma de linguagem em função da absorção e assimilação de novos conhecimentos. 

 

 
A MÚSICA COMO RECURSO DIDÁTICO NAS AULAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 
No decorrer da aprendizagem educacional, nos deparamos com uma extensa 

possibilidade de recursos que facilitem ou propiciem o ensino. Na Educação Infantil, o professor 

deve buscar metodologias que favoreçam a qualidade de seu trabalho e consequentemente o 

direcionamento positivo do ensino de seus educandos. Em sua definição, (apud BRÉSCIA, 

2003, p. 25) diz que a música é uma “combinação harmoniosa e expressiva de sons é a arte de 

exprimir por meio de sons, seguindo regras variáveis, conforme a época, a civilização e etc. 

Na Educação Infantil, a música tem papel primordial de trabalhar diversos fatores 

responsáveis pela formação da personalidade da criança, consiste em desenvolver competências 

e habilidades, priorizando o contexto cultural e social das crianças. Sendo a música, atualmente, 

pertencente ao universo das belas artes, manifestando-se pela escolha de seus arranjos e 

combinações de sons, os quais por meio de suas melodias e apropriação de outras linguagens 

como a escrita e fala, torna-se um ótimo recurso no trabalho pedagógico. Promove o 
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desenvolvimento de hábitos, atitudes e comportamentos aprendidos e inatos de cada aluno, 

assim como suas emoções e sentimentos, como comprova Gainza: 

Em todo processo educativo confunde-se dois aspectos necessários e 

complementares: por um lado à noção do desenvolvimento e 

crescimento (o conceito atual de educação está intimamente ligado à 

ideia de desenvolvimento); por outro lado, a noção de alegria, de prazer, 

num sentido amplo. [...] Educar-se na música é crescer plenamente e 

com alegria. Desenvolver sem dar alegria não é suficiente. Dar alegria 

sem desenvolver, tampouco é educar. (GAINZA, 1988, p. 95). 

 
 

Diante do que constata Gainza, pode-se afirmar da necessidade de implementação da 

música no processo educativo da criança. Porém para que sua utilidade seja efetiva no âmbito 

educacional, é de fundamental importância que o profissional, nesse caso o professor, tenha 

consciência, seja capacitado, sensível e se possível possua uma certa intimidade com a 

musicalidade, e, que tenha um caráter de comprometimento com o ato de ensinar, fomentando 

a importância de usufruir da música enquanto recurso didático, vislumbrado a construção 

integral dos pequenos, fazendo com que os mesmos encontrem através deste recurso a 

possibilidade de se divertir e aprender, expondo seus sentimentos, sensações e expressões, 

recuperando a música a sua condição primária de linguagem natural, viva, harmônica, de 

pensamentos e emoções. 

Na mesma linha de pensamento, é afirmado por Bréscia que: 
 

O trabalho de musicalização deve ser encarado sob dois aspectos: os 

aspectos intrínsecos à atividade musical, isto é, inerentes à vivência 

musical: alfabetização musical e estética e domínio cognitivo das 

estruturas musicais; e os aspectos extrínsecos à atividade musical, isto 

é, decorrentes de uma vivência musical orientada por profissionais 

conscientes, de maneira a favorecer a sensibilidade, a criatividade, o 

senso rítmico, o ouvido musical, o prazer de ouvir música, a 

imaginação, a memória, a concentração, a atenção a autodisciplina, o 

respeito ao próximo, o desenvolvimento psicológico, a socialização e a 

afetividade, além de originar uma efetiva consciência corporal e de 

movimentação. (BRÉSCIA, 2003, p. 15). 

De fato, pode-se associar a música enquanto atividade lúdica. “Lúdico, segundo o 

dicionário Aurélio Junior, é um termo apresentado como relativos a jogos, brinquedos e 

divertimentos” (AURÉLIO, 2005, p. 553). 
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Nessa perspectiva, a música complementa o vasto acervo de recursos que o educador 

pode dispor em seu trabalho, onde os quais visam facilitar o processo de ensino-aprendizagem, 

pois através da música o professor pode incentivar o educando a desenvolver a criatividade e 

imaginação diante do grande leque de opções que a musicalidade oferece. 

Logo, segundo ANDRADE (2012, p. 11) “a integração de aspectos sensíveis, afetivos, 

estéticos e cognitivos, assim como a promoção da integração social, conferem um caráter 

significativo à linguagem musical”. Apesar de todas essas características, a música é em si uma 

das mais variadas formas que o ser humano utiliza para se expressar, justificando sua presença 

no contexto educacional de modo geral e, especialmente na Educação infantil. 

Usufruindo da música como método de aprendizagem busca formar no meio 

educacional, um indivíduo crítico, reflexivo, questionador, explorador de seus valores e 

costumes. Para que isso aconteça é necessário que o trabalho com a música e as crianças comece 

cedo, desde os primeiros meses de vida. Soares (2008, p. 209) fala que “a utilização da música 

como recurso didático foi uma constante (...) considerávamos inovadora a análise de letras de 

música, e satisfatória a utilização do método ‘ouvir e interpretar’”. 

No trabalho pedagógico, por meio do recurso musical, o aluno interioriza o que a letra 

da música quer passar, assimila a informação e com base nos conteúdos abordados e por meio 

de uma reflexão contextualizada, apreendem o conhecimento de forma interativa e criativa, já 

que a criança viaja na música através de sua imaginação, expõem suas sensações, se movimenta 

e expressa seus sentimentos ao ouvir a música. 

Para que a criança se desenvolva, o professor deve dispor de metodologias que 

ofereçam a seus alunos uma aprendizagem diferenciada e alegre, pois, enquanto mediador nesse 

processo é responsável por saber trabalhar e produzir atividades com música, tomar para si a 

responsabilidade com seu profissionalismo, do mesmo modo que deve estar aberto a novas 

descobertas e experiências, com bom humor e consciência de suas práticas docentes. 

De acordo com FREIRE (2002) [...] “Por isso é que, na formação permanente dos 

professores, o momento fundamental é da reflexão crítica sobre a prática. É pensando 

criticamente na prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”. 
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CONCLUSÃO 

 
Analisando os trabalhos, os quais foram de fundamental importância para a produção 

deste artigo e, por meio das referências utilizadas destacar que como a música está presente em 

nossas vidas desde os primórdios da antiguidade, com a função de determinar desde uma ação 

expressiva do ser humano até a distinção de sua cultura e instrumento comunicativo. Deve ser 

utilizada desde as fases iniciais do ser, objetivando a assimilação e a compreensão dos conteúdos 

no momento do ensino/aprendizagem. 

Vale ressaltar que os referenciais bibliográficos utilizados para a pesquisa tem opiniões 

semelhantes, os quais eu apoio, e assim, concluo que realmente a música pode e deve ser 

utilizada como recurso didático nas aulas da Educação Infantil, não limitando a sua utilidade 

somente no campo educacional, servindo como geradora de habilidades e competências dos 

educandos. 

Todavia, a mesma pode proporcionar não só o desenvolvimento na aprendizagem do 

aluno, mas também, trabalhar de maneira produtiva a criatividade, expressão corporal, 

socialização com o meio e com os outros que dele fazem parte, a dicção vocal, a coordenação 

motora, ou seja, a música é um diferencial muito rico, que pode e deve ser utilizada como 

recurso didático nas aulas de Educação Infantil, servindo de ótima ferramenta pelo professor 

para o sucesso de seu trabalho, e principalmente, forte impulsionadora para projeção integral 

de seus discentes. 
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METODOLOGIAS ATIVAS NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO 
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RESUMO: Sendo questionada cada vez mais a eficiência das metodologias tradicionais, 

singularmente nessa geração em que os estudantes estão conectados as tecnologias, afloram as 

metodologias ativas no processo de aprendizagem com o objetivo de protagonizar o aluno em 

seu processo de aprendizagem, ausentando as metodologias tradicionais em que o professor é 

o único sujeito ativo no processo de ensino-aprendizagem. Esse artigo tem como objetivo relatar 

as diferentes formas de como o professor enquanto mediador pode usar diferentes metodologias 

ativas no processo de alfabetização e os benefícios ao trazer as metodologias ativas para dentro 

da sala de aula e a transformação na forma de conceber o aprendizado. Por intermédio das 

metodologias ativas o professor pode proporcionar ao aluno a capacidade de resolver diferentes 

problemáticas e inúmeras possibilidades de mostrar sua iniciativa. O artigo está baseado na 

revisão bibliográfica, de punho qualitativo segundo Lilian Bacich e José Moran (2018). 

 

Palavras-Chave: Metodologia Ativa; Ensino-aprendizagem; Tecnologia. 
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ABSTRACT: Being questioned more and more the efficiency of traditional methodologies, 

singularly in this generation in which student are connected to technologies, the active 

methodologies emerge in the learning process with the objective of leading the student in his 

learning process, absent the traditional methodologies in which the teacher is the only active 

subject in the teaching-learning process. This article aims to report on the different ways in 

which the teacher as a mediator can use different active methodologies in the literacy process 

and the benefits of bringing active methodologies into the classroom and the transformation in 

the way of conceiving learning. Through active methodologies the teacher can provide the 

student with the ability to solve different problems and countless possibilities to show his 

initiative. The article is based on a bibliographic review, with a qualitative handle according 

to Lilian Bacich and José Moran (2018). 
 

Key words: Active Methodology; Teaching-learning; Technology. 
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INTRODUÇÃO 

 

Sendo questionada cada vez mais a eficiência das metodologias tradicionais, onde tais 

são exploradas a muito tempo e em diversas instituições de ensino, sendo os alunos meros 

ouvintes e que possuem a função de memorização, onde o professor é o único detentor do 

conhecimento. As metodologias ativas foram pensadas nessa perspectiva de mudança desse 

modelo de ensino e aprendizagem e na relação entre aluno e professor, que visam manifestar a 

autonomia e a participação dos alunos de forma plena. Sendo assim, as práticas pedagógicas 

são beneficiadas e todo o processo de ensino e aprendizagem é enriquecido. 

 

Segundo Bacich e Moran (2018), a metodologias ativas valorizam a participação efetiva 

dos alunos na construção do conhecimento e no desenvolvimento de competências, 

possibilitando que aprendam em seu próprio ritmo e tempo, e por meio de diferentes formas de 

experimentação, dentro e fora da sala de aula, com mediação de docentes inspiradores e 

incorporação de todas as possibilidades do mundo digital. Nesse contexto podemos citar uma 

vantagem essencial nas instituições de ensino que trabalham com esse modelo de 

aprendizagem: a inovação. 

 

A partir dessa premissa, este artigo tem por objetivo geral abordar as metodologias 

ativas no processo de alfabetização, tendo como objetivo específico relatar as diferentes formas 

de como o professor enquanto mediador pode usar diferentes metodologias ativas no processo 

de alfabetização e os benefícios ao trazer as metodologias ativas para dentro da sala de aula e a 

transformação na forma de conceber o aprendizado. 

 

Partindo desse contexto, a justificativa do presente artigo se propõe a investigar sobre a 

inserção das metodologias ativas na alfabetização, buscando observar as contribuições das 

mesmas ao processo de aprendizagem e  no desenvolvimento integral da criança no que 

concerne suas capacidades e potencialidades, através da análise de relatos descritos em 

periódicos científicos da área. 

 

Logo, o artigo está sistematizado na abordagem qualitativa, sendo uma pesquisa 

exploratória de investigação científicas e teóricas em livros, sites e artigos pautada nas 

concepções de autores como: Berbel (2010), Bacich e Moran (2018), Freire (2005) entre outros, 

sendo um trabalho desenvolvido com base em revisão bibliográfica. 
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EM BUSCA DE NOVAS METODOLOGIAS ATIVAS 

 
 

As metodologias ativas surgiram na década de 1980 em oposição ao ensino tradicional 

que era a única forma de alfabetizar, onde o professor era o detentor do conhecimento e 

concebia uma única estratégia didática. Esse modo de cobrança do conhecimento no ensino 

tradicional ainda é bastante comum em algumas instituições de ensino, contudo, atualmente as 

metodologias ativas vem ganhando cada vez mais espaços nas instituições de ensino provando 

que a aprendizagem pode ser mais satisfatória. Nessa complementação Horn e Staker (2015) 

afirmam que: 

 
Devido a algumas mudanças fundamentais na sociedade, cada vez mais 

os alunos necessitam de professores que os orientem academicamente 

como mentores, não apenas para ajudá-los a construir relacionamentos 

positivos e a se divertir com os amigos, mas também para auxiliá-los a 

ter sucesso na vida. Como ensino on-line fornecendo alguma parte do 

conteúdo e da instrução de um curso, os programas de ensino híbrido 

proporcionam mais tempo para os professores preencherem este 

importante papel (HORN; STAKER, 2015, p. 168). 

 

 
Com as metodologias ativas o aluno é estimulado a responsabilizar-se pela construção 

do seu conhecimento, tais metodologias têm técnicas que ajudam o aluno na formação de uma 

postura mais responsável e autônoma no processo de aprendizagem. Nesse contexto, as 

metodologias ativas em sala de aula podem acontecer por meio de abordagens onde o professor 

coloque o aluno como protagonista e que o foco da aprendizagem não seja centralizado em 

notas e que haja mais sensibilidade em relação a participação do estudante nos conteúdos. 

 

Muito se discuti em relação as metodologias ativas e para que os professores possam 

colocar em prática o desenvolvimento de tais metodologias, é preciso que antes façam um 

diagnóstico em sala de aula para levar em consideração o perfil e personalidade de cada aluno. 

 

Segundo os autores Bacich e Moran (2018), as metodologias ativas são grandes 

diretrizes que orientam os processos de ensino e aprendizagem e que se concretizam em 

estratégias, abordagens e técnicas concretas, específicas e diferenciadas. Nesse contexto, as 

metodologias ativas exigirão mais dos alunos, fazendo com que os alunos tenham um maior 

interesse em aprender, quando os professores ao usarem as metodologias ativas proporcionam 

desafios, dinâmicas, estratégias e o uso das tecnologias. 
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Sendo assim, observamos que o aluno não aprende somente pela aula expositiva do 

professor, pois, ele também aprende através de pesquisas, fora da sala de aula em seu cotidiano 

e aprende também ao fazer o uso das tecnologias. Para melhor entendimento dessas novas 

metodologias, através de pesquisas e com base nas teorias de alguns autores, destaca-se o ensino 

hibrido que se conceitua em uma mesclagem de diferentes formas de aprendizagem, onde o 

aluno aprende em parte através do ensino online e em parte em um local físico e supervisionado. 

 

O principal objetivo dessa modalidade de ensino é trazer o melhor da escola tradicional 

e mesclar com o poder transformador do aprendizado online, podendo tornar a experiência de 

aprendizagem melhor, pois, através dessa modalidade de ensino os alunos tendem a ficar mais 

envolvidos, o aprendizado híbrido permite que os alunos acessem os conteúdos de casa em seu 

determinado tempo e lugar sem se preocupar com a pressão em acompanhar os outros alunos 

da turma, dessa forma o aluno pode rever os conteúdos quantas vezes for necessário e dedicar 

mais tempo em conteúdos que possuir maior dificuldades. Sendo assim, conforme Bacich e 

Moran (2018), esclarece que: 

Híbrido significa misturado, mesclado, blended. A educação sempre foi 

misturada, híbrida, sempre combinou vários espaços, tempos, 

atividades, metodologias, públicos. Esse processo, agora, com a 

mobilidade e a conectividade, é muito mais perceptível, amplo e 

profundo: é um ecossistema mais aberto e criativo. Podemos ensinar e 

aprender de inúmeras formas, em todos os momentos, em múltiplos 

espaços. Híbrido é um conceito rico, apropriado e combinado. 

(BACICH; MORAN, 2018, p. 22). 

 

 
Com isso, conforme Berbel (2010) o engajamento do aluno em relação a novas 

aprendizagens pela compreensão, pela escolha e pelo interesse, é condição essencial para 

ampliar suas possibilidades de exercitar a liberdade e a autonomia na tomada de decisões em 

diferentes momentos do processo que vivencia. 

 

É de suma importância salientar que vivemos em uma era digital e com os surgimentos 

de novas tecnologias ativas, portanto, se faz necessário e muito importante que o professor 

como mediador leve para a sala de aula essa inovação e essa cultura digital, principalmente, 

para o processo de alfabetização, pois, dessa forma é possível formar a criança um novo cidadão 

crítico para o futuro. 
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A IMPORTÂNCIA DAS METODOLOGIAS ATIVAS NO PROCESSO DE 

ALFABETIZAÇÃO 

 

As metodologias ativas é uma estratégia pedagógica que têm se consolidado cada vez 

mais nas escolas infantis quebrando com o conceito tradicional sobre o que é ensinar. Esta 

estratégia pedagógica inovadora tem contribuído essencialmente no processo de alfabetização 

da criança, de forma a incentivar a autonomia do conhecimento, desenvolvimento das 

competências, habilidades e de novos conteúdos significativos nesse processo de aprendizagem 

infantil. 

 

Nessa percepção, as metodologias ativas são entendidas como uma possibilidade de ativar 

o aprendizado da criança, colocando-as no centro do processo de aprendizagem, que busca a 

prática no ensino atrelada a uma postura ativa da criança, na qual irá exercitar sua autonomia e 

suas atitudes crítica e construtiva, assim, obtendo êxito no seu processo de ensino e 

aprendizagem. Para complementar esse contexto do método ativo, Jófili (2002), afirma que: 

O professor deve assegurar um ambiente dentro do qual os alunos 

possam reconhecer e refletir sobre suas próprias ideias; aceitar que 

outras pessoas expressem pontos de vista diferentes dos seus, mas 

igualmente válidos e possam avaliar a utilidade dessas ideias em 

comparação com as teorias apresentadas pelo professor (JÓFILI, 2002, 

p. 196). 

 

 
Essa perspectiva coincide com a abordagem envolvendo o método ativo de Freire (2005), 

declara que um dos grandes problemas da educação paira no fato de os alunos praticamente não 

serem estimulados a pensarem autonomamente. Pois, na troca de saberes entre o professor e os 

educandos, estes constroem e reconstroem seus saberes desenvolvendo sua autonomia. 

Vale mencionar segundo os autores Souza e Iglesias (2014), que a partir de uma maior 

interação do aluno no processo de construção do próprio conhecimento, é a principal 

característica de uma abordagem por metodologias ativas de ensino, o aprendiz passa a ter mais 

controle e participação efetiva na sala de aula, já que exige dele ações e construções mentais 

variadas, tais como: leitura, pesquisa, comparação, observação, imaginação, elaboração de 

hipóteses, classificação, interpretação, crítica, busca de suposições, construção de sínteses e 

aplicação de fatos e princípios a novas situações, planejamento de projetos e pesquisas, análise 

e tomadas de decisões. 

Ainda com este enfoque Bacich e Moran (2018), esclarece que: 
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Um desenvolvimento criativo e crítico que busque a autonomia e a 

reflexão dos seus envolvidos, para que eles não sejam apenas receptores 

de informações. O projeto político-pedagógico da escola que queira 

abarcar essas questões precisa ponderar como fazer essa integração das 

tecnologias digitais para que os alunos possam aprender 

significativamente em um novo ambiente, que agora contempla o 

presencial e o virtual (BACICH; MORAN, 2018, p. 52). 

Com base nisso, é possível afirmar que as metodologias ativas, quando tomadas como 

base para o planejamento de situações pedagógicas ativas de aprendizagem, através da 

aplicação do conceito de sala de aula invertida, aplicação da tecnologia, ludicidades nas 

atividades no ensino, essas atividades pedagógicas ativas podem contribuir de forma 

significativa para o desenvolvimento da autonomia do conhecimento e motivação da criança, à 

medida que favorece o sentimento de participação, tendo em vista, que a teorização do 

aprendizado deixa de ser passivo de conteúdos e passa a ser um conhecimento ativo e integrado, 

com caminhos de novas possibilidades no processo de alfabetização dessas crianças no que 

concerne no seu contexto socioeducativo. 

 

 
 

UTILIZAÇÃO DAS METODOLOGIAS ATIVAS NA APRENDIZAGEM PARA 

ALFABETIZAÇÃO 

 

Sabe-se que as metodologias ativas é uma nova concepção no processo de ensino e 

aprendizagem. Nela, o professor passa a atuar como facilitador do conhecimento, mediando 

ideias e conduzindo a construção de um pensamento mais crítico e reflexivo no processo da 

aprendizagem. Dessa forma, as metodologias no contexto da aprendizagem ativa têm sua 

importância ressaltada no processo de alfabetização, pois, pode proporcionar a criança o 

desenvolvimento das suas capacidades de resolver diferentes problemáticas e inúmeras 

possibilidades de mostrar sua iniciativa, incentivando-a de forma significativa, com isso, a 

criança se torna protagonista de seu aprendizado. 

Nessa perspectiva, Freire (2005), esclarece que a metodologia ativa é uma concepção 

educativa que estimula processos construtivos de ação-reflexão-ação, em que o estudante tem 

uma postura ativa em relação ao seu aprendizado numa situação prática de experiências, por 

meio de problemas que lhe sejam desafiantes e lhe permitam pesquisar e descobrir soluções, 

aplicáveis à realidade. Logo, segundo Xavier (2011), salienta que: 
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Mesmo que as crianças e adolescentes ainda não questionem 

diretamente os métodos tradicionais de ensino-aprendizagem, elas estão 

se autoletrando pela Internet e com isso desafiam os sistemas 

educacionais tradicionais e propõem, pelo uso constante da rede 

mundial de computadores, um “jeito novo de aprender”. Essa nova 

forma de aprendizagem se caracterizaria por ser mais dinâmica, 

participativa, descentralizada da figura do professor e pautada na 

independência, autonomia, necessidades e nos interesses imediatos de 

cada um dos aprendizes que são usuários frequentes das tecnologias de 

comunicação digital (XAVIER, 2011, p. 3). 

Nessa essência, a aprendizagem ativa está fundamentada no ensino hibrido, onde a sala 

de aula utiliza atividades educacionais criativas, dinâmicas e inovadora trazendo diversos 

ganhos consideráveis no que concerne a rotina escolar da criança, desde a participação ativa 

das crianças na construção do conhecimento, como a interação, a criatividade, a autonomia, as 

habilidades cognitivas estimulando o seu senso crítico, colaborativo e criativo. Tudo isso pode 

vir por meio de métodos ativos educacionais como: aplicação do conceito de sala de aula 

invertida, aplicação da tecnologia educativa e ludicidade nas atividades de ensino, recursos 

pedagógicos esses, fundamentais no processo da alfabetização. 

 

Portanto, podemos elencar esses exemplos de metodologias ativas como ferramentas 

pedagógicas de aprendizagem, são elas: 

●  Sala de Aula Invertida: a sala invertida na ideia de ensino híbrido, esta é uma estratégia 

significativa e inovadora de ensino e aprendizagem, em que os alunos são estimulados a 

mesclar o ensino tradicional em sala de aula quanto fora dela na forma. Dessa forma, o 

aluno incentivado a explorar mais o assunto, fazendo com que ele chegue com um 

conhecimento prévio, tiram suas dúvidas sobre o tema que facilita a dinâmica da aula e 

com o resultado de uma aula mais proveitosa e otimizada; 

 
● Aplicação da Tecnologia Educativa: a tecnologia é uma ferramenta educativa que 

possibilita novas metodologias de ensino que facilita o processo de aprendizagem em 

sala de aula. A inserção das tecnologias não substituirá o professor, mas permite ao 

educador ensinar de maneira diferenciada, o que poderá gerar avanços significativos no 

processo ensino e aprendizagem dos estudantes. Esta ferramenta pedagógica 

tecnológica desenvolvida através de vídeos e games educativos permite ampliar novos 

conhecimentos e novos conceitos de aula que estabelece a integração de ensino físico e 

virtual; 
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● Ludicidade nas Atividades de Ensino: As atividades lúdicas no processo de 

aprendizagem, é, provavelmente, uma das ferramentas pedagógicas mais bem aceitas e 

essenciais no contexto das metodologias ativas na alfabetização. Dentre as aplicações 

desse método ativo, pode desenvolver, por exemplo, jogos pedagógicos, dinâmicas 

lúdicas entre outros, levando os alunos a utilizarem a criatividade para desenvolver 

possibilidades e contextos, tudo em torno do conteúdo voltado para o aprendizado 

significativo. 

Logo, utilização das metodologias ativas como ferramentas pedagógicas para 

alfabetização é se suma importância, pois, estas ferramentas educacionais trazem diversos 

benefícios para a aprendizagem das crianças, tais como, adquirir maior autonomia do 

conhecimento, desenvolvem confiança, tornam-se aptos a resolver problemas, aprendam de 

forma participativa e se tornam protagonistas do seu próprio aprendizado. 

 

Assim, segundo Borges e Alencar (2014) ensinam que a problematização utilizada pelas 

metodologias ativas objetiva alcançar e motivar o estudante, colocando-o frente a um problema 

sobre o qual deverá examinar, refletir, contextualizar e promover a ressignificação conforme 

suas descobertas. Avaliam que trata de um recurso didático pedagógico de grande importância, 

podendo favorecer de forma eficaz o processo de uma aprendizagem. 

Portanto, é relevante incentivar em conteúdos interativos e atrativos através de 

metodologias ativas de ensino e aprendizagem no contexto da alfabetização, mas se faz 

necessário aprimorar de forma consciente esses métodos ativos pedagógicos nos procedimentos 

utilizados para educar, para assim, envolver a criança na aprendizagem de forma mais ativa, 

significativa e autônoma e para a compreensão da importância da sua participação na sociedade. 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tratar das discussões acerca do desenvolvimento das metodologias ativas no processo 

de alfabetização das crianças é promover um ato de educar mais integrador, dinâmico, contínuo, 

participativo, autônomo e efetivo. 

Partindo dessa premissa, as metodologias ativas proporcionam o protagonismo da 

criança no seu processo de alfabetização, pois com a utilização de recursos pedagógicos ativos, 
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a exemplo, da sala invertida, aplicação da tecnologia e a ludicidade nas atividades de ensino e 

aprendizagem promovem de forma eficaz o desenvolvimento das habilidades e potencialidades 

dessas crianças no que concerne sua autonomia de conhecimento, participação efetiva e 

interatividade, assim, estimulando o seu senso crítico, colaborativo e criativo. 

Nessa perspectiva, a aprendizagem ativa está fundamentada no ensino hibrido, em que 

se torna uma proposta pedagógica inovadora para a educação básica permitindo aplicar os 

benefícios da tecnologia na aprendizagem, onde a sala de aula utiliza atividades educacionais 

criativas, dinâmicas e interativas trazendo diversos ganhos consideráveis no que concerne a 

rotina escolar da criança, desde a sua participação ativa na construção do conhecimento crítico 

e significativo, assim como, estimulando novas interações sociais e culturais em seu 

aprendizado. 

Assim, é de suma importância a utilização dessas metodologias ativas no processo de 

alfabetização contemporâneo, pois desconstrói paradigmas padronizados de ensino e 

aprendizagem, em que o professor não seja apenas o detentor do conhecimento e a criança 

passiva de aprendizagem, mas sim, um mediador que auxilie de forma efetiva e significativa o 

desenvolvimento ativo, critico, criativo e reflexivo dessas crianças, tornando-as protagonistas 

do seu próprio conhecimento, para que assim, na etapa da alfabetização estas crianças já tenham 

a fundamentação do pilar da construção de um cidadão transformador de uma sociedade mais 

participativa e emancipada. 
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A IMPORTÂNCIA DO ACOMPANHAMENTO FAMILIAR DO ALUNO COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 

Rafaela Almeida Andrade62 

Profa. Dra.: Simone Paixão Rodrigues63 

 

RESUMO: O presente estudo tem por objetivo debater a importância do acompanhamento 

familiar de crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 

desenvolvimento da aprendizagem nas escolas regulares. Esta pesquisa metodologicamente 

trata-se de um estudo de revisão da literatura de natureza qualitativa e caráter descritivo, que 

ocorreu por meio da coleta e análises de artigos, monografias e documentos no período 

compreendido entre os meses de setembro a outubro de 2020. Justifica-se a relevância do 

presente estudo, pois contribuirá para a formação dos profissionais da educação, pois apesar 

dos desafios, é certo que o docente deve respeitar as limitações dos alunos com TEA, mas deve 

também, propor atividades incentivadoras que promova estímulos e quem sabe, sua superação. 

Notamos ainda, que apesar das dificuldades existentes, o processo de inclusão é sim possível, 

desde que haja comprometimento e envolvimento por parte do professor, uma boa formação 

pedagógica, além de apoio escolar e familiar. Espera-se que com esse trabalho compartilhar 

dados que sirvam de estímulo para a melhoria da educação de crianças e jovens com TEA e, 

assim, reafirmar e chamar a atenção de escolas e familiares sobre a importância do 

acompanhamento pedagógico. 

Palavras-chave: Inclusão. Autismo. Família. Ensino-aprendizagem. 

 
 

ABSTRACT: This study aims to discuss the importance of family monitoring of children and 

adolescents with Autistic Spectrum Disorder (ASD) in the development of learning in 

mainstream schools. This research methodologically is a study of literature review of a 

qualitative nature and descriptive character, which occurred through the collection and analysis 

of articles, monographs and documents in the period from September to October 2020. It is 

justified the relevance of the present study, as it will contribute to the training of education 

professionals, because despite the challenges, it is certain that the teacher must respect the 

limitations of students with ASD, but must also propose encouraging activities that promote 

stimuli and who knows, their overcoming. We also note that despite the existing difficulties, 

the inclusion process is indeed possible, as long as there is commitment and involvement on the 

part of the teacher, good pedagogical training, in addition to school and family support. It is 

hoped that with this work, sharing data that will stimulate the improvement of the education of 

children and young people with ASD and, thus, reaffirm and draw the attention of schools and 

family members on the importance of pedagogical monitoring. 

Keywords: Inclusion. Autism. Family. Teaching-learning. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

Considerando a influência das relações familiares na aprendizagem de crianças com 

Transtorno do Espectro Autista-TEA, sua inclusão na escola e as interações família-escola, 

visto que, estes alunos têm uma grande dificuldade de memorização dos conteúdos, falta de 

concentração e desorganização do ambiente. Os Transtornos do Espectro do Autismo (TEA) 

referem-se a um grupo de transtornos caracterizados por um espectro compartilhado de 

prejuízos qualitativos na interação social, associados a comportamentos repetitivos e interesses 

restritos pronunciados (BRENTANI, 2013). 

A escola exerce um papel fundamental nas habilidades básicas envolvendo a 

estimulação linguística, socialização e autonomia da criança, além do desenvolvimento 

cognitivo do educando. As instituições educacionais podem assumir um papel importante na 

vida dos alunos autista, estando estas capacitadas com um currículo direcionado às necessidades 

dos discentes, com objetivos direcionados para o desenvolvimento intelectual e emocional 

desses alunos, pois essas instituições exercem um papel importante nesta interação 

(CAMARGO; BOSA, 2016). 

Com relação aos educadores ao se deparar com tal realidade, é essencial que esses 

profissionais busquem conhecimentos, é necessário que observemos o comportamento da 

criança autista, suas limitações, identifiquem quais são os assuntos que chamam mais a sua 

atenção, tenham um diálogo prévio com os demais alunos sobre o autismo e, finalmente, 

adaptem o seu planejamento com estratégias que estimulem a socialização, linguagem e o 

desenvolvimento cognitivo do aluno em todas as dimensões do conhecimento (RODRIGUES, 

2006). Nesse sentido, tem-se o seguinte questionamento: será que a relação escolar e o 

acampamento familiar ajudam a estimular o rendimento escolar da criança com TEA? Para 

responder esse questionamento, esse trabalho tem como objetivo geral identificar a importância 

da relação escola X família para desenvolvimento da criança autista. 

Justifica-se a relevância do presente estudo, pois contribuirá para a formação dos 

profissionais da educação, pois apesar dos desafios, é certo que o docente deve respeitar as 

limitações dos alunos com TEA, mas deve também, propor atividades incentivadoras que 

promova estímulos e quem sabe, sua superação. Compreendendo o universo autista trazendo 

suas dificuldades de generalização conhecidas no autismo, de forma que o educador tem papel 

fundamental na transmissão de conhecimento e aprendizado em suas relações com o autista. 

Ressalto a importância deste trabalho, pois contribuirá para a formação dos profissionais 

da educação, pois apesar dos desafios, é certo que o cuidador deve respeitar as limitações dos 
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alunos com TEA, mas deve também, propor atividades incentivadoras promovendo estímulos 

e quem sabe, sua superação. Compreendendo o universo autista trazendo suas dificuldades de 

generalização conhecidas no autismo, de forma que o educador tem papel fundamental na 

transmissão de conhecimento e aprendizado em suas relações com o autista. 

Metodologicamente o presente estudo trata-se de um estudo de revisão da literatura de 

natureza qualitativa e caráter descritivo, que se deu por meio da coleta e análises de artigos, 

monografias e documentos no período compreendido entre os meses de setembro a outubro de 

2020. 

Espera-se que com esse trabalho compartilhar dados que sirvam de estímulo para a 

melhoria da educação de crianças e jovens com TEA e, assim, reafirmar e chamar a atenção de 

escolas e familiares sobre a importância do acompanhamento pedagógico. E, portanto, se torne 

o campo de pesquisa e estudo do trabalho das futuras pedagogas. 

 
1 A INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM AUTISMO NO ENSINO REGULAR 

 
 

1.1 Educação Inclusiva: entre a história e a legislação 

 
 

A inclusão escolar no Brasil vem sendo discutida há muito tempo. Teve início com o 

isolamento das pessoas com necessidades especiais em asilos e manicômios. As pessoas com 

deficiência eram rejeitadas e consequentemente sacrificadas, depois se transformou em piedade 

e proteção. É o começo das classes especiais nas escolas regulares paralelamente ao sistema de 

educação. Estas classes surgem separando os alunos “normais” e “anormais” com a finalidade 

de organizar salas de aula homogêneas. Com a homogeneização pretendia-se padronizar os 

indivíduos, porém cria-se assim o processo de “exclusão” (NOGUEIRA, 2016). 

A Constituição de 1934 apresentava a responsabilidade sobre educação afirmando que 

a educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família e pelos poderes públicos. A 

educação inclusiva prevê a participação de todos os estudantes no ensino regular, sejam índios, 

brancos, negros, pobres, ricos, deficientes etc. As misturas culturais no período da colonização 

não respeitavam a riqueza cultural e étnica que já existia no país, espalhando preconceito que 

se alastrou de várias maneiras de discriminação: racial, social, religiosa, sexual, regional, por 

idade, nacionalidade etc. (SOUZA, 2014). 

A exclusão se dá muitas vezes dentro da própria família, por problemas de 

comportamento, de deficiência ou até mesmo por opção religiosa ou sexual. A inclusão escolar 

de pessoas com necessidades especiais no ensino regular vem sendo estudo de pesquisa desde 
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a Declaração de Salamanca que ocorreu em 1994 em Salamanca na Espanha, com 

representações dos governos e de várias organizações internacionais. Esta declaração tinha 

como objetivo assegurar que a educação de pessoas com necessidades educacionais especiais 

fizesse parte efetivamente do sistema educacional (LIMA, 2016). 

Foi enfatizado então nessa declaração o direito da criança à educação, ressaltando que 

cada indivíduo é único com interesses e habilidades distintas. Foi debatido também a 

implementação de programas educacionais observando a diversidade, combatendo a 

discriminação e formando uma sociedade inclusiva onde todos tenham direito à educação. 

Pode-se afirmar que esta declaração foi um marco contra o preconceito. A declaração não é 

exclusivamente relacionada à inclusão de crianças com necessidade educacionais especiais, 

mas a garantia de uma educação de qualidade para todos (SOUZA, 2014). 

Por muito tempo, crianças com algum tipo de deficiência foram segregadas, no início, 

eram limitadas ao ambiente familiar, pois devido ao preconceito, as famílias as mantinham 

escondidas da sociedade. Antigamente, os pais não colocavam seus filhos “especiais”, na 

escola, pois acreditavam que estes não teriam capacidade de aprender, de se desenvolver e de 

se relacionar com as demais crianças (FIGUEIREDO, 2016). 

É sabido que os fundamentos teóricos metodológicos da inclusão escolar se centralizam 

numa concepção de educação de qualidade para todos, enfatizando o respeito à diversidade dos 

educandos. Assim, em face às mudanças propostas, cada vez mais tem sido reiterada a 

importância da preparação de profissionais e educadores, em especial do professor de classe 

comum, para o atendimento das necessidades educacionais de todas as crianças, com ou sem 

deficiência (FIGUEIREDO, 2016). 

Assim, o inciso III do art. 208 da Constituição Federal brasileira se refere ao 

atendimento educacional especializado aos portadores de deficiências, principalmente na rede 

regular de ensino. E na Política Nacional de Educação Especial (MEC/SEEP, 1994), o MEC 

estabelece como diretrizes da Educação Especial apoiar o sistema regular de ensino para a 

inserção dos portadores de deficiências e dar prioridade, quando do financiamento, a projetos 

institucionais que desenvolvam ações de integração. Esta mesma definição foi posteriormente 

reforçada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96), e recentemente 

nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (CNE/CEB, 2001). 

Na medida em que a orientação inclusiva implica um ensino adaptado às diferenças e 

às necessidades individuais, os educadores precisam estar habilitados para atuar de forma 

competente junto aos alunos inseridos nos vários níveis de ensino. É de extrema necessidade 

trabalhar a educação inclusiva, pois há um grande número de pessoas deficientes na sociedade 
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e não podemos excluí-los de forma alguma, seja no ambiente educacional, no mercado de 

trabalho, ao lazer, pois se esses direitos forem negados a eles, o direito à vida também é (LIMA, 

2016). 

É a lei que vai garantir que as pessoas deficientes tenham acesso à educação e para se 

chegar nela, ter ainda, um atendimento especializado. De acordo com Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), Lei n° 9.394/96 no seu capítulo V, da educação especial no artigo 

58, inciso 1º, 2º e 3º, 

 
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede 

regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 

§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na 

escola regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação 

especial. 

§2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviço 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 

alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns do ensino 

regular. 

§3º A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem 

início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil 

(BRASIL, 1996 p. 39 e 40). 

 
Atualmente, a legislação brasileira determina que as crianças que tenham alguma 

deficiência ou alguma necessidade especial devem ser educadas na escola comum com todas as 

demais crianças, levando em consideração que todos tenham acesso à educação independente da 

classe econômica. Partindo desse pressuposto, todas as escolas têm que fazer as matrículas das 

pessoas com necessidade especiais crianças deficientes (FIGUEIREDO, 2016). 

As crianças que possui necessidades especiais têm que ser aceitas pela família, escola e 

sociedade. As escolas não podem fazer uma inclusão de faz de conta. É preciso uma pessoa 

especializada nas escolas para cuidar dessas crianças deficientes. De acordo com Souza (2014, 

p. 166) “a simples matrícula do aluno na escola não é garantia de atendimento às suas  

necessidades especiais”. E de fato não é, pois é preciso todo um aparato para essas crianças na 

escola, desde a estrutura física até contratação de professores qualificados para atender as 

necessidades dessas crianças. 

Com a proposta tão explícita de inclusão, os sistemas de educação no Brasil, tiveram a 

função de organizar a sociedade e as instituições de ensino para poder atender toda e qualquer 

pessoa na sua diversidade, na sua deficiência, nas suas culturas, nas suas crenças e toda forma 
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de manifestação diferenciada, o que traz várias implicações e perspectivas para escolas, 

professores, alunos e pais (NOGUEIRA, 2016). 

A constituição de uma escola inclusiva preocupa alguns pais que acreditam que a 

convivência com alunos com deficiência pode trazer dificuldades para as crianças sem 

deficiência. Desse modo, os pais das crianças ditas “normais” não estão ensinando a essas 

crianças que a diversidade é natural, que somos diferentes um dos outros e que as crianças 

independentes de deficiência ou não, tem o direito e a capacidade de aprender (FIGUEIREDO, 

2016). 

Na lógica inclusiva, o aluno tem que ser valorizado em suas diferenças e nas formas 

com que estabelece as relações no contexto em que está inserido não podendo ser discriminado 

ou excluído. O aluno deficiente, assim como qualquer outro aluno, tem o direito de mostrar o 

conhecimento que possui e utilizar de qualquer recurso para a construção desse conhecimento. 

Aquele aluno que não sabe falar e não sabe escrever ainda assim precisa comunicar-se, a 

comunicação pode ser através de expressões, movimentos ou qualquer outra forma que o aluno 

esteja disposto a utilizar (LIMA, 2016). 

Esses alunos devem ser compreendidos em toda a sua totalidade, respeitados e tratados 

iguais aos outros, porém, a avaliação dele deve ser diferenciada, visto que estamos tratando de 

crianças deficientes. A avaliação pode-se dar através do desenvolvimento e da aprendizagem 

que ele conseguiu desenvolver dentro dos seus limites, valorizando sempre as suas 

peculiaridades. Deve-se levar em consideração que o aprendizado dessa criança pode ser mais 

lento e por isso ele pode não acompanhar aquilo que é esperado pelas outras crianças (SOUZA, 

2014). 

As legislações focam na forma que o aluno com deficiência é atendido, mas esquecem 

que o professor precisa de uma orientação específica, precisa de profissionais especializados 

para trabalhar com essas crianças e esquecem de darem maior subsídio para que as ações 

propostas nas leis possam ser executadas com maior vigor. A educação inclusiva está baseada 

nos pressupostos de respeito a diversidade e pluralidade, levando em conta que as desigualdades 

precisam ser combatidas e os alunos deficientes precisam ser valorizados (NOGUEIRA, 2016). 

O currículo precisa ser adaptado às necessidades da criança. As crianças com 

necessidades especiais deveriam ter atendimento além da sala de aula, ou seja, dentro da escola, 

como também apoio externo (médicos, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo etc.). Atualmente, 

com a educação inclusiva, entende-se que todos são capazes de aprender, mesmo que alguns 

necessitem de adequações curriculares, apoio adicional, equipamentos específicos etc. Cabe aos 
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profissionais da educação viabilizar recursos e meios favoráveis à educação para todos, 

reconhecendo-se como responsáveis e buscando formação adequada. 

 

 

1.2 TEA: conceito, causas, diagnóstico e tratamento 

 
O termo autismo foi inicialmente feito por Kanner, em 1943 quando fez um estudo com 

crianças que sofreram transtornos no desenvolvimento, tais como falta de ajustamento postural, 

contato ocular, alteração do seu comportamento, comunicação e interação social que 

aparecerem nos primeiros dias ou meses de vida enquanto outras somente após um ou dois anos 

de idade. Porém a necessidade de uma identificação precoce ajuda a minimizar os efeitos do 

transtorno (LIMA, 2016). 

Crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) já começam a demonstrar sinais 

nos primeiros meses de vida: elas não mantêm contato visual efetivo e não olham quando você 

chama. A partir dos 12 meses, por exemplo, elas também não apontam com o dedinho. No 

primeiro ano de vida, demonstram mais interesse nos objetos do que nas pessoas e, quando os 

pais fazem brincadeiras de esconder, sorrir, podem não demonstrar muita reação (ORRÚ, 

2013). 

Ao longo da história o espectro autista passou por um constante processo de 

investigação no diz respeito à sua definição, as quais predominam atualmente a existência de 

dois grandes documentos: O DSM-IV (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais) e ICD-10 (Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 

Saúde), utilizados pela maioria dos profissionais da saúde na área da saúde mental (ORRÚ, 

2013). 

No entanto o diagnóstico do autismo é clínico, e é realizado através de observação direta 

do comportamento e de uma entrevista que geralmente é feita com os pais ou responsáveis. Os 

sintomas costumam estar presentes antes dos 3 anos de idade, sendo possível fazer o diagnóstico 

por volta dos 18 meses de idade (LIMA, 2016). 

Crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) já começam a demonstrar sinais 

nos primeiros meses de vida: elas não mantêm contato visual efetivo e não olham quando você 

chama. A partir dos 12 meses, por exemplo, elas também não apontam com o dedinho. No 

primeiro ano de vida, demonstram mais interesse nos objetos do que nas pessoas e, quando os 

pais fazem brincadeiras de esconder, sorrir, podem não demonstrar muita reação. Atualmente, 

a Associação Americana de Psiquiatria relacionado diagnóstico por meio das da díade do TEA 
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composta por (a) déficit na interação social e comunicação e (b) comportamentos e interesses 

restritos e repetitivos (TANAKA, 2017). 

Os alunos com TEA apresentam várias dificuldades, para tanto é preciso observar, 

conhecer seu aluno para poder adaptar as atividades, ao planejamento, descobrindo suas 

habilidades e consequentemente ajudarem no desenvolvimento da aprendizagem, comunicação, 

habilidades verbais a partir de vários estímulos. Brinquedos pedagógicos ou materiais 

sensoriais tem papel fundamental para o processo de ensino/aprendizagem do aluno com TEA. 

Esses brinquedos estimulam a função cognitiva, que os levam a exibir comportamentos e 

habilidades que vão variando com o tempo (TANAKA, 2017). 

São sugeridos atualmente indicativos comprovados da presença de uma transmissão 

heterogênea de componentes genéticos no autismo, uma interação entre múltiplos genes lesados 

em certos cromossomos. Sendo estes interligados ao desenvolvimento do sistema nervoso 

central, genes do sistema serotoninérgico e de demais sistemas de regulação das funções 

neurais, as quais são identificadas em pacientes autistas (ORRÚ, 2013). 

Atualmente, não há teses laboratoriais ou imagens que possam comprovar o diagnóstico 

do autista, porém, há vários testes e exames que podem ser feitos com a finalidade de descartar 

outros diagnósticos a exemplo das Sorologias, ECG, Avaliação Oftalmológica, 

Neuropsicológico, Pesquisa do X frágil/Cariótipo, RNM, EEG, Avaliação audiológica entre 

outros. No entanto, todos estes exames ficariam incompletos caso não conciliasse de princípio 

com a investigação histórica do desenvolvimento precoce de diagnóstico do indivíduo com 

TEA (FERREIRA, 2018). 

Cabe salientar sobre a importância da forma como esse diagnóstico é elaborado pelos 

pais das crianças com TEA. Schulman (2016) afirma que, assim que o diagnóstico é 

comunicado, é importante dirigir os pais aos recursos úteis, o que auxilia na sensação de que 

existe algo para fazer. Sabe-se que, no autismo, “nem todos são iguais e nem todos têm as 

mesmas características. Uns podem ser mais atentos, uns mais intelectuais e outros mais 

sociáveis, e assim por diante” (FERREIRA, 2018, p. 15). 

A investigação hoje se posiciona como parte essencial do diagnóstico por parte dos 

profissionais, pois seus progenitores são os primeiros a observar algo diferente entre o 

comportamento de seu filho. Desde muito cedo os bebês já dão alguns sinais que os diferenciam 

das demais crianças, apresentando-se indiferentes a estimulação por pessoas ou brincadeiras, 

direcionando sua atenção prolongada a determinados objetos (TANAKA, 2017). 

A identificação precoce do diagnóstico e as intervenções realizadas em crianças com 

TEA podem determinar o prognóstico, incluindo maior rapidez na aquisição da linguagem, 
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facilidade nos diferentes processos adaptativos e no desenvolvimento da interação social, 

aumentando sua chance de inserção em diferentes âmbitos sociais (ARAÚJO; 

SCHWARTZAMAN, 2015). 

De modo geral, indivíduos com TEA acabam influenciando na dinâmica estrutural e 

funcional da família, cabendo salientar a importância da orientação aos pais em relação às 

vantagens e desvantagens relacionados a cada tratamento, pois cada autista é único e o que pode 

funcionar para um, pode não ter êxito para outro, nesse sentido Batista (2016) enfatiza que “a 

reabilitação é um processo dinâmico e global orientado para a recuperação física e psicológica 

do indivíduo com deficiência, tendo como objetivo a sua reintegração social” (BATISTA, 2016, 

p. 3). 

Em 2013 o Ministério da Saúde do Brasil conjuntamente com o Sistema Único de Saúde 

(SUS), decidiram pela criação de uma cartilha, a qual denominou-se “Diretrizes de Atenção à 

Reabilitação da Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo (TEA)”, nesta cartilha 

continha diretrizes objetivando orientar às equipes multiprofissionais para o cuidado à saúde do 

indivíduo com TEA e sua família, nos diferentes pontos de atenção da rede de cuidados à pessoa 

com deficiência. Para sua elaboração, foram utilizados o Código Internacional de 

Funcionalidade e Incapacidade (CIF) e os sistemas internacionais de Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10) (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2013). 

Na atualidade, não há um tratamento específico direcionado ao TEA. Mas, encontramos 

inúmeras intervenções e método ao processo de tratamento com autismo. Existem alguns 

métodos de intervenção mais conhecidos e mais utilizados para promover o desenvolvimento 

da pessoa com autismo e que possuem comprovação científica de eficácia que são: PECS, 

TEACCH e ABA (SILVA, 2010). 

Dentre os principais tratamentos utilizados para o trato a portadores de autismo tem-se: 

 
 

▪ A psicoterapia: auxiliar a interpretar a linguagem corporal, a 
comunicação não verbal, a aprendizagem e também as emoções e as 
interações sociais (BARROS; SENRA; ZAUZA, 2015, p. 2). 

▪ A terapia cognitiva comportamental (TCC) contribui para o 
ensinamento dos autistas em relação a diferentes formas de utilizar, 
recordar e processar as informações, como treinamento de 
autoinstrução (WHITMAN, 2015, p. 14). 

▪ A musicoterapia é a técnica de terapia que recorre à música com o 
objetivo de ressaltar as potencialidades por meio da aplicação de 

métodos e técnicas, juntamente com outras capacidades, incluindo a 
cognição (PAREDES, 2012, p. 11). 
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▪ Terapias de Integração Sensorial (TIS) estabelecem a estimulação 
sensorial, com atividades lúdicas, jogos e brincadeiras que 
gradativamente se tornam mais desafiadoras e complexas 
(ARAÚJO; SCHWARTZAMAN, 2015, p. 7). 

São diversos métodos de reabilitação encontrados hoje na literatura, que visam a 

favorecer a autonomia do indivíduo com TEA, frente a uma sucessão de comportamentos que 

são exigidos para a convivência social com o outro. Ao longo das últimas duas décadas com o 

aumento de bebês e crianças diagnosticada com TEA, havendo a necessidade de intervenções 

efetivas e apropriadas para as crianças e familiares, desse modo, a participação dos pais e dos 

familiares é um elemento essencial nos programas de intervenção para crianças com autismo 

(BARROS; SENRA; ZAUZA, 2015). 

 
1.3 Família e Escola: uma parceria importante para alunos com TEA 

 
 

A família e a escola são duas instituições fundamentais para a vida do ser humano. Estas 

podem ajudar ou atrapalhar o desenvolvimento físico, intelectual, emocional e social das 

crianças, desse modo o núcleo familiar é o agente socializador, mas nem sempre assume seu 

papel. Enquanto a escola deve priorizar a função social. A família é a primeira interação entre 

o homem e o mundo, ela é a maior responsável pela transmissão de valores, crenças, ideias e 

significados, que estão presentes nas sociedades (SILVA, 2010). 

De acordo com Silveira e Wagner (2016), a Educação Especial, embora haja consenso 

na literatura sobre a importância da parceria entre escola e família, as evidências têm apontado 

problemas na efetivação desta parceria. Na prática, ainda não temos uma cooperação efetiva 

das famílias no processo de educação dos filhos, muitas não comparecem as reuniões escolares 

por estarem em horário de trabalho e não podem faltar e nem procuram saber se o filho tem 

atividades de tarefa para dar continuidade no processo em casa, o que é fundamental no 

processo Ensino-aprendizagem. Se as atividades ficarem restritas ao ambiente escolar, 

dificilmente a criança irá fixar os conhecimentos. 

A negligência familiar de uma criança autista torna muito mais difícil acontecer o 

mínimo de desenvolvimento em todas as fases possíveis que a criança consiga adquirir. 

Sabemos que muitas vezes se torna um erro grave de alguns pais de crianças autistas subestimar 

a capacidade de seus filhos de compreender regras de convivências sociais. Numa sociedade 

democrática, a escola deve criar condições para que os alunos, com suas diversidades sociais, 

culturais, emocionais ou físicas possam desenvolver suas capacidades e exerce sua cidadania 

sem discriminação (BARROS; SENRA; ZAUZA, 2015). 
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Por isso, é importante que trabalhem juntas, escola e família, para o crescimento e 

desenvolvimento intelectual da criança. É preciso que os familiares confiem na escola em que 

seu filho estuda que conheçam os profissionais que vão fazer parte do seu processo de 

aprendizagem e estabeleçam um vínculo de ajuda entre si. Quanto aos profissionais da escola 

precisam conhecer esses pais, suas limitações e saber captar a melhor forma de orientá-los para 

que possam ajudar seu filho da melhor forma possível (SILVA, 2010). 

Sabe-se que a família desempenha um papel decisivo na educação formal e informal, 

pois são em seus esforços que os pequeninos adquirem valores éticos e humanitários. É na 

família que a criança inicia seu processo educativo, juntamente com a formação de sua cultura. 

A família é um núcleo fundamental na formação dos seres para o convívio social introduzindo 

as primeiras lições de cidadania e de respeito ao próximo, demonstrando exemplo de conduta 

adequada a esta convivência (CASTRO; REGATTIERI, 2015). 

Nesse sentido, acredita-se que são esses valores éticos, anteriores à etapa de 

escolarização da criança, que permitirão que ela se torne capaz de conviver harmonicamente 

com outras pessoas, obedecendo aos princípios de responsabilidade, reconhecimento dos 

direitos dos outros e compreensão dos direitos comuns (LOPES, 2014). 

Segundo Lopes (2014), algumas escolas ainda convocam os familiares das crianças na 

maioria das vezes para resolverem problemas, mas não têm o hábito de convocar para 

participarem da rotina da escola, conhecer o trabalho realizado, ouvi-los e instruir esses pais em 

como eles devem auxiliar no processo ensino-aprendizagem de seus filhos. A escola e a família 

compartilham funções sociais, políticas e educacionais, na medida em que contribuem e 

influenciam a formação do cidadão. 

 
CONCLUSÃO 

 
 

Diante do que foi estudado e analisado, compreendemos que é importante tornar 

acessível à entrada e permanência de crianças com autismo em escolas de ensino regular, no 

entanto, não é uma tarefa fácil tornar uma escola inclusiva, é necessário que governo, escola e 

família trabalhem juntos em prol da oferta de educação de qualidade, com as devidas condições 

e possibilidades para o desenvolvimento e aprendizagem. A inclusão tem seus aspectos 

favoráveis, mas também desaforáveis. É necessário que na inclusão o aluno especial se 

desenvolva e que aprenda a lidar com suas limitações. Dessa forma acredita-se que há avanços 

na aprendizagem desse aluno, na adaptação em realizar algumas atividades, rotinas, e melhora 

em seu comportamento. 
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A família, ao se deparar com o diagnóstico de TEA, tende a buscar e coletar mais 

informações sobre o diagnóstico estabelecido. Entende-se que, quanto mais cedo a criança for 

diagnosticada e iniciar o tratamento, maiores serão as possibilidades de desenvolvimento dentro 

de suas capacidades físicas e mentais. Portanto, existem várias formas para trabalhar com alunos 

autistas espera-se que o presente estudo possa motivar outros pesquisadores, educadores 

determinados a melhorar a educação especial e terem o privilégio e oportunidade de educar 

algum aluno com TEA. 

Porém, não existe uma fórmula mágica para se efetivar a relação família/escola, pois, 

cada família, cada escola vive uma realidade diferente, nesse sentido, deve buscar ajudar no 

aprendizado dos alunos autistas, sendo a forma mais adequada, de modo a auxiliar com o apoio 

à pais, cuidadoras e a escola que possa contribuir na socialização dessa criança na sociedade, 

sendo conduzida a uma rotina de trabalhos e introduzindo a história fantasiada da criança, de 

modo, a oportunizar objetos e livros que explorem a curiosidade, concentração e atenção da 

criança, estimulando sua independência e seu desenvolvimento a partir de cada faixa etária. 

Oportunizar o diálogo promove uma maior aproximação e o começo de uma grande 

mudança no relacionamento entre a Família e a Escola, ou seja, auxiliando os pais como devem 

ajudar o filho autista, por meio de médicos, terapeutas, psicólogos que possam ajudar no 

desenvolvimento da criança e auxiliar os pais de como devem lidar, nesse sentido, a interação 

família/escola se faz necessário para que ambas conheçam suas realidades e construam 

coletivamente uma relação de diálogo mútuo, buscando meios para que se concretize essa 

parceria, apesar das dificuldades e diversidades que as envolvem. 
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AUTISMO E APRENDIZADO: O LÚDICO COMO RECURSO PARA O 

APRENDIZADO DO ALUNO AUTISTA 
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RESUMO: A metodologia desse trabalho visa estudar possibilidades e realizar a inclusão de 

alunos com autismo envolvendo e mostrando que eles podem aprender por meio de ações 

lúdicas e de uma forma prazerosa e divertida, incentivando a sua comunicação e interação de 

forma alternativa almejando alfabetizar esse aluno através de métodos e técnicas alinhadas as 

diversas formas de se expressar para um aprendizado significativo. O método utilizado para 

fundamentar este trabalho é uma revisão bibliográfica baseada em livros, revistas e artigos 

científicos, afim de que para todas as informações aqui contidas tenham um embasamento 

teórico devido. Este estudo tem como objetivo estimular a reflexão acerca do lúdico na 

aprendizagem do aluno com autismo levando em conta a sua importância desta ação pedagógica 

na alfabetização, visto que esta é essencial para qualquer criança na fase de escolarização, 

favorecendo amplamente o seu desenvolvimento em múltiplas habilidades e funções, elevando 

seus níveis cognitivo, social e emocional. As ações lúdicas estimulam a parte social e 

comunicativa, uma vez que elas são de extrema importância no processo de aprendizagem, 

especificamente para os alunos com autismo serem adaptadas partindo da necessidade de cada 

educando. O lúdico promove a construção do processo de aprendizagem do aluno com TEA 

estimulando resultados pedagógicos com foco no sucesso do aprendizado significativo refletido 

diante das necessidades e especificidades dos alunos com com deficiência no processo de 

aprendizagem. 

 

Palavras-chave: Autismo. Aprendizado. Lúdico. 

 

ABSTRACT: The methodology of this work aims to study possibilities and make the inclusion 

of students with autism involving and showing that they can learn through playful actions and 

in a pleasurable and fun way, encouraging their communication and interaction in an alternative 

way aiming to teach this student literacy through methods and techniques aligned with the 

different ways of expressing themselves for meaningful learning. The method used to support 

this work is a bibliographic review based on books, magazines and scientific articles, so that 

for all the information contained here they have a theoretical basis. This study aims to stimulate 

reflection about playfulness in the learning of students with autism taking into account its 

importance of this pedagogical action in literacy, since it is essential for any child in the 

schooling phase, largely favoring their development in multiple skills and functions, raising 

their cognitive, social and emotional levels. The playful actions stimulate the social and 

communicative part, since they are extremely important in the learning process, specifically for 

students with autism to be adapted based on the needs of each student. The playful process 

promotes the construction of the student's learning process with ASD stimulating pedagogical 

results focusing on the success of significant learning reflected in the needs and specificities of 

students with disabilities in the learning process. 

 

Key words: Autism. Ludic. Learning. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

Considerando a importância do lúdico no desenvolvimento do cognitivo e social do 

aluno com autismo que se desenvolvem a partir de um contexto histórico e social. Esse recurso 

facilita no processo de alfabetização além de estimular a comunicação e a socialização desse 

educando. As atividades lúdicas pedagógicas devem ser executadas de forma acolhedora, 

minuciosa, curiosa e prazerosa. Inserir os alunos nas propostas lúdicas pode ajudar efetivamente 

crianças com autismo, Transtorno do Espectro Autista (TEA) a terem a habilidade de 

socialização, o que pode promover a redução da sensação de isolamento destas crianças e 

alcançar a habilidade de interagir. Essas atividades trazem à tona diferentes sentimentos e 

formas de linguagem, desenvolvendo assim as habilidades cognitivas das crianças, 

especialmente os alunos com autismo para que possam se comunicar e se expressar socialmente, 

tendo a capacidade de compreender a realidade e agir, minimizando assim, as barreiras da sua 

deficiência. O lúdico como recurso metodológico possibilita o aprendizado das crianças de 

forma mais simples e espontânea ensinando para elas através de regras e conteúdo, a exemplo 

dos jogos proporcionam aprendizagem de formas divertida e significativa agregando assim 

conhecimentos. 

Podemos analisar a relevância das atividades lúdicas como ato de brincar nos seus 

efeitos positivos, que vão desde o desenvolvimento motor, mental, emocional e social da 

criança, servindo assim como elemento fundamental no desenvolvimento da aprendizagem, da 

função motora e da parte psicológica deste aluno. Dessa forma, este artigo tem por objetivo 

contribuir no processo de aprendizagem das crianças com autismo, abrangendo as características 

e os desafios desses alunos em relação ao letramento que ocorre de forma lenta e em várias 

etapas sendo repensada dia após dia suas práticas para que esse aluno aprenda a soletrar, separar 

as sílabas e tomar para si uma consciência fonológica, isso ocorre quando o aluno tem 

conhecimento dos sons pertencentes à língua. É importante ressaltar que, na hora de ler e 

escrever, o aprendizado dos sons é muito importante para a absorção do conteúdo pelo aluno os 

exercícios que estimulam a consciência fonológica são: Uso da sílaba: incentivar seu filho a 

repetir a palavra que está estudando, pronunciando sílaba por sílaba. 
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Memorização: durante as aulas a criança ganha confiança quando se sente sujeito do processo 

através de atividades usando letras retiradas de palavras do seu cotidiano. Uso de fonemas: 

mostrar ao aluno o som que é produzido pelas palavras e além disso, induza a criança a descobrir 

os sons que cada vocábulo apresenta. 

No processo de alfabetização principalmente a do aluno com autismo é importante 

exercícios que estimulem de modo atrativo, a participação deste aluno bem como dos demais 

educandos ressaltando que algumas atividades didáticas atribuída para um aluno nem sempre 

pode ser indicado para o outro aluno, pois cada aluno tem suas particularidades e merece um 

olhar individual, devendo sempre fazer uma análise das relações sociais em seus convívios, 

tendo como foco conhecer as habilidades de cada um usando como um doas recursos educativos 

ações lúdicas. 

O artigo vem justificar a compreensão da importância das atividades lúdicas 

pedagógicas, a exemplo dos jogos educativos como recurso que estimula o processo de 

aprendizagem do aluno com autismo no decorrer da sua trajetória escolar. Produzir e aplicar 

atividades ligadas a cores, formas, tamanhos e texturas, proporcionando aos alunos com 

autismo, experiências desafiadoras, que fomentem a ele condir descobertas conflitantes e 

constantes, abrangendo alguns aspectos como as origens dos distúrbios cognitivos, intelectuais 

e emocionais, onde existe o déficit de interação social ligada ao autismo com ausência de 

comunicação e socialização, compreendendo assim a importância das atividades lúdicas como 

recurso que favorece o processo de aprendizagem do aluno com autismo no decorrer da sua 

trajetória escolar. 

A ludicidade minimiza o isolamento de crianças com TEA, tendo a Comunicação 

Alternativa (CA), recursos de grandes possibilidades estratégicas, métodos e ferramentas que 

possibilitam melhorar as habilidades de comunicação de criança que não podem usar a 

comunicação oral de uma forma funcional e eficaz. Sabe-se que o aluno autista se caracteriza 

por dificuldades na socialização e na comunicação, quando o aluno é não verbal ou sua voz não 

promove sua comunicação se faz providencial utilizar recursos alternativos que promova a 

interação desse aluno com o mundo que ele vive. Porém, existem formas para que essa interação 

aconteça e está ligado a três componentes: a fala, linguagem e a comunicação. 

Na prática da alfabetização eles se entrelaçam, a fala permite que o aluno faça a 

transmissão dos sons, das palavras e das frases, a linguagem e a comunicação oral diferenciam 

sons, letras, e silabas atribuindo significado as palavras adaptando a linguagem 

 

 

 

A Comunicação Alternativa (CA) - É toda e qualquer forma pela qual uma pessoa consiga se expressar 

sem usar a fala. 
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ao contexto social em que o aluno está inserido, já a comunicação acontece quando ocorre a 

troca de informação utilizando combinações verbais. Para que esse processo aconteça se faz 

necessário treinamento contínuo nas escolas com a participação da toda comunidade escolar 

para que possa interagir e diminuir as dificuldades de comunicação usuários Comunicação 

Alternativa Aumentativa ou não e para expandir ainda mais o repertório comunicativo, que 

inclui habilidades expressivas e de compreensão, recursos externos são organizados e 

construídos, como fichas de comunicação, pranchas de comunicação, pranchas alfabéticas e 

verbais, vocalistas ou o próprio computador, que podem se tornar uma ferramenta poderosa por 

meio de software de voz e comunicação. 

Os recursos de comunicação de cada pessoa são construídos de forma totalmente 

personalizada e contemplam diversas características que atendem às necessidades daquele 

indivíduo. No Brasil, a Prancha Com Símbolos Caracterizados, (PCS) que são cartões de 

comunicação com símbolos gráficos que foi traduzido como símbolos de comunicação 

pictórica. Esse sistema é caracterizado pelas seguintes particularidades: designs simples e 

claros, fáceis de reconhecer, adequados para usuários de todas as idades, facilmente 

combinados com outras figuras e fotos para criar recursos de comunicação individualizados. 

Eles são extremamente úteis para criar atividades de aprendizagem. 

A metodologia deste trabalho está pautada em analisar a temática, por meio de livros, 

revistas e investigação bibliográfica, considera-se que, o propósito desse artigo é refletir diante 

das necessidades e desafios encontrados pelo aluno com autismo no decorrer do seu processo 

de aprendizagem. 

 

 
A LUDICIDADE NA CONSTRUÇÃO DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM 

 
 

O lúdico é algo presente em todas as culturas e nas sociedades e ocupa um lugar de suma 

importância quando falamos de aprendizado. Destacamos sua extrema importância no 

desenvolvimento infantil e contribuição para a intervenção no ensino tendo em vista a vida 

imaginativa e a pobreza do ato de brincar, que é inerente as crianças com autismo. Segundo 

Vygotsky (1998.p.130) fala que a criança se subordina as regras renunciando algo desejado, 

como o brincar agindo menos sob impulsos e desejos imediatos passando a ter que relacionar 

conceitos, regras e objetivos. 

 

Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA), segundo a American Speech-Language-Hearing 

Association (ASHA), destina-se a compensar e facilitar, permanentemente ou não, prejuízos e 

incapacidades dos sujeitos com graves distúrbios da compreensão e da comunicação expressiva (gestual, 

falada e/ou escrita). 
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A criação de uma situação imaginária não é algo fortuito na vida 

da criança; pelo contrário, é a primeira manifestação da 

emancipação da criança em relação às restrições situacionais. O 

primeiro paradoxo contido no brinquedo é que a criança opera 

com um significado alienado numa situação real. O segundo é 

que, no brinquedo, a criança segue o caminho do menor esforço 

– ela faz o que, mais gosta de fazer, porque o brinquedo está unido 

ao prazer – e ao mesmo tempo, aprende a seguir os caminhos mais 

difíceis, subordinando-se a regras e, por conseguinte renunciando 

ao que ela quer, uma vez que a sujeição a regras e a renúncia a 

ação impulsiva constitui o caminho para o prazer do brinquedo. 

(VYGOTSKY, 1998, p.130) 

 

Podemos perceber que as brincadeiras realizadas com crianças autistas são muito 

restritas e diferenciadas, em relação à busca por práticas educacionais promissoras. A 

realização dessas brincadeiras se faz necessário o estudo antecipado de teorias 

pedagógicas, históricas e culturais como referência para analisar os resultados a serem 

alcançados da participação das crianças como as crianças com autismo nas atividades 

lúdicas na ludicidade. 

No lúdico são propostos desafios com possibilidades essenciais que podem 

impactar o seu desenvolvimento por toda sua vida, o avanço psicológico, social e 

participação cultural. Essas ações envolvem desafio, exploração, entretenimento e 

aprendizagem. 

 

O jogo é uma peça chave no desenvolvimento integral da criança, 

pois é uma atividade que proporciona conexões sistemáticas com 

o que não é jogo, isto é, com o desenvolvimento do homem em 

outros planos como é a criatividade, a solução de problemas, a 

aprendizagem de papeis sociais, etc., isto é, com numerosos 

fenômenos cognitivos e sociais. GARAIGORDOBIL (2005, P. 

18) 

 

Na opinião de Garaigordobil (2005, p. 18), o jogo permite à criança desenvolver 

seu pensamento, satisfazer necessidades, explorar e descobrir o gosto de criar, elaborar 

experiências, expressar e controlar emoções, ampliar horizonte de si mesma, aprender a 

cooperar, etc. Por tudo isso, a autora afirma que estimular a atividade lúdica positiva, 

simbólica, construtiva e cooperativa na escola é sinônimo de potenciar o desenvolvimento 

infantil. 

Essas atividades estimulam o desenvolvimento desses educandos, não somente no 

ensino fundamental dos anos iniciais, mas em todas as etapas da vida educacional e se 

utilizando desses recursos o professor vai articulando e projetando seu olhar para vários 
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ângulos, ressaltando seu desejo de desenvolver essas atividades buscando estímulos para 

o aprendizado, prezando pela adaptação e incorporação dessas crianças ao meio social. 

Os exercícios, as canções de roda e os jogos são práticas que não devem ser usadas apenas 

como recursos para o aprendizado, mas vista também como brincadeira, para que não 

perca o sentido lúdico de ser, atingindo o objetivo pedagógico de ensino e aprendizagem, 

tem que divertir e trazer o aprendizado de forma simples e eficaz é importante frisar que 

o sujeito autista tem resistência no aprendizado e por que motivo faz necessário criar 

meios para que esse aprendizado aconteça incentivando esse aluno a participar das 

atividades propostas. 

 

 

 
O LÚDICO: CAMINHO QUE CONDUZ AO LETRAMENTO 

 

 
De acordo com Freire (1981) “o sujeito inicia a aprendizagem com que é 

vivenciado, com a leitura que cada um faz do mundo sendo esta base para o 

conhecimento posteriormente com a comunicação e obtenção das palavras 

desenvolve o senso crítico e a alfabetização”. 

 

 

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a 

posterior leitura desta não pode prescindir da continuidade da 

leitura daquele (A palavra que eu digo sai do mundo que estou 

lendo, mas a palavra que sai do mundo que eu estou lendo vai 

além dele). (...) Se for capaz de escrever minha palavra estarei, de 

certa forma transformando o mundo. O ato de ler o mundo implica 

uma leitura dentro e fora de mim. Implica na relação que eu tenho 

com esse mundo. (Paulo Freire – Abertura do Congresso Brasileiro 

de Leitura – Campinas, novembro de 1981). 

 

Com tal afirmação percebemos que a criança antes mesmo de ser alfabetizada já 

possui conhecimentos adquiridos nas suas vivências particulares e comunicação com 

mundo, como sabemos alunos com autismo tem dificuldades de comunicação sendo 

assim, é necessária a construção de estratégias de aprendizagem e que as favoreçam nesse 

processo de desenvolvimento. 

Segundo Ferreiro (1999, p.47) a alfabetização é um processo continuo que inicia 

antes mesmo de chegar a escola e se concretiza com a contextualização da sua vivencia. 
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A alfabetização não é um estado no qual se chega, mas um 

processo cujo início é, na maioria dos casos, anterior à escola e 

que não termina ao finalizar a escola primária. Entende-se assim, 

que o processo de alfabetização deve ser entrelaçado à vida do 

aluno, ou seja, deve ser contextualizado. (FERREIRO 1999, 

p.47). 

 

 
Diferentes maneiras de uma pessoa obviamente não existem uma fórmula de 

alfabetização pronta para crianças com autismo. O que pode ser feito é analisar as 

necessidades mais urgentes desses alunos a fim de estabelecer um roteiro para atender às 

suas necessidades. Vale ressaltar que além da equipe de educação, o terapeuta também 

deve estar presente com frequência. A literatura de contos infantis é vista como recurso 

lúdico e contribui para a alfabetização da criança autista de várias formas como o aumento 

do repertório comportamental, desenvolvendo além das ações criativas a verbalização 

para que o educador apresente soluções concretas, é necessário construir um ambiente 

que seja estimulador e propicio a criança. É por meio da ludicidade que esses indivíduos 

terão a oportunidade de se conhecer e se tornarem sujeitos sociais. Nas aulas em que 

participam devem ter muita música, teatro, caça ao tesouro e ter várias outras atividades 

que atraiam a atenção destas crianças. 

A Contação de história como recurso lúdico para alfabetizar pode se tornar 

atraente para criança, contudo, é necessário que as práticas mecânicas que são usadas 

diariamente na rotina escolar nas salas de aula sejam deixadas um pouco de lado para dar 

espaço para essa atividade, além de ser um recurso educacional no desenvolvimento na 

aprendizagem também expande a imaginação da criança e desenvolve suas emoções, pois 

ela acaba mudando, de forma que nem mesmo ela percebe seu comportamento, a emoção 

e o entusiasmo obtido durante a atividade. 
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A LUDICIDADE NOS JOGOS E BRINCADEIRAS: A APLICAÇÃO DESSES 

RECURSOS ESTRATÉGICOS OBTÉM RESULTADOS EFICAZES NO 

LETRAMENTO? 

 

 

Segundo Piaget, (1978, p.97) “cada fase do processo da evolução está relacionada 

a um tipo de atividade lúdica que se sucede da mesma forma para todos os seres.’’ Os 

jogos oferecem a possibilidade de fantasiar, criar, instruir e potenciar a sua ação. Para 

esse sujeito o imaginar é um processo novo na sua vivencia, Vygotsky (1988)’’ a 

imaginação surge primeiro em forma de jogo, contribui com o processo da passagem da 

inteligência simbólica para a inteligência prática e a criança começa a pensar, a planejar 

o que ela pretende fazer.’’ 

Cada sujeito adquire conhecimento de forma diferente e é crucial considerar as 

bases que se solidificam as práticas pedagógicas de alfabetização e letramento na 

educação inclusiva, nosso destaque aqui será o aluno com autismo que necessita assim 

como os demais alunos de uma compreensão acerca dos seus limites e potencialidades. 

Segundo Vygotsky (1991,p.108) ‘’o que na vida real muitas vezes passa 

despercebido pelo adulto durante o brincar, para a criança é indispensável, pois é por meio 

do brincar que ela apropria-se de novas regras de comportamento, no brinquedo ela cria 

novas relações entre as situações que ocorrem no pensamento (psique) e nas situações reais 

do cotidiano’’. 

Nas atividades lúdicas os alunos constroem também aprendizagem alfabética com 

processo de leitura e escrita inclusive fazendo associações do brincar com palavras do seu 

cotidiano nesse processo de socialização fica claro o letramento adquirido por cada um, 

conforme afirma Soares (2004, p.43) 

 
Letramento é usar a escrita para se orientar no mundo (o atlas), 

nas ruas (os sinais de trânsito) para receber instruções (para 

encontrar um tesouro... para consertar um aparelho... para tomar 

um remédio), enfim, é usar a escrita para não ficar perdido. 

(SOARES, 2004, p. 43). 

 
Para aluno autista seja alfabetizado faz necessário ter um plano pedagógico 

singular, se cada aluno deve ter um plano pedagógico singular, contendo atividades 

selecionadas de forma especifica de acordo com cada grau de autismo lembrando sempre 
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que a metodologia deve ser adaptada ao aluno e não o aluno se adaptado a metodologia 

Uma delas é a Comunicação Aumentativa Alternativa, que refere-se a recursos, 

estratégias e técnicas que complementam o modelo de comunicação ou até mesmo na 

substituição da fala. A comunicação alterativa pode assumir várias formas, como: fala, 

olhar compartilhado, texto, gestos, expressões faciais, símbolos, toque, linguagem de 

sinais, imagens, dispositivos que produzem a fala. 

Na educação especial, o termo "comunicação alternativa ou complementar" tem 

sido utilizado para designar um conjunto de procedimentos técnicos e metodológicos 

dirigidos a pessoas afetadas por doença ou deficiência que impedem a comunicação. A 

comunicação através dos PECS, Sistema de Comunicação por Troca de Figuras (Picture 

Exchange Communication System) é uma alternativa que mostra pra criança o poder da 

comunicação por imagens e por troca de figuras a criança sabe que mostrará a figurinha 

e terá algo em troca, tornando-se um reforçador automático. Esse aparelho ou pasta de 

comunicação tem que estar sempre ao alcance da criança. Quando os professores 

utilizarem com seus alunos o método da Comunicação Alternativa deve pensar sempre, 

na que mais se encaixa nas características do aluno, durante o letramento é possível 

explorar diversos pontos para a aprendizagem desse aluno, pois eles mudam muito seu 

comportamento, aprendem como funciona o ato de conversar além de desenvolver 

algumas habilidades como solicitar as coisas de forma mais tranquila, podemos explorar 

elementos visuais de um livro, texturas e até sons relacionados a leitura, tornando esse 

letramento mais atrativo e convidativo  a esse aluno, auxiliar nesse aprendizado de 

codificar e descodificar símbolos, são utilizados nas paredes alfabetos suspensos com 

cores e animações, com silabários, números e quantidades, o ábaco e a caixa de material 

dourado também são ótimas opções como recursos que auxiliam nesse processo de 

letramento. Essa ludicidade afeta as crianças autistas de forma que, seu desenvolvimento 

se faz mais sólido e eficiente na busca por um objetivo especifica que é o aprendizado, 

favorecendo a inclusão no meio em que vive. 

Os resultados que as atividades lúdicas nos proporcionam são inquestionáveis 

diante do cenário da aprendizagem do aluno com autismo, avanço cognitivo e social neste 

educando, alcançou méritos significativos com os objetivos pedagógicos, visando o 

desenvolvimento motor, social e linguístico. Enfatizo ainda, a importância da fala e da 

escrita como processo expressivo de pensamento que antecede ações adquiridas através 

da ludicidade, destinatário que é o aluno de forma clara e imediata, usando linguagens de 

imagens em vez de discursivo. Sendo assim, é no mínimo, o princípio da máxima 
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informação com mínimo de esforço para identificar e compreender a organização visual 

da forma do objeto. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Os conhecimentos alcançados durante o desenvolvimento desse trabalho 

possibilitaram uma reflexão sobre a obtenção da aprendizagem através de atividades 

lúdicas para crianças com autismo por meio de fundamentação bibliográficas do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), por meio bibliográfico. 

A ludicidade é uma ferramenta presente e usada com intuito de inspirar, estimular 

e levar o conhecimento ao aluno com autismo que já traz consigo uma bagagem e um 

déficit de aprendizagem. As atividades lúdicas proporcionam ao aluno autista 

aprendizado sobre regras, comunicação e convivência em grupo. O brincar é propiciar o 

desenvolvimento do ser humano favorecendo confiança em si mesmo e em suas 

habilidades, promovendo a interação social e garantindo uma maior compreensão da 

comunicação, sentimentos, pensamentos e diferenças existentes na vida escolar do aluno 

com autismo no seu processo educacional, mostrando como o brincar é uma base para 

uma aprendizagem segura, mais enérgica e agradável para as crianças, especialmente para 

alunos com autismo, levando em conta sua comunicação e socialização que já é 

dificultosa por natureza e ocorre de forma gradual e individualizada, pensando nas 

necessidades de cada aluno, muitas vezes é preciso recorrer a comunicação alternativa 

que faz com que esse aluno percorrera um caminho que favoreça a interação e o diálogo 

com o mundo a sua volta a sua maneira de forma única fazendo com que esses sujeitos se 

entendam peças da sociedade em que vivem levando-os a se sentirem sujeitos e se 

entenderem como membros da sociedade em que vivem. 

Portanto, os profissionais que atendem os autistas, devem constantemente buscar, 

reconhecer, compreender e trabalhar as dificuldades encontradas por essas crianças no 

processo de ensino e aprendizagem e se reinventando nas suas práticas pedagógicas com 

o objetivo primordial de proporcionar educação de qualidade para todo educando e 

principalmente para contribuir na melhoria do desenvolvimento integral das crianças com 

autismo. 
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ESCOLA E FAMÍLIA: RELAÇÃO PREPONDERANTE NO PROCESSO DE 

ENSINO-APRENDIZAGEM. 

Reuda dos Santos67 

Profa. Dra. Simone Paixão Rodrigues68 

 
RESUMO: O presente artigo tem por objetivo ressaltar a importância da relação escola- 

família no desenvolvimento do educando, por meio de uma pesquisa bibliográfica que 

explanará sobre a relevância do papel tanto da escola quanto da família no processo de 

ensino-aprendizagem, bem como a relevância da parceria entre ambas, visto que elas 

exercem papéis de fundamental importância e influência no decorrer da vida desses 

alunos. O trabalho discorrerá sobre conceitos de escola, família e aprendizagem, além da 

importância da relação de ambas dentro desse processo. 

 
Palavras-chave: Ensino-Aprendizagem. Escola. Família 

 
 

ABSTRACT: This article aims to highlight the importance of the school-family 

relationship in the development of the student, through a bibliographic research that will 

explain about the relevance of the role of the school as well as of the family in the teaching 

processlearning, as well as the relevance of the partnership between both, since they play 

roles of fundamental importance and influence in the course of these students' lives. The 

work will discuss concepts of school, family and learning, besides the importance of the 
relationship of both within this process. 

 
Keywords: Teaching-Learning. School. Family 

 
 

INTRODUÇÃO 

 

 

 
A principal motivação para o desenvolvimento da pesquisa sobre o presente 

objeto de estudo, foi a experiência vivenciada durante seis meses de estágio em uma 

escola situada na zona rural da cidade de Nossa Senhora do Socorro. Durante esse 

tempo que passei nessa instituição de ensino, percebi o quanto aquelas crianças eram 

carentes de atenção, o quanto a falta de apoio da família influenciava no processo 

educacional de cada uma delas. 

Eram famílias de baixa renda, que viviam da pesca e que não davam o devido 

valor ao trabalho realizado pelos profissionais daquela instituição. Muitas dessas famílias 
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viam a escola como um local que oferecia comida gratuita e um lugar que poderiam deixar 

seus filhos enquanto eles trabalhavam, não havia uma preocupação com a aprendizagem, 

com o conhecimento que os seus filhos poderiam adquirir, não havia uma preocupação 

ou retorno nos avisos colocados nas agendas, ou até mesmo com as reuniões realizadas 

na escola, não havia um interesse de se estabelecer uma relação família e escola. Foram 

seis meses de muita luta, mas ao ver o olhar de cada uma delas diante de cada nova 

descoberta, de cada nova conquista, tudo passou a ter sentido e o desejo de que essas 

famílias também compartilhassem desse sentimento, foi se tornando cada vez maior. 

Além de contribuir para ampliação de debates relacionados a essa temática, auxiliando na 

busca de soluções de possíveis problemáticas atuais e futuras relativos a essa relação entre 

escola e família. 

A presente pesquisa bibliográfica objetiva ressaltar a importância da participação 

tanto da família, quanto da escola no desenvolvimento da aprendizagem, além de expor 

a relevância da contribuição de ambas para a melhoria da qualidade desse aprendizado, e 

intenciona contribuir através das pesquisas realizadas sobre o tema proposto para um 

avanço na relação escola- família, visto que, essa parceria é de fundamental importância 

no decorrer da vida de cada criança. 

Historicamente a relação família e escola sempre marcou o debate sobre a 

aprendizagem dos alunos. É notória as dificuldades de se estabelecer dentro da relação 

escola-família, o papel que cada instituição deve desempenhar no decorrer do processo 

de ensino-aprendizagem. São inúmeros questionamentos que surgem relacionados a esse 

assunto, tais como: qual o papel da escola, o que é responsabilidade da família, qual a 

relação que devem manter, entre outros. Sabemos que a educação é algo primordial na 

vida do ser humano, visto que é através da mesma que o indivíduo é inserido em sociedade 

e passa a ter conhecimento do mundo e do que há ao seu redor, é por meio da educação 

que tudo passa a ter significado. 

Dessa forma, escola e família são instituições que estão diretamente ligadas à 

educação, pois ambas exercem papeis de suma importância no processo educacional, 

todavia, muitas são as dúvidas de como cada uma deve atuar durante esse processo. 

A escola, como instituição que se destina ao ensino, deve ser capaz de dar o 

primeiro passo rumo a uma relação mais equilibrada e produtiva entre as partes 

envolvidas. A família por sua vez, é vista como modelo a ser seguido, devendo para isso, 

comprometer-se frente a importância dessa responsabilidade, além de que o apoio da 

família é fundamental dentro do processo de aprendizagem. 
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Dentro desse cenário, até que ponto a relação escola-família pode influenciar 

dentro desse processo? Como essa parceria pode contribuir na formação do sujeito e qual 

a sua importância? Portanto, o estudo aqui exposto, tem por finalidade a busca por 

respostas a esses questionamentos, por meio de pesquisas bibliográficas relacionadas ao 

tema em questão, visando a compreensão de como cada instituição deve atuar, de forma 

a encontrar soluções para os desafios enfrentados por ambas as partes. O tema proposto 

é de certa forma desafiador, visto que atualmente podemos perceber o distanciamento da 

família junto as instituições de ensino. 

Devido a busca pelo sustento da casa, muitas famílias passam a maior parte do 

tempo trabalhando e acabam por esquecer de suas responsabilidades na contribuição do 

aprendizado de seus filhos, visto que a família tem que caminhar junto com a escola, já 

que ambas são eixos fundamentais para que a aprendizagem seja realmente efetivada. 

 
PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DO EDUCANDO 

 

 

 
O indivíduo durante toda a sua vida é marcado por constante aprendizado. Durante 

o processo de ensino-aprendizagem, adquirimos conhecimento a partir das experiências, 

das vivências do cotidiano, e principalmente daquilo que nos é passado pela nossa família 

e nas instituições de ensino, ou seja, a aprendizagem se dá a partir dos estímulos de cada 

ambiente. 

A aprendizagem é espontânea, mas pode ser otimizada pelo ensino, ou seja, 

aprimorada, melhorada, para tanto é de suma importância a relação professor-aluno. Essa 

relação deve acontecer de forma transversal, onde ambas as partes tenham interesses 

comuns. 

A aprendizagem não se dá somente no ambiente escolar, deve-se levar em conta 

a bagagem cultural do aluno, o contexto sociocultural, visto que na relação com o outro, 

é que o sujeito passa a conhecer o mundo. 

Segundo Piaget (1973), a aprendizagem só se dá com a desordem e ordem daquilo 

que já existe dentro de cada sujeito. Portanto, podemos entender o processo de ensino- 

aprendizagem como aquisição de informações, habilidades, conhecimentos, 

possibilitados através do estudo, do ensino ou das experiências. 

A aprendizagem configura-se em um processo complexo, visto que abrange 

fatores de ordem tanto externa, quanto interna. De forma que depende do 
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comprometimento do aluno, junto a escola e com o apoio e interação da família. Para 

Antunes (2008, p.32): 

Aprender é um processo que se inicia a partir do confronto 

entre a realidade objetiva e os diferentes significados que cada 

pessoa constrói acerca dessa realidade, considerando as 

experiências Individuais e as regras sociais existentes. 

 

Portanto, o conhecimento é adquirido de diversas maneiras, tendo para cada 

pessoa formas e significados diferentes, visto que nossas experiências podem sim ser 

compartilhadas, mas considerando sempre a bagagem que cada um carrega. 

Segundo Brandão (2007), ninguém escapa da educação, pois ela nos envolve em 

todos os espaços, atividades, seja aprendendo ou ensinando, a educação sempre estará 

presente no nosso cotidiano. 

 
A FAMÍLIA E SUA CONTRIBUIÇÃO NO PROCESSO DE ENSI- 

APRENDIZAGEM 

 

 

O conceito de família sofreu várias alterações no decorrer dos anos, antes formada 

por pai, mãe e filhos, cada um com seu papel definido, hoje o termo família refere-se a 

todos os responsáveis pela criança, independentemente de como essa família é 

constituída. 

Segundo Kaloustian (1998, p.22), 

A família é o lugar indispensável para a garantia da 

sobrevivência e da proteção integral dos filhos e demais 

membros, independentemente do arranjo familiar ou da forma 

como vêm se estruturando. É a família que propicia os aportes 

afetivos e, sobretudo materiais necessários ao desenvolvimento e 

bem-estar dos seus componentes. Ela desempenha um papel 

decisivo na educação formal e informal, é em seu espaço que são 

absorvidos os valores éticos e humanitários, e onde se 

aprofundam os laços de solidariedade. É também em seu interior 

que se constroem as marcas entre as gerações e são observados 

valores culturais. 

 

A forma como a família é estruturada, independentemente de como ela é 

composta, influencia diretamente no desenvolvimento da criança, e na área educacional 

não é diferente. Uma família desestruturada, interfere de forma negativa no desempenho 

da aprendizagem, e isso ocorre por vários motivos, a exemplo a ausência dos familiares, 
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a falta de acompanhamento, que pode gerar um mau desempenho escolar, mau 

comportamento, isolamento social. 

Chalita (2001, p. 17 e 18) diz que: 

Por melhor que seja essa escola, por mais bem preparados que 

estejam seus professores, nunca a escola vai suprir a carência 

deixada por uma família ausente. Pai, mãe, avó ou avô, tios, quem 

quer que tenha a responsabilidade pela educação da criança deve 

participar efetivamente sob pena de a escola não conseguir atingir 

seu objetivo. 

 
Quando a família é presente, acompanha a rotina e se preocupa com a 

aprendizagem da criança, o seu rendimento é de qualidade, contribuindo de forma 

positiva no desenvolvimento do processo educacional e na vida do aluno. 

Segundo Vygotsky (1986, p.87): 

A educação recebida, na escola, e na sociedade de um modo geral 

cumpre um papel primordial na constituição dos sujeitos, a atitude 

dos pais e suas práticas de criação e educação são aspectos que 

interferem no desenvolvimento individual e consequentemente o 

comportamento da criança na escola. 

 
O sucesso no processo de ensino-aprendizagem, também está ligado diretamente 

a participação da família, seja na integração, no diálogo, no acompanhamento das 

atividades educacionais, a família tem um papel significativo nesse processo, sendo assim 

de fundamental importância a sua atuação. 

 
A ESCOLA COMO ESPAÇO DE APRENDIZAGEM 

 

 

 
A escola é a instituição responsável por fornecer ao aluno mecanismos que o 

auxiliem no desenvolvimento da aprendizagem, objetivando sua formação em seus 

aspectos culturais, sociais e cognitivos. Contudo, o papel da escola vai muito além de 

somente ensinar, a mesma tem funções essenciais na formação do cidadão, tais como, a 

preparação para a vida em sociedade, a humanização desse indivíduo, apresentando ao 

mesmo a diversidade social, cultural e religiosa, e o desenvolvimento do senso crítico, 

levando-o a entender a necessidade do questionamento e da reflexão. 

As primeiras escolas no Brasil foram criadas pelos Jesuítas em 1549, com o 

objetivo de formar sacerdotes e de catequizar os índios através de princípios da fé católica 
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e do ensino da cultura dos portugueses, dedicando-se também à educação da elite 

nacional. Ao longo do tempo a escola passou por vários processos de transformação, seja 

ela tradicional ou moderna, a escola sempre foi vista como uma instituição de ensino. 

Segundo a LDB nº 9.394/1996, a escola tem como função social formar o cidadão. 

A escola propicia novos conhecimentos mediados pelo processo de ensino aprendizagem, 

através da interação com o meio. 

Segundo a LDB 9394/96 (Art. 22º): 

A educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, 

assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício 

da cidadania e fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e 

em estudos posteriores. 

 

Portanto, a escola um dos agentes responsáveis por integrar a criança na sociedade 

e como instituição formadora, deve promover práticas transformadoras, visto que, o ser 

humano está em constante transformação, assegurando assim uma educação que 

contribua com as suas relações sociais. 

 
FAMÍLIA E ESCOLA COMO EIXOS FUNDAMENTAIS NO PROCESSO DE 

ENSINO-APRENDIZAGEM 

 

 

Segundo a LDB 9394/96 (Art. 2º): 

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 

finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 
A família e a escola são de fundamental importância no processo de ensino- 

aprendizagem. A parceria entre ambas é essencial para que ocorra uma aprendizagem 

significativa, visto que o processo de aprendizagem não se restringe somente a uma 

instituição. 

Diante desta perspectiva, Tiba (1996, p.140), afirmou que: 

 

O ambiente escolar dever ser de uma instituição que complete o 

ambiente familiar do educando, os quais devem ser agradáveis e 

geradores de afeto. Os pais e a escola devem ter princípio muito 

próximos para o benefício do filho/aluno. 



294 
 

De acordo com a leitura realizada em Sousa (2008, p.1), é impossível colocar à 

parte escola, família e sociedade, visto que o indivíduo é aluno, filho e cidadão ao mesmo 

tempo, e essa relação não pode acontecer de forma distinta, pois o papel de ambas são 

fundamentais no desenvolvimento desse indivíduo. 

Segundo Osorio (1996, p.82), 

Costuma-se dizer que a família educa e a escola ensina, ou seja, à 

família cabe oferecer à criança e ao adolescente a pauta ética para 

a vida em sociedade e a escola instruí-lo, para que possam fazer 

frente às exigências competitivas do mundo na luta pela 

sobrevivência. 

 

A escola como instituição responsável pela formação do sujeito, deve promover 

dentro dessa relação um leque de possibilidades dentro e fora do ambiente escolar, ou 

seja, dar ao aluno a oportunidade de conhecer o mundo por meio das diversas formas de 

aprendizado, a partir do conhecimento adquirido. A família por outro lado, deve 

acompanhar todo o processo, pois é através da mesma que se dá a maior influência no 

desenvolvimento da personalidade e do caráter do sujeito. A educação vinda da família é 

a que propicia a esse indivíduo como será o seu convívio em sociedade e o seu 

comportamento durante toda a sua vida. 

De acordo com Sandi (2008, p.34), 

 
A família é o berço da formação de regras, princípios e valores, 

outras instituições assim como a escola, possuem também papel 

muito importante nesta formação moral, a escola se organizando 

de forma democrática, oportunizando uma vivência cidadã. Dessa 

forma, promovem o nascimento crescimento do respeito mútuo e 

o desenvolvimento da autonomia, ingrediente para formação 

moral. 

 
A relação entre família e escola é muito importância dentro do processo, pois 

ambas devem ter um objetivo comum que é oferecer boas condições de desenvolvimento 

e aprendizagem para o filho/aluno, e para que isso ocorra, é necessário que as mesmas 

participem de forma ativa e juntamente unidas, demonstrando interesse, dando 

credibilidade, fazendo com que esse sujeito se sinta seguro e confiante em suas próprias 

capacidades, podendo dessa forma, amadurecer com as suas escolhas, ciente de que pode 

encontrar dentro dessa relação um estímulo para a sua independência como sujeito dentro 

e fora do ambiente escolar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Este trabalho possibilitou ressaltar a importância da relação escola-família no 

processo de ensino aprendizagem. Através de uma pesquisa bibliográfica em trabalhos 

que relatam sobre o tema proposto, pôde-se perceber que essa parceria é de suma 

relevância para o desenvolvimento do educando. 

Para se atingir tais resultados, definiram-se dois objetivos específicos. O primeiro, 

de expor a relevância da contribuição de ambas instituições para uma melhor qualidade 

do aprendizado, que consequentemente leva ao segundo objetivo, que é a contribuição 

para um avanço na relação família-escola. 

Após uma análise sobre os fatos elencados durante o texto, percebe-se o quanto 

essa parceria pode influenciar de forma positiva tanto no processo educacional, quanto 

no convívio em sociedade e durante toda a vida desse indivíduo. O trabalho feito de forma 

conjunta e ativa, contribuirá para a formação de um sujeito mais seguro nas suas escolhas, 

tornando-o um cidadão mais crítico. 

É indispensável que ambas instituições se conscientizem da importância dessa 

relação, visto que são elas que promovem os recursos necessários para o desenvolvimento 

da educação formal e não formal. O sucesso no processo de ensino-aprendizagem está 

ligado diretamente a uma boa relação entre essas instituições. Assim, conclui-se que para 

que tenhamos um processo de ensino-aprendizagem verdadeiramente efetivado, faz-se 

necessário um trabalho conjunto, promoção de práticas transformadoras que envolvam 

escola e família, e que propiciem novos conhecimentos para todas as partes envolvidas. 
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ABANDONO ESCOLAR: FATORES QUE CONTRIBUEM PARA A 

NÃO PERMANÊNCIA E CONTINUIDADE DOS ESTUDOS DE 

JOVENS NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Rosineide da Silva Santiago69 

Simone Paixão Rodrigues70 

Márcia Alves de Carvalho Machado71 

 

RESUMO: Diante da realidade educacional brasileira este trabalho lança luz sobre os 

fatores que causam o abandono escolar na educação básica. Teve como objetivo geral 

analisar os fatores que levam os alunos a não permanência na educação básica. E como 

objetivos específicos: compreender sobre os fatores que contribuem para a não 

permanência e continuidade dos alunos na escola; identificar os principais fatores que 

contribuem para o abandono escolar, à luz dos indicadores de abandono; discutir sobre o 

papel da escola na promoção da permanência do aluno e da continuidade dos estudos. 

Delineou-se como uma pesquisa teórica, com uso do procedimento da pesquisa 

bibliográfica e da pesquisa qualitativa. Serviram de fontes bibliográficas os teóricos como 

Oliveira, (2012), Cabral (2015), Silva (2016), Marchese & Pérez (2004), entre outros. Os 

principais fatores que levam os jovens a abandonarem a escola são a necessidade 

trabalhar, o desinteresse pelos estudos e a ocorrência de gravidez. Os dois primeiros são 

os que mais pesam no abandono dos estudantes. Esses fatores envolvem muitas variáveis 

que não se relacionam apenas a educação, mas se vinculam também à situações 

econômica, social, cultural, entre outras. O estudo apontou para a necessidade da escola, 

em parceria com a família e o Estado, trabalhar projeto voltados ao enfrentamento dessa 

realidades. Conclui-se que é preciso lançar luz sobre os diversos problemas que 

influenciam o abandono escolar, a fim de enfrentá-los na perspectiva de reduzi-los em 

prol da escolarização dos jovens e de dar-lhes possibilidades de acreditar em um futuro 

promissor. 

 

 
Palavras-chave: Abandono escolar. Educação Básica. Indicadores. 
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ABSTRACT: Abstract: Given the reality of Brazilian education, this work sheds light on 

the factors that cause school dropout in basic education. The general objective is to 

analyze the factors that lead students to not stay in education. And as specific objectives: 

to understand about the factors that contribute to the non-permanence and continuity of 

students in school; identify the main factors that contribute to school dropout, in the light 

of dropout indicators; discuss the role of the school in promoting the student's 

permanence and continuity of studies. It was designed as a theoretical research, using 

the procedure of bibliographic research and qualitative research. Theorists such as 

Oliveira, (2012), Cabral (2015), Silva (2016), Marchese & Pérez (2004), among others, 

served as bibliographic sources. The main factors that lead young people to drop out of 

school are the need to work, lack of interest in studies and the occurrence of pregnancy. 

The first two are the ones that weigh the most in student abandonment. These factors 

involve many variables that are not only related to education, but are also linked to 

economic, social, cultural situations, among others. The study pointed to the need for the 

school, in partnership with the family and the State, to work on a project aimed at facing 

these realities. We conclude that it is necessary to shed light on the various problems that 

influence school dropout, in order to face the prospect of reducing them in favor of 

schooling young people and giving them possibilities to believe in a promising future. 

 

 
Keywords: School dropout. Basic education. Indicators. 

 

 
 

INTRODUÇÃO 

 

 
 

A realidade do ensino básico no Brasil ainda não é a almejada em comparação 

com países desenvolvidos, sendo insatisfatória até mesmo se comparada a países 

emergentes, também da América do Sul, a exemplo do Chile e o Uruguai, que 

apresentaram melhores posições nos resultados no Programa Internacional de Avaliação 

de Estudantes (Pisa)72 de 2018 (BRASIL, 2019). 

Além dos precários resultados nas avaliações externas, as escolas enfrentam 

tambpem outros desafios, entre eles o o problema do abandono escolar. Assim, 

compreende-se que no âmbito do trabalho do pedagogo é importante compreender e 

discutir essa problemática. Nesse contexto, acredita-se que por meio do trabalho 

 

72 O Pisa é considerado o maior estudo sobre educação do mundo, o Brasil figurou na 60ª posição nessa 

avaliação externa em 2018, apresentando baixa proficiência em leitura, matemática e ciências, se 

comparado com outros 78 países que participaram da avaliação. (BRASIL, 2019). 
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pedagógico é possível desenvolver um ensino significativo pelo qual os alunos aprendam 

e estejam motivados a permanecerem na escola. Assim, essa pesquisa tomou como objeto 

de estudo o abandono na educação básica. 

Nessa direção, cabe destacar que o índice de abandono escolar no Brasil ainda é 

significativo e representa um indicador educacional que tem se mostrado preocupante 

quando se trata da educação de jovens no ensino básico. Segundo a Unicef, em 2018, na 

etapa do ensino médio, mais de 40 mil estudantes abandonaram a escola. Isso é resultado 

de problemáticas recorrentes, sendo o maior percentual de abandono na região Nordeste 

do país. 

Nesse contexto, pensar possibilidads de ações educativas livres de obstáculos para 

a permanência dos jovens na escola e a continuidade dos seus estudos deve ser uma 

preocupação das redes de ensino e das instituições escolares, como também dos agentes 

educacionais, a exemplo do pedagogo. Trata-se de um comprometimento em prol da 

aprendizagem efetiva dos alunos e com a educação brasileira. Portanto, identificar e 

buscar os fatores que comprometem a permanência dos alunos representa desenvolver 

estudo em favor de caminhos para resolutividade dos problemas causadores do abandono 

escolar. Dessa maneira, a problemática evidenciada conduz a seguinte questão: quais os 

fatores que contribuem para o abandono escolar na educação básica? 

O objetivo geral deste estudo foi analisar analisar os fatores que levam os alunos 

a não permanência na educação básica. E teve como objetivos específicos: compreender 

sobre os fatores que contribuem para a não permanência e continuidade dos alunos na 

escola; identificar os principais fatores que contribuem para o abandono escolar, à luz dos 

indicadores de abandono; discutir sobre o papel da escola na promoção da permanência 

do aluno e da continuidade dos estudos. 

Tratou-se de um estudo teórico, com uso do procedimento da pesquisa 

bibliográfica e da pesquisa qualitativa diante da natureza dos dados investigados. Esta 

pesquisa justifica-se pela importância em ampliar as discussões sobre os fatores que 

compreender os fatores causadores do abandono escolar. 

Serviram de fontes bibliográficas os teóricos como Oliveira, (2012), Cabral 

(2015), Silva (2016), Marchese & Pérez (2004), entre outros. Este estudo tem 

significativo relevância tanto no ambito social quanto no social, pois trata de discutir 
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problemas que interferem na educação de milhares de jovens no Brasil, visando abordar 

as causas da desistência e da não contiuidade dos seus estudos na escola básica. 

 

 

2 INDICADORES DO ABANDONO ESCOLAR 

 

 

 
Inicialmente, faz-se necessário compreender o que se entende por abandono 

escolar. Para Albuquerque e Silva (2019, p. 19) esse fenômeno se constitui em um “[...] 

tipo de ruptura com a escolarização obrigatória e pode acarretar efeitos na trajetória 

educacional dos indivíduos e na universalização da educação básica”, inclusive, como 

objetiva nas metas 2 – universalizar o ensino fundamental de 9 anos e 3 – universalizar, 

até 2016, o atendimento escolar para toda população de 15 anos a 17 anos, do Plano 

Nacional de Educação (PNE). 

Os mesmos autores compreendem que o abandono escolar também pode acarretar 

feitos “´[...] para os sistemas de ensino, que acabam por ter que responder às demandas 

por ampliação da escolaridade de jovens e adultos [...]” (ALBUQUERQUE; SILVA, 

2019, p. 19), aspecto também perseguido pelo PNE. 

É importante destacar que embora as taxas de abandono tenham reduzido ao longo 

da última década, no ensino fundamental – era de 6,7% em 2007 passando para 2,8% em 

2017, e no ensino médio – em 2007 era 13,2% e passou a ser 6,1%, este é um fenômeno 

recorrente e que permanece sendo reproduzido, conforme constatou Albuquerque e Silva 

(2019) em pesquisa que analisou este indicador de 2014 a 2017. 

Nessa direção, as estatísticas mais recentes sobre o abandono escolar, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sinalizam que 11,8% da população 

entre 15 e 17 anos está fora da escola. Em 2018, no ensino médio abandonaram a escola 

460 mil estudantes. Esse número representa 7% do total de alunos matriculados nessa 

etapa de ensino. 

A Unicef (2018, p. 9) destaca que: “Um total de 912.524 crianças e adolescentes 

deixaram a escola em 2018. Mais da metade (50,6%) abandonaram no ensino médio. A 

região Nordeste tem o maior número com 342.316 estudantes que deixaram as salas de 

aula”. Nesse contexto, considera-se que desistir de estudar é uma consequência de outros 
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problemas que afetam os jovens e permeia a vida de milhares de estudantes no Brasil, 

principalmente, em localidades periféricas. Essa realidade é vivenciada à décadas por 

muitas escolas. Os professores assumem turmas completas e ao final do ano letivo o 

número de desistentes é significativo (DELORS, 2005). Outra informação que vale 

destacar é que “[metade] dos alunos que abandonaram a escola são pretos ou pardos. Mais 

de 453 mil pretos e pardos abandonaram escolas estaduais e municipais em todo país em 

2018. Eles estão entre os mais de mais de 910 mil estudantes que deixaram a escola. 

(UNICEF, 2018, p. 10). 

Nesse contexto de índices de abandono escolar, os alunos pretos e pardos deixam 

a escola também de modo significativo. Portanto, é possível apontar diversos fatores que 

levam esses alunos a desistiram da escola, principalmente os da modalidade EJA e do 

ensino médio. Na maioria das vezes, o motivo mais frequente é o financeiro ou 

necessidade de trabalhar. Segundo o IBGE, são três os principais motivos: 

Necessidade de trabalhar, desinteresse e gravidez são os principais 

motivos que levam jovens brasileiros a abandonarem os estudos. 

Dos quase 50 milhões de jovens de 14 a 29 anos do país, 

aproximadamente 20,2% não completaram alguma das etapas da 

educação básica. São 10,1 milhões nessa situação, entre os quais 

58,3% homens e 41,7% mulheres. Destes, 71,7% eram pretos ou 

pardos e 27,3% eram brancos. Esses são alguns dados do 

segmento Educação da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD Contínua), que traça um cenário do 

setor educacional em 2019 (BRASIL, 2019, sem páginação). 

Os números levantados pela Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios 

(PNAD) Contínua de 2019 indicam dados preocupantes em relação a população na faixa 

etária de 14 a 29 anos, em números absolutos quase 50 milhões de pessoas. Assim, é 

importante destacar a situação retratada do abandono escolar para esta faixa etária. 

Os maiores percentuais d abandono escolar cocentrou-se em nas faixas a aprtir d 

16 anos – entre 15,8% e 18,0%, mas a pesquisa também constatou o abandono precoce, 

ou seja, ainda na faixa etária d dos 13 anos – 8,5% e de 14 anos 8.1%, sendo esse padrão 

semelhante entre homens e mulheres e entre as pessoas de cor branca e preta ou parda 

(BRASIL, 2019). 

A figura 1, apresenta a sintese da situação de abandono escolar enre as pessoas de 

a 29 anos com relação a motivação, indicando a necessidade de trabalhar (30,1%) e a falta 

de interesse em estudar (29,2%) como os dois prioritários motivos que levam os 
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estudantes a abandonarem a escola (39,1%), sendo esses os que afetam, principalmente, 

os homens. Já as mulheres além dos dois principais motivos, também sofrem as 

consequências da gravidez na adolescência (9,9%) que as leva a abandonar os estudos. 

Figura 1 – Abandono escolar no Brasil, entre as pessoas de 14 a 29 anos 

 

 
Fonte: Brasil, 2019. A partir da PNAD Contínua. 
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Evidencia-se na representação gráfica que a necessidade de trabalhar (30,1%) e a 

falta de interesse em estudar (29,2%) são os dois maiores motivos que levam os estudantes 

a abandonarem a escola (39,1%), sendo os que afetam, principalmente, os homens. Já as 

mulheres além dos dois principais motivos, também sofrem as consequências da gravidez 

na adolescência (9,9%) que as leva a abandonar os estudos. Outros aspectos que os 

motivam a abandonar são os afazeres domésticos (5,2%), problemas de saúde (3,7%), não 

ter escola na localidade onde habitam, vaga ou turno desejado para estudar (3,2%). 

Quanto à condição étnica, tanto os alunos brancos como pardos e negros são influnciados 

de forma semelhante em relação aos motivos que os levam a abandonar a escola. A 

pesquisa também aponta os percentuais relativos a situação de abandono escolar relativa 

à etapa de pelos jovens: 

Levando-se em consideração todo o quantitativo de jovens de 14 

a 29 anos do país, equivalente a quase 50 milhões de pessoas, 

20,2% não completaram o Ensino Médio, seja por terem 

abandonado a escola antes do término desta etapa, seja por nunca 

tê-la frequentado. Nesta situação, portanto, havia 10,1 milhões de 

jovens, dentre os quais, 58,3% homens e 41,7% mulheres. 

Considerando-se cor ou raça, 27,3% eram brancos e 71% pretos 

ou pardos. 

Pelo exposto, infere-se que os homens foram os que mais abandonaram a escola 

na etapa no ensino médio, bem como os estudantes pretos e pardos. Em vista desses 

dados, cabe aprofundar os fatores que contribuem para o abandono escolar. 

 

 

3 FATORES QUE CONTRIBUEM PARA O ABANDONO ESCOLAR 

 
Diversos fatores contribuem para o abandoo escolar e, nesse sentido, relacionam- 

se com as motivações que levam os alunos a deixarem a escola. Além, do peso do fator 

financeiro, evidenciado as estatísticas e indicadores exposto, fatores sociais, psicológicos 

e cultural também podem ser uma barreira para ocorrência do fenômeno. Assim, 

desmotivação, necessidade especial, gravidez, trabalho, problemas familiares, acesso 

geográfico limitado, envolvimento com drogas e com a criminalidade, déficit de 

aprendizagem, realidade escolar, não capacidade de acompanhar a metodologia da escola, 

problema de saúde, cor da pele e pobreza são os principais fatores que tiram os estudantes 

das escolas (OLIVEIRA, 2012). 
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Portanto, é preciso identificar os fatores que mais pesam para a continuidade de 

cada estudante no processo de ensino. Como apontado, a necessidade de trabalhar, o não 

interesse em estudar e gravidez são os dois principais fatores que acarretam o abandono 

escolar. Quanto ao primeiro, é possível compreender que: 

Para assumir e manter a identidade de alunos, esses sujeitos, tendo 

no trabalho e na família a centralidade de suas vidas, acabam 

precisando arcar com custos objetivos e subjetivos diversos, e, em 

muitos casos, bastante altos; o que pode se tornar um empecilho 

na permanência dos estudos (OLIVEIRA, 2012, p. 5). 

Nesse contexto, é relevante refletir que a escola e o professor e as metodologias 

que desenvolve não são e nem podem ser considerados os únicos responsáveis pelo 

abandono dos alunos, isso porque pesam sobre essa decisão fatores externos à escola. 

Dentre os fatores que contribuem para não permanência dos alunos na escola, 

Cabral (2005, p. 1) evidencia: 

falta de incentivo da família e da escola, necessidade de trabalhar 

para ajudar no sustento da família, pouca utilização de tecnologias 

educacionais que motivem os alunos e contribuam nos processos 

de ensino-aprendizagem, precariedade na estrutura escolar e 

curricular, pouca capacitação dos professores para lidarem com 

as demandas dos alunos do ensino médio noturno e a falta de 

investimentos por parte do governo. 

A escola, por meio do trabalho pedagógico e de escuta pode e deve estar 

comprometida em diagnosticar, constantemente, problemas que levem os alunos a 

abandonarem o ensino. Assim, é possível buscar entender esses fatores, por meio do 

diálogo com o aluno, observando-o, conhecendo a realidade nas quais estão inseridos, 

entres outras maneiras. 

Os estudantes são singulares, mas a realidade nas quais se inserem são por vezes 

semelhantes e, em uma situação na qual vivenciam os fatores descritos, a escola pode ser 

substituída sem demora. Por isso, é preciso compreender a importância do 

desenvolvimento de um bom trabalho pedagógico, pois esse pode motivar o aluno, fazê- 

lo refletir sobre perdas antes de desistir. Ainda no contexto dos fatores que levam ao 

abandono, Ferreira (2011) aponta diversas causas: 
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Escola: não atrativa, autoritária, professores despreparados, 

insuficiente, ausência de motivação etc. Aluno: desinteressado, 

indisciplinado, com problema de saúde, gravidez etc. 

Pais/responsáveis: não cumprimento do pátrio poder, 

desinteresse em relação ao destino dos filhos etc. Social: trabalho 

com incompatibilidade de horário para os estudos, agressão entre 

os alunos, violência em relação a gangues etc. (FERREIRA, 

2001, p. 33, grifo nosso). 

Dentre essas, a família é uma forte influência na frequência escolar dos alunos, no 

acolhimento e motivação, no estímulo à permanência. As questões sociais também são 

decisivas para a permanência no ensino. Algumas vezes, a desvalorização dos estudos 

pelo grupo social do qual faz parte desmotiva o aluno. A cultura de não estudar ser normal 

entre conhecidos e familiares, faz com que muitos jovens desistam de continuar 

estudando. 

Outra questão que pesa na permanência do aluno na escola é a aprendizagem. A 

dificuldade em aprender desmotiva o aluno. Por isso, é que a escola precisa atrair seus 

discentes, para que estes não desapeguem e consigam vencer as dificuldades que o fazem 

desistir. 

Corroborando com o exposto Oliveira (1994, p. 175) afirma: 

 
Na tentativa de explicar as causas da evasão escolar alguns 

estudos mostraram que os fatores vinculados aos alunos, como 

sua motivação, sua capacidade ou herança genética podem 

determinar certa ação. Outras perspectivas deram ênfase aos 

fatores sociais e culturais. Visões alternativas apontam fatores 

individuais, sociais e econômicos, e atribui responsabilidade 

maior ao próprio sistema educacional, ao funcionamento das 

escolas e ao estilo de ensino dos professores. Pode se dizer que o 

fracasso escolar é produto da interação de três tipos de 

determinantes: Psicológicos: referentes a fatores cognitivos e 

psicoemocionais dos alunos; Socioculturais: relativos ao contexto 

social do aluno e as características da sua família. 

Verifica-se pelo exposto, que o trabalho desenvolvido pela escola contribui para 

permanência ou o abandono do aluno. Assim, enfatiza-se a importância de a escola 

compreender o seu papel na condução da permanência do aluno e na continuidade dos 

estudos. 
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4 O PAPEL DA ESCOLA E A PERMANÊNCIA DO ALUNO 

 

 

 
A escola precisa compreender que a forma como são acolhidos e acompanhados 

os alunos é um fator de peso para sua permanência. Talvez a forma de ver o estudante 

possa ser causadora do abandono. Se a comunidade escolar vir o aluno como alheio ao 

padrão estabelecido ali, este terá vontade de abandoná-la, não voltar mais. Porque para 

aquela escola ele não sabe de nada, aquele não é seu mundo. Estabelecer padrões segrega 

e afasta o discente. Este quer socializar, compartilhar cultura e aprender algo que faça 

sentido em sua vida. Nesse contexto, conteúdo, estratégias de ensino e forma de avaliar a 

aprendizagem são aspectos determinantes para reter o aluno. 

A busca é intermitente pelo fim o abandono escolar e um dos caminhos que pode 

contribuir para resolver esse desafio é o modo de a escola ver o aluno, compreendendo o 

contexto no qual se insere. Focalizar na vida do estudante e lhe dar a oportunidade de 

dizer de onde vem, como pensa e como vive, possibilita conhecê-lo. Assim, a escola pode 

buscar propiciar experiências que levem o alunado a perceber o mundo cheio de veredas 

de escolhas significativas quanto ao próprio futuro de cada um deles (FREIRE, 1987). 

Nessa direção, destaca-se as pesquisas educacionais que apontam para o maior 

grau de evasão escolar em regiões mais pobres, seja urbana ou rural. As famílias de baixa 

renda apresentam realidades diversas, como desestruturação familiar, pais analfabetos 

e/ou ausentes, além de outros problemas, como alcoolismo, drogas etc. Essa triste 

realidade influencia na vida escolar de milhares de estudantes que se quer terminam o 

ensino fundamental. Dessa maneira, o papel da escola é 

[propiciar] que o aluno tenha experiências positivas que melhorem 

sua autoestima e o revigorem para manter o esforço em tarefas 

posteriores... é necessário que o professor ajuste a tarefa às 

possibilidades de cada um e mantenha expectativas positivas para 

a aprendizagem de todos os seus alunos (MARCHESE & PÉREZ, 

2004, p. 32). 
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É preciso que as escolas analisem os fatores de abandono escolar para se 

debruçarem na tarefa de impedir a evasão. É sabendo onde está o problema causador que 

fica possível solucionar o fato da desistência. É necessário, portanto, reconstruir os papéis 

da escola. Por isso, fazer do ambiente escolar um lugar de educação de todos e para todos 

é imprescindível. 

A problemática do abandono é desafiadora, isso é certo. Visando apoiar na sua 

prevenção, é possível a escola fazer um diagnóstico de como anda a motivação dos alunos 

em continuar estudando, o que almejam para o futuro e se passam por problemas 

familiares ou pessoal. 

Portanto, deve-se buscar uma aliança com a sociedade, a família, 

os alunos e as instituições de ensino superior e técnico, para 

trabalhar em projetos e fazer com que esses alunos permaneçam 

o maior tempo possível na escola de forma a contribuir para 

aumentar suas chances de quebrar o ciclo da pobreza e aumentar 

as chances de inserção no mercado de trabalho e maior inclusão 

na sociedade (CABRAL, 2015, p. 24). 

Em vista disso, a escola pode criar projetos educativos que promova orientação 

para o enfrentamento de diversas dificuldades de vida dos alunos. Fazer projetos para os 

alunos com o intuito de orientar segmentos de vida é uma proposta de intervenção 

significativa. A Base Nacional Comum Curricular aprovada em 2017 comporta entre as 

competências gerais essa perspectiva. A competência 6, relativa a trabalho e projeto de 

vida visa levar o a aluno a gerir e construir planos e objetivos para a vida. 

Criar formas de enfrentamento com a perspectiva do sistema, da 

escola e individual, capazes de amenizar as causas que levam à 

superação de dificuldades para a diminuição da evasão e do 

abandono escolar, são iscussões que poderão indicar tal 

fenômeno. (FILHO; ARAÚJO, 2017, p. 45). 

Nessa direção, é relevante entender que todos os profissionais da educação fazem 

parte de um coletivo em prol da melhoria do processo de ensino. É nesse contexto que 

está incluso o combate ao abandono escolar, num diagnóstico pleno dos discentes. Fazer 

do processo de escolarização uma via de trabalho coletivo entre escola, família e Estado 

é, se dúvida, um desafio e uma necessidade da educação na atualidade. 

Delors (2005) afirmava que para a educação culminar de forma significativa, é 

preciso que a escola, o Estado e a família formem uma tríade de instituições 
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comprometidas. Se assim for, haverá a certeza de que a importância que tem a educação 

será mais que valorosa no processo de aprendizagem dos alunos. 

Em especial, para solucionar o problema do abandono escolar é necessário que o 

Governo e a escola ajam em colaboração. É preciso agir sobre a valorização dos 

indivíduos, com projetos que representem o contexto no qual se inserem, intensificando 

a luta contra esse problema. A obrigação da família e do Estado é garantir a educação. É 

necessário fazer valer as leis que defendem o direito pleno de estudar em qualquer 

momento da vida. A busca pela solução desse problema é tarefa de todos os agentes 

escolares também. Todos precisam cumprir seus papéis de manter o aluno em processo 

de aprendizagem escolar 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Diante das discussões evidenciadas nesta pesquisa a respeito do abandono escolar 

na educação básica, foi possível compreender que os principais fatores que contribuem 

para o quantitativo de jovens abandonam a escola são a necessidade de trabalhar, o 

desinteresse pelos estudos e a gravidez. Outros fatores influenciam em menor grau. São 

problemas que envolvem muitas variáveis que se relacionam à situações econômica, 

social, cultural etc. 

O estudo apontou para a necessidade da escola, em parceria com a família e o 

Estado trabalharem os fatores destacados e que são responsáveis por tirarem os jovens da 

escola e pela ão continuidade dos seus estudos. Essa realidade é problemática, innclusive, 

porque não se vincula apenas a questões educacionais. Em especial, os alunos em 

condições de menor renda são os que apresentam maior necessidade em trabalhar para o 

seu próprio sustento. 

Conclui-se que é preciso lançar luz sobre esses diversos problemas que levam ao 

abandono escolar, a fim de enfrentá-los na perspectiva de reduzi-los em prol da 

escolarização dos jovens e de dar-lhes possibilidades de acreditar em um futuro 

promissor. Assim, verifica-se a necessidade de a escola repensar seu papel e atuar de 

forma colaborativa com a família e o Estado, entendendo que o apoio da instituição 

escolar é imprescindível. 
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DO SÉCULO XXI 
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RESUMO: 

O objetivo geral da investigação foi analisar a organização da educação feminina na 

Guiné-Bissau na primeira década do século XXI, com vistas, a compreender os avanços 

da educação no país. E como objetivos específicos caracterizar o lócus da investigação – 

a Guiné-Bissau, identificar a participação das mulheres nos principais movimentos de luta 

pela independência e desenvolvimento social na Guiné-Bissau e refletir sobre os desafios 

da educação feminina na contemporaneidade. A metodologia utilizada no procedimento 

deste estudo delineou-se pela pesquisa teórica, com realização do procedimento da 

pesquisa bibliográfica, a partir de fontes predominantemente descritivas. Esta pesquisa 

possibilitou compreender que a luta das mulheres guineense não se limitou à sua 

participação no processo de independência, mas perpetuou-se ao longo das demais 

décadas, permanecendo até os dias atuais. Constatou-se que permanecem os desafios 

quanto a escolarização da população feminina, ainda no século XXI, o que exige das 

mulheres guineenses permanecerem em sua luta. Situação que pode ser enfrentada por 

meio de políticas públicas e da inserção das mulheres no meio político, a fim de que 

possam ter voz e levantem suas bandeiras. A nação guineense será de fato liberta quando 

a igualdade de gênero for alcançada. 

Palavras-chave: Educação feminina, Independência, Desenvolvimento social 

 
ABSTRACT: 

The general objective of the research was to analyze the organization of women's 

education in Guinea-Bissau in the first decade of the 21st century, with a view to 

understanding the advances of education in the country. And as specific objectives to 

characterize the locus of research – Guinea-Bissau, to identify the participation of women 

in the main movements of struggle for independence and social development in Guinea- 

Bissau and to reflect on the challenges of women's education in contemporary times. The 

methodology used in the procedure of this study was delineated by theoretical research, 

with the performance of the bibliographic research procedure, from predominantly 

descriptive sources. This research made it possible to understand that the struggle of 

Guinean women was not limited to their participation in the independence process, but 

was perpetuated over the remaining decades, remaining to this day. It was found that the 

challenges regarding the schooling of the female population remain, still 
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in the 21st century, which requires Guinean women to remain in their struggle. A 

situation that can be faced through public policies and the insertion of women in the 

political environment, so that they can have a voice and raise their flags. The Guinean 

nation will indeed be liberated when gender equality is achieved. 

Keywords: Women's Education, Independence, Social Development 

 

INTRODUÇÃO 

 

 
O presente trabalho de conclusão de curso em Pedagogia insere-se no campo da 

História da Educação, tendo como foco a educação na Guiné-Bissau, país localizado na 

Costa Atlântica Ocidental de África, e o objeto é a educação feminina no século XXI. 

A educação das mulheres na Guiné-Bissau deu inicio com a luta e a participação 

efetiva delas pela independência e o desenvolvimento social e econômico do país 

guineense. A saber, a própria Constituição da República do país, afirma no art. 49 que 

todo o cidadão tem o direito e o dever à educação, tendo o Estado a obrigação de garantir 

a educação gratuitamente para todos os cidadãos (GUINÉ-BISSAU, 1973) 76. 

A garantia da educação para a mulher é uma realidade ainda precária constituindo- 

se em um desafio na atualidade, apesar da ação de algumas mulheres que participaram 

ativamente nas lutas armadas do Partido Africano da Independência da Guiné-Bissau e 

Cabo Verde (PAIGC) 77. De acordo com o ideal de Amílcar Cabral78, a mulher tem um 

papel fundamental na revolução e no processo de construção nacional, em especial na 

Guiné Bissau. 

Quanto a valorização feminina nas lutas pela independência africana, Gomes 

(2015) afirma que foi dado pouco espaço as mulheres, pelos governos eleitos no período 

pós independências africanas, nas instituições políticas e econômicas, embora em alguns 

países a contribuições dessas tenha sido fundamental para o processo de libertação. Nesse 

contexto a Guiné Bissau se constitui em um dos exemplos mais importantes da 

contribuição da mulher no desenvolvimento do nacionalismo, sendo o progresso 

 

 

76 Constituição da República da Guiné-Bissau (CRGB, 24 de Setembro de 1973). 
77 O PAIGC foi o movimento que organizou a luta pela independência da Guiné-Bissau e de Cabo Verde, 

quando eram colónias de Portugal e desde a pós-independência até os dias atuais o partido político continua 

a ser o maior da Guiné-Bissau (PAIGC, 2020). 
78 Político e agrônomo africano; foi o fundado do PAIGC e considerado o principal “arquiteto” da 

independência da Guiné Bissau e de Cabo Verde e um dos mais prestigiados dirigentes da gesta libertadora 

em África. (ANDRADE; MACHHADO; BARBOSA, 2019). 
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“[...] sociocultural de la mujer guineana y su integración en las estructuras políticas del 

nuevo Estado fue un proceso lento, complejo y peculiar, en el cual se reveló crucial el 

papel desempeñado a lo largo del proceso libertador”. (GOMES, ANO 2009, p..7) 

Nessa perspectiva, constata-se que o sucesso e a transformação social dependem 

do engajamento feminino nas lutas em prol de políticas públicas favoráveis à população, 

entre essas lutas, a da educação. Assim, é preciso continuar a estimular as jovens e futuras 

gerações a investirem na educação para fazer jus à luta das mulheres que contribuíram 

para a Independência da República Guiné-Bissau. Assim, este estudo visa contribuir para 

perpetuar a memória dessas mulheres e dar a compreender a situação da educação 

feminina no país. 

O objetivo geral da investigação foi analisar a organização da educação feminina 

na Guiné-Bissau na primeira década do século XXI, com vistas, a compreender os 

avanços da educação no país. E como objetivos específicos caracterizar o lócus da 

investigação – a Guiné-Bissau, identificar a participação das mulheres nos principais 

movimentos de luta pela independência e desenvolvimento social na Guiné-Bissau e 

refletir sobre os desafios da educação feminina na contemporaneidade. 

A metodologia utilizada no procedimento deste estudo delineou-se pela pesquisa 

teórica, com realização do procedimento da pesquisa bibliográfica, a partir de fontes 

predominantemente descritivos, como livros e trabalhos acadêmicos que tomaram a 

educação feminina na Guiné-Bissau como foco, além de documentos oficiais do 

Ministério da Educação Nacional, Cultura, Juventude e Desportos daquele país. 

 
2 GUINÉ-BISSAU COMO TERRITÓRIO INDEPENDENTE 

 
 

A Guiné-Bissau é uma República com 36.125 km², situada no continente africano, 

na costa ocidental da África, banhada pelo oceano Atlântico. Faz fronteira ao norte com 

República do Senegal e ao sul com a República da Guiné Konakry. O país possui uma 

população de 1.548.159 mil habitantes segundo o último recenseamento realizado pelo 

Instituto Nacional de Estatística e Censo (INEC), de 2009. 

O país possui clima tropical quente e úmido com duas estações anuais. Uma 

estação seca que compreende de novembro a abril e a outra estação chuvosa, de maio a 

outubro. O mês de agosto é o de maior tempestade de ventos e chuvas. E os meses de 

abril e maio são os mais quentes do ano. A temperatura média anual é de 30ºC a 35ºC, a 

vegetação é do tipo savana e floresta tropical. Integra cerca 80 ilhas que constituem o 
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arquipélago dos Bijagós, além dos territórios continentais que compreendem oito regiões: 

Bolama, Bafatá, Gabu, Cacheu, Quinara, Tombali, Oio, Biombo, mais o setor autônomo 

de Bissau que é a capital. 

Compreender sobre a Guiné-Bissau, como um território independente, requer 

fazer um retorno à sua história e ao processo de libertação que vivenciou em uma árdua 

batalha para sair da dominação portuguesa a colonizou durante quatro séculos, de 1446 o 

até dia 23 de setembro de 1973, quando o PAIGC proclamou a sua libertação 

unilateralmente, pela vida da luta armada contra o colonialismo. A independência 

começou a ser organizada em 1956, a partir da fundação do PAIGC, liderado por Amílcar 

Cabral e por um grupo de exilados na vizinha Guiné francesa, ou Guiné Konakry. 

Portugal, por sua vez, reconheceu a independência de Guiné-Bissau oficialmente 

só no dia 10 de setembro de 1974, após a queda do regime salazarista79. O território da 

Guiné-Bissau é composto por nove regiões: Bafatá, Biombo, Bolama, Cacheu, Gabú, Oio, 

Quinara, Tombati e o setor autônomo de Bissau – capital do país, cidade administrativa. 

As regiões administrativas estão organizadas em trinta e seis sectores, assim definidas: 

O atual território da Guiné-Bissau foi delimitado em 1886. 

Nesse espaço geográfico evoluiu assim até aos nossos dias uma 

população heterogênea constituída por vários grupos 

etnicamente distintos, com organizações sociais, culturais, 

religiosas, econômicas e políticas bastante diferenciadas 

(SANTOS, 1989, p. 191). 

 
No contexto histórico e político, a Guiné-Bissau, tem um passado semelhante aos 

outros impérios africanos, ou seja, com diversos conflitos em sua trajetória. Os povos 

imigravam a fim de fugirem das guerras entre os grupos étnicos, que habitavam na região 

norte da África. Contudo, a Guiné-Bissau foi considerada a mais difícil de ser colonizada, 

por ser formada por diversas etnias, sendo seu povo chamado de “rebelde” ou “guerreiro” 

que não aceitavam ser colonizados e por entrarem em confronto e resistirem à dominação. 

Segundo Augel (2007), os Pepel80 achavam injusto que os “povos invasores” os 

obrigassem a pagar os impostos na sua terra. 

 
O período de 1913 a 1915 foi marcado por um recrutamento da 

“pacificação” levada a efeito com invulgar violência pelo 
 

79 O salazarismo foi o regime ditatorial de caráter conservador ocorrido em Portugal entre 1933 e 1974, 

tendo em António Salazar seu grande líder. A Guiné-Bissau foi colônia portuguesa de 1558 a 1973, 
80 Os Pepel ou papéis são uma etnia originária da Guiné-Bissau. Representam atualmente 7% do total da população 
guineense. O mais conhecido elemento pertencente a este grupo étnico foi o ex-presidente da Guiné-Bissau, Nino 

Vieira. Os membros deste grupo falam a língua papel. 



316 
 

Comandante Teixeira Pinto, nome ainda hoje gravado na 

memória popular. A ilha de Bissau e a área que hoje constitui a 

capital estavam firmes nas mãos etnia dos Pepel que fizeram 

hostilização acirrada até 1915, quando foram vencidos. 

(AUGEL, 2007, p. 57). 

 
A etnia Pepel se manteve firme na posição de resistir a todo tipo de colaboração a 

outros grupos dominadores. E geograficamente, segundo Augel (2007), mantiveram-se 

firmes a nenhum tipo de colaboração até quando foram vencidos. Neste mesmo território 

encontram-se outras etnias que não se sujeitaram a dominação, tais como a etnia 

Mandjaco81, que teve vantagens e privilégios de negociação com os portugueses a fim de 

manterem os seus reinados e a Bijagó82, povo das ilhas do arquipélago que também não 

aceitavam a “dominação”. Atualmente, as etnias dos Mandjaco, Bijagós e pepel, ainda 

hoje não aceitam a “enculturação” de outra cultura, são bem resistentes aos seus costumes 

e tradições. 

Com relação à educação das diversas etnias no país, após a independência, ainda, 

verifica-se no final do século XX dificuldades para desenvolver o processo educativo. 

Semedo (2005, sem paginação) afirma que 

 
Em termos de língua de ensino e de metodologia, vários 

problemas têm vindo a ser levantados há anos, assim como muitas 

tentativas de adequação de metodologias vêm sendo 

experimentado, sem grandes sucessos, porém, com resultados 

encorajados. Isso porque a maioria das crianças que ingressam na 

escola tem de aprender numa língua não materna, em ambiente de 

aprendizagem por vezes inadequado, com uma metodologia 

pouco eficaz, contribuindo estes fatores nas elevadas taxas de 

repetência e de desistência de crianças (23,5% e 18% em 1999 

respectivamente), nas baixas taxas de desenvolvimento escolar e 

nos baixos níveis de qualidade de eficácia do sistema. O ensino 

em crioulo83 - língua franca - foi ensaiado em alguns centros. 

Teve sucesso nos dois primeiros anos, para vir a chumbar84 no 

terceiro por falta de uma adequada metodologia de transição do 

crioulo para a língua portuguesa. Hoje, essa experiência est· 

sendo desenvolvida nas Ilhas Bijagós, mas com ajustamentos em 

termos de metodologia e da técnica de ensino. Os resultados têm 

sido animadores. 
 

81 Esse povo habita as ilhas de Pecixe e Jata na Guiné-Bissau. 
82 Os Bijagós configuram-se como um conjunto de grupos sociais que formam uma unidade étnica com 

idiomas e costumes diversos e diferentes de ilha para ilha e no interior da mesma ilha. 

83 O crioulo da Guiné-Bissau ou Kriol ou crioulo é a língua assumida por 60% da população do país, 

sendo, assim considerada como a língua nacional. 
84 Chumbar significa reprovar em crioulo. 
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Para conseguir que os alunos aprendessem e construíssem de maneira satisfatória, 

quanto ao rendimento escolar, o ensino teve que ser adaptado na língua nacional, ou seja, 

a língua crioula, a fim de facilitar a compreensão da metodologia e da técnica do ensino 

nas ilhas Bijagós. 

Em vários estudos analisados pode-se perceber que a Guiné-Bissau procura uma 

maneira de desenvolver a educação do seu povo. Semedo (2005, sem paginação) 

evidencia que o país apresentava no início do século XXI 

 
[...] na ordem dos 145, 9 milhões de FCFA85, sendo um dos mais 

baixos da África ao Sul do Sahara. Em matéria econômica, depois 

dos iniciados em 1987, o país foi pela via da economia de mercado 

e da iniciativa privada. A taxa de crescimento real do PIB caiu de 

3,5% em 1999 para 1,8% em 2000, mantendo-se estável em 2001. 

A partir de 2 de Maio de 1997, a Guiné-Bissau aderiu a UMOA86, 

permitindo assim o acesso a um mercado mais vasto e a um 

aumento potencial dos investimentos (EPT/PNA, 2001). A taxa 

de analfabetismo geral é atualmente estimada em 63,4%, 

conforme os dados do INEC (31 de Dez 99); a taxa de 

analfabetismo na população com mais de 15 anos é de 63,6% com 

uma predominância no seio da população feminina, (83,3% de 

mulheres e 36,6% de homens). 

 

Percebe-se pela afirmação da autora que mesmo com a independência, era preciso 

trilhar a estabilidade econômica da Guiné-Bissau e em relação à educação, ainda, era 

significativa a taxa de analfabetismos, demonstrando ser mais urgente desenvolver a 

educação feminina, uma vez que 83,3% da população feminina com 15 anos ou mais era 

analfabeta. 

 
3 LUTA FEMININA PELA INDEPENDENCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL DA GUINÉ-BISSAU 
 

 

 

 

 
 

85 O Franco CFA da África Ocidental é a moeda de oito estados independentes. 
86 A União Monetária da África Ocidental (UMOA) caracteriza-se pelo reconhecimento da mesma unidade 

monetária, o Franco da Comunidade Financeira Africana (F.CFA), cuja emissão é confiada ao BCEAO 

(Banco Central dos Estados da África Ocidental). Disponível em: 

https://www.bceao.int/fr/content/presentation-de-lumoa. Acesso em: 25 nov. 2020. 

http://www.bceao.int/fr/content/presentation-de-lumoa
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A luta feminina pela independência na Guiné-Bissau teve a presença significativa 

de mulheres corajosas que almejavam uma sociedade mais justa e com direitos iguais para 

todos, bem como uma democracia que propiciasse a elas oportunidade de contribuir 

publicamente no campo político. 

Silva (2018) em estudo sobre as lutas e formas de organização feminina na África, 

em particular na Guiné-Bissau, Moçambique e Cabo Verde, destaca a contribuição de 

algumas mulheres, protagonistas das “ligas feministas”. Entre elas destaca: Carmem 

Pereira, Teodora Inácia Gomes e Paula Fortes. Menciona a criação em 1964 da União 

Democrática das Mulheres da Guiné e Cabo Verde (UDEMU). Sendo essas protagonistas 

consideradas um braço forte do PAIGC no âmbito da luta pela emancipação política. 

Hoje a realidade feminina na esfera pública não é incentivada e as jovens ficam a 

mercê do mais primoroso bem humanitário. A Educação como libertação social e política. 

Segundo a Gestora de projetos de desenvolvimento, consultora e antigo quadro do Banco 

Africano de Desenvolvimento (BAD): 

 
Infelizmente a visão de Cabral na luta pela emancipação da mulher, 

não foi secundado, no período pós-independência, pela consolidação 

da posição feminina na sociedade guineense. A esfera pública esteve 

até há pouco tempo, completamente ocupada pelo Estado e pelos 

partidos políticos, numa representação quase que exclusivamente 

masculina. Salvo a rara e honrosa excepção de Carmen Pereira, única 

mulher a desempenhar, até hoje, o cargo de presidente da 

Assembleia Nacional Popular. (BARRETO, 2017). 

 
No contexto atual, a luta feminina na Guiné Bissau ainda está longe de acabar, 

principalmente numa sociedade onde as mulheres são uma minoria na esfera pública, não 

consolidando-se o desejo de Amilcar Cabral. Porém, um destaque entre as mulheres foi 

Carmem Pereira, ela será sempre um símbolo da resistência e ascensão, por assumir cargo 

público da mais alta confiança, sendo presidente da Assembleia Nacional Popular. 

 
Após a independência, o tema da emancipação feminina pressupôs, 

antes de mais, um esforço no sentido da compreensão das dinâmicas 

relacionais entre a condição das mulheres e as velhas práticas sociais 

que tinham contribuído a gerar novas hierarquias sociopolíticas com 

base na etnicidade. A nova realidade social exigia uma análise das 

relações de poder fundamentalmente assimétricas geradas no 

contexto colonial que tinha criado, em traços gerais, uma 

contraposição mais ou menos evidente entre a elite política e 

administrativa dominante de origem cabo-verdiana e descendente 
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dos portugueses (crioulos) considerados privilegiados e a maioria 

das populações (nas suas maiorias rurais), que tinham sofrido as 

maiores injustiças do sistema colonial português (MENDY 1999). 

 
Ressalta-se, ainda, sobre o estudo de Mendy (1999) o seu entendimento ao quanto 

as mulheres necessitam continuar a luta pela igualdade de direito e participação nas 

decisões sociais. Já Gomes (2015), aponta para a luta e ascensão da mulher guineense 

destacando algumas figuras heroicas que atualmente estão à frente do Parlamento. 

Gomes (2015) indica o interesse da literatura pelas causas femininas nas décadas 

que antecederam o início do século XXI. No entanto, destaca o silenciamento dado as 

suas principais protagonistas, mesmo diante da participação delas nas lutas políticas do 

país. Seu discurso na Assembleia Geral de Dakar, realizada no Senegal nos dias 08 a 12 

de junho de 2015, pode ser considerado como uma denúncia à invisibilidade ainda dada 

as mulheres, em especial, aquelas personagens marcantes. 

 
No final dos anos sessenta do século XX surgiu uma importante 

corrente historiográfica cujo interesse se direccionou no sentido da 

“redescoberta” do passado histórico africano, acompanhado por um 

profundo sentimento nacionalista em torno da formação dos novos 

estados. Entre os historiadores, houve um interesse crescente na 

busca de figuras femininas africanas com passados gloriosos87 . No 

entanto, a literatura deste período sobre a história das mulheres 

africanas, mais precisamente entre1970 e 1985 tendeu a ignorar as 

vozes das principais protagonistas. A maior parte das publicações 

privilegiaram fontes de arquivo e muito raramente testemunhos 

orais, com algumas poucas excepções88. (GOMES, 2016, 1). 

 
De forma semelhante na esfera pública era preciso dar vez as mulheres. A partir 

do quadro 1 percebe-se a evolução da participação delas em órgãos públicos no país, a 

partir da independência da Republica, evidenciando o quanto a descontinuidade 

ascendente aponta para a necessidade da mulher guineense continuar se esforçando para 

fazer valer a sua autonomia e os seus direitos, bem como conscientizar cada vez mais as 

 

87 Uma primeira versão do presente artigo foi apresentada na conferência internacional realizada na cidade 

da Praia (Cabo Verde) sob o tema “Por Cabral, sempre”, 18-20 de Janeiro de 2013. 
88 Foi o caso do estudo conduzido por David SWEETMAN, Women leaders in African history Portsmouth, 

NH, Heinemann, 1986. Contudo, um estudo elaborado anteriormente sobre a mesma figura descreve de 

outra forma a rainha do reino de Matamba. Trata-se do trabalho do historiador Joseph Miller, que analisou 

a controversa figura da rainha Ginga de Angola, normalmente referenciada como mulher que combateu o 

poder colonial portugues. Miller descreve Ginga como uma monarca que em algumas circunstâncias teve 

comportamentos que podem ser considerados pouco “heróicos”, tendo mesmo chegado a colaborar com o 

poder colonial português (Joseph MILLER, “Nzinga of Matamba in a new perspective”, Journal of African 

History, ol 16, n.2, pp .201-216). (GOMES, 2016). 
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novas gerações a dar continuidade as lutas pela equidade de gênero e, assim, assumirem 

a sua posição crescente nas esferas política e social. 

 
Quadro 1 – Presença de mulheres na Assembleia Nacional Popular da Guiné-Bissau 

Legislatura (período) Mulheres Homens % Mulheres 

1973-1976 (I) 10 110 8,3 

1976-1984 (II) 19 131 12,6 

1984-1989 (III) 22 128 14,6 

1989-1994 (IV) 30 120 20 

1994-1999 (V) 9 91 9 

1999-2004 (VI) 7 95 7,8 

2004-2008 (VII) 13 87 11 

Fonte: Impanta (2020, p. 86) a partir da Assembleia Nacional Popular da Guiné- 

Bissau. 

 
Em entrevista à Gomes (2016), uma das protagonistas da luta feminina na Guiné- 

Bissau Teodora Inácia Gomes89 expressa sua concepção sobre ou a participação feminina 

na esfera pública: 

 
[...] as dificuldades existem, e elas residem sobretudo na falta de 

condições financeiras das mulheres para suportarem a própria 

candidatura a um lugar político ou de decisão. Três motivos a 

apontar: o primeiro é que elas não estão financeiramente bem 

posicionadas; em segundo lugar elas não são unidas; e em terceiro 

lugar, nos momentos importantes em que é preciso apresentar 

candidaturas nas estruturas partidárias elas estão muitas vezes mais 

envolvidas com as campanhas dos próprios partidos e de outros 

candidatos do que com elas mesmas. Quando as pessoas estão a fazer 

reuniões para reestruturar, para apontar candidatos para os lugares, a 

maior parte das mulheres está ausente, ficam nos fogões de casa a 

cozinhar em vez de estar a fazer política! […] (GOMES, 2016, p. 

87). 

 
Diante do exposto, constatou-se que o século XXI se constituiu no palco para o 

enfrentamento do desafio da ascensão e inclusão da mulher com vistas às conquistas 

 

89 Entrevista a Teodora Inácia Gomes, 26/10/2012. 
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sociais e políticas na Guiné-Bissau. Compreende-se nessa perspectiva que a educação é 

um meio de conseguir a libertação e inclusão na sociedade. 

 
4 POLÍTICAS EDUCACIONAIS NAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO 

XXI: INCLUSÃO ESCOLAR FEMININA 

 
Inicialmente, a fim de compreender o momento atual da educação na Guiné- 

Bissau, é preciso compreender quais foram os planos na década de 1970 para educação 

nacional em Guiné-Bissau. Nesse sentido, Freire (2011, p. 15) relata os diversos aspectos 

das intenções do Estado independente, com vistas a modificações a serem realizadas: 

 
[...] introduzidas no sistema geral de ensino, herdado do 

colonizador, e que fossem capazes de estimular, a pouco e pouco, 

a sua radical transformação, com a criação de uma nova prática 

educativa, que expressasse uma outra concepção da educação, em 

consonância com o projeto da nova sociedade que o Partido e o 

Governo se propõem criar com o povo substituição da educação 

colonizante. 

 
 

As pretensões, conforme destaca Freire (2011), por meio das palavras do 

Comissário da Educação do país, Mário Cabral, dividir o ensino em três níveis, sendo: 

ensino básico – de seis anos, em com dois ciclos (quatro e dois anos), tinha a finalidade 

de “[...] formação fundamental, indispensável à participação consciente de qualquer 

cidadão ou cidadã na criação e no desenvolvimento da nova sociedade [..,]” (FREIRE, 

2011, p. 38); ensino polivalente – de três anos; e ensino médio. A perspectiva do Estado, 

não visava um ensino que prepara, fundamentalmente, os educandos para outra escola, 

mas de uma educação real no qual o conteúdo vinculava-se, dialeticamente, com as 

necessidades do país (FREIRE, 2011). 

Em relação à participação de homens e mulheres no ensino básico guineense, o 

quadro 2 evidencia os desafios do final do século XX, pois no ano de 1970 40% dos 

alunos repetiam a 1ª classe e no ano de 199090, baixa para 35%. E entre os anos de 1994 

e 1995, de 1000 alunos inscritos na 1ª classe, apenas 204 alcançam a 4ª classe (12,5%) e 

somente 59 conseguem o diploma de 6ª classe (6%)91. 

 
Quadro 2 – Evolução da taxa bruta de escolarização – ensino básico 

 

90 MECT, Declaração de Política Educativa, Bissau, Abril 2000. 
91 MEN, Declaração de Política Educativa, Draft 1º, Abril 2000. 
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Nível92 1 2 3 4 5 6 Diplomados 

M/F* 1000 538 293 204 125 75 59 

M 1000 571 321 233 101 99 78 

F 1000 483 248 160 75 43 33 

*Masculino e feminino. 

Fonte: Ribeiro (2011) a partir do Anuário estatístico: Taxa de sobrevivência 

escolar por ano e sexo - 1994/1995. 

 

 
O quadro 3, remete aos efetivos escolares e a taxa bruta de escolarização no ensino 

básico elementar (EBE), demonstrando a expressividade das políticas educacionais 

desenvolvidas na atualidade na Guiné-Bissau, que de forma lenta foram implantadas de 

maneira expressiva. De acordo com o estudo de Ribeiro (2011), a partir do Anuário 

Estatístico de levantamento sobre o ensino unicamente oficial, de 1991\1992 a 1997/1998 

o número de alunos escolarizados no ensino básico elementar aumentou de 67.154 para 

101.302. 

 
Quadros 3 – Efetivos escolares e taxa bruta de escolarização no EBE 

SEXO 91\1992 92\93 93\94 94\95 95\96 96\97 97\1998 

M\F 67.154 64.685 74.055 81.041 87.975 94.544 101.302 

M 43.337 41.746 47.151 51.018 55.383 59.519 63.773 

F 23.817 22.939 26.904 30.023 32.592 35.025 37.529 

F\M 0,54 0,54 0,57 0,58 0,58 0,58 0,58 

*Masculino e feminino. 

Fonte: Ribeiro (2011) a partir do Anuário estatístico: Taxa de sobrevivência escolar por 

ano e sexo - 1994/1995. 

 
Esse resultado apontou para o aumento em números absolutos de mulheres na 

escola de ensino básico na primeira década de 1990, tendo a participação feminina 

aumentado de 23.817 alunas para 37.529. No entanto, destacamos que é preciso observar 

que, percentualmente, quando comparada à participação feminina e a masculina a taxa se 

manteve quase que constante, uma vez que o número de homens no ensino básico também 

 
92 A estrutura do ensino básico elementar na Guiné-Bissau divide-se em seis níveis. 
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aumentou. Indicando a necessidade de o país melhorar, ainda mais, a participação 

feminina na escola elementar, a fim de tornar a participação de ambos os sexos igualitária. 

O estudo de Ribeiro (2011) corrobora com esse entendimento,   conforme 

verificado no quadro 4, relativo à evolução da taxa bruta de escolarização da escola básica 

elementar na Guiné-Bissau. 

 
 

Quadro 4 – Evolução da Taxa bruta de escolarização/EBE 

ANO 91\92 92\93 93\94 94\95 95\96 96\97 97\98 

M\F 53,15 49,90 55,68 59,37 62,79 65,73 69 

M 67,19 63,11 69,49 73,29 77,54 81,20 84,77 

F 38,51 36,14 41,30 44,89 47,45 49,65 51,79 

*Masculino e feminino. 

Fonte: Ribeiro (2011) a partir do Anuário estatístico: Taxa de sobrevivência 

escolar por ano e sexo - 1994/1995. 

 
Os resultados apontam para aumento percentual da participação feminina, de 

38,51% em 1991/1992 para 51,79% em 1997/1998, mas se comparada à participação 

masculina, essa continuou também a aumentar mesmo que seja lentamente. O quadro 

educacional exposto indicava o quanto às políticas públicas educativas guineense 

deveriam avançar aos fins do século XX, numa clara percepção dos desafios para século 

seguinte. 

Posteriormente, nos fins dos anos 1990 até 2002 verificou-se a ocorrência de 

avanços quanto ao acesso à educação por parte da população, se comparado as décadas 

imediatamente anteriores à independência. Conforme o Plano Nacional de Ação 

Educação para Todos (EPT), publicado em 2003: 

 
A evolução do sistema apresenta [avanços] importantes de 1997/98 

a 1999/2000 relativo aos principais indicadores com a taxa bruta de 

escolarização do Ensino Básico (EB, 6 anos de escolaridade) que 

passou de 57,8% para 69,4%. As estimativas baseadas nos dados 

preliminares das escolas públicas apontam para uma taxa bruta de 

escolarização de 75% no EB em 2001- 2002 que em parte se deve 

às medidas de gratuidade escolar, à distribuição gratuita de 

alimentos às raparigas e da implementação de cantinas escolares 

(GUINÉ-BISSAU. 2003, p. 7). 
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Percebe-se, de acordo com o plano, um crescimento de 11,6%, sendo elevada a 

taxa bruta de escolarização para 75% no ensino básico em 2001-2002 devido a gratuidade 

e a distribuição de alimentos. No entanto, Sucumba (2013) afirma que ainda é preciso 

melhorar muito quanto à qualidade do ensino. 

Nesse contexto, Sucuma (2013) ao citar o Relatório sobre a Situação dos Direitos 

Humanos na Guiné-Bissau 2011-3015, publicado pela Liga Guineense dos Direitos 

Humanos (LGDH), afirma sobre ainda ser necessário priorizar a educação feminina da 

Guiné-Bissau e favorecer o acesso a fim de, progressivamente, combater a desigualdade 

social e intelectual entre homens e mulheres, inclusive, na perspectiva de que as meninas 

desde a infância sejam inseridas nos problemas sociais e políticas públicas do país. 

 
[Há] muito ainda que fazer no que se refere à qualidade da 

educação no ensino como um todo. A preocupação supracitada 

ajudaria a melhorar a situação do ensino básico no país. O relatório 

da liga demonstra que 20% das mulheres não frequentam a escola, 
contra 10,5% da população masculina; 11,4% das mulheres contra 

24,8% dos homens já frequentaram alguma vez e apenas 5,4% das 

mulheres contra 6,9% dos homens responderam que estão 

frequentando (LGHD, 2016, p. 45). 

 
Por fim, cabe apresentar dados relativos ao ensino pré-vestibular e do ensino 

superior do país, que também evidenciam o desiquilíbrio quanto à participação dos 

estudantes de acordo com o gênero, sendo a participação das mulheres quase metade da 

participação dos homens (quadro 4). 

 
Quadro 4 – Evolução da população estudantil na Guiné-Bissau – 2003-2009, 

segundo o nível pré-universitário e universitário 

ANO 

LETIVO 

CURSO\NÍVEL POPULAÇÃO INICIAL 

TOTAL. 

GLOBAL 

TOTAL POR SEXO 

MASC. % FEM. % 

2003- 

2004 

Pré-universitário 1244 802 64,4 442 35,5 

2004- 

2005 

Pré-universitário 1077 692 64,2 385 35,7 

1º ano curso universitário 655 442 64,4 233 35,5 
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UAC TOTAL INSCRITOS 1732 1114 64,3 618 35,5 

2005- 

2006 

 

UAC 

PRÉ-UNIVERSITÁRIO 777 481 61,9 296 38,0 

1º ano curso universitário 496 371 74,7 125 25,2 

2º ano curso universitário 456 320 70,1 136 29,8 

TOTAL INSCRITOS 1729 1172 68,9 557 31,0 

2006- 

2007 

 

UAC 

Pré-universitário 627 391 62,4 236 37,6 

1º ano curso universitário 336 222 66,2 114 33,8 

2º ano curso universitário 387 277 71,6 110 28,4 

3º ano curso universitário 313 217 69,3 96 30,7 

TOTAL INSCRITOS 1663 1108 67,4 555 32,6 

2007- 

2008 

 

UAC 

Pré-universitário 677 441 65,1 236 34,9 

1º ano curso universitário 280 188 67 92 33 

2º ano curso universitário 232 156 67,4 76 32,6 

3º ano curso universitário 239 175 73,2 64 26,8 

4º ano curso universitário 220 157 71,4 63 28,6 

TOTAL INSCRITOS 1648 1117 68,8 531 31,2 

2008- 

2009 

 

UlG 

Pré-universitário 882 481 58,5 341 41,5 

1º ano curso universitário 253 171 67,6 82 32,4 

2º ano curso universitário 142 92 64,8 50 35,2 

3º ano curso universitário 209 137 65,6 72 34,4 

4º ano curso universitário 384 274 71,4 110 28,6 

TOTAL INSCRITOS 1810 1155 63,8 655 36,2 

Fonte: Arquivo da UAC93 e ULG94 Bissau,2012 apud Sucuma, 2013. 
 

 
 

93 Universidade Amilcar Cabral 
94 Universidade Lusófona da Guiné 
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Sucuma (2013) afirma que é de fato importantíssimo haver uma conscientização 

massiva das meninas desde a infância, no início da alfabetização, para que elas se tornem 

mulheres destemidas para lutarem pela desigualdade social e política, assim, como 

Carmen Pereira, Teodora Inácia Gomes, entre outras. 

 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Esta pesquisa possibilitou compreender que a luta das mulheres guineense não se 

limitou à sua participação no processo de independência, mas perpetuou-se ao longo das 

demais décadas, permanecendo até os dias atuais. Diante dos enormes desafios 

educacionais do seu povo e, em especial, da escolarização da população feminina, a 

mulheres precisam, ainda no século XXI, continuar lutando. 

Verificou-se que ocorreram no período pós independência avanços na educação 

feminina, mas ainda é preciso avançar mais para que se tenha equidade nesse campo entre 

homens e mulheres, situação que pode ser enfrentada por meio das politicas publica e da 

inserção das mulheres no meio político, a fim de que possam ter voz e levantar suas 

bandeiras de luta. A nação guineense será de fato libertada por meio do progresso quando 

essa igualdade for alcançada. 

Conclui-se que retomar à história, reconhecer as lutas femininas por direito e 

dignidade na Guiné-Bissau é um passo importante para valorizar a mulher guineense e 

pode ser um caminho para formar novas protagonistas que sejam capazes de buscar a 

melhoria da educação feminina no país. 

Este estudo promoveu inquietações que incentivam a continuar pesquisando sobre 

a educação feminina a Guiné-Bissau e acerca das possibilidades de ver a mulher em 

posições sociais que podem ser ocupadas tanto por homens como por mulheres, entendo 

que esse é um direito de qualquer cidadão, independente de sexo. 



327 
 

 

REFERÊNCIAS 

 

ANDRADE, Jacqueline Silva; MACHADO, Márcia Alves de Carvalho; BARBOSA, 

Sara Rogéria Santos. Amilcar Cabral e o pensamento pedagógico da revolução 

Bissauiana: por uma educação descolonizadora e libertadora. In: XII Mostra Científica da 

Faculdade São Luís de França. Anais... Aracaju, 2019. 

 

BARRETO, Nelvina. Mulher guineense e o exercício da cidadania. Guiné-Bissau, 

2017. Disponível em: http://ditaduraeconsenso.blogspot.com/2017/12/opiniao-mulher- 

guineense-e-o-exercicio.html. Acesso em: 16 dez. 2017. 

 

FREIRE, Paulo. Cartas à Guiné-Bissau: registros de uma experiência em processo. 5 

ed. São Paulo: Paz e Terra, 2011. 

 

GOMES, Patrícia. As outras vozes: percursos femininos, cultura política e processos 

emancipatórios na Guiné-Bissau. Odeere: Revista do Programa de Pós-graduação em 

Relações Étnicas e Contemporaneidade (UESB), ano 1, n. 1, jan-jun, 2016. 

 

GOMES, Patricia. Gênero e cidadania na Guiné-Bissau: uma evolução histórica, in 

Patrícia GOMES, Muleka MWEWA, Gleiciani FERNANDES (Eds.), Sociedades 

desiguais: género, cidadania e identidade, São Leopoldo/RS, Nova Harmonia, 2009, 

pp.61-87. 

 

GOMES, Patricia. A Mulher guineense como sujeito e objeto do debate histórico 

contemporâneo: Excertos da história de vida de Teodora Inácia Gomes. In: África 

Development, volume XLI, n. 3, 2016, pp. 71-95 Conselho para o Desenvolvimento da 

Pesquisa em Ciências Sociais em África, 2017. 

 

GOMES, Patricia. La mujer e el poder en Guiné-Bissau: la lucha armada, los anos 80 e el 

nuevo contexto político-econômico, Nova África - publicación del Centre d´Estudis 

Africans, Barcelona, Enero, 2009, pp. 7-22. 

 

GUINÉ-BISSAU. Plano Nacional de Acção Educação para Todos. Bissau: Ministério de 

Educação Nacional, 2003. 

 

GUINÉ-BISSAU. Relatório da Situação do Sistema Educativo (RESEN). Bissau: 

Ministério da Educação Nacional, Cultura, Juventude e Desportos da Guiné-Bissau, 2013. 

 

GUINÉ-BISSAU. Plano Sectorial da Educação 2016-2015. Bissau: Ministério da 

Educação Nacional, 2015a. 

 

GUINÉ-BISSAU. Constituição da República de 1996. Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/jurisprudenciaPesquisaCplp/anexo/guinebissau.pdf. 

Acesso em: 25 nov. 2020. 
 

LIGA GUINEENSE DOS DIREITOS HUMANOS. Relatório sobre a situação dos 

Direitos Humanos na Guiné-Bissau. Bissau: Guide Artes Gráficas, 2013/2015. 

http://ditaduraeconsenso.blogspot.com/2017/12/opiniao-mulher-
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/jurisprudenciaPesquisaCplp/anexo/guinebissau.pdf


328 
 

IMPANTA, Iadira Antônio. Mulheres da UDEMU e experiências de vida: da luta de 

libertação à participação política. 2020. 100f. Dissertação (Mestrado em Antropologia 

Social) - Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, Natal, 2020. 

 

PAIGC. História do PAIGC. Disponível em: https://paigc.net/historia.html. Acesso em 

05 out.2020. 

 

RIBEIRO, Isabel Quinhones Levy Araújo. Dinâmica do ensino popular na Guiné- 

Bissau: o caso das escolas populares do bairro de Quelele, uma alternativa para o futuro 

do sistema educativo, Lisboa, julho/2001. Disponível m: 

http://www.proped.pro.br/teses/teses_pdf/2004_1-53-ME.pdf. Acesso em: 02 set. 2020, 

 

SEMEDO, Maria Odete da Costa Soares. “Educação como direito”. In: Anais do 

Encontro Internacional de Educação, Gravataí/RS/Brasil (CD), 2005. 

http://www.dhnet.org.br/redes/guinebissau/semedo_educacao_como_direito.pdf 

 

SUCUMA, Arnaldo. Estado e ensino superior na Guiné-Bissau 1974- 

2008. Recife: Editora da UFPE, 2013. 

 

SILVA, Tatiana Raquel Reis. Lutas e formas de organização feminina em África: 

considerações sobre. Guiné-Bissau, Moçambique e Cabo Verde. Revista Políticas 

Públicas, v. 22, pp. 969-985, 2018. Disponível em: 

http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/rppublica/article/view/9829. 

Acesso em: 04 nov. 2020. 

http://www.proped.pro.br/teses/teses_pdf/2004_1-53-ME.pdf
http://www.dhnet.org.br/redes/guinebissau/semedo_educacao_como_direito.pdf
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/rppublica/article/view/9829


329 
 

MULHER E EDUCAÇÃO: UMA TRAJETÓRIA INDISSOCIÁVEL 
 

Das Escolas de Primeiras Letras, às Escolas Normais, ao curso de Pedagogia. 
 

Sendy Torres Pereira95 

Simone Paixão Rodrigues96 

 

RESUMO 
 

Desde os primórdios da humanidade, a mulher foi silenciada pelos conceitos patriarcais. 

Esta, durante anos, viveu sobre a sombra do masculino, coberta pelos estigmas de doçura, 

fragilidade, pureza e moral cristã. Contudo, em um período de mudanças, marcado pela 

transição do século XIX para o século XX, constrói-se as conquistas sociais femininas. 

Assim, este artigo é resultante de um estudo que buscou analisar a trajetória da mulher no 

campo da educação. Para a construção do exposto, partiu-se da premissa que o mundo 

sempre pertenceu aos homens, e no âmbito educativo não foi diferente. Entretanto, desde 

a institucionalização das Escolas Normais, o Brasil passou por um processo denominado 

feminização do magistério. Dessa forma, construiu-se este texto a partir da análise de 

estudos referenciais, consoantes à abordagem do objeto de pesquisa deste trabalho, como 

também, mediante aos documentos legais-normativos, que dispõe sobre a implementação 

das Escolas de Primeiras Letras, as instituições Normalistas e o curso de Pedagogia. 

Assim, conclui-se que a partir do nascer de um novo país, após a Proclamação da 

República, considera-se que entre mulheres e educação, o que se vê, é uma história 

indissociável, e a docência como forma de encontro a um lugar parar chamar de seu na 

sociedade. 

Palavras-chave: Mulher; Feminização do Magistério; História da Educação; 

 

 

ABSTRACT 
 

Since the dawn of humanity, women have been silenced by patriarchal concepts. This, for 

years, lived under the shadow of the masculine, covered by the stigmas of sweetness, 

fragility, purity and Christian morality. However, in a period of change, marked by the 

transition from the 19th to the 20th century, women's social conquests are being built. 

Thus, this article is the result of a study that sought to analyze the trajectory of women in 

the field of education. For the construction of the above, it was assumed that the world 

has always belonged to men, and in the educational field it was no different. However, 
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since the institutionalization of the Normal Schools, Brazil has gone through a process 

called feminization of teaching. In this way, this text was constructed from the analysis 

of referential studies, according to the approach of the object of study of this research, as 

well as, through the legal-normative documents, which provides for the implementation 

of the First Letters Schools, the Normalist institutions and the Pedagogy course. Thus, it 

is concluded that after the birth of a new country, after the Proclamation of the Republic, 

it is considered that between women and education, what we see, is an inseparable history, 

and teaching as a way of meeting a place 

stop calling yours in society. 
 

Keywords: Woman; Feminization of the Magisterium; History of Education. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 
A propositura para a escolha da temática desta pesquisa é fruto da importante 

relação: professor-aluno, quando ainda, no terceiro período da minha graduação em 

Pedagogia, através do olhar docente para com o meu interesse acerca das abordagens 

consoante a história da educação e as lutas femininas ao longo dos séculos, fui incentivada 

a me deleitar no campo das pesquisas científicas. Nessa direção, foi crescendo o meu 

interesse por conhecer o papel da mulher no âmbito educativo, e fui encaminhada ao 

questionamento: por que o magistério primário é ocupado, em grande maioria, por 

mulheres? Assim, optei por aprofundar-me e encontrar conclusões para este 

questionamento que também é recorrente entre as pesquisas no meio educacional. Pois o 

que se vê, no que se refere à mulher e a relação indissociável com este meio, são trabalhos 

que destacam que na primeira metade do século XX, o magistério primário sofreu um 

processo de feminização, quando as Escolas Normais passaram a ser ocupadas, em massa, 

pelas mulheres. Porém, não é visível uma razão definitiva para este acontecimento, ainda 

que as conclusões dos autores acerca dessa temática dialoguem entre si. 

De tal modo, visando compreender a história social e educacional da mulher, fez- 

se necessário elencar, em um único trabalho, as palavras-chave definidas para esse: 

mulher; história da educação; feminização do magistério. Pois, é necessário enxergar o 

árduo trajeto percorrido pelo gênero feminino na sociedade, para a construção da sua 

ascensão, a partir do lócus da educação. Cabe salientar, que o processo de ocupação em 

grande escala pelas mulheres, vem se dando até o período atual. Igualmente, revela-se 
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através da história e da história da educação, que discussões acerca da predominância 

feminina no ensino primário, durante muitos anos, foram nulas. No entanto, atualmente, 

as abordagens consoantes à temática desta pesquisa vêm crescendo com relação ao século 

passado e ao penúltimo século, porém, ainda são bastante reduzidas. Assim, entre 

mulheres e educação, registrar a trajetória feminina neste campo, constitui-se como um 

importante foco de análise. 

No contente, o objeto de estudo da pesquisa que conduziu a construção do presente 

artigo, refere-se à construção social da mulher através do campo da educação, analisando- 

a desde a implementação das Escolas de Primeiras Letras, à criação das Escolas Normais, 

até a institucionalização do curso de Pedagogia. Em seus objetivos específicos, tem-se 

por finalidade, expor as conquistas sociais da mulher na sociedade a partir do século XIX 

e o processo de educação para as meninas; como também, apresentar a trajetória das 

Escolas Normais e do curso de Pedagogia, no Brasil. Como também, busca-se elencar os 

mitos e verdades acerca do processo de feminização do magistério primário. 

Para a construção do exposto, foi realizada uma busca acerca de autores relevantes 

a condução da mesma. Esta pesquisa, quanto aos seus objetivos, assume um papel de tipo 

qualitativo, de natureza básica e exploratória. Dessa forma, quanto a seus procedimentos, 

fundamentou-se através de uma análise bibliográfica e documental. Em seguida, foram 

selecionados 30 trabalhos, que foram analisados, inicialmente, a partir de seus resumos e 

referências, com o intuito de aprofundar-se na leitura de produções que se aproximam da 

temática da presente pesquisa. Dos trabalhos selecionados, 10 (dez) compõe o referencial 

bibliográfico do presente artigo. Para além destes, documentos normativos do período 

compreendido pela pesquisa, entre o século XIX e o século XXI, enriquecem esta 

abordagem. 

O texto que se inicia, é composto por quatro seções. Na seção 1 (um), encontra-se 

a contextualização da história da mulher que foi fonte de incentivo para a construção desta 

abordagem, assim como, o processo de educação para as meninas, desde a educação que 

era recebida no lar, até meados da segunda metade do período oitocentista97. Nesta seção, 

autoras como Almeida (1998), Priore (2009) e Louro (2003), contribuem para a 

construção desta. Na seção 2, voltada para a realidade das Escolas Normais, analisada a 

 

97 Adjetivo que indica algo relativo ao período do século XIX, compreendido pelos anos entre 1801 e 

1900. 
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partir da produção de Freitas (2003), que aborda os caminhos percorridos pelas ex- 

normalistas. Assim como, voltada para a história do curso de Pedagogia no Brasil, a partir 

do Decreto-Lei nº 1.190/1939, pretende-se apresentar a trajetória da mulher junto à do 

Curso Normal e do curso de Pedagogia. Já na seção 3 engloba-se, especificamente, sobre 

os mitos e verdades do processo de feminização do magistério brasileiro. Nesta seção, 

Almeida (1998), dentre outros que afirmam a ocupação em massa das mulheres em sala 

de aula, estabelecem a construção do tópico em questão. No seguinte, nas considerações 

finais, apontam-se algumas abordagens consideradas pertinentes à temática, assim como, 

apresentam-se alguns pontos chaves concluídos a partir da presente pesquisa. 

 

 

 
1 POR ANOS SILENCIADAS: AS CONQUISTAS SOCIAIS DA MULHER A 

PARTIR DO SÉCULO XIX 

 

 
Há um princípio bom que criou a ordem, a 

luz e o homem, e um princípio mal que crio 

o caos, as trevas, e a mulher. 
 

(Pitágoras, s/d) 

 

 
Desde o princípio até os anos iniciais do século XX, a visão de mulher para a 

sociedade brasileira estava ligada aos rótulos dos símbolos de pureza, neutralidade, 

moralidade cristã, doçura e fragilidade. Essas concepções, presentes no imaginário social 

do período mencionado ratificaram os discursos antifeministas98, e somaram-se aos ideais 

do catolicismo, religião herdada dos portugueses, em que suas crenças foram alastradas 

pelo Brasil. Dessa forma, as expectativas sociais acerca do gênero feminino, as 

imposições sociais acerca da sua sexualidade, a vigilância sobre seus corpos, e o controle 

de seu espaço social restrito, em grande parte, a casa e ao quintal, prolongaram a 

disseminação do patriarcado por todo território nacional. 

 

 

 

 

 

 
 

98 Refere-se a toda concepção ou ato, que se aponha aos ideais feministas, que consistem na igualdade de 

gênero, e caminha na via oposta ao do machismo. 
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Mediante o símbolo mariano99 da Igreja Católica, o controle por parte da 

sociedade para com as mulheres “se apelava tanto para a sagrada missão da maternidade, 

quanto para a manutenção da pureza feminina, esse ideal feminino implicava o recato e o 

pudor, a busca constante de uma perfeição moral e a aceitação de sacrifícios” afirma 

Louro (2007, p. 447). De acordo com as concepções do “sexo frágil”, a mulher compôs, 

até a segunda metade do período oitocentista, o imbecilitus sexus – ou sexo imbecil – uma 

categoria à qual pertenciam às crianças e os doentes mentais, por serem consideradas de 

um intelecto inferior aos demais da sociedade. Para esta classe, eram declamados versos 

de escritores masculinos, presente na literatura brasileira da época: “mulher que sabe 

muito é mulher atrapalhada, para ser mãe de família, saiba pouco ou saiba nada; a mulher 

honrada deve ser sempre calada; e mulher que sabe latim não tem marido, nem bom fim”. 

No contente, entre os estudos selecionados para a construção do presente exposto, 

o que se vê, é a concordância intrínseca acerca do século XIX, visto como um período de 

transformações em todas as esferas da sociedade. No Brasil, as mudanças advindas do 

processo de independência do país, separando-se da coroa portuguesa; a implantação do 

regime republicano, distanciando-se da monarquia; e, o processo de industrialização, 

ocasionaram efeitos significativos na economia e na construção da sociedade brasileira. 

Dessa forma, esses fatos “coincidiram com a eclosão das primeiras reivindicações do 

feminismo que, nos países onde (sic) chegou, atingiu várias gerações de mulheres, ao 

alertar para a opressão e para a desigualdade social a que estiveram até então submetidas”, 

esclarece Almeida (1998, p. 27). 

Dessa forma, os movimentos feministas, na virada do século XIX para o século 

XX, assumiu um papel de suma importância para as conquistas sociais da mulher. O 

estigma carregado por elas durante anos, e a incerteza acerca de sua capacidade, estavam 

atrelado ao receio do ganho de autônima por parte dessas que, já não se contentavam com 

seu papel social restrito ao âmbito doméstico. Para isso, conforme Almeida (1998), a 

conquista do voto feminino, em 1930, foi um marco indispensável para sua ascensão na 

sociedade. Entretanto, a centralização do poder, advinda da implantação do Estado Novo, 

silenciou as vozes femininas por mais três décadas. No entanto, a partir de 1970, as 

mulheres brasileiras assistiram a ecoados gritos por autonomia em revoluções feministas. 

Não se contrapondo, cabe salientar que, as vitórias para as mulheres que durante anos 

 

99 
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compuseram a categoria do imbecilitus sexus, iniciaram desde a criação das Escolas de 

Primeiras Letras, em 1827, fato este, que foi percussor para a primeira ponta de esperança 

feminina, acerca de sua liberdade social e de sua própria autonomia. 

 

 
1.1 Uma história sem registros: a educação feminina até o século XIX, no Brasil. 

 

 

No plano educacional, no que se refere aos primórdios da educação brasileira, a 

instrução era confiada aos Padres Jesuítas, em que escolas eram construídas, voltando-se 

exclusivamente para os homens, pretendendo-se padronizar uma sociedade culta, 

patriarcal, patriota e religiosa. Para as mulheres, a educação concedida estava restrita a 

aprendizagem de serviços domésticos, como “as habilidades com a agulha, os bordados, 

as rendas, a cozinha, bem como as habilidades de mando as criadas e serviçais”, afirma 

Priore (2009, p. 444). Assim, durante anos, a educação formal fora negada as moças, e, 

ainda na segunda metade do XVII, surgiram conventos, onde aprendiam as práticas de 

artesanatos, e diferentes tipos de orações para afastar “maus pensamentos”. 

Nos anos que seguiram a primeira tentativa de construção para a instrução 

feminina, além dos ensinamentos domésticos, foi consequência da Reforma Educacional 

Pombalina, entre os anos de 1750 e 1777, caracterizados por uma série de reformas 

propostas por Sebastião de José de Carvalho, o futuro, no período, Marquês de Pombal. 

A partir desse conjunto de mudanças implementadas pelo mesmo, as moças passaram a 

ter permissão para frequentar as salas de aula, separada dos rapazes. O currículo para 

essas, ainda era baseado em um abecedário moral, de 1585, escrito Gonçalo Fernandes 

Trancoso. Sendo A: amiga da casa; D: devota da Virgem; F: firme na fé; J: jeitosa; L: 

leal; M: mansa; Q: quieta; R: regrada; S: sezuda; U: unida à família, útil ao marido; V: 

virtuosa; X: xã; Z: zelosa da honra. Contudo, é, somente a partir da Lei nº 10, de 15 de 

outubro de 1827, considerada o marco inicial, que as mulheres passam a contar com a 

garantia de acesso ao ensino primário. Conforme o Art. 1º, registrou-se a ordem de Dom 

Pedro, implementando “em todas as cidades, villas e logares mais populosos, haverão as 

escolas de primeiras letras que forem necessarias” (BRASIL, 1827). Compreende-se por 

Escolas de Primeiras Letras, o que hoje intitulamos de Ensino Fundamental, nível de 

ensino contemplado pela educação básica brasileira. 
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Cabe ressaltar que, havia restrições com relação ao ensino para as moças, no que 

tange à garantia de ensino para os rapazes, pois conforme o documento mencionado, “[...] 

as Mestras, além do declarado no Art. 6o, com exclusão das noções de geometria e 

limitado a instrução de aritmética só as suas quatro operações, ensinarão também as 

prendas que servem à economia doméstica; [...]” (BRASIL, Art. 12º, 1827). Para além, 

ainda deveriam ser implementadas, Escolas de Primeiras Letras, apenas para as meninas, 

como mencionado no Art. 11º, “haverão escolas de meninas nas cidades e villas mais 

populosas, em que os Presidentes em Conselho, julgarem necessario (sic) este 

estabelecimento” (BRASIL, Art. 11º, 1827). Salienta-se, então, que a Lei deu origem ao 

dia em que homenageia o professor no Brasil, - 15 de Outubro - e apesar da dicotomia 

entre os gêneros, o preconceito para com as mulheres, trazia um direito em particular, 

para as mestras, que “vencerão os mesmos ordenados e gratificações concedidas aos 

Mestres” (BRASIL, Art. 13º, 1827). 

Historicamente, se, a garantia de acesso ao Ensino Primário para as meninas foi 

tardio, muito mais, fora o acesso ao Ensino Secundário, que se deu somente a partir do 

processo de feminização do magistério, - abordado na seção quatro do presente artigo - e 

seguiu-se junto à outras conquistas. Dessa forma, a autora afirma: 

É sabido que o ensino secundário feminino durante o segundo 

Império, permaneceu com algo ainda visto com pequeno interesse 

pelo governo monárquico. Não fazia parte das intenções oficiais 

o gasto com recursos para implementação desse tipo de educação 

visto que o objetivo da sociedade vigente era tornar as mulheres 

boas mães e mães “extremosas” (RIBEIRO, 1993; apud 

FREITAS, 2003. p. 25). 

 

 
Igualmente, ainda que os avanços acerca do imagético feminino tenham sofrido 

avanços com relação às concepções de mulher na Idade Média; até o final do século XIX 

e a primeira metade do século XX, nos dizeres de Mendes (1958, p. 35) pensava-se que 

“a Mulher (sic) se presta, sacrifica-se às grosserias do homem, mas é fundamentalmente 

pura; a pureza quase não custa esforço à Mulher (sic), e é por isso que ela é tão severa 

quanto a este ponto, em relação ao seu sexo”. Dessa maneira, o patriarcado100 estruturado 

desde os primórdios da construção da civilização brasileira, reforçava a ideia de separação 

 

100 Sistema social em que os homens mantêm o poder, em funções de liderança, sejam elas políticas, moral 

ou familiar. 
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de meninos e meninas em sala de aula. Todavia, na década de 1870 “surgiu uma 

percepção da necessidade de reformas essenciais na organização da economia e do 

sistema político” (HAHNER, 2011, p. 468). Assim, os modernistas brasileiros 

acreditavam que para o país recém independente, a educação seria um elemento essencial 

para a modernização e a construção de território nacional, e isto significou, no período, 

esperanças para conquistas referentes ao ensino para a educação feminina, em meio a uma 

sociedade patriarcal. 

De fato, contáveis são os avanços para as moças e sua desejada ascensão social. 

Entretanto, as conquistas acerca da escolarização e do acesso ao mercado de trabalho, 

estavam atreladas aos interesses do Estado, e não a atos de humanidade e concordâncias 

sobre a igualdade de gênero. Assim, nos dizeres de Rui Barbosa, a partir da década de 

1860, passaram a discutir sobre a “debatidíssima questão”. O escritor referia-se a 

coeducação, ou educação mista, que ganhou força, de fato, a partir da década de 70. Cabe 

ressaltar que, entende-se por estes termos, o modelo educativo em que nas organizações 

de salas de aulas, não se leva em conta o gênero, mas sim o educando. Evidencia-se, 

contudo, na afirmativa de Hahner (2011, p. 469), os interesses políticas, também, sob a 

coeducação, quando o autor menciona “ela era aceita apenas por uma questão econômica, 

particularmente em cidades onde o ensino separado entre os sexos demonstrava que os 

custos eram muito elevados”. Assim, no contexto dos avanços educacionais, a Reforma 

Leôncio de Carvalho, representou: 

[...] uma reforma que continuaria sendo válida até o fim do 

Império. Essa não só dispensou os não católicos de aulas de 

religião e abriu o sistema de ensino para a iniciativa privada, 

prometendo mudar o espírito da formação superior, mas liberava 

a matrícula de mulheres nas faculdades de Medicina e prévias 

escolas mistas. Ampliou o currículo das escolas normais e 

estabeleceu a possibilidade de escolas normais nas províncias 

(HAHNER, 2011, p. 470). 

 

 
Da mesma forma que a reforma ocasionou uma série de transformações, junto a 

esta, foram impostos limites. As escolas passariam, de fato, a receber meninos e meninas, 

com ressalva apenas até os 10 anos de idade. E, Rui Barbosa, uma das principais figuras 

a apoiar a proposta da coeducação, afirmou em discurso que, com relação ao primeiro 

sinal da adolescência, até a completa construção sexual da mulher “é fisiologicamente um 

mal de incalculável alcance e irremediáveis resultados educá-la nos mesmos bancos, sob 
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a mesma organização pedagógica, debaixo do mesmo regime disciplinar que o homem”. 

O controle da sexualidade e da moral feminina continuou a perpetuar-se, e da mesma 

maneira que os positivistas, opositores aos reformistas, inferiorizavam o intelecto da 

mulher, os mesmos, enalteciam a moral da mesma. Assim, em meio aos rótulos de 

mulheres idôneas ao marido e ao lar, patriotas e espelhando-se na Virgem Maria, surge 

uma esperança em meio ao patriarcado, as instituições de ensino normal. 

 

 

2 PARA ALÉM DA MATERNIDADE: A TRAJETÓRIA DAS ESCOLAS 

NORMAIS E A IMPLEMENTAÇÃO DO CURSO DE PEDAGOGIA NO BRASIL 

 

 
Durante os estudos para a construção do presente exposto, foi possível perceber a 

formação turbulenta pela qual se deu a implementação das Escolas Normais no Brasil. À 

intermitência desse processo, conforme Brzezinski (2008) foi reflexo da precariedade do 

ensino público no período Imperial, pois, além de instalações inadequadas e com números 

reduzidos, as escolas contavam com a falta de “um mobiliário condizente e com pouco 

material didático, funcionavam com número reduzido de professores, que trabalhavam 

em condições extremamente desvantajosas e recebiam baixos salários” (BRZEZINSKI, 

2008, p. 47). Nota-se que desde o início, a profissão do magistério era caracterizada como 

uma profissão pouco rentável, mas a escolarização era vista, para o país, como a chave de 

acesso para o processo de modernização e de urbanização. Assim, questiona-se: com 

poucas escolas, muitas com estruturas precárias, baixos salários para os professores, que 

pouco atraia os homens, como alcançar o desejo de construir uma sociedade com a 

educação como alicerce? 

São, então, sobre a vigilância de sua conduta, das doutrinações do catolicismo, das 

exigências do lar, e do controle do seu corpo e de suas almas, que as mulheres encontram, 

ainda que voltadas pelos interesses patriarcais, a sua paixão pelo possível101. Contudo, nos 

dizeres de Almeida (1998): 

A possibilidade de aliar ao trabalho doméstico e à maternidade 

uma profissão revestida de dignidade e prestígio social fez que 

"ser professora" se tornasse extremamente popular entre as jovens 
 

101 Termo utilizado em menção a obra Mulher e Educação: A Paixão pelo Possível, de Jane Almeida 

Soares, que foi fonte base de pesquisa para a construção do presente artigo. 
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e, se, a princípio, temia-se a mulher instruída, agora tal instrução 

passava a ser desejável, desde que normatizada e dirigida para não 

oferecer riscos sociais (ALMEIDA, 1998, p. 33). 

 

 
Nesse contexto, é somente a partir da década de 30 do período oitocentista, e 

mediante a Lei nº 10/1835, que surgem às primeiras Escolas Normais. No crescente, em: 

Niterói (1835), Pará (1839), Bahia (1845), São Paulo (1846), Sergipe (1870) e Goiás 

(1882). Nos dizeres do documento, “haverá na Capital da Província do Rio de Janeiro 

huma Escola Normal paranella se habilitarem as pessoas, que se destinarem ao magistério 

de instrução primária” (BRASIL, Art. 1º, 1835). Historicamente, há registros que as 

primeiras Escolas Normais foram destinadas exclusivamente aos alunos do sexo 

masculino. Porém, a primeira instituição de ensino normal teve duração efêmera, 

finalizando seu funcionamento em 1849. Em síntese, os caminhos percorridos pela 

construção dessas instituições foram íngremes. Cabe ressaltar que, ainda que a dicotomia 

entre os gêneros fosse visível, também no magistério, em 1877 fora criada uma Escola 

Normal feminina em Sergipe, através do Diretor Geral da Instrução Pública. Porém, o 

acesso as ex-normalistas foram concedidos, de fato, a partir da década de 80 do século 

XIX, a partir da Lei nº 7.247/1879, que se refere à Reforma Leôncio de Carvalho, como 

já mencionado na seção anterior, representando, assim, o marco legal desse 

acontecimento. 

O sucesso das escolas mistas, também garantido pelo documento citado acima, foi 

representado pelo quantitativo das instituições normais das localidades, de acordo Hahner 

(2011, p. 471), “do total de 22 escolas normais funcionando nas províncias em 1882, 15 

eram escolas mistas, enquanto só cinco era restrita aos homens e duas às mulheres”. Dessa 

forma, nos anos que se seguiram, o diretor da Escola Normal da Corte afirmou, com 

relação às moças “são elas que mais concorrem às aulas e melhores notas conquistam nos 

exames”. Não obstante, vestidas de azul e branco102, e em um período em que o campo 

educacional vinha crescendo em termos quantitativos, as cadeiras das salas de aulas 

“normais”, passaram a ser: 

[...] em São Paulo do período republicano, a maioria feminina no 

magistério era um fato, o que se pode verificar na leitura do 

Anuário de Ensino, que registra em 1889 um número de mulheres 

 

102 Termo utilizado em menção ao fardamento usual das ex-normalistas. 
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maior do que o dos homens nas matrículas na Escola Normal (51 

alunos e 64 alunas), e cm 1912, matricularam-se 172 rapazes e 

768 moças e formaram-se nesse mesmo ano 24 professores e 120 

professoras (Almeida, 1998, p. 122). 

 

 
Com esse foco, Anísio Teixeira, percussor da concepção de uma escola pública 

para todos e gratuita, afirmava acerca das Escolas Normais, que: “pretendendo serem, ao 

mesmo tempo, escolas de cultura geral e de cultura profissional, falhavam 

lamentavelmente nos dois objetivos”. Assim, as instituições seguiram até a década de 

1970, mas a partir da Lei nº 5.692 de 1971, revogada pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB), 

nº 9.394/96, iniciou seu processo de finalização, e, antepondo, ainda em 1939, 

programou-se o Decreto-Lei nº 1.190, ao organizar a Faculdade Nacional de Filosofia, 

que compreenderia uma seção de Pedagogia, que “constituir-se-á de um curso ordinário: 

curso de pedagogia” (BRASIL, Art. 7º, 1939). Este, contaria com três anos de formação 

e mais um, que compreendia a sessão de Didática. Essa configuração de matriz curricular, 

proposta pela Lei em questão, foi denominada de “modelo 3+1”, e desfavorecendo a 

concepção de práxis pedagógica, que segundo Saviani (2008), esse currículo perpetuou- 

se até a aprovação da LDB n.º 4.024/1961. 

Acerca do curso de Pedagogia, o que se via, desde o início do seu primeiro marco 

legal, era uma falta de definição acerca da sua identidade. Pois, inclusive, o licenciado no 

curso poderia lecionar nas Escolas Normais, porém o bacharel, sem o curso de um ano de 

Didática, era reconhecido como um técnico em educação. Sobre isso, o Parecer CFE nº 

252/69 e a Resolução CFE 2/69, objetivaram definir a identidade do educador formado 

em Pedagogia. Nas décadas que seguiram, conforme de Fagundes (2005), ocorreu um 

aumento do número de mulheres no ensino superior, sendo definidas, culturalmente, 

como mais apropriadas à condição feminina. Assim, nos dizeres de Passos (1997): 

[...] apesar das conquistas que as mulheres tiveram a partir dos 

anos 70, inclusive no concernente ao livre acesso a qualquer curso 

universitário, elas incorporaram de tal forma a ideologia 

dominante que as destina a certas carreiras, que continuam, no 

geral, encaminhando-se para elas (PASSOS, 1997; apud 

FAGUNDES, 2005, p. 3). 
 

Contudo, o curso passou por um processo turbulento até firmar-se ao que, 

atualmente, é. Em 1969, a partir do Parecer CFE nº. 252/1969 passou-se a conferir o grau 

de licenciado, abolindo o “modelo 3+1”, estabelecendo à didática, como uma disciplina 
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obrigatória, e não, como uma seção. Assim, embora o curso de Pedagogia já fosse, no 

final do século XX, prevalentemente feminino, não há registros que apontem diferenças 

curriculares para os educandos que cursavam. Isto, no que se refere à linha tênue existente 

durante toda a história da educação e a igualdade de direitos educacionais para homens e 

mulheres. 

 

 
3 MULHER E EDUCAÇÃO: A FEMINIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

BRASILEIRO 

 

 
O mundo sempre pertenceu aos machos. A 

humanidade é masculina, e o homem define 

a mulher não em si, mas relativamente a ele; 

ela não é considerada um ser autônomo. 

(Simone Beauvouir) 

 

 
Sobre o magistério feminino, os estudos de Apple (1998 apud ALMEIDA, 1998, 

p. 63), apontam a prática docente como um “processo de trabalho articulado às mudanças, 

ao longo do tempo, na divisão sexual do trabalho e nas relações patriarcais e de classe”. 

Assim, historicamente, o fazer docente da mulher sofreu, o controle de normatizações 

exigidas pelos homens. Nesse contexto, é sabido que a busca pelas transformações 

econômicas e na sociedade, entre o século XIX e início do século XX, foram chave para 

o que chamamos de feminização do magistério. Sobre isso, Almeida (1998) afirma: 

A inserção profissional das mulheres no magistério não foi aceita 

tranqilamente pelos homens que exerciam a profissão porque isso 

significava a perda de um espaço profissional. Pensar que o 

processo de feminização do magistério foi resolvido 

pacificamente e instalou-se como uma concessão feita às 

mulheres revelase um equívoco por adotar uma visão que 

considera um aspecto apenas parcial do fenômeno (ALMEIDA, 

1998, p. 66). 

 

 
Foi, ainda que em meio ao patriarcado firmado na sociedade durante as décadas, 

que a falta de mão-de-obra docente, pela saída dos homens para as indústrias, fez explodir 

a chegada das mulheres as carteiras dos cursos de formação de professores, no período 

que se compreendia, ainda, as Escolas Normais como formação necessária para atuar-se 
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em sala de aula. Ou seja, o processo de feminização deu-se, principalmente, conforme 

estudos historiográficos, pelo acumulo de vagas nos cursos normais, e nas décadas que se 

seguiu, nos cursos de Pedagogia, pois como já mencionado no presente artigo, a profissão 

do magistério foi caracterizada, desde os primórdios, como uma profissão pouco rentável. 

Nos dizeres de Freitas (2003, n.p), “não resta dúvida de que o segmento masculino 

abandonou o magistério ao longo das décadas, principalmente no ensino primário, senão 

este não estaria hoje quase totalmente ocupado pelas mulheres”. Para além das questões 

econômicas e industriais, a conquista do magistério, e a feminização do mesmo, estava 

ligada aos atributos da espécie feminina, em que desde o seu nascimento, estavam 

destinadas a responsabilidade pelas gerações futuras. Dessa forma, renegar esse dom 

significaria negar a si mesma como seres femininos, destinadas ao vínculo divino com a 

maternidade. 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O século XIX configurou-se para o Brasil como um período de mudanças. A 

instituição do regime republicano, em 1889, significou para a sociedade uma consequente 

série de transformações. Para o âmbito da educação, analisada a partir da construção 

social da mulher, este acontecimento assumiu um papel significativo. A Igreja Católica e 

o Estado, não abririam mão do controle da autonomia feminina que fora silenciada por 

anos pelas concepções patriarcais. A forma de poder verticalizada implementada pelo 

Estado Novo, a partir da década de 30, e o golpe de militar de 1964, representaram para 

as mulheres mais anos de vozes silenciadas, ainda que neste período, já houvessem 

conquistado a garantia de acesso as Escolas de Primeiras Letras. 

Contudo, com o período de redemocratização, a aumentada procura pelas escolas 

e as concepções acerca do seu valor que passaram a modificar-se, juntamente, a migração 

dos homens, das Escolas Normais para as indústrias, em razão do processo de 

urbanização; ocasionaram, assim, as cadeiras vazias que pouco a pouco, foram 

preenchidas pelas mulheres vestidas de branco e azul, as ex-normalistas. Revestida por 

uma aura de respeitabilidade, a profissão do magistério primário era vista como a mais 

adequada para as mulheres. Se, estas, na concepção do catolicismo, deveriam ser criadas 

para exercer a sagrada missão da maternidade; estas seriam excelentes educadoras. 
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Levando-se em conta os objetivos definidos para a construção do presente artigo, 

e o questionamento que levou a realização deste, elenca-se que entre as Escolas de 

Primeiras Letras, as Escolas Normais e a constituição do curso de Pedagogia, a partir da 

Lei n.º 5.692/71, a trajetória da mulher no campo da educação foi alicerçada pelos 

conceitos antifeministas e as concepções de dicotomia entre os gêneros. Ainda assim, o 

desejo de alcançar sua autonomia sobrepôs os interesses patriarcais do Estado. 

Seja pelo desejo de mão-de-obra qualificada, mas pouco rentável; pelo vazio 

deixado pelos homens nos cursos de formação de professores; ou pelos resultados 

advindos das escolas mistas, em que a sociedade passou a enxergar o intelecto da mulher, 

como um indivíduo capaz, e não como parte do imbecilitus sexus. É fato que, a sua 

trajetória e construção social é indissociável a educação, e, se não fosse por esta, hoje o 

magistério não seria de fato, feminizado. 
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Resumo: Este trabalho tem como objetivo identificar práticas pedagógicas que serviram 

de auxílio para atividades em sala de aula no processo de ensino e aprendizagem e na 

inclusão dos alunos no ensino fundamental. Realizado através de a pesquisa bibliografia, 

documental fundamentado em trabalhos e pesquisas já realizados sobre o meu objeto de 

estudo. As práticas pedagógicas têm um grande papel no processo de ensino e 

aprendizagem, pois é através dela que o aluno vai adequar-se as aulas e os professores 

conseguem ministrar os conteúdos. As práticas educativas são importantes para o 

processo de inclusão, ajudando no desenvolvimento da socialização de todos e assim 

quebrando antigos paradigmas. Ao falar de a inclusão falamos também de exclusão, se 

não praticarmos a inclusão acabamos privando os alunos da aprendizagem e ocasionando 

traumas que irá levar para o resto da vida. Ao praticar a inclusão faz com que a educação 

se torne igualitária para todos os tipos de alunos. Podemos aplicar de vários tipos de 

práticas em sala de aula, encaixando-as ao aluno ajudando no desenvolvimento. Na 

inclusão as estratégias pedagógicas possíveis para a inclusão de um aluno com deficiência 

podem utilizar várias estratégias, mas sempre respeitando a particularidade, a capacidade 

e seus progressos. Para uma prática adequada o educador precisa está em constante 

capacitação e se atualizar de acordo com as novidades que chega no mundo, têm que 

acompanhar os alunos e analisar e encontrar as dificuldades dos mesmos e assim utilizar 

uma prática que se encaixe e facilite a aprendizagem dos educandos. As práticas têm que 

está inserida no cotidiano dos alunos e tem que está relacionada a vivência do aluno, assim 

deixando um ambiente mais confortável e ajudando na assimilação e servindo de 

impulsionador da aprendizagem. 

 

Palavras-chave: Práticas Pedagógicas. Ensino e Aprendizagem. Inclusão Escolar. 

Abstract: This work aims to identify pedagogical practices that served as an aid for 

classroom activities in the teaching and learning process and in the inclusion of students 

in elementary school. Conducted through bibliography, documentary research based on 

works and research already carried out on my object of study. Pedagogical practices 

have a great role in the teaching and learning process, as it is through it that the student 

will adapt the classes and the teachers are able to teach the contents. Educational 

practices are important for the inclusion process, helping to develop everyone's 

socialization and thus breaking old paradigms. When talking about inclusion we also talk 

about exclusion, if we don't practice inclusion we end up depriving students of learning 

and causing trauma that will lead to the rest of their lives. Practicing inclusion makes 

education equal for all types of students. We can apply various types of classroom 

practices, fitting them to the student helping with development. In the inclusion of the 

possible pedagogical strategies for the inclusion of a student with a disability, we can use 
 

103 Graduanda do Curso de Pedagogia da Faculdade São Luiz de França. E-mail: 

mendoncasamira@gmail.com 
104 Doutora e Mestre em Educação pela Universidade Federal de Sergipe (UFS). Professora do TCC. E-mail: 

simone.rodrigues@sousaoluis.com.br. 
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several strategies, but always respecting the particularity, the capacity and their 

progress. For an adequate practice, the educator needs to be in constant training and 

update according to the news that arrives in the world, they have to accompany the 

students and analyze and find their difficulties and thus use a practice that fits and 

facilitates the learning of the students. students. The practices have to be inserted in the 

students' daily lives and have to be related to the student's experience, thus leaving a more 

comfortable environment and helping in assimilation and serving as a learning driver. 

 
Keywords: Pedagogical Practices. Teaching and learning. School inclusion. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 
O presente artigo tem como objetivo identificar práticas pedagógicas que serviram 

de auxílio para atividades em sala de aula no processo de ensino e aprendizagem e na 

inclusão dos alunos no ensino fundamental. Tendo como justificativa ampliar debate 

sobre a motivação dos educadores através de teoria fundamentada, voltados 

especificamente para o ensino-aprendizagem e a inclusão dos alunos. A abordagem 

utilizada neste artigo científico é a pesquisa bibliografia, documental fundamentado em 

trabalhos e pesquisas já realizados sobre o meu objeto de estudo. 

O artigo mostra a importância da Educação como processos de transformação 

social, ao refletir sobre valores, encontrando novas formas de promover a educação 

inclusiva, tornando assim as escolas um ambiente mais acolhedor. Fazendo com que as 

informações veiculadas neste artigo ajudem a minimizar o preconceito e a discriminação, 

não só na escola, mas também no ambiente familiar. 

As práticas pedagógicas é uma prática social, uma prática política, a educação não 

pode ser concebida sem conexões sociais e históricas. Ela se inicia desde o planejamento 

e organização da instigação do processo de aprendizagem, na escolha de conteúdo, até o 

fim do processo para garantir que o ensino seja essencial para todas as fases da formação 

da educação. Sendo assim a aprendizagem um objetivo indispensável. Só depois de 

organizar uma aula em torno de intenções, práticas que tornam as intenções significativas; 

reflexão contínua para avaliar se as intenções estão se espalhando para todos; ajustes 

contínuos de rota e meios para atingir os objetivos propostos pelas intenções, só assim ela 

se torna uma prática pedagógica. Com o passar dos tempos o mundo veio se 

modernizando e ficando rico de conhecimentos, e na área de educação não é diferente, 
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pelo contrário é uma área de formação continua onde todo dia devemos buscar e aprender 

coisas novas, ao vivenciar o dia a dia de um professor percebe que as práticas pedagógicas 

são essenciais não só na vida escolar, mas também para os conhecimentos e habilidades 

que vai continuar a aprender ao longo da vida. 

Precisa ser questionado o porquê das práticas educativas está associada a uma 

enxurrada de experiências que favorecem conceitos (idealizados em nossas relações 

sociais cotidianas) que vão sendo construídos e modificados ao longo do tempo. O 

professor precisa trabalhar com reflexões sobre expectativas e opiniões, o que requer uma 

nova forma de pensar sobre sua prática em sala de aula, na qual o professor precisa 

estabelecer um sentimento de pertencimento, inclusive repensando seu verdadeiro papel 

na sociedade e como mediador da aprendizagem. O ambiente lúdico na educação permite 

que os alunos aprendam e cresça suas habilidades e inteligência por meio de dinâmicas, 

jogos educacionais e use sua imaginação para expressar emoções de maneiras 

significativas e naturalmente, expandindo seu desenvolvimento cognitivo. 

A educação inclusiva se concentra na formação educacional e em como melhorar 

as condições de ensino e aprendizagem para que todos os alunos possam participar e se 

beneficiar de uma educação de qualidade. As práticas na educação inclusiva visam uma 

nova definição, para que a educação acolha a todos, independentemente de suas 

diferenças, e elimine preconceitos entre diferentes etnias e culturas. Auxiliar na 

socialização e inclusão de todos, como um agente muito importante nessa luta que 

enfrentamos a anos. 

A RELAÇÃO DA APRENDIZAGEM COM A PRÁTICA PEDAGÓGICA 

 
As práticas pedagógicas têm um papel fundamental na vida dos educandos, para 

aprendizagem. O aluno precisa se adequar a aula e é através das práticas que os professores 

conseguem ministrar os conteúdos. Os professores devem cumprir o seu papel de 

facilitadores da aprendizagem, de mediadores do processo de ensino e conduzir as ideias 

e conteúdos liberados. Para o aluno conseguir apreender da maneira mais fácil o professor 

precisa observar seus alunos e compreender qual a metodologia adequada para aquele 

aluno aprender, depois disso é preciso procurar uma prática de ensinar que se encaixe ao 

seu aluno. São buscas constantes pois é um processo pelo qual não se pode deixar o aluno 

perder o interesse, para manter precisamos utilizar de formar lúdicas e interessantes as 

aulas possibilitando que esse aluno consiga apreender o conteúdo. As 
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práticas de ensino estão relacionadas às tendências de ensino, e as tendências de ensino 

estão relacionadas as origens históricas e sociais, que são fatores influentes no processo. 

A vida do aluno fora da escola influencia também em sua aprendizagem, para uma boa 

práxis o professor precisa utilizar o mundo externo, o cotidiano do seu aluno ao seu favor, 

fazendo que o mesmo se identifique e assimile as informações. De acordo com Rodrigues 

e Figueiredo (1996, p.397): 

Os tópicos a serem aprendidos devem ser identificados a 

partir de problemas reais ou simulados, conhecidos por 

situação-problema e, para que os discentes os resolvam, 

devem recorrer aos seus conhecimentos prévios, 

integrando-os aos novos conhecimentos a serem adquiridos 

em pesquisa. Essa integração, aliada à prática, permite que 

haja maior retenção do conhecimento. 

Ao longo do processo de aprendizagem o professor passa por desafios e as 

práticas têm um papel fundamental para vencê-los que são: A adaptação dos professores 

para a mistura de uma pedagogia tradicional com a pedagogia progressista, onde não só 

o professor possui o conhecimento, mas o aluno também. Os professores devem lidar com 

alunos de todos os estilos: desinteressados, desmotivados, indiferentes, irresponsáveis, 

tímidos, distraídos, impacientes, entre outros. Porém, eles devem saber despertar a 

curiosidade de todos em suas carreiras, inspirá-los, respeitar a particularidade de cada um, 

para que sua aula tenha maior participação nas atividades e maior participação nas aulas. 

Além de pensar nas habilidades cognitivas dos alunos, os professores também devem 

propor algumas atividades para melhorar as habilidades sociais, emocionais em sala de 

aula e erradicar o preconceito e a discriminação. Na atualidade os educadores enfrentam 

uma dificuldade na adaptação dos materiais físicos para o digital, alguns deles não 

possuem tal conhecimento ou não se encaixam no mundo tecnológico. Há falta de tempo 

do professor formado para procurar e realizar cursos e formações ao longo da carreira 

para melhorias e modernização das práticas. 
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AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

 
As práticas pedagógicas têm um papel fundamental na inclusão de alunos. 

A educação inclusiva reconhece e respeita todas as diferenças existentes, reconhece 

limitações e entende as necessidades de cada aluno. De acordo Mittler (2003, p.25): 

 

No campo da educação, a inclusão envolve um processo de 

reforma e de reestruturação das escolas como um todo, com o 

objetivo de assegurar que todos os alunos possam ter acesso a 

todas as gamas de oportunidades educacionais e sociais 

oferecidas pela escola. Isto inclui o currículo corrente, a 

avaliação, os registros e os relatórios de aquisições acadêmicas 

dos alunos, as decisões que estão sendo tomadas sobre o 

agrupamento dos alunos nas escolas ou nas salas de aula, a 

pedagogia e as práticas de sala de aula, bem como as 

oportunidades de esporte, lazer e recreação. 

 

A base dessa formação é atender às necessidades dos alunos e propor a 

socialização de todos, por isso é necessário quebrar antigos paradigmas. Os 

ensinamentos que se aprende na escola os alunos levaram para a sociedade que 

carregará até o resto da vida, aprendendo valores e deveres, servindo não apenas 

para a vida escolar, mas também para a vida social. O professor como mediador 

tem que usar a práxis ao favor da inclusão, usando dinâmicas, brincadeiras, rodas 

de conversas, materiais didáticos, adaptando todos os tipos de recursos, aos seus 

alunos facilitando a aquisição de habilidades, sendo todos com a mesma proposta 

que é a interação e socialização de todos. Ao praticar a inclusão em sala de aula 

conseguimos uma ferramenta importante na luta para disseminar o preconceito e a 

discriminação, pois ao conviver com a diversidade que temos em sala de aula, eles 

vão perceber que todos somos iguais e merecemos respeito. Permitindo que todos 

os alunos tenham acesso ao processo de ensino e aprendizagem, promovendo assim 

a igualdade e a educação democrática, para que os alunos possam aprender a partir 

de suas particularidades e focar nas melhorias da aprendizagem e do 

desenvolvimento pessoal. Segundo Souza Freire (2012, p.4): 
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A educação inclusiva é um instrumento com o potencial 

renovador nas escolas, uma vez que ela permite a ampliação de 

horizontes e a participação ativa dos alunos no processo 

ensino/aprendizagem, referindo a oferta de um novo significado 

da tradicional estrutura de ensino para receber o aluno com 

necessidade especial, levando em consideração neste contexto, as 

políticas praticadas, os procedimentos de ensino, além de outras 

dinâmicas da comunidade escolar. 

 

Ao falar em inclusão escolar não podemos deixar de falar sobre a exclusão 

social. Rosseau (1754 p.54) ele acreditava que a base conceitual relacionada à 

exclusão, as desigualdades podem ser naturais ou físicas e encontram origem 

naquelas já existentes entre os indivíduos da espécie humana, como raça, idade e 

sexo, por exemplo. Ainda se destacam as desigualdades morais ou polícias, que 

estão ligadas à estrutura de organização da sociedade, produzindo diferenças de uns 

em prejuízos de outros, como ser rico ou pobre, por exemplo. Ao não propor a 

inclusão podemos fazer o papel inverso que seria a exclusão, fazendo com que o 

aluno perca a vontade de ir para a escola, a falta de interesse em aprender, de 

socializar com os outros alunos, o que acaba privando os alunos da aprendizagem 

e pode fazer com que ele tenha traumas que irá levar para o resto da vida. 

 

COMO APLICAR AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS EM SALA DE AULA 

 
Existem vários tipos de práticas pedagógicas que os educadores podem utilizar 

para ajudar os alunos, essas práticas têm que ser inserida no cotidiano escolar do aluno, 

auxiliando no desenvolvimento dele, devendo ser trabalhada com frequência. 

Desta forma algumas dessas práticas são: Os recursos tecnológicos: Ao utilizar a 

tecnologia o aluno se interesse mais pela aula, fazendo o uso de lousa interativa, 

aplicativos, notebooks e tabletes. Hoje em dia existem vários tipos de jogos pedagógicos 

e dinâmicas que pode facilitar a aprendizagem. Para alunos com deficiência, isso é 

quebrar as barreiras físicas que os recursos analógicos podem trazer. 

O Empoderamento do Aluno: Isso significa promover uma metodologia que o 

permita assumir o papel de edificador e facilitador do próprio processo de aprendizagem 

e desenvolvimento, de modo que seus pontos de vista e impressões são de grande 

importância para as ações da escola e comportamento de classe. 
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As rodas de conversas: Facilitando o diálogo entre alunos e professores, assim 

deixando as aulas mais dinâmicas e possibilitando as trocas de ideias, as discursões, que 

o educando defenda suas opiniões e formule argumentos. 

As Enfatizações de problemas: O professor precisa colocar problemas para que 

os alunos consigam realizar estratégias para as soluções deles, assim desenvolvendo o 

raciocínio logico. 

As Tempestades de ideias: Dinâmica em grupos onde os educandos respondem de 

formar oral uma quantidade de perguntas e o educador deve anotar no quadro as frases e 

as palavras formando uma nuvem. Essa dinâmica ajuda a é explorar as habilidades, 

potencialidades e criatividade de uma pessoa. 

As Árvores de livros: Dinâmica feita com diversos de livros onde cada aluno 

escolhe um livro leva para casa ler e depois contar os pontos principais, fazendo com que 

o aluno leia mais livros ajudando a leitura e a escrita. 

Os Supermercados ou mercearias em sala de aula: Alunos precisam comprar o que 

tem na lista com uma quantidade de dinheiro, logo ele terá que fazer contas para assim 

conseguir comprar tudo. Fazendo com que o aluno realize contas e resolva problemas que 

acontecem no seu cotidiano. 

Os Ciclos de debates e palestras: Promovendo a inclusão. Essa dinâmica ajuda a 

fazer com que os alunos aprendam a importância da inclusão, a compreenderem a 

realidade dos portadores de deficiência, a erradicar o preconceito e a discriminação. 

As Caixas de Antecipação: cada aluno possui uma caixa pessoal e intransferível, 

todos os dias pega a caixa do aluno que deverá estar com objetos reais que representem 

cada atividade a ser realizada naquele dia, são as sequências de atividades de vida diária: 

as escovas de dente do aluno ficarão dentro da caixa, para sinalizar a realização dessa 

atividade. O mesmo pode ser feito em outros contextos: escrita, leitura, música, recorte, 

colagem, etc. Isso ajuda os alunos que não desenvolveram nenhum tipo de comunicação 

a desenvolver uma linguagem receptiva e expressiva. 

No contexto da inclusão as estratégias pedagógicas possíveis para a inclusão de 

um aluno com deficiência, entende-se que, a exemplo, tem que ser continua e processual, 
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para isso podemos utilizar várias estratégias, mas sempre respeitando a particularidade, a 

capacidade e seu progresso. 

Ao acompanhar os alunos o professor precisa analisar e encontrar as dificuldades 

dos mesmos. Essas práticas têm que se encaixar e assim ajudar o aluno a conseguir 

apreender os conteúdos com mais facilidade, garantindo uma boa aprendizagem e a 

socialização de todos. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As práticas pedagógicas são indispensáveis para o processo de ensino e aprendizagem 

do aluno, pois é através dela que o educador vai encontrar a melhor forma para o educando 

conseguir aprender. Essas práticas são inseridas no cotidiano do aluno onde seu objetivo 

maior é fazer com que o aluno assimile melhor e assim consiga apreender os conteúdos 

de forma mais fácil e dinâmica. As práticas também possibilitam um espaço mais 

agradável, estimulador e facilitador da aprendizagem. Desenvolvendo valores tais como 

tolerância, união, cooperação, segurança, sinceridade e respeito por nós mesmos e pelos 

outros. Esses valores servem de ajuda para a erradicação de preconceitos e discriminação, 

tornando o ensino mais flexível e melhorando o desempenho do educando. 

Os docentes precisam sempre atualizar-se e fazer capacitações constantes, pois o 

professor capacitado será capaz de organizar ações adequadas e necessidades para os 

alunos. A cada dia que passa chega novidades que podem ajudar bastante ao aluno a se 

identificar e conseguir uma aprendizagem melhor. As aulas têm que se adequar aos 

diversos tipos de alunos. Acreditando que essas aulas têm que ser cada vez mais 

interessantes e prender a atenção dos mesmos, ela tem que está ligado ao mundo externo 

do aluno, ao seu cotidiano. A práxis tem que ser de forma mais dinâmica, sendo feitas 

através de assimilação da sociedade e contexto em que vive, recursos e dinâmicas sempre 

adaptados ao seu público e assim fazendo com que a inclusão de todos aconteçam de uma 

maneira natural e leve. Levando em consideração os princípios da inclusão e do respeito 

à diversidade, é essencial formar os professores para garantir as condições relevantes de 

recursos didáticos e instalações adequadas para um bom resultado. Permitindo que a 

educação seja mais igualitária. 
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Portando as práticas pedagógicas precisam está sempre em parceria com a 

realidade do aluno, auxiliando na assimilação e servindo de impulsionador da 

aprendizagem. Ajudando também na inclusão de alunos, fazendo com que ocorra uma 

diminuição considerável de paradigmas que lutamos a anos para erradicar. 
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ERA UMA VEZ... UMA VISÃO DOS CONTOS DE FADAS NA EDUCAÇÃO 
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo geral compreender a leitura dos contos 

de fadas no processo de aprendizagem na educação. Dessa forma, é importante salientar 

que, os contos literários são de suma importância para a formação da criança, despertando 

desde já, o hábito da leitura nos anos iniciais, desenvolvendo na tenra idade o processo 

cognitivo crítico social na criança como futuro leitor. Nesse viés, tenho como objetivos 

específicos compreender a performance de como são apresentados e contados aos alunos 

as fantásticas histórias do mundo encantado do” era uma vez” e, como essa percepção de 

leitura possa intencionar cada leitor. Além de analisar os diversos significados e traduções 

dos contos de fadas que vêm acontecendo diante as releituras de novos autores. Assim, a 

presente pesquisa está pautada na revisão bibliográfica, de cunho qualitativo, 

fundamentada no principal teórico Bruno Bettelheim (2002) com a psicanálise dos contos 

de fadas como uso de significados. Paulo Freire (1989) com objetivo de compreender a 

importância do ato de ler, de escrever ou de reescreve-lo, e transforma-lo através de uma 

pratica consciente. Além dos mais diversos pesquisadores acerca do estudo dos contos de 

fadas. 

Palavras chaves: Aprendizagem. Contos de fadas. Educação. 

 

 

 
ABSTRACT: This article aims to understand the reading of fairy tales in the learning 

process in education. Thus, it is important to note that, literary tales are of paramount 

importance for the child's education, awakening the habit of reading in the early years, 

developing at a young age the critical social cognitive process in the child as a future 

reader. In this vein, I have as specific objectives to understand the performance of how 

the fantastic stories of the enchanted world of “once upon a time” are presented and told 

to students and how this reading perception can intend each reader. In addition to 

analyzing the different meanings and translations of fairy tales that have been happening 

before the reinterpretations of new authors. Thus, this research is based on a 

bibliographic review, of a qualitative nature, based on the main theoretician Bruno 

Bettelheim (2002) with the psychoanalysis of fairy tales as a use of meanings. Paulo 

Freire (1989) in order to understand the importance of the act of reading, writing or 

rewriting it, and transforming it through conscious practice. In addition to the most 

diverse researchers about the study of fairy tales. 

Keywords: Learning. Fairy tale. Education. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 
Partindo do pressuposto, através dos referenciais teóricos a perspectiva da leitura 

do gênero conto na educação, evidência diversos fatores que contribuem na sua formação 

tanto como aluno quanto na formação de sujeito perante a sociedade e tão quanto na sua 

relação de objetividade e subjetividade, projetando a compreensão da história, do 

inconsciente fantasioso,  para uma visão de consciência facultativa. 

Bettelheim (2002), afirma que, 

 
Para que uma estória realmente prenda a atenção da criança, deve 

entretê-la e despertar sua curiosidade. Mas para enriquecer sua 

vida, deve estimular-lhe a imaginação: ajudá-la a desenvolver seu 

intelecto e a tornar claras suas emoções; estar harmonizada com 

suas ansiedades e aspirações; reconhecer plenamente suas 

dificuldades e, ao mesmo tempo, sugerir soluções para os 

problemas que a perturbam. Resumindo, deve de uma só vez 

relacionar-se com todos os aspectos de sua personalidade - e isso 

sem nunca menosprezar a criança, buscando dar inteiro crédito a 

seus predicamentos e, simultaneamente, promovendo a confiança 

nela mesma e no seu futuro (BETTELHEIM 2002, p.05). 

 

O presente artigo tem como objetivo geral compreender a leitura dos contos de 

fadas no processo de aprendizagem na educação. Dessa forma, é importante salientar que, 

os contos literários são de suma importância para a formação da criança, despertando 

desde já, o hábito da leitura nos anos iniciais, desenvolvendo na tenra idade o processo 

cognitivo crítico social na criança como futuro leitor. Nesse viés, tenho como objetivos 

específicos compreender a performance de como são apresentados e contados aos alunos 

as fantásticas histórias do mundo encantado do” era uma vez” e, como essa percepção de 

leitura possa intencionar cada leitor. Além de, analisar os diversos significados e 

traduções dos contos de fadas que vêm acontecendo diante as releituras de novos autores. 

Assim, a presente pesquisa está pautada na revisão bibliográfica, de cunho qualitativo, 

fundamentada no principal teórico Bruno Bettelheim (2002) com a psicanálise dos contos 

de fadas como uso de significados. Paulo Freire (1989) com objetivo de compreender a 

importância do ato de ler, de escrever ou de reescreve-lo, e transforma-lo através de uma 

pratica consciente. Além dos mais diversos pesquisadores acerca do estudo dos contos de 

fadas. 
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O tema em questão, iniciou-se devido ao interesse e paixão pela leitura do gênero 

literário contos de fadas desde a tenra idade. Meu grande motivo e porque não dizer honra 

de abordar o objeto de estudo supracitado acima, foi de um dia na passagem da infância 

para a adolescência refletir sobre o que me contaram sobre o “ERA UMA VEZ...”, 

“FELIZ PARA SEMPRE...” o que me levou a olhar numa segunda perspectiva aquilo que 

foi lido e dito em sentencia das palavrinhas mágicas acima , ou seja, com as diversas inter-

relação entre autores, como irei abordar no decorrer do artigo , são as diversas evidências, 

que nos remete analisar a importância da leitura dos contos de fadas, pensando desde então 

no seu desenvolvimento crítico social em consonância do seu Eu para com a sociedade, 

assim, tendo uma “nova” visão de mundo, através de algumas leituras dos referidos 

autores: Monteiro Lobato, Clarice Lispector, Cecilia Meireles, Maria Montessori, Paulo 

Freire, Philippe Ariès dentre outros. Dessa forma, contribuindo para futuras pesquisas 

intercaladas nos mais diversos temas da literatura dos contos de fadas e suas contribuições 

no campo educacional dentre outras instituições. 

Dessa maneira, o artigo será apresentado em três seções, na primeira seção, será 

exposto os objetivos no que tende a compreensão do que será apresentado, logo após, a 

breve justificativa pelo qual fui motivada pela escolha do objeto de pesquisa. Na segunda 

seção, será discutido as ideias conjuntas dos referenciais teóricos, destacando a 

importância da leitura dos contos de fadas na educação e suas perspectivas visões de 

mundo e, contribuindo assim, numa leitura crítica reflexiva nos tangentes das histórias 

dos contos de fadas. Dessa forma, finalizo com as considerações finais, mostrando como 

o foi pautado a conclusão após as leituras das referências. 

Assim, espero contribuir no final do artigo, despertar a leitura na minha linha de 

pesquisa a paixão pelos contos de fadas e seus respectivos significados acerca do mundo 

encantado do ERA UMA VEZ..., norteando uma leitura e releitura crítica e reflexiva dos 

principais assuntos presentes no cotidiano de cada leitor. 

 

 
CONTOS DE FADAS: DIALOGANDO COM OS AUTORES 

 
Através da leitura dos contos e dos autores que contribuem na perseverança entre 

a literatura dos contos de fadas e psicanalise de Bruno Bettelheim, fiz uma viagem 

também com Paulo Freire onde destaca a importância do ato da leitura, onde ele diz que 

a leitura de mundo precede a leitura da palavra, seguindo o mesmo propósito, Gloria 
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Radino defende em sua tese que a leitura dos contos de fadas não torna-se um saber 

institucionalizado, mas sim  uma sabedoria de vida. 

Com base na leitura e análise reflexiva do livro: a importância do Ato de ler em 

consonância do processo de ensino aprendizagem, é notório observar na leitura de Paulo 

Freire, as relações entre processos desafiadores e mecanizados em que de um lado ele 

defende que a leitura não deve ser memorizada mecanicamente, por outro lado, defende 

propostas desafiadoras que nesta, desenvolva o pensar, a reflexão acerca da realidade de 

cada leitor, ou seja, a análise de contextos do cotidiano. 

Dessa forma Paulo Freire (1989) diz que; 

 
A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a 

posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da 

leitura daquele. Linguagem e realidade se prendem 

dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua 

leitura crítica implica a percepção das relações entre o texto e o 

contexto (FREIRE,1989, p.09). 

 
Para tanto, é essencial compreender e valorizar o contexto cultural, social o qual 

o aluno  está inserido como mencionado na leitura de Paulo Freire. 

A leitura dos contos de fadas possibilita um processo de formação nos mais 

diversos leitores, como aponta nas obras dos referidos autores trabalhado na construção 

desta pesquisa, pois esta prática incentiva notoriamente seu desenvolvimento cognitivo, 

sociocultural no qual desperta em sua identidade, questões e posicionamentos de cidadão 

críticos e reflexivos em meio a sociedade, em sua construção de conhecimento de mundo, 

ou seja, é através dessas leituras  que fornece na criança condições prévias do 

conhecimento de mundo e do ser enquanto criança, de forma intermediária e fantasiosa 

criada pela fantástica histórias dos contos de fadas. 

 
Em uma das conclusões sobre o significado dos contos de fadas Bruno Bettelheim 

(2002) afirma que: 

 

Para encontrar um significado mais profundo, devemos ser 

capazes de transcender os limites estreitos de uma existência 

autocentrada e acreditar que daremos uma contribuição 

significativa para a vida - senão imediatamente agora, pelo menos 

em algum tempo futuro. Este sentimento é necessário para uma 

pessoa estar satisfeita consigo mesma e com o que está fazendo. 

Para não ficar à mercê dos acasos da vida, devemos desenvolver 
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nossos recursos interiores, de modo que nossas emoções, 

imaginação e intelecto se ajudem e se enriqueçam mutuamente. 

Nossos sentimentos positivos dão-nos força para desenvolver 

nossa racionalidade; só a esperança no futuro pode sustentar-nos 

nas adversidades que encontramos inevitavelmente 

(BETTELHEIM,2002, p.04). 

 

Ou seja, para que encontremos maturidade é preciso não somente compreender 

uma ordem de significados, mas propriamente conceder o sentido sentimental presente 

em uma continua história fantástica. 

Além de um significado reflexivo, divertido, a leitura dos contos de fadas 

apresenta um caráter identitário, para Bettelheim (2002): 

Enquanto diverte a criança, o conto de fadas a esclarece sobre si 

mesma, e favorece o desenvolvimento de sua personalidade. 

Oferece significado em tantos níveis diferentes, e enriquece a 

existência da criança de tantos modos que nenhum livro pode 

fazer justiça à multidão e diversidade de contribuições que esses 

contos dão à vida da criança (BETTELHEIM,2002. p.12). 

 

Percebe-se, dessa forma, o quão é importante a leitura dos contos de fadas traçado 

nos estudos de vivências, caracterizadas pelas percepções narrativas que este representa 

os diversos contextos que gera reflexão seguido pela determinante da ação. 

Dessa forma o que diz Silva (2016) nesse processo de disciplina no contexto 

literário dos contos de fadas: 

Do ponto de vista da literatura enquanto disciplina, acredita-se 

que o conto de fadas seja uma natureza popular alegórica sobre a 

passagem iniciática, rito de iniciação no qual o herói, representa 

a alma perdida do mundo a lutar contra os vários poderes 

anteriores de sua própria natureza e contra os enigmas que a vida 

lhe propõe, até poder encontrar, após enfrentar, aceitar e realizar 

provas, os meios para a sua própria redenção. Trata-se de uma 

trama onde o caráter existencial do herói é o elemento norteador 

(SILVA, 2016, p.03). 

 

Na percepção de Morais; Rubio (2013, p.09)” O conto traz resposta sobre 

perguntas eternas: como o conceito do mundo, como viver dentro dele e como identificar- 

se a si, permitindo que a própria criança tire dele suas fantasias sobre a existência e 

natureza humana”. O significado da leitura dos contos de fadas transcende de maneira 

que nos faz olhar para um universo interior encontrando um mero sentido que nos leva 

a ressignificar os roteiros da vida em seu contexto. Nessa mesma perspectiva Souza e 

Hernandes (2015) dialoga na mesma linha, que “a leitura é uma prática social que tem a 
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intenção de buscar respostas a um objetivo, a uma necessidade pessoal, podemos entender 

que ela está sempre vinculada a uma finalidade”. 

Souza e Hernandes (2015 ) salienta que que “o conhecimento prévio, primeira 

condição para compreender o lido, é considerado a base para as outras estratégias de 

leitura, porque o leitor não consegue entender o que está lendo sem pensar, sem 

estabelecer relação com aquilo que já conhece”. Dessa forma, o leitor, em sua leitura mais 

crítica compreende aspectos presentes no momento de sua leitura, nesse sentido, 

considerando que os contos de fadas como uma leitura intrínseca provoque, amplie o 

universo interior, proporcionando experiências no seu campo de conhecimentos prévios. 

 
A INSERÇÃO DOS CONTOS DE FADAS NA EDUCAÇÃO 

 
 

Apesar dos contos de fadas fazer parte da base curricular, ainda é comum vermos 

professores utilizando os contos de fadas de forma errônea, inadequada quando levada ao 

ponto crucial do processo de aprendizagem analítica das principais características 

presentes nas histórias dos contos de fadas. Assim, a forma de como são apresentados e 

utilizados essa ferramenta pedagógica impossibilita que o aluno tenha uma aprendizagem 

significativa nos principais contextos e das múltiplas visões de mundo que cada história 

apresenta. 

O uso dos contos de fadas na educação desde já, significa uma ponte alicerçada 

com o diverso, com o externo e interno, com o que está distante do real, com outras 

culturas, crenças e porque não dizer do multiculturalismo, dessa forma, torna-se visível o 

contato do aluno com os diversos aspectos e visões de mundo, permitindo-lhes assim, a 

exploração da interdisciplinaridade presentes nos principais pontos de vista que a história 

oferece aos caros leitores. 

Dessa forma, a narrativa acaba envolvendo o leitor, levando-o à 

identificação com personagens e situações, ajudando-o a 

compreender que as histórias dos contos de fadas, mesmo que 

estejam fora da realidade, são reflexos de suas vivências pessoais, 

levando a criança a reflexão e trazendo solução para 

questionamentos do mundo ao seu redor, nos primeiros anos da 

educação infantil (SILVA,2016,p.08). 

 

Uma das principais característica da literatura dos contos de fadas, é se permitir 

nos processos de formação da personalidade, da construção de um meio para outro, ou 

seja, nos permitir entrar no mundo das descobertas, para que futuramente, sirva como 
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base nas experiências que a vida proporciona, como diz Silva (2016,p.3) em um trecho 

que diz ”não é a troco de nada que ao se cruzar a fronteira do “era uma vez”, entra-se em 

um mundo em que, como nos sonhos, a realidade se transforma e se materializa por meio 

de metáforas”. 

Quando se fala na tradicional hora da leitura, pretende-se destacar neste momento 

as competências e habilidades que este gênero literário apresenta, fazendo com que as 

emoções, as fantasias, as imaginações, os encantamentos entre outras características, 

sejam trabalhadas de forma construtiva. 

Dessa forma Bettelheim (2002) diz que, 

 
 

Os contos de fadas, à diferença de qualquer outra forma de 

literatura, dirigem a criança para a descoberta de sua identidade e 

comunicação, e também sugerem as experiências que são 

necessárias para desenvolver ainda mais o seu caráter. Os contos 

de fadas declaram que uma vida compensadora e boa está ao 

alcance da pessoa apesar da adversidade - mas apenas se ela não 

se intimidar com as lutas do destino, sem as quais nunca se 

adquire verdadeira identidade. Estas estórias prometem à criança 

que, se ela ousar se engajar nesta busca atemorizante, os poderes 

benevolentes virão em sua ajuda, e ela o conseguirá. As estórias 

também advertem que os muito temerosos e de mente medíocre, 

que não se arriscam a se encontrar, devem se estabelecer numa 

existência monótona - se um destino ainda pior não recair sobre 

eles (BETTELHEIM,2002, p.23). 

 

O caráter pedagógico dos contos de fadas constitui nas diversas adaptações, no 

qual o principal objetivo é transmitir valores morais onde confirma, nos comportamentos 

dos personagens, nos princípios moralizantes do bem contra o mal, na presença da família 

e suas respectivas responsabilidades, na luta com o diverso, no conceito do branco e preto, 

do amor x a dor, entre outras abordagem apresentados nos contos de fadas. 

Além dos autores abordados, Morais e Rubio (2013) destaca a importâncias de 

trabalhar, aperfeiçoar e concretizar a leitura dos contos de fadas, conforme abaixo: 

 
Uma grande reflexão sobre mais um dos temas que precisam ser 

trabalhados na infância, destacando que todo esse enriquecimento 

pode acontecer se for fornecido às crianças oportunidades, porque 

caso contrário elas crescerão com a grande dificuldade de utilizar 

fontes de conhecimento como os contos de fadas e assim como a 

literatura em geral, perdendo o seu tempo em informações que 

não as levarão a tornarem cidadãos capazes, críticos e 

interessados em estar em contato com essa grande riqueza que 
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temos em mão que além de prazerosas, estimulam a leitura e as 

tornam pessoas melhores e mais preparadas para a vida ( 

MORAIS; RUBIO,2013,p.13). 

 

Dessa forma, é de grande relevância a inserção dos contos de fadas na educação 

como aborda os autores acima, entre as diversas possibilidades de cunho estratégico que 

pode ser desenvolvida através da leitura dos contos, tem como objetivo refletir como as 

histórias desses são trabalhados e desenvolvidos no contexto da dramatização, da 

contação, da apreensão como fonte interdisciplinar, partindo de um tema central para 

outros específicos que possa ser interpretados nos mais diversos conteúdos exploráveis 

dentro desse contexto. 

Desde os primórdios, que os contos de fadas vêm trazendo assuntos que estão cada 

vez presentes no cotidiano de cada leitor, ou seja , assuntos que nos faz refletir nossos 

costumes, nossas histórias, nossos hábitos que estão diariamente adaptados há uma crença 

de modo padronizados e, é dessa forma que a leitura dos contos torna-se importante 

principalmente para as crianças que são o público alvo dessa formação, pois, é partir dessa 

reflexão que contribuem desde a tenra idade os links do senso crítico em sua provocação 

do tradicional ”era um vez”, do “ feliz (es) para sempre”. 

Dessa forma, observa-se que, por meio das transformações que se 

manifestam nos contos de fada, em cada época, quer sejam nos 

valores, na moral; ou, ainda, no retrato dos hábitos e costumes de 

uma sociedade, pode-se conhecer como viviam as pessoas e o que 

era valorizado por elas naquele momento histórico específico 

(MARTINS E REIS,2015,p.141). 

 

O professor como mediador, tem o papel principal nessa perspectiva, contribuir 

para as crianças e para cada leitor o conhecimento lúdico, simbólico, metafórico, crítico 

e social mediante sua performance de abordagem desse gênero literário. Dessa forma, é 

através dessa interação socializadora do conto de fadas que a criança nesse contexto 

lúdico tem o prazer de estar presente nos momentos de lazer e na dinamicidade dos 

conteúdos. 

 
CONSIDERAÇOES FINAIS 

 
 

Diante das diversas variantes presentes nas histórias dos contos de fadas, é 

perceptível que a leitura desse, proporcione condutas e influências no que diz respeito o 

despertar dos sentimentos presentes no dia a dia. 
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Conforme analisado nas leituras dos diversos autores , percebi que as atividades 

lúdicas, a dramatização, seminários, como a leitura de contos de fada, enquanto função 

de cunho educativo condiciona proporcionalmente a aprendizagem da criança e de cada 

leitor, a compreensão e visão de mundo em conjunto ao seu processo significativo, pois, 

estes elementos, é de suma importância no processo de ensino aprendizagem em seu 

desenvolvimento. 

Concluo que, a relação das ações pedagógicas em conjunto da leitura dos contos 

de fadas na educação, visa contribuir no continuo progresso da aprendizagem, 

aproximando ao mesmo tempo o contexto social do leitor como conteúdo a ser trabalhado 

pela escola, é por essa e por outras circunstâncias, que alguns professores encontram 

dificuldades em desenvolver atividades problematizadoras, lúdicas acerca do caráter dos 

contos de fadas. 

Ao decorrer desse artigo busquei inspiração nos diversos autores e principalmente 

na renomada Clarice Lispector, foi a partir dela e de suas obras que fiz leitura aguçadas 

, e também por ser apaixonada pela subjetividade em suas obras, sobretudo, na esperança 

e na convicção como futura pedagoga, crendo de que o futuro está no bom 

desenvolvimento da base da educação infantil como processo na educação como todo. 
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A IMPORTÂNCIA DOS JOGOS E BRINCADEIRAS 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
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RESUMO: Os jogos e brincadeiras na educação infantil se torna uma ferramenta 

pedagógica de suma importância no processo de aprimoramento e desenvolvimento das 

habilidades cognitivas e motoras das crianças, possibilitando a construção do seu próprio 

conhecimento significativo. O ato de brincar através de jogos e brincadeiras educativas 

lúdicas as crianças aprendem e podem expressar suas criatividades e terão mais 

aproveitamento na aprendizagem, estimulando assim, as suas potencialidades e 

capacidades afetivas, cognitivas, sociais, culturais e linguísticas. Neste contexto, este 

artigo tem como objetivo geral identificar e refletir a importância dos jogos e brincadeiras 

na Educação Infantil, como recurso pedagógico auxiliar no desenvolvimento integral da 

criança, contribuindo no seu processo de aprendizagem de forma simbólica e significativa 

num contexto educacional. Com uma abordagem bibliográfica qualitativa, este artigo teve 

embasamento nas teorias dos autores Vygotsky, Piaget, Montessori dentre outros que 

fundamentam o estudo. Realizada a discussão acerca do tema, entendem-se a importância 

dos jogos e brincadeiras educacionais, bem como demais atividades lúdicas, no processo 

de ensinamento e desenvolvimento infantil das crianças nos seus aspectos mental, motriz, 

cognitivo, afetivo e sociocultural. 

 

Palavras-Chave: Brincadeiras; Educação Infantil; Jogos Lúdicos. 
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ABSTRACT: Games and play in early childhood education becomes a pedagogical tool 

of paramount importance in the process of improving and developing children's cognitive 

and motor skills, enabling the construction of their own meaningful knowledge. The act 

of playing through games and playful educational games children learn and can express 

their creativity and will have more use in learning, thus stimulating their affective, 

cognitive, social, cultural and linguistic potentials and capacities. In this context, this 

article aims to identify and reflect the importance of games and play in Early Childhood 

Education, as a pedagogical resource to assist in the integral development of children, 

contributing to their learning process in a symbolic and significant way in an educational 

context. With a qualitative bibliographic approach, this article was based on the theories 

of the authors Vygotsky, Piaget, Montessori and others that support the study. After the 

discussion on the theme, the importance of educational games and games, as well as other 

playful activities, is understood in the process of teaching and child development of 

children in their mental, driving, cognitive, affective and sociocultural aspects. 
 

Key words: Play; Child education; Playful Games. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
Este artigo justifica-se pela necessidade de conhecer os benefícios e a importância 

da estimulação através dos jogos e brincadeiras na educação infantil, auxiliando as 

crianças no desenvolvimento da aprendizagem de forma significativa, verificando o 

significado do ato de brincar como recurso pedagógico lúdico e facilitador no progresso 

educativo das crianças, com isso, favorecendo seu desenvolvimento integral nos aspectos 

intelectual, físico, cognitivo, afetivo e sociocultural. 

Desse modo, o ato de brincar segundo Piaget (1998) é a linguagem típica da 

criança por ser mais expressiva que a linguagem verbal, atribuindo ao jogo um papel de 

complemento imprescindível à análise da criança. O jogo educativo representa, ainda, 

equivalente ao lúdico da imaginação e fantasia inconscientes, criatividade e experiências 

vividas. 

Neste contexto, este artigo tem como objetivo geral identificar e refletir a 

importância dos jogos e brincadeiras na Educação Infantil, como recurso pedagógico 

auxiliar no desenvolvimento integral da criança, tendo como objetivo específico 

contribuir no seu processo de aprendizagem de forma simbólica e significativa em seus 

aspectos mental, motriz, cognitivo, afetivo e sociocultural num contexto educacional. 

É importante dizer, que através dos jogos e brincadeiras educacionais no contexto 

da Educação infantil associadas a situações de aprendizagem oferece um ambiente 

favorável, contribuindo para o desenvolvimento integral da criança de forma prazerosa e 

saudável. 

É fundamental acreditarmos nos jogos e nas brincadeiras educacionais como 

elementos importantes e imprescindíveis no que diz respeito ao processo de aprendizado 

infantil e que é essencial obter conhecimentos sobre as atividades lúdicas, pois através 

dessas práticas educativas as crianças expressam sentimentos, ressignificando e 

ampliando suas habilidades cognitivas, afetivas e motoras, assim como, sua interação no 

âmbito educacional e social. 

Assim, o artigo está composto por uma abordagem qualitativa de pesquisa 

bibliográfica com considerações no desenvolvimento feito pelas teorias de autores como: 
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Kichiomoto (2002), Piaget (1998), Vygotsky (1991) entre outros. Este estudo também 

está embasado em pesquisas de sites acadêmicos, livros e revisões bibliográficas. 

 

 

2 A IMPORTÂNCIA DOS JOGOS E BRINCADEIRAS NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

 

 

Explorando uma breve abordagem histórica e analisando a construção das 

atividades lúdicas com o uso de jogos e brincadeiras num contexto da filosofia 

pedagógica, essas atividades criativas já existiam desde o século XIX na Grécia antiga e 

em Roma desmontando seus benefícios. O uso dos jogos em sua época diante da sua 

proposta educativa seria para que as crianças tivessem maior desempenho em sua prática 

de aprendizagem e no desenvolvimento de suas capacidades mentais, físicas, afetivas, 

emocionais e sociais. 

Para os gregos, o principal recurso educativo baseava-se na criatividade e 

expressividade, ou seja, as capacidades físicas e criativas das crianças eram valorizadas 

através da criação dos jogos e brincadeiras lúdicas, considerando-se que a essência 

educativa estava mais no brincar do que no brinquedo, pois é por meio da brincadeira que 

as crianças se comunicam, descobrem o mundo e se inserem no meio social. 

Desta maneira, Kishimoto (2002) fala da importância do jogo e da brincadeira na 

educação, que na antiguidade já se destacavam os filósofos, como Platão e Aristóteles, e 

posteriormente Quintiliano, Montaigne e Rousseau, que já defendiam essa prática de 

ensino em sua época, pois o papel do jogo e da brincadeira na Educação Infantil é de 

extrema relevância. Destacou-se também como grande defensor das atividades lúdicas de 

São Tomás de Aquino, que, no século XIII, defendia o brincar como necessário para o 

desenvolvimento humano. Ressalta ainda Kishimoto (2002), que: 

Os jogos foram transferidos de geração em geração por meio de 

sua pratica, permanecendo na memória infantil. E que através da 

tradição e da universalidade dos jogos são observados que os 

povos, antigos da Grécia e do Oriente, já brincaram de 

amarelinha, empinar pipas e jogar pedrinhas. Pois bem os jogos 

tradicionais infantis são tipo livre, espontâneo, no qual a criança 

brinca pelo prazer de brincar (KISHIOMOTO, 2002, p. 23). 
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No entanto, é nas obras de Tomás de Aquino que é possível encontrar importantes 

reflexões no pensar da cultura lúdica da época medieval, que por meio de temas religiosos 

a concepção do lúdico já era expresso por ele para o desenvolvimento humano e social. 

Segundo Aquino (1920), o lúdico (brincar) é necessário para a vida humana, isso 

se dá porque o ser humano necessita de repouso corporal para restabelecer tanto suas 

limitadas forças física quanto as forças intelectuais da alma, e as atividades lúdicas podem 

proporcionar essa oportunidade de restauração ao desgaste físico e intelectual. Percebe- 

se uma aproximação da aplicabilidade do lúdico nas práticas educativas proposta por esse 

filósofo, pois sua concepção do brincar sob um ponto de vista do conhecimento 

antropológico encontra-se bem expressa na questão da temática do lúdico. 

A educação lúdica como proposta para uma filosofia pedagógica é bem expressa também 

por Marcelino (1989), ao afirmar que: 

 

 

Recuperar o lúdico significa entre outros procedimentos, uma 

prática pedagógica que relacione a necessidade de trabalhar para 

a mudança do futuro, através da ação no presente, e a necessidade 

de vivenciar todo o processo de mudança, sem abrir mão do 

prazer, pois esta contempla a valorização do espaço escolar como 

um ponto de encontro humano e local em que a cultura lúdica 

pode se manifestar com toda sua intensidade, extrapolando-se 

para a vida, proporcionando assim sabor e prazer ao inteiro 

processo de ensino-aprendizagem (MARCELINO, 1989, p. 108). 

 

 
Com base nas ideias dos autores citados anteriormente, vale ressaltar, a respeito 

Maria Montessori (1975), considera que os movimentos e as atividades lúdicas são para 

o pleno desenvolvimento da criança. Para a autora o caminho do intelecto passa pelas 

mãos, porque é por meio do movimento corporal e do toque que as crianças exploram e 

decodificam o mundo ao seu redor. 

Assim, a educação lúdica caracteriza-se como uma pedagogia filosófica de forma 

significativa de compreender o processo de ensino e aprendizagem por meio de uma 

cultura lúdica que privilegie o prazer de aprender. Nessa perspectiva, Freire (2004), 

propões que as atividades lúdicas se constituem num sinônimo de jogos e brincadeiras, 
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um recurso prático e didático para facilitar o processo de aprendizagem, proporcionando- 

lhe satisfação e prazer. O jogo como o desenvolvimento infantil, evolui de um simples 

jogo de exercício, passando pelo jogo simbólico e o de construção, até chegar ao jogo 

social, que é marcado pela atividade coletiva de intensificar trocas e a consideração pelas 

regras. 

Pois, de forma criativa e inovadora essa prática educativa lúdica no uso dos jogos 

educativos e das brincadeiras contextualizado no processo da Educação Infantil, se torna 

uma ferramenta relevante que engloba o brincar com o aprendizado significativamente, 

contribuindo assim para uma aprendizagem ativa no desenvolver educacional infantil. 

 

 
3 AS CONTRIBUIÇÕES DOS JOGOS E DAS BRINCADEIRAS 

EDUCACIONAIS NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

 

 
O lúdico na perspectiva acadêmica de sua origem na palavra latina "ludus" que 

quer dizer "jogo”. No dicionário escolar da Academia Brasileira de Letras (2001), traz o 

significado de lúdico como: que se refere a jogos, brinquedos, brincadeiras e 

divertimentos, como instrumento educativo. Ao trazer esses sentidos para o termo lúdico, 

Piaget (1998) esclarece que os jogos são essenciais na vida da criança. De início tem-se 

o jogo de exercício que é aquele em que a criança repete uma determinada situação por 

puro prazer, por ter apreciado seus efeitos e logo, começará a apreciar os jogos na qual 

sobressaem melhor as suas habilidades e interesses. 

Nesse sentido, o lúdico no âmbito educacional passou a ser reconhecido como 

instrumento pedagógico essencial para auxiliar na aprendizagem da criança, estimulando 

o seu raciocínio e sua criatividade em seu constante processo de desenvolvimento. Desse 

modo, o contexto lúdico adaptado aos jogos e brincadeiras passam a serem considerados 

nas práticas educativas como importante aliado para o ensino e o aprendizado, já que 

colocar a criança diante de situações lúdicas, como brincadeiras educativas, pode ser uma 

boa estratégia pedagógica para aproximá-la dos conteúdos socioculturais e significativos 

transmitidos na escola. 

Dessa maneira, de acordo com Carvalho (1992), o ensino absorvido de maneira 

lúdica, passa a adquirir um aspecto significativo e afetivo no curso do desenvolvimento 
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da inteligência da criança, já que ela se modifica de ato puramente transmissor a ato 

transformador. E o lúdico se torna importante no desenvolvimento da criança, desta forma 

os jogos e as brincadeiras vão surgindo gradativamente ao longo da sua vida, assim como, 

as regras, o respeito, a interação, a socialização e a construção do conhecimento. Então, 

atividades educacionais com elementos bem planejados, proporcionam experiências, 

possibilitando a conquista e a formação da sua identidade. 

A partir do contexto acima, compreende-se que os jogos e as brincadeiras 

educacionais favorecem o desenvolvimento de habilidades motriz, cognitivas e 

sensoriais, estimulando a imaginação e o raciocínio lógico da criança. Visto que, o ensino 

apreendido de maneira lúdica passa a adquirir um aspecto expressivo e afetivo no 

desenvolvimento mental da criança, com 

a intencionalidade de provocar uma aprendizagem. Ao trazer esse sentido Vygotsky 

(1991) comtempla a importância do lúdico: 

É na atividade de jogo que a criança desenvolve o seu 

conhecimento do mundo adulto e é também nela que surgem os 

primeiros sinais de uma capacidade especificamente humana, a 

capacidade de imaginar (…). Brincando a criança cria situações 

fictícias, transformando com algumas ações o significado de 

alguns objetos (VYGOTSKY, 1991, p.122). 

 

 
De acordo com autor citado acima, a criança através de atividades lúdicas, a 

exemplo, dos jogos educativos, vivencia sua imaginação criadora e suas fantasias, pois 

ao mesmo tempo que ela se diverte também aprende e desenvolve de forma expressiva o 

seu saber. E ao definir também, a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), Vygotsky 

propôs um processo interativo para a construção do saber, em que a criança possa 

construir seu próprio conhecimento, de forma autônoma, a partir das sugestões e 

questionamentos e motivações do professor, que, por sua vez, deve ser sensível aos 

interesses de conhecimento da criança. 

Conforme, ainda, Carvalho (1992), os jogos na vida da criança são de fundamental 

importância, pois quando brinca, explora e manuseia tudo aquilo que está a sua volta, 

através de esforços físicos se mentais e sem se sentir coagida pelo adulto, começa a ter 

sentimentos de liberdade. 
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Kishiomoto (1996), fala sobre as percepções do jogo como instrumento 

pedagógico no contexto cultural, afirma que: 

 

O jogo é um instrumento pedagógico muito significativo. No 

contexto cultural e biológico é uma atividade livre, alegre que 

engloba uma significação. É de grande valor social, oferecendo 

inúmeras possibilidades educacionais, pois favorece o 

desenvolvimento corporal, estimula a vida psíquica e a 

inteligência, contribui para a adaptação ao grupo, preparando a 

criança para viver em sociedade, participando e questionando os 

pressupostos das relações sociais tais como estão postos. 

(KISHIMOTO, 1996 p. 26). 

 

 
 

Maluf (2008), complementa que as atividades lúdicas são instrumentos 

pedagógicos altamente importantes, mais do que apenas divertimento, são um auxílio 

indispensável para o processo de ensino aprendizagem, que propicia a obtenção de 

informações em perspectivas e dimensões que perpassam o desenvolvimento do 

educando e no progresso das diferentes aprendizagens. 

 

Portanto, o pedagogo em parceria com a escola ao estar valorizando as atividades 

criativas no aspecto lúdico, adaptando jogos e brincadeira no seu planejamento 

pedagógico, este educador consegue formar nas crianças um bom conceito de mundo e 

da sociedade, pois com a utilização da ludicidade no processo educativo dessas crianças 

trabalha-se de forma significativa a sua cognição, motricidade, afetividade, sociabilização 

e criatividade, estimulando-as em suas diversas potencialidades e capacidades 

socioeducacionais. 

Logo, proporcionar no âmbito educacional infantil conhecimento através de 

práticas lúdicas educativas, como jogos e brincadeiras pode auxiliar no desenvolvimento 

integral da criança, para que a mesma obtenha melhor desempenho em sua aprendizagem. 

Portanto, o conhecimento transmitido ludicamente traz muitas vantagens no processo de 

ensino e aprendizagem infantil, desde as habilidades cognitivas, afetivas e motoras, bem 

como das capacidades, das interações e relações com o meio social da criança. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Com base no exposto acima, a prática pedagógica adaptada aos jogos e 

brincadeiras na Educação Infantil, torna-se uma ferramenta essencial para o processo 

socioeducativo das crianças no que concerne seu intelecto, físico, cognitivo, afetivo e 

socioemocional. Diante desse contexto, vale salientar a educação lúdica que está atrelada 

a recreação dirigida e os jogos educativos, pois, proporciona um ensino e aprendizagem 

prazeroso, dinâmico, contínuo e significativo. 

Diante disso, a etapa da Educação Infantil por ser o princípio sistematizado da 

estruturação das habilidades e potencialidades das crianças no que tange seu processo de 

escolarização. Com isso, é essencial que o docente insira significativamente nas suas 

práxis pedagógicas recursos lúdicos e contextualizados que promovam o protagonismo 

dessas crianças valorizando seu sociocultural, para a formação de uma educação como 

prática social. 

Em suma, tratar das práticas lúdicas como brincadeiras e jogos educativos no 

contexto de escolarização das crianças, especificamente na Educação  Infantil, é de 

fundamental importância para que essas crianças desenvolvam com êxito seu 

protagonismo, sua criatividade, imaginação, expressividade, assim, visando o 

conhecimento significativo do seu próprio corpo e suas relações com o outro e com o 

mundo. 

Portanto, se faz necessário que o pedagogo em parceria com a escola e a família 

estejam inseridas na democratização de construção coletiva de planejamentos que 

contenham esses recursos pedagógicos lúdicos e sejam utilizados de forma eficaz, para 

que através dos jogos educativos e brincadeiras dirigidas tornem-se ferramentas 

significativas para o êxito do desenvolvimento integral das crianças no seu processo 

socioeducativo na etapa da Educação Infantil. 
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COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
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RESUMO 

O presente artigo tem como objeto de estudo as competências socioemocionais na 

Educação Infantil. Pautado em uma abordagem qualitativa e revisão bibliográfica e tem 

como objetivo geral apresentar a importância de trabalhar as competências 

socioemocionais na educação infantil. A pesquisa justifica-se pela necessidade de mostrar 

a importância de desenvolver as competências socioemocionais, pois assim o aluno 

aprende a administrar as próprias emoções, facilitando a aprendizagem e as relações uns 

com os outros em sala de aula, o que contribui para desenvolvimento integral dessa 

criança. Conclui-se que as emoções exercem grande influência em nosso comportamento. 

Quando aprendemos a gerenciá-las desenvolvemos competências que contribuem para 

relacionamentos mais saudáveis, além disso, as emoções refletem também no 

aprendizado, pois o interesse e a motivação são habilidades ligadas ao emocional e 

precisamos delas para absorver melhor o conhecimento e quanto antes a criança receber 

estímulos que desenvolvam as competências socioemocionais, melhor será o desempenho 

ao longo da vida. 

 
 

Palavras-Chave: Competências socioemocionais. Educação infantil. Desenvolvimento. 

 

ABSTRACT 

This article aims to study socio-emotional competencies in Early Childhood Education. 

Based on a qualitative approach and bibliographic review and its general objective is to 

present the importance of working on socio-emotional competencies in early childhood 

education. The research is justified by the need to show the importance of developing 

socio-emotional competencies, as this way the student learns to manage his own 

emotions, facilitating learning and relationships with each other in the classroom, which 

contributes to the integral development of this child. It is concluded that emotions have a 

great influence on our behavior. When we learn to manage them, we develop skills that 

contribute to healthier relationships. Besides that, emotions also reflect on learning, as 

interest and motivation are skills linked to the emotional, and we need them to better 

absorb the knowledge and the sooner the child receives stimuli that develop socio- 

emotional skills, the better will be the performance throughout life. 
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INTRODUÇÃO 

 
Conforme a sociedade vai se desenvolvendo, percebemos que para alcançarmos 

êxito em diversas áreas das nossas vidas, os conhecimentos cognitivos não são o bastante. 

Nota-se que o indivíduo precisa de habilidades socioemocionais desenvolvidas, para 

melhor se relacionar e lidar com os problemas e conseguir superá-los. 

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), o aluno 

precisa desenvolver competências que os ajude na aplicação do conhecimento para 

resolução de problemas, terem autonomia para tomar suas próprias decisões, empatia, 

resiliência e autoconhecimento, por exemplo. Com isso, além dos conteúdos direcionados 

às avaliações, as crianças precisam aprender desde cedo habilidades que contribuam para 

que se tornem indivíduos críticos e que atuam de forma participativa na sociedade em que 

vivem. 

Portanto, o presente artigo tem por objetivo geral apresentar a importância de 

trabalhar as competências socioemocionais na educação infantil. Segundo Gurgel- 

Gianetti e Siqueira (2010), é nessa fase que as crianças apresentam maior facilidade em 

absorver novas informações, e isso está relacionado à plasticidade do cérebro e a 

maturação neurológica. 

A pesquisa justifica-se pela necessidade de mostrar a importância de desenvolver 

as competências socioemocionais, pois assim o aluno aprende a administrar as próprias 

emoções, facilitando a aprendizagem e as relações uns com os outros em sala de aula, o 

que contribui para desenvolvimento integral dessa criança. 

A metodologia foi pautada em uma abordagem qualitativa e revisão bibliográfica 

a partir de leituras de artigos científicos, monografias e livros. 

2 POR QUE TRABALHAR AS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS 

 
Trabalhar as emoções na sala de aula é de grande importância para o 

desenvolvimento integral do aluno. Segundo Gonsalves (2015), as emoções influenciam 

a nossa personalidade e a forma em que agimos. Quando bem trabalhadas, desenvolvem 
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competências que contribuem para nos relacionarmos de maneira harmoniosa e saudável 

com as outras pessoas. 

Quando a criança aprende a gerenciar as próprias emoções, ela assimila melhor os 

conteúdos, alcançando maior êxito na aprendizagem. Pois, o estresse e a dificuldade de 

manter o foco fazem com que o aluno não consiga aprender e por consequência disso vêm 

às frustrações. Como cita, Garcia (2020), 

nossas emoções são estimuladas por impulsos biológicos. Não 

podemos ignorá-las, mas podemos administrá-las. Ter regulação 

emocional é ter autocontrole e evitar que nos tornemos 

prisioneiros de nossos sentimentos. Regulação emocional é o 

termômetro para manter as emoções equilibradas. Através dela 

conseguimos passar por obstáculos e criar estratégias para criar 

objetivos de longo prazo. Monitorar o próprio progresso. Regular 

impulsos, agressividade e comportamentos autodestrutíveis. 

(GARCIA, 2020, p. 24) 

“A aprendizagem humana é, acima de tudo, relacional – ocorre no seio de 

interações entre as pessoas” (ABED, 2014, p. 21). O indivíduo precisa manter uma boa 

convivência, e é através desse convívio que acontecem as trocas de experiências e 

conhecimento. As competências socioemocionais desenvolvidas na escola ajudam “o 

estudante a lidar com o conhecimento adquirido, a ser crítico, e usar o que aprende para 

resolver problemas na sociedade” (GARCIA, 2020, p. 11). 

As crianças muitas vezes chegam à escola sem ânimo para aprender e sem desejo 

de estar naquele ambiente, pois para elas não fazem sentido algum os conteúdos 

apresentados. Por isso, é de extrema importância o processo de aprendizagem para 

crianças acontecer de forma significativa, e as habilidades ligadas ao emocional tem 

grande contribuição para que isso aconteça. Abed (2014) afirma que, 

muitas são as habilidades de qualidade emocional que estão 

intrinsecamente envolvidas na aprendizagem: o interesse, 

engajamento e motivação para construir o vínculo com os 

ensinantes e com os objetos do conhecimento; a carga emocional 

que precisa ser investida na relação com o conhecimento, para 

que os aprendentes atribuam sentido pessoal e se posicionem 

criticamente em relação ao saber; a disponibilidade interna para 

persistir, para atravessar o caminho do aprender, que muitas vezes 

envolve dores e lutos; a resistência à frustração para suportar o 
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processo de amadurecimento ao longo da vida e tantas outras. 

(ABED, 2014, p. 21) 

Nessa mesma linha interpretativa, para Garcia (2020) as competências 

socioemocionais devem fazer parte de um processo constante e não ensinadas apenas uma 

vez, tornando-se algo comum das práticas pedagógicas. A autora acrescenta que, o 

professor deve partir das necessidades da turma, reconhecendo o que eles ainda precisam 

desenvolver para em seguida trabalhar essas competências. 

A escola é um lugar onde a criança passa boa parte do seu tempo e desse ambiente 

levam-se várias lembranças que não são esquecidas ao longo dos anos, até mesmo ao 

chegar na fase adulta, sejam essas lembranças boas ou ruins, por exemplo, as brincadeiras 

na hora do recreio, os primeiros coleguinhas, a forma como certa professora ensinava, até 

mesmo situações de constrangimento e bullying. Todas essas lembranças estão ligadas às 

emoções que vivenciamos em cada um desses momentos que de alguma maneira foi 

significativo e marcante para nós. Para Garcia (2020), o professor precisa estar atento às 

situações de conflitos que acontecem em sala de aula, e transformá-las em oportunidades 

para trabalhar as competências socioemocionais. O poder que as emoções exercem pode 

provocar insegurança, estresse e atitudes violentas se o lado emocional não for bem 

desenvolvido. 

Muitas pessoas imaginam que o objetivo de desenvolver essas habilidades, é 

passar a estar sorrindo e feliz o tempo todo, porém elas se direcionam principalmente a 

como reagimos e lidamos com os momentos difíceis. Vivemos em dias de constantes 

mudanças na sociedade, mas pouco tem sido feito para preparar as crianças de hoje, para 

as situações que elas enfrentarão no futuro, e serem bem sucedidas em todas as áreas da 

vida. Para que isso aconteça, o professor precisa rever as suas práticas pedagógicas e levar 

a criança a ser um sujeito ativo no processo de aprendizagem, desenvolvendo a sua 

autonomia, senso crítico e empatia.  Nesse contexto, Abed (2014) fala que, 

em primeiro lugar, é preciso transformar o papel do professor: não 

mais um “dador de aulas”, mas um mediador cuidadoso que, com 

suas ações, configura a cena pedagógica de modo a promover 

situações de verdadeira e significativa aprendizagem, 

colaborando com o desenvolvimento global dos estudantes. 

(ABED, 2014, p.11). 
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A BNCC também orienta que as práticas pedagógicas devem estar voltadas para 

o desenvolvimento de competências, para que o aluno adquira habilidades para o pleno 

exercício da cidadania. As competências gerais são: conhecimento; pensamento 

científico, crítico e criativo; senso estético; comunicação; argumentação; cultura digital; 

autogestão; autoconhecimento e autocuidado; empatia e cooperação; e autonomia. 

Competências essas intrinsecamente ligadas ao desenvolvimento de habilidades 

socioemocionais. 

3 AS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB Lei nº 

9.394/1996) apresenta em seu artigo 29, a educação infantil, primeira etapa da educação 

básica, a faixa etária do atendimento educacional vai até os 5 anos. A criança pequena 

está em uma fase de descobertas e que tudo é ainda muito novo para ela. Nesse momento 

a criança começa a experienciar novas texturas, cheiros, sons e interagir com as outras 

pessoas. Visto que, “a criança aprende muito por observação e por experiência” 

(GARCIA, 2020, p. 38), cabe ao professor atuar como um mediador e facilitador para que 

essas novas vivências aconteçam, contribuindo para o desenvolvimento de competências 

e habilidades. Colagrossi; Vassimon (2017) diz que, 

[...] nos primeiros anos de vida, o cérebro se desenvolve em uma 

velocidade muito rápida e as primeiras experiências vividas serão 

a base para a construção do conhecimento e da emoção. Sendo 

assim, investir na primeira infância tem um reflexo direto na vida 

adulta, diminuindo, por exemplo, os índices de criminalidade e de 

evasão escolar, a taxa de gravidez na adolescência e, por outro 

lado, aumentando o índice de produtividade. (COLAGROSSI; 

VASSIMON, 2017, p. 02) 

O Marco Legal da Primeira Infância (Lei n° 13.257 de 8 de março de 2016), em 

seu artigo 2°, reconhece como primeira infância os primeiros 6 (seis) anos completos ou 

72 (setenta e dois) meses de vida da criança. “É um período crucial no qual ocorre o 

desenvolvimento de estruturas e circuitos cerebrais, bem como a aquisição de capacidades 

fundamentais que permitirão o aprimoramento de habilidades futuras mais complexas.” 

(SANTOS at al. 2014, p. 3). 

Colagrossi; Vassimon (2017) enfatizam que, 
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aos 6 anos, para iniciar o Fundamental I, as crianças precisam ter 

desenvolvidas habilidades socioemocionais como focar a 

atenção, seguir instruções, lidar com emoções. Estudos recentes 

mostram que quando crianças são expostas a intervenções que 

desenvolvem as habilidades socioemocionais, não somente é 

percebida uma melhora em seu comportamento e em seus 

relacionamentos sociais, mas também em sua estrutura cerebral, 

o que irá se refletir em seu desenvolvimento 

acadêmico.”(COLAGROSSI; VASSIMON, 2017, p. 21) 

 

 
Portanto, a educação infantil desempenha um grande papel na formação integral 

da criança. Pois, o quanto antes ela receber estímulos que desenvolvam as competências 

socioemocionais melhor será o seu desempenho ao longo da vida. O trabalho com as 

competências socioemocionais deve acontecer de maneira prazerosa e acolhedora, 

despertando o interesse, e nada melhor do que atividades lúdicas, como jogos e 

brincadeiras para o desenvolvimento natural da criança. Para Oliveira (2002), 

a brincadeira é o recurso privilegiado de desenvolvimento da 

criança pequena por acionar e desenvolver processos psicológicos 

– particularmente a memória e a capacidade de expressar 

elementos com diferentes linguagens, de representar o mundo por 

imagens, de tomar o ponto de vista de um interlocutor e ajustar 

seus próprios argumentos por meio do confronto de papéis que 

nele se estabelece, de ter prazer de partilhar situações plenas de 

emoção e afetividade. (OLIVEIRA 2002, p.233) 

As habilidades relacionadas ao socioemocional se desenvolvem no ato de brincar, 

é brincando que a criança expressa os seus sentimentos e interage com ambiente. O uso 

de diversos recursos auxiliam no processo ensino-aprendizagem. Segundo Oliveira 

(2002), 

O manuseio de objetos e a participação em atividades diversas de 

livre expressão por meio da música, de gestos, de construções 

com papel, argila e blocos ou da linguagem possibilitariam que o 

mundo interno da criança se exteriorizasse, a fim de que ela 

pudesse então, ver-se objetivamente e modificar-se , observando, 

descobrindo e encontrando soluções. (OLIVEIRA 2002, p. 68) 

O jogo pode ser reconhecido como um recurso pedagógico muito rico, que ajuda 

na socialização e criatividade. Para Abed (2014) em quanto à criança joga o professor 

pode notar a forma como ela reage em diferentes situações, como se empenha ao jogar e 
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se relaciona com o outro. Quando se trata da criança muito pequena, Garcia (2020) 

destaca que, o seu cérebro ainda está em formação, portanto às vezes ela encontra 

dificuldades para expressar verbalmente o que sente. Logo, é através da observação que 

professor poderá realizar as devidas intervenções. 

Sendo assim, Segundo Abed (2014) “preciso que ocorra a mediação da 

aprendizagem de forma consciente e responsável, reconhecendo as inteligências e os 

estilos cognitivo-afetivos dos seus alunos e de si mesmo” (ABED, 2014, p.104). Por isso, 

desenvolver o autoconhecimento é importante até mesmo para o educador que também 

precisa assumir o controle das suas próprias emoções. 

Diante disso, trabalhar as competências socioemocionais pode não ser uma tarefa 

fácil para alguns professores, mas é necessário esforço e compromisso com a construção 

do saber, para que os alunos através das práticas pedagógicas possam se desenvolver em 

todos os aspectos da aprendizagem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As emoções exercem grande influência em nosso comportamento. Quando 

aprendemos a gerenciá-las desenvolvemos competências que contribuem para 

relacionamentos mais saudáveis e como lidar melhor com as dificuldades que aparecem. 

Além disso, as emoções refletem também no aprendizado, pois o interesse e a motivação 

são habilidades ligadas ao emocional e precisamos delas para absorver melhor o 

conhecimento. 

 

Com base no que foi apresentado, compreende-se a importância de trabalhar as 

competências socioemocionais na educação infantil, visto que nessa fase o cérebro da 

criança absorve o conhecimento mais rapidamente e o quanto antes ela receber estímulos 

que desenvolvam competências como, por exemplo, autonomia, empatia, e resiliência, 

melhor será a sua vida no futuro. 

 

O professor através das suas práticas pedagógicas, precisa despertar o interesse do 

aluno para que ele aprenda de forma prazerosa e significativa. Utilizando a atividades 

lúdicas como jogos e brincadeiras que contribuem no processo de aprendizagem, pois é 

enquanto joga que a criança se desenvolve naturalmente. 
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Portanto, durante o processo de ensino-aprendizagem, o educador precisa atuar 

como um mediador consciente, que observa atentamente como cada aluno aprende, 

reconhecendo suas particularidades e tipos de inteligências que, a partir disso o aluno 

possa se desenvolver em todos os aspectos de modo que, o social, emocional e cognitivo 

sejam trabalhados em conjunto para o pleno desenvolvimento da criança. 
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